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APRESENTAÇÃO

O presente Relatório de Monitoramento do Plano Distrital de Educação (PDE) faz parte de uma 
coletânea de publicações, que compreende o olhar atento da Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal (SEEDF), quanto ao acompanhamento, monitoramento e avaliação do Plano Distrital 
de Educação.

O principal objetivo deste 7º Relatório de Monitoramento é apresentar os resultados alcançados, 
no período compreendido entre Janeiro e Dezembro de 2022, a partir das ações realizadas para 
atendimento das metas e estratégias previstas no PDE, comparando-os com os desafios postos. 

Trata-se assim, do monitoramento contínuo da execução, com foco nas avaliações periódicas, 
a serem realizadas pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF), Conselho de 
Educação do Distrito Federal (CEDF), Fórum Distrital de Educação (FDE), Câmara Legislativa do Distrito 
Federal (CLDF), dentre outros, conforme preconiza a Lei Distrital nº 5.499, de 14 de julho de 2015, que 
aprova o Plano Distrital de Educação.

Sendo o PDE, um documento que expressa e representa as demandas da sociedade, 
estabelecendo prioridades, metas e caminhos, é essencial que se realize o seu monitoramento contínuo 
e avaliação periódica, envolvendo as instâncias responsáveis e favorecendo a mobilização social para o 
acompanhamento sistemático da implementação das metas e estratégias do Plano.

É de extrema importância a articulação do Plano Distrital com os demais instrumentos de 
planejamento utilizados na gestão pública do Distrito Federal. Neste sentido, esta Secretaria de Estado 
de Educação trabalha de forma integrada com as áreas de planejamento, alinhando as demandas 
orçamentárias com as metas e estratégias do PDE.

Com o propósito de assegurar o cumprimento das metas e estratégias, assim como garantir a sua 
transparência, apresentamos o 7º Relatório de Monitoramento do Plano Distrital de Educação (PDE),  
ciclo 2022, aos setores administrativos, comunidade escolar, representantes da sociedade civil e 
do poder público. Os dados e informações constantes deste relatório possibilitam aos gestores  
públicos a revisão de ações, planos, programas e políticas, visando garantir uma educação de qualidade 
para todos.

Hélvia Miridan Paranaguá Fraga
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INTRODUÇÃO

O Plano Distrital de Educação (PDE), aprovado pela Lei n° 5.499, de 14 de julho de 2015, com 
vigência decenal para o período de 2015 a 2024, tem como base o Plano Nacional de Educação (PNE), 
Lei nº 13. 005, de 25 de junho de 2014.

Em sua concepção, o Plano consiste em ferramenta de planejamento de Estado destinado a 
contribuir para a construção de unidade das políticas educacionais em âmbito Distrital, em consonância 
com o preconizado no PNE.

A construção do PDE deu-se por processo de participação de representantes do sistema de 
educação do Distrito Federal e da sociedade civil organizada, representados pelo Fórum Distrital de 
Educação (FDE).

Foram estabelecidas 21 metas e 411 estratégias que se desdobrarão em programas, projetos 
e ações, de curto a longo prazo. Neste sentido, o PDE destina-se a evitar possíveis improvisações e 
descontinuidades decorrentes de mudanças governamentais, visando ainda o desenvolvimento do 
ensino no Distrito Federal.

Constam elaborados seis Relatórios de Monitoramento e Avaliação, referentes aos anos de: 
2016, 2017, 2018, 2019, 2020 e 2021. Todos encontram-se publicizados e disponíveis no sítio oficial da 
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF).

A Equipe Técnica do PDE, amparada pela Portaria SEEDF n° 298, de 13 de abril de 2023, apresenta 
o 7° Relatório de Monitoramento, referente ao ano de 2022, o qual registra o monitoramento da 
execução das metas e estratégias previstas no Plano, através de indicadores de resultados. Registra-se 
que os dados ora apresentados servem de base para a análise e discussão do novo plano decenal de 
educação do Distrito Federal (2025 - 2034).

A equipe técnica foi instituída para atuar no levantamento e na sistematização de todos os dados 
e informações educacionais referentes ao PDE, fomentando apoio técnico para que a Comissão de 
Monitoramento e Avaliação (CMA/PDE) possa desencadear suas proposições durante o processo de 
avaliações periódicas do Plano.

Espera-se que a Comissão de Monitoramento e Avaliação (CMA/PDE) possa realizar a análise, 
o estudo e o debate, nos mais diversos espaços de sua atuação, tendo por base o Relatório de 
Monitoramento apresentado, com vistas à elaboração do Relatório de Avaliação do PDE, contendo 
avaliação sobre a execução das ações, programas e políticas vigentes para alcance das metas do PDE, 
bem como, se for o caso, rever e propor alterações no plano, sugerindo a elaboração de um Projeto de 
Lei a ser encaminhado à Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Por fim, espera-se ainda que este Relatório de Monitoramento do Plano Distrital de Educação 
possa subsidiar os gestores com dados e informações para promoção de ações e planejamentos 
estratégicos e orçamentários, que conduzam a maiores e melhores oportunidades, garantindo a todos 
uma educação de qualidade, assim como a superação das desigualdades educacionais.
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METODOLOGIA

A Equipe Técnica iniciou as ações para a construção do relatório, no mês de janeiro de 2022 com 
estudo sistemático da legislação e documentação que fundamenta o Plano Distrital de Educação (PDE).

Este relatório foi elaborado de acordo com as diretrizes do Caderno de Orientações para 
Monitoramento e Avaliação dos Planos Municipais de Educação do Ministério da Educação (MEC)1, 
o qual apresenta além do caráter de monitoramento, aspectos avaliativos, quando informado o 
andamento das estratégias para o cumprimento das metas, o cálculo dos indicadores com os resultados 
alcançados e o registro das ações.

Posteriormente a equipe dividiu as 411 estratégias, na Matriz de Responsabilização, para as 
seguintes instâncias: Subsecretarias, Diretorias, Gerências, Institutos Federais, Escolas Superiores de 
Ensino, Fundações, Universidades e outros órgãos.

A Matriz de Responsabilização subsidiou o preenchimento da Ficha de Monitoramento.

A Ficha de Monitoramento do Plano Nacional de Educação (PNE) é sugerida no portal do PNE em 
Movimento2 e está organizada em três partes: A, B, e C, cada uma corresponde a uma etapa do trabalho, 
sendo: organizar o trabalho, estudar o plano e monitorar continuamente as metas e estratégias.

Após a organização do trabalho, preencheu-se a Parte A da Ficha de Monitoramento com as 
seguintes informações: Unidade da Federação, Lei do Plano Distrital de Educação, Período de Avaliação 
Previsto, Ano da Primeira Avaliação, Comissão Coordenadora, Equipe Técnica e Contatos de Referência.

A Parte B da Ficha de Monitoramento consta as seguintes informações: Estratégia, Prazo, 
Previsões Orçamentárias, Resposta das Instâncias, Classificação da Estratégia, Setor Responsável e 
Número do Documento ou Processo SEI. Para o preenchimento e atualização foram encaminhados 
memorandos, ofícios, e-mails e realizadas pesquisas em sítios oficiais, com intuito de monitorar as 
ações para cumprimento das estratégias.

Após o preenchimento e atualização da Parte B da Ficha de Monitoramento, as estratégias foram 
analisadas e classificadas de acordo com o modelo proposto pelo MEC, a partir do monitoramento 
realizado pela equipe técnica do PDE, a saber:

 a) Não Iniciadas – as áreas demandadas informam que não foram iniciadas ações para o 
cumprimento da estratégia.

 b) Iniciadas – as áreas demandadas sinalizam ações iniciadas para o cumprimento da estratégia.

 c) Em Andamento – as áreas demandadas informam ações que estão acontecendo para o 
cumprimento da estratégia.

 d) Paralisadas – as áreas demandadas informam que não houve ação naquele período do 
monitoramento para o cumprimento da estratégia.

 e) Concluídas – as áreas demandadas informam ações que comprovam o cumprimento da estratégia.

  f) Nota Técnica – sugestão da Equipe Técnica de alteração ou ajuste da estratégia, tendo em 
vista melhor entendimento.

1.	 http://pne.mec.gov.br/images/pdf/publicacoes/pne_pme_caderno_de_orientacoes_final.PDF	

2. https://pne.mec.gov.br/	
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As referidas Notas Técnicas constantes no relatório são emitidas quando da análise de uma 
estratégia se identifica a necessidade de fundamentação formal ou informação específica. Assim 
como oferecer alternativas para tomada de decisão pela Comissão de Monitoramento e Avaliação  
(CMA/PDE), com sugestões e/ou proposições de providências.

Um dos instrumentos indispensáveis para aferir a evolução da meta é o indicador, que constitui 
a Parte C da Ficha de Monitoramento, onde são definidos a fórmula de cálculo e a fonte dos dados, 
conforme prevê o Art. 4º da Lei n° 5.499, de 14 de julho de 2015.

Para cálculo desses indicadores utiliza-se como conceito de Rede de Ensino do Distrito Federal 
todas as classificações a seguir: pública, particular conveniada, particular e pública não vinculada à 
SEEDF. Nomenclaturas utilizadas pelo Censo da Educação Básica.

Foram utilizadas as seguintes fontes de dados até o momento da elaboração final deste relatório:

 ● Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), 2015-2022;

 ● Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos (Dieese), 2015-2022;

 ● Diário Oficial do Distrito Federal (DODF), 2015-2022;

 ● Diário Oficial da União (DOU), 2015-2022;

 ● Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 2010;

 ● Instituto de Pesquisa e Estatística do Distrito Federal (IPEDF/Codeplan), 2010-2022;

 ● Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), 2015-2022;

 ● Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do DF (Seape), 2015-2022;

 ● Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF), 2015-2022;

 ● Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania (Sejus), 2020-2022;

 ● Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Administração do Distrito Federal 
(Seplad), 2015-2022.

A Parte C da Ficha de Monitoramento (Indicador) constam as seguintes informações: Descrição 
do Indicador a ser analisado, Prazo a ser executado, Meta Prevista, Meta Executada, Status atual de 
cumprimento da meta, Fonte, Série Histórica dos dados coletados e calculados.

Este relatório apresenta os estudos referentes às 21 metas do PDE. Cada meta constitui uma 
seção específica, detalhando os conceitos e indicadores utilizados para o monitoramento e avaliação. 
Apresenta ainda análises, com seus respectivos gráficos, que demonstram a evolução e o cumprimento 
das metas estabelecidas pelo PDE.

Nas metas 1, 2, 3, 4, 9 e 11 serão encontradas seções específicas sobre execução orçamentária 
e financeira. Assim como, dados sobre a Infraestrutura das Unidades Escolares relativas às metas 1, 2,  
3, 4 e 6.

Todas as metas possuem um quadro resumo do “Comportamento das Estratégias”, em que 
são apresentados os prazos, a previsão orçamentária e o status acerca do monitoramento das ações 
realizadas e resultados alcançados.

Foram incorporadas tabelas com a “Análise das Estratégias Não Iniciadas e Paralisadas”, 
compilando as respostas de 2019 a 2022 apresentadas pelas áreas técnicas competentes, possibilitando 
uma análise e compreensão histórica das ações realizadas e da classificação alcançada.

Ao final de cada meta apresenta-se ainda o quadro com as “Notas Técnicas”.
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FICHA DE MONITORAMENTO

FICHA DE MONITORAMENTO DO PLANO DISTRITAL DE EDUCAÇÃO

Unidade da Federação Distrito Federal

Plano Distrital de 
Educação Lei n° 5.499, de 14 de julho de 2015 (DODF n° 135, de 15/07/2015)

Período de Avaliação 
Previsto Anual Ano da primeira avaliação 2018

Comissão 
Coordenadora

Comissão de 
Monitoramento e  

Avaliação do Plano Distrital 
de Educação

Portaria SEEDF n° 300, de 14 de abril de 2023, 
DODF nº 72 de 17/04/2023 p. 45, col. 2.

Equipe Técnica Equipe Técnica do Plano 
Distrital de Educação

Portaria SEEDF n° 298, de 13 de abril de 2023, 
DODF nº 72, pg. 07, de 17 de abril de 2023.

Contatos de Referência Telefone 3318-2198 E-mail tec.pde@se.df.gov.br



META 1

Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola 
para as crianças de 4 a 5 anos de idade e ampliar a oferta 
de educação infantil em creches públicas e conveniadas, 
de forma a atender no mínimo 60% da população dessa 
faixa etária, sendo no mínimo 5% a cada ano até o final 
da vigência deste Plano Distrital de Educação - PDE, e ao 
menos 90% em período integral.
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A Meta 1 trata da universalização e do atendimento da Educação Infantil a todas as crianças de 
4 a 5 anos de idade e da ampliação da oferta de Educação Infantil em creches públicas e conveniadas  
de forma a atender, no mínimo, 60% das crianças de até 3 anos até o final da vigência deste PDE. 

Para acompanhar a evolução e o cumprimento da meta no período de vigência do plano foram 
utilizados os seguintes indicadores:

 ● Indicador 1A - Percentual de matrículas da população de 4 e 5 anos na rede de ensino do DF.

 ● Indicador 1B - Percentual de matrículas da população de 0 a 3 anos na rede de ensino do DF.

 ● Indicador 1C - Percentual de matrículas da população de 0 a 3 anos em creche pública e 
conveniada em período integral.

A tabela e o gráfico a seguir apresentam as 30 estratégias que compõem a meta:

CLASSIFICAÇÃO DAS ESTRATÉGIAS

Não Iniciadas Iniciadas Em andamento Paralisadas Concluídas Notas Técnicas

1.4
1.16

1.1
1.2
1.3
1.6
1.7
1.9

1.11
1.12

1.13
1.14
1.15
1.17
1.20
1.22
1.27

1.5
1.10
1.21
1.26

1.8
1.18
1.19
1.23
1.24

1.25
1.28
1.29
1.30

2 0 15 0 4 9

Fonte: Elaborada pela Equipe Técnica com base nas informações recebidas e inseridas na ficha de monitoramento/2022.

Gráfico 1 – Classificação das Estratégias da Meta 1 – Brasília/DF – 2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com base nas informações recebidas e inseridas na ficha de monitoramento/2022.
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Indicador 1A - Percentual de crianças de 4 a 5 anos de idade que frequentam a escola em qualquer 
etapa de ensino

O indicador 1A apresenta o percentual de crianças de 4 a 5 anos de idade que frequentam a escola 
em qualquer etapa de ensino em relação à população total dessa faixa etária. É importante ressaltar 
que o indicador informa apenas se essa população tem acesso ou não à educação, não captando outros 
fatores relacionados à qualidade da oferta de ensino. Para identificação das crianças que compõem o 
público-alvo desta meta, utiliza-se a idade em anos completos considerando a data de referência de 
31 de março, seguindo o que estabelece a Resolução nº 02 do Conselho Nacional de Educação (CNE) e 
Câmara de Educação Básica (CEB), de 09/10/2018.

A Meta Prevista indica o percentual de 100% da população de 4 e 5 anos do Distrito Federal e a 
Meta Executada indica o percentual de matrículas da oferta de 4 e 5 anos nas unidades escolares da 
Rede de Ensino do Distrito Federal. Entende-se por Rede de Ensino todas as classificações a seguir: 
pública, particular conveniada, particular e pública não vinculada à SEEDF. Estas nomenclaturas são 
utilizadas pelo Censo da Educação Básica.

Indicador 
1A

Percentual de matrículas da população de 4 e 5 anos na rede de ensino do DF.

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Meta 
Prevista

% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%

N 77.012 74.827 73.481 73.277 74.128 76.059 77.393 78.077 --- ---

Meta 
Executada

% 80,55% 89,29% 93,37% 93,92% 97,48% 94,98% 87,11% 88,93% -- ---

N 62.040 66.816 68.615 68.826 72.267 72.243 67.417 69.434 --- ---

Prazo: 2016 Alcançou o indicador? NÃO

Fonte: IPEDF/Codeplan - Projeções Populacionais para as Regiões Administrativas do DF, 2015-2022. Dados de atendimento: Inep/Censo da 
Educação Básica, 2015-2022.

Considera-se como população frequente todos os estudantes de 4 a 5 anos da Rede de Ensino 
do Distrito Federal cursando qualquer etapa/modalidade. Segundo dados do Censo da Educação 
Básica 2022, dos 69.434 estudantes de 4 e 5 anos matriculados, 536 estavam nas creches, 67.862 na  
pré-escola, 970 no ensino fundamental e 66 na educação especial.

O atendimento às crianças de 4 e 5 anos de idade na Rede Pública de Ensino do DF encontra-se nas 
seguintes unidades: Jardim de Infância (JI) e Centro de Educação Infantil (CEI). Por questões estruturais, 
tem-se ainda turmas de educação infantil em espaços não exclusivos como Escola Classe (EC), Centro de 
Atendimento Integral à Criança (Caic), Centro de Ensino Fundamental (CEF) e Centro Educacional (CED).
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Observa-se que os estudantes matriculados na etapa de creche e ensino fundamental estão em 
desacordo com o que preconiza a Resolução nº 02 (CNE/CEB), de 09/10/2018 bem como o Art. 34, 
inciso I e II da Resolução nº 1/2021 (CEDF), Publicada no DODF nº 30, de 12 de fevereiro de 2021.

Em relação aos dados populacionais de 2022, observamos que, 8.643 crianças de 4 a 5 anos de 
idade, ainda estavam fora da escola, o que representa 11,07% da população total dessa faixa etária. 
Destaca-se o aumento de 2.017 no número de matrículas no ano de 2022 em relação ao ano de 2021, 
perfazendo um crescimento de 2,99%. Conforme dados do IPEDF/Codeplan, verifica-se também um 
crescimento de 0,88% na população de 4 e 5 anos.

Gráfico 2 – Número de matrículas da população de 4 e 5 anos na rede de ensino do DF  
– Indicador 1A – Brasília/DF – 2015-2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com dados do IPEDF/Codeplan - Projeções Populacionais para as Regiões Administrativas do 
DF, 2015-2022. Dados de atendimento: Inep/Censo da Educação Básica, 2015-2022.
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No Gráfico 3 observa-se que, dos 69.434 estudantes, 49.540 estavam matriculados na rede 
pública e conveniada de ensino do DF cursando qualquer uma das etapas/modalidades, o que 
representa 71,35% do total de atendimento da população de 4 a 5 anos do Distrito Federal.

Gráfico 3 – Atendimento por Rede de Ensino da população de 4 a 5 anos no Distrito Federal  
– Brasília/DF – 2015-2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica do PDE com dados fornecidos pelo Censo da Educação Básica, 2015-2022.
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3.	 A	equipe	técnica	identificou	uma	discordância	no	percentual	registrado	na	meta	executada	nos	anos	de	2015	a	2019.	Desta	forma,	nos	
anos	de	2020	a	2022,	realizou‑se	ajuste	na	forma	de	se	calcular,	considerando	o	percentual	de	60%	de	atendimento	de	0	a	3	anos	da	
população	do	Distrito	Federal,	conforme	descrito	na	Meta.	Anteriormente,	o	cálculo	foi	desenvolvido	em	cima	do	percentual	de	100%	da	
população	nesta	faixa	etária.	O	referido	ajuste	foi	aplicado	na	tabela	‑	Indicador	1B,	no	período	de	2015	a	2022.

4. Fonte:	IPEDF/Codeplan	‑	Projeções	Populacionais	para	as	Regiões	Administrativas	do	DF	2010‑2022.

Visando à ampliação progressiva da oferta da educação infantil, priorizando as regiões de maior 
vulnerabilidade social, registra-se que estavam em fase de execução as obras abaixo relacionadas:

Obra/U.E Endereço

Centro de Educação da Primeira Infância (Cepi) Q 23, Planaltina/DF

Centro de Educação da Primeira Infância (Cepi) EQ 01/02, Gama/DF

Centro de Educação da Primeira Infância (Cepi) Quadra 109, Recanto das Emas/DF

Centro de Educação da Primeira Infância (Cepi) Estrutural/DF

Centro de Educação da Primeira Infância (Cepi) Q 500, Sol Nascente/DF

Centro de Educação da Primeira Infância (Cepi) Rua Primavera, Lote 46, Vila DVO, Gama/DF

Centro de Educação da Primeira Infância (Cepi)  CL 201, Lote 01-A - Santa Maria/DF

Centro de Educação da Primeira Infância (Cepi)  EQNP 08/12, Área Especial - Ceilândia/DF

Centro de Educação da Primeira Infância (Cepi)  Rua 18, Vila Telebrasília, Plano Piloto/DF

Fonte: Elaborada pela Equipe Técnica do PDE com dados de 2022 fornecidos pela SEEDF/Siae/Dired.

Indicador 1B - Percentual de matrículas da população de 0 a 3 anos na rede de ensino do DF.

O indicador 1B representa a proporção de crianças de 0 a 3 anos de idade que frequentam a 
escola em relação à população total do Distrito Federal dessa faixa etária. Para identificação das crianças 
que compõem o público-alvo desta meta, utiliza-se a idade em anos completos considerando a data 
de referência de 31 de março, seguindo o que estabelece a Resolução CNE/CEB nº 02, de 09/10/2018.

A Meta Prevista indica o percentual de 60% da população de 0 a 3 anos do Distrito Federal e a 
Meta Executada indica o percentual de matrículas da oferta de 0 a 3 anos nas unidades escolares da 
Rede de Ensino.

Indicador 
1B

Percentual de matrículas da população de 0 a 3 anos na rede de ensino do DF.3

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Meta 
Prevista

% 60% 60% 60% 60% 60% 60% 60% 60% 60% 60%

N 96.418 98.183 99.743 101.142 101.340 100.550 100.461 100.162 --- ---

Meta 
Executada

% 30,20% 29,73% 30,14% 32,53% 33,44% 32,60% 31,31% 36,72% --- ---

N 29.119 29.185 30.066 32.902 33.890 32.777 31.452 36.782 --- ---

Prazo: 2024 Alcançou o indicador? NÃO

Fonte: IPEDF/Codeplan - Projeções Populacionais para as Regiões Administrativas do DF, 2015-2022. Dados de atendimento: Inep/Censo da 
Educação Básica, 2015-2022.

A população de 0 a 3 anos no Distrito Federal, em 2022, era de 166.9374, sendo que 100.162 
corresponde a 60% deste total.
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Em análise ao Gráfico 4, quanto ao número de matrículas da população de 0 a 3 anos na Rede 
de Ensino do DF, percebe-se que, no período de 2015 a 2021, não houve o crescimento anual mínimo 
de 5% no número de matrículas na rede de ensino do Distrito Federal, conforme o previsto na meta. 
Todavia, observa-se que no ano de 2022 houve um aumento de 5.330 matrículas se comparado a 2021, 
o que representa 16,95% do total, alcançando o maior atendimento observado na série histórica do 
monitoramento do PDE.

Considerando o aumento no percentual de atendimento observado no Indicador 1B no ano de 
2022, avalia-se uma aproximação ao estabelecido na meta, entretanto, para o seu alcance completo, 
torna-se necessário o crescimento de 11.64 p.p. ao ano, até ao final da vigência do plano.

Gráfico 4 – Matrículas da população de 0 a 3 anos na Rede de Ensino do Distrito Federal  
– Indicador 1B – Brasília/DF – 2015-2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica do PDE com dados fornecidos pelo Censo da Educação Básica, 2015-2022.
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As Instituições Educacionais Parceiras atendem, exclusivamente, crianças de 0 a 5 anos e  
11 meses, em período integral em prédios próprios e/ou em Centros de Educação da Primeira Infância 
(Cepi), estes construídos pela SEEDF em parceria com o MEC/Pró-Infância. Atualmente, há 127 Unidades 
Escolares que atendem esse público.

O Programa de Benefícios Educacional Social (PBES) Cartão Creche foi aprovado pelo Decreto 
nº 40.445/2020, substituído pela Lei nº 7.064/2022, com o objetivo de ampliar a oferta de vagas em 
creches no âmbito do Sistema de Ensino do Distrito Federal. Ressalta-se que se trata de benefício social 
com repasse de recursos do programa às famílias das crianças atendidas, não configurando oferta 
pública, mas mediada pelo serviço público.

Em 2021, o programa contava com 42 Instituições Privadas e ofertou 4.521 vagas para crianças 
de 0 a 3 anos. Já em 2022, aumentou para 58 instituições, atendendo 5.049 crianças, implicando um 
crescimento de 11,67%.

Analisando a tabela e o gráfico 5 que trata da demanda de vagas para crianças de 0 a 3 anos, 
observa-se um aumento populacional de 160.698 em 2015 para 166.937 em 2022, o que representa 
um crescimento de 3,88% no período.

Demanda de vagas para a população de 0 a 3 anos

Ano População de 0 A 3 anos 
(100%)

População de 0 a 3 anos 
(60%)

População 
atendida

População não 
atendida dos 60%

2015 160.698 96.418 29.119 67.299

2016 163.639 98.183 29.185 68.998

2017 166.239 99.743 30.066 69.677

2018 168.571 101.142 32.902 68.240

2019 168.900 101.340 33.890 67.450

2020 167.584 100.550 32.777 67.773

2021 167.435 100.461 31.452 69.009

2022 166.937 100.162 36.782 63.380

Fonte: Elaborada pela Equipe Técnica com dados fornecidos pelo IPEDF/Codeplan e Censo da Educação Básica, 2015-2022.
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Gráfico 5 – Demanda de vagas para população de 0 a 3 anos no Distrito Federal  
– Brasília/DF – 2015-2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com dados fornecidos pelo IPEDF/Codeplan e Censo da Educação Básica, 2015-2022.

As Coordenações Regionais de Ensino (CRE), por meio de suas Unidades Regionais de 
Planejamento Educacional e Tecnologia na Educação (Uniplat), realizam o planejamento da oferta 
educacional para a etapa creche (0 a 3 anos) da educação infantil anualmente, bem como acompanham 
a evolução das demandas de acordo com o Cadastro Único de Vagas em Creches (fila/banco de espera), 
conforme gestão e orientação dos níveis centrais de gestão, planejamento e acompanhamento da 
oferta educacional.
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A seguir, apresentamos a tabela com Cadastro Único de Vagas em Creches (fila/banco de espera) 
nos anos de 2021/2022 por regional de ensino:

CRE

Idade

0 anos 1 ano 2 anos 3 anos Total 
Geral 
2021

Total 
Geral 
20222021 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022

Brazlândia 45 0 94 177 21 241 - 30 160 448

Ceilândia 443 0 814 1107 397 1310 149 438 1.803 2855

Gama - 0 3 0 60 38 10 101 73 139

Guará 130 0 315 277 429 244 440 522 1.314 1243

Núcleo 
Bandeirante 173 0 448 205 398 487 29 173 1.048 865

Paranoá 5 1 85 37 190 206 64 280 344 524

Planaltina 139 0 399 435 319 598 335 375 1.192 1408

Plano Piloto 458 0 1.092 936 353 1082 388 351 2.291 2369

Recanto das 
Emas 227 0 613 427 424 693 37 432 1.301 1552

Samambaia 306 0 1.034 740 123 1083 38 244 1.501 2067

Santa Maria 190 0 571 557 189 712 - 265 950 1534

São 
Sebastião 25 0 150 36 216 297 7 342 398 675

Sobradinho 99 1 457 347 179 494 14 273 749 1115

Taguatinga 301 0 627 767 154 703 61 197 1.143 1667

Total Geral 2.541 2 6.702 6.048 3.452 8.188 1.572 4.023 14.267 18.461

Fonte: SEEDF/Suplav/Diac - Sistema de Gestão I-Educar extraído em 14/12/2021 e 13/12/2022.

Indicador 1C - Percentual de matrículas da população de 0 a 3 anos em creche pública e conveniada 
em período integral.

O indicador 1C representa a proporção de crianças de 0 a 3 anos de idade que frequentam creches 
públicas e conveniadas em período integral (mínimo de 7 horas diárias) em relação às matrículas da 
Rede Pública e conveniada de ensino. Para identificação das crianças que compõem o público-alvo 
desta meta se utiliza a idade em anos completos considerando a data de referência de 31 de março, 
seguindo o que estabelece a Resolução CNE/CEB nº 02, de 09/10/2018.

Indicador 
1C

Percentual de matrículas da população de 0 a 3 anos em creche pública
e conveniada em período integral.

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Meta 
Prevista

% 90% 90% 90% 90% 90% 90% 90% 90% 90% 90%

N 8.739 10.004 11.111 13.730 14.277 16.017 16.790 17.200 --- ---

Meta 
Executada

% 94,06% 94,67% 93,60% 93,27% 95,59% 108,37% 108,55% 111,11% --- ---

N 9.134 10.524 11.557 14.482 15.329 17.358 18.226 19.111 --- ---

Prazo: 2024 Alcançou o indicador? SIM

Fonte: IPEDF/Codeplan - Projeções Populacionais para as Regiões Administrativas do DF, 2015-2022. Dados de atendimento: Inep/Censo da 
Educação Básica, 2015-2022.



32

Em 2022, do total de crianças de 0 a 3 anos matriculadas na rede pública e particular conveniada 
(19.521), apenas 2,1% (410) estavam em período parcial e 97,9% (19.111) em período integral, 
ultrapassando os 90% da meta prevista.

Registra-se que a meta de atendimento de 90% das crianças de 0 a 3 anos em período integral 
em creches públicas e conveniadas é atendida desde o primeiro ano de vigência do PDE.

Gráfico 6 – Matrículas da população de 0 a 3 anos em creche pública e conveniadas  
em período integral – Indicador 1C – Brasília/DF – 2015-2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica do PDE com dados fornecidos pelo Censo da Educação Básica, 2015-2022.
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EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Valor anual mínimo Nacional por estudante/MEC – Fundeb – 2022

Portaria/Valor (R$)
Creche Pública Creche Conveniada

Integral Integral Integral Parcial

Atendimento 
Creche

R$ 4.873,78  
Portaria Interministerial MEC/ME nº 2, de 29 

de abril de 2022.
6.908,96 6.377,50 5.846,04 4.251,67

Atendimento 
Pré-Escola

R$ 4.873,78 
Portaria Interministerial MEC/ME nº 2, de 29 

de abril de 2022.

Pré-Escola Pública e Conveniada

Integral Parcial

6.908,96 5.846,04

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com dados do Diário Oficial da União (DOU) nº 80-A, seção 1, de 29/04/2022. Portaria Interministerial 
Nº 2, de 29 de abril de 2022.

Execução Orçamentária e Financeira da SEEDF/ Pré-Escola – 2022

Código Ação Valor Liquidado (R$)

4380 Manutenção da educação infantil – unidades de ensino pré-escola 77.728.179,10

9316 Alimentação escolar – educação infantil pré-escola 7.276.375,47

0002 Transferência para entidades de ensino infantil – pré-escola 42.824.915,94

9535 Transporte de alunos – educação infantil pré-escola 12.949.290,44

5298 Conservação das estruturas físicas de edificações públicas – educação infantil –  
pré-escola 6.274.695,36

8843 Administração de pessoal – educação infantil pré-escola Não há registro  
Dicof

0002 Cartão material escolar pré-escola Não há registro

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com dados SEEDF/Suag/Dicof, 2022.

Execução Orçamentária e Financeira da SEEDF/ Creche – 2022

Código Ação Valor Liquidado 
(R$)

9317 Alimentação escolar – educação infantil – creche 3.775.732,81

0008 Manutenção da educação infantil – creche 2.157.665,58

9354 Transferência para entidades de educação infantil – creche 202.744.740,54

0001 Conservação das estruturas físicas de edificações públicas – Educação infantil – creche 467.923,50

5297 Administração de pessoal – educação infantil – creche 14.151.119,84

0001 Bolsa Creche - Educação Infantil - Creche 36.080.593,35

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com dados SEEDF/Suag/Dicof, 2022.
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INFRAESTRUTURA DAS CRECHES E PRÉ-ESCOLAS  
PÚBLICAS (em %)

Rede Pública do DF - Creche

Estrutura Física Total Percentual

Parque Infantil 12 100,00%

Sala Leitura 9 75,00%

Banheiro 12 100,00%

Banheiro EI 11 91,67%

Água Potável 12 100,00%

Água Rede Pública 12 100,00%

Água Poço Artesiano 2 16,67%

Esgoto Rede Pública 6 50,00%

Esgoto Fossa 6 50,00%

Energia Gerador Outros --- ---

Energia Rede Pública 12 100,00%

Total 12 

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com dados do Censo da Educação Básica, 2022.

Rede Particular Conveniada à SEEDF - Creche

Estrutura Física Total Percentual

Parque Infantil 119 99,17%

Sala leitura 43 35,83%

Banheiro 120 100,00%

Banheiro EI 119 99,17%

Água Potável 120 100,00%

Água Rede Pública 120 100,00%

Água Poço Artesiano 2 1,67%

Esgoto Rede Pública 118 98,33%

Esgoto Fossa 3 2,50%

Energia Gerador Outros --- ---

Energia Rede Pública 120 100,00%

Total 120

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com dados do Censo da Educação Básica, 2022.
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Rede Pública do DF - Pré-Escola

Estrutura Física Total Percentual

Parque Infantil 252 91,97%

Sala Leitura 197 71,90%

Banheiro 274 100,00%

Banheiro EI 237 86,50%

Água Potável 274 100,00%

Água Rede Pública 245 89,42%

Água Poço Artesiano 35 12,77%

Água Cacimba 3 1,09%

Água Fonte 1 0,36%

Esgoto Rede Pública 202 73,72%

Esgoto Fossa 73 26,64%

Energia Gerador Outros --- ---

Energia Rede Pública 274 100,00%

Total 274

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com dados do Censo da Educação Básica, 2022.

Rede Particular Conveniada à SEEDF - Pré-Escola

Estrutura Física Total Percentual

Parque Infantil 50 100,00%

Sala Leitura 24 48,00%

Banheiro 50 100,00%

Banheiro EI 50 100,00%

Água Potável 50 100,00%

Água Rede Pública 50 100,00%

Água Poço Artesiano 1 2,00%

Água Cacimba --- ---

Água Fonte 1 2,00%

Esgoto Rede Pública 50 100,00%

Esgoto Fossa 1 2,00%

Energia Gerador Outros --- ---

Energia Rede Pública 50 100,00%

Total 50  

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com dados do Censo da Educação Básica, 2022.
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COMPORTAMENTO DAS ESTRATÉGIAS

ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA STATUS

1.1 - Definir metas de expansão da rede pública de educação 
infantil, segundo padrão nacional de qualidade e considerando 
as peculiaridades locais.

2024

PPA: programa 6221 Educa 
Mais Brasília, Obj. Específico 

001 – Ações 3230, 3239 e 3271
PAR: PAC 2 Programa PRÓ-

INFÂNCIA

Em 
andamento

1.2 - Admitir, até o fim deste PDE, o financiamento público 
das matrículas em creches e pré-escolas comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas, sem fins lucrativos, conveniadas 
com o poder público.

2024

PPA :Programa 6221 Educa 
Mais Brasília, Obj. Específico 

001 e 002 – ação 9069
PAR: PAC 2 Programa PRÓ-

INFÂNCIA

Em 
andamento

1.3 - Garantir que, ao final da vigência deste Plano, seja inferior 
a 10% a diferença entre as taxas de acesso e frequência à 
educação infantil das crianças de até 3 anos oriundas do quinto 
da população com renda familiar per capita mais elevada e 
as do quinto com renda familiar per capita mais baixa, tendo 
como referências os programas sociais existentes.

2024 PAR: PAC 2 Programa PRÓ-
INFÂNCIA

Em 
andamento

1.4 - Criar, no primeiro ano de vigência deste Plano, um 
cadastro único com informações das secretarias com atuação 
nas áreas de saúde, educação, criança, mulher e assistência 
social, de modo a possibilitar a consulta pública da demanda 
das famílias por creches.

2016
PPA :Programa 6221 Educa 

Mais Brasília,
Obj. Específico 002

Não 
iniciada

1.5 - Realizar, anualmente, em regime de colaboração 
intersetorial, levantamento da demanda por creche para a 
população de até 3 anos, como forma de planejar a oferta 
e verificar o atendimento da demanda manifesta em cada 
região administrativa.

2024
PPA :Programa 6221 Educa 

Mais Brasília,
Obj. Específico 002

Concluída

1.6 - Manter e ampliar, em regime de colaboração, respeitadas 
as normas de acessibilidade, programa nacional de construção 
e reestruturação de escolas, bem como de aquisição de 
equipamentos, visando à expansão e à melhoria da rede 
física de escolas públicas de educação infantil, aderindo, 
preferencialmente, ao modelo Tipo “A” do Programa Nacional 
de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede 
Escolar Pública de Educação Infantil – Proinfância, o qual 
atende um maior número de crianças.

2024

PPA: Programa 6221 Educa 
Mais Brasília, Obj. Específico 
001 ações 3023. 3230,03238 

e 3271
PAR: PAC 2 Programa PRÓ-

INFÂNCIA

Em 
andamento

1.7 - Implantar, até o segundo ano da vigência deste Plano, 
avaliação da educação infantil, a ser realizada a cada 2 
anos, com base em parâmetros nacionais de qualidade e 
infraestrutura, a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro 
de pessoal, as condições de gestão, os recursos pedagógicos e 
a situação de acessibilidade.

2017
PPA: Programa 6221 Educa 

Mais Brasília,
Obj. Específico 005

Em 
andamento

1.8 - Promover a formação inicial e continuada dos profissionais 
de educação que atuam na educação infantil, garantindo, 
progressivamente, a integralidade do atendimento por 
profissionais com formação superior.

2024

PPA: Programa 6221 Educa 
Mais Brasília,

Obj. Específico 003
PDDE: Programa Formação 

Continuada

Nota 
Técnica

1.9 - Implementar, em caráter complementar, programas 
intersetoriais de orientação e apoio às famílias por meio 
da articulação das Secretarias de Educação, de Saúde, da 
Criança, da Mulher e a Assistência Social, com foco no 
desenvolvimento integral das crianças de até 5 anos de idade.

2024
PPA: Programa 6221 Educa 

Mais Brasília,
Obj. Específico 002

Em 
andamento
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ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA STATUS

1.10 - Preservar as especificidades da educação infantil na 
organização das redes escolares, garantindo o atendimento 
da criança de 0 a 5 anos em estabelecimentos que atendam 
a parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a 
etapa escolar seguinte, visando ao ingresso do aluno de 6 
anos de idade no ensino fundamental.

2024 Ação não orçamentária Concluída

1.11 - Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento 
do acesso e da permanência das crianças na educação 
infantil, preferencialmente os beneficiários de programas de 
transferência de renda, em colaboração com as famílias e com 
os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à 
infância.

2024 Ação não orçamentária Em 
andamento

1.12 - Ofertar, progressivamente, o acesso à educação infantil 
em tempo integral para todas as crianças de 0 a 5 anos, 
conforme estabelecido nas diretrizes curriculares nacionais 
para a educação infantil.

2024

PPA: programa 6221 Educa 
Mais Brasília,

Obj. Específicos: 001
ações 3230, 3238 e 3271 e 002 

ações 9069
PAR: PAC 2 Programa PRÓ-

INFÂNCIA

Em 
andamento

1.13 - Garantir, por meio da execução, o acompanhamento 
pedagógico e financeiro das instituições conveniadas que 
ofertam a educação infantil.

2024

PPA: Programa 6221 Educa 
Mais Brasília,

Obj. Específico 002
PAR: programa PRÓ-INFÂNCIA

Em 
andamento

1.14 - Orientar às instituições educacionais que atendem 
crianças de 0 a 5 anos que agreguem ou ampliem, em 
suas práticas pedagógicas cotidianas, ações que visem ao 
enfrentamento da violência, a inclusão e o respeito, a promoção 
da saúde e dos cuidados, a convivência escolar saudável e o 
estreitamento da relação família-criança-instituição.

2024 Ação não orçamentária Em 
andamento

1.15 - Garantir a alimentação escolar e criar condições para 
que sejam respeitadas as peculiaridades alimentares dos 
bebês e das crianças pequenas, proporcionando ambiente 
adequado à amamentação e ao preparo dos alimentos.

2024

PPA: Programa 6221 Educa 
Mais Brasília,

Obj. Específicos: 002
ação 2964

PNAE: Programa Alimentação 
Escolar

Em 
andamento

1.16 - Articular com os órgãos competentes a inclusão no 
programa passe livre estudantil dos responsáveis pelos 
estudantes da educação infantil e da educação precoce.

2024
PPA: Programa 6221 Educa 

Mais Brasília,
Obj. Específicos: 002

Não 
iniciada

1.17 - Prover e descentralizar recursos financeiros para que 
as instituições educacionais públicas adquiram materiais 
didático-pedagógicos e afins para a educação infantil: 
brinquedos, jogos, CDs, DVDs, livros de literatura infantil, 
instrumentos sonoros e musicais, equipamentos, mobiliários e 
utensílios, respeitando as especificidades de cada faixa etária.

2024

PPA: Programa 6221 Educa 
Mais Brasília, Obj. Específico 
001 e 003 ações 9069,2388

PDDE Básico
PAR: aquisições diversas

Pdaf

Em 
andamento

1.18 - Promover o atendimento da educação precoce, 
preferencialmente nos centros de educação especial, e 
adequar os centros de educação infantil com estrutura 
física apropriada (piscinas, salas de multifunções e outros), 
garantindo educação de qualidade.

2024

PPA: Programa 6221 Educa 
Mais Brasília, Obj. Específico: 
001ações 3230,3238 e 3271, 

002 ação 9069
PDDE Escola Acessível/

Estrutura

Nota 
Técnica

1.19 - Universalizar os atendimentos da educação inclusiva 
voltados para estudantes da educação infantil com deficiência, 
transtorno global do desenvolvimento, altas habilidades e 
superdotação, garantindo a acessibilidade.

2024

PPA: Programa 6221Educa 
Mais Brasília, Obj. Específicos: 

001, 002
PDDE Escola Acessível/

Estrutura

Nota 
Técnica
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ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA STATUS

1.20 - Promover e acompanhar o atendimento em classes 
hospitalares para crianças em tratamento de saúde internadas 
em hospitais do Distrito Federal, garantindo a acessibilidade.

2024
PPA: Programa 6221 Educa 

Mais Brasília,
Obj. Específico 002

Em 
andamento

1.21 - Promover a igualdade de oportunidades educacionais 
entre as crianças de diferentes classes sociais, territórios 
geográficos e etnias, expandindo o acesso aos bens culturais.

2024 Ação não orçamentária Concluída

1.22 - Construir escolas e adquirir equipamentos próprios 
visando à ampliação progressiva da oferta da educação 
infantil, priorizando as regiões administrativas de maior 
vulnerabilidade social.

2024

PPA :programa 6221, Obj. 
Específico: 001 ações 3230, 
3238 e 3271, 002 ação 9069
PAR: PAC 2 Programa PRÓ-

INFÂNCIA

Em 
andamento

1.23 - Assegurar que a educação das relações étnico-raciais 
e a educação patrimonial sejam contempladas conforme 
estabelecem o art. 26-A da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional – LDB; o Parecer CNE/CP nº 003, de 
2004 – Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana; e a Lei nº 4.920, de 21 de agosto de 
2012 – CLDF.

2024 Ação não orçamentária Nota 
Técnica

1.24 - Ampliar a oferta de educação infantil em tempo 
integral, preferencialmente nas regiões administrativas 
de maior vulnerabilidade social, com base no Índice de 
Desenvolvimento Humano – IDH.

2024

PPA: programa 6221,
Obj. Específico 001

ações 3231, 3237 e 3272, 002 
e 9069

PAR: PAC 2 Programa 
Próinfância

Nota 
Técnica

1.25 - Garantir o ambiente natural-natureza dentro e no 
entorno dos espaços físicos da educação infantil. 2024 Ação não orçamentária Nota 

Técnica

1.26 - Garantir, na escola pública integral bilíngue Libras 
e português escrito do Distrito Federal, a matrícula de 
crianças surdas em turma da estimulação linguística precoce 
e em turmas da creche, a partir da detecção da surdez, de 
forma a garantir o desenvolvimento linguístico, cognitivo, 
emocional, psíquico, social e cultural, bem como a formação 
da identidade das crianças surdas, a partir da promoção do 
desenvolvimento bilíngue dessas crianças, na forma da Lei nº 
5.016, de 11 de janeiro de 2013.

2024

PPA: Programa 6221, obj. 
Específicos 001 ações 5051 e 

5112, 002 ação 9069
PDDE Escola Acessível/

Estrutura

Concluída

1.27 - Estabelecer, sempre que necessária, a colaboração dos 
setores públicos e privados com programas de orientação e 
apoio aos pais que têm filhos entre 0 e 6 anos, inclusive com 
assistência financeira, jurídica e suplementação alimentar 
nos casos em que as dificuldades educacionais decorram 
de pobreza extrema, violência doméstica e desagregação 
familiar.

2024 Ação não orçamentária Em 
andamento

1.28 - Incentivar, por meio dos conselhos escolares, as 
parcerias do setor público com ONGs e instituições sem fins 
lucrativos para o atendimento à educação infantil.

2024 Ação não orçamentária Nota 
Técnica

1.29 - Assegurar, no prazo de 3 anos, às escolas de 
educação infantil recursos de informática e provimento 
de brinquedotecas, jogos educativos, CDs, DVDs, livros 
de literatura infantil, obras básicas de referências e livros 
didático-pedagógicos de apoio ao professor.

2018

PPA: Programa 6221,
obj. Específico 001

PDDE Educação Conectada
PAR: Aquisições diversas

Pdaf

Nota 
Técnica

1.30 - Garantir às crianças com deficiência, imediatamente 
após a entrada em vigor deste PDE, nas unidades da 
rede pública de ensino, o atendimento com profissionais 
devidamente qualificados e habilitados para tanto.

2016

PPA: Programa 6221,
obj. Específico 001, 003

ação 2393
PAR: Formação Continuada

Nota 
Técnica
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ESTRATÉGIAS NÃO INICIADAS E PARALISADAS

Estratégia 

1.4 – Criar, no primeiro ano de vigência deste Plano, um cadastro único com informações das Secretarias com atuação 
nas áreas de saúde, educação, criança, mulher e assistência social, de modo a possibilitar a consulta pública da demanda 
das famílias por creches.

Prazo de cumprimento: 2016

Ano Monitoramento Responsável Classificação

2019 Trata-se de articulação que envolve os Secretários de Estado que respondem 
pelas áreas envolvidas (saúde, criança, mulher e assistência social). Suplav Não iniciada

2020

Atualmente, há o Cadastro Único de Vagas em Creches (fila/banco de 
espera), de responsabilidade desta Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal, por meio do qual se faz gestão a respeito da convocação 
das crianças pré-inscritas por meio do Sistema Telematrícula da Central de 
Atendimento ao Cidadão - Central 156.
Ademais, informa-se que não coube a Diretoria a criação de um cadastro 
único para as informações relativas às áreas de saúde, criança, mulher e 
assistência social, tendo em vista tratar-se de articulação que envolve os 
Secretários de Estado que respondem pelas áreas envolvidas e esta Pasta.

Suplav Não iniciada

2021

Atualmente, há o Cadastro Único de Vagas em Creches (fila/banco de 
espera), de responsabilidade desta Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal, por meio do qual se faz gestão a respeito da convocação 
das crianças pré-inscritas por meio do Sistema Telematrícula da Central de 
Atendimento ao Cidadão - Central 156.

Não obstante exista cooperação técnica entre esta Secretaria de Educação 
e demais Secretarias e setores técnicos pertinentes para gestão e 
operacionalização do acesso à etapa creche, não houve ainda a implantação 
de sistema que vise a unificação de informações conforme proposto na 
Estratégia 1.4.

Suplav Não Iniciada

2022

O processo voltado à oferta de vagas para a Educação Infantil – Creche nas UE 
da Rede Pública de Ensino e nas Instituições Educacionais Parceiras obedece 
as seguintes etapas: Inscrição, Validação, Classificação, Encaminhamento 
e Matrícula, regulamentados por meio do Manual de Procedimentos para 
atendimento à Educação Infantil. Assim, a SEEDF em seu procedimento de 
classificação leva em consideração questões relativas à saúde, assistência 
social e mulher. Contudo o sistema não é integrado.

Suplav Não Iniciada
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Estratégia 

1.16 – Articular com os órgãos competentes a inclusão no programa passe livre estudantil dos responsáveis pelos 
estudantes da educação infantil e da educação precoce. 

Prazo de cumprimento: 2024

Ano Monitoramento Responsável Classificação

2019
A área informa que desconhece se houve alguma articulação com a Secretaria 
de Transporte e Mobilidade sobre a concessão de passe livre estudantil para 
os responsáveis pelos alunos da educação infantil e da educação precoce.

Siae Não Iniciada

2020

Foram acostadas aos autos as planilhas com dados referente ao quantitativo 
de Estudantes da Educação Especial, Educação do Campo atendidos em 2020 
e Educação de Jovens e Adultos atendidos, em 2019, pelo Transporte Escolar. 
No entanto, não informou sobre o programa passe livre para os responsáveis 
pelos estudantes da educação infantil e da educação precoce. 

Siae Não Iniciada

2021

Não há informação quanto à existência de programa de passe livre aos 
responsáveis pelas crianças da Educação Infantil. Acerca do tema, a Lei 
Distrital 4.317/2009, prevê ao beneficiário de transporte gratuito com 
deficiência o direito a um acompanhante responsável, abarcando as crianças 
com deficiência da Educação Infantil. 

Suape
Subeb Não Iniciada

2022
Referente a tal orientação, informa-se que não há informação quanto à 
existência de programa de passe livre estudantil aos responsáveis pelas 
crianças da Educação Infantil. 

Subeb Não Iniciada
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NOTAS TÉCNICAS

Estratégia 1.8

Assunto
1.8 – Promover a formação inicial e continuada dos profissionais de educação que atuam 
na educação infantil, garantindo, progressivamente, a integralidade do atendimento por 
profissionais com formação superior.

Responsável pela 
Elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica A estratégia 1.8 não se relaciona com a proposição da Meta 1

Conclusão Sugere-se que a estratégia 1.8 seja alocada para a meta 16 que trata da formação continuada dos 
profissionais da educação.

Estratégia 1.18

Assunto
1.18 – Promover o atendimento da educação precoce, preferencialmente nos centros de 
educação especial, e adequar os centros de educação infantil com estrutura física apropriada 
(piscinas, salas de multifunções e outros), garantindo educação de qualidade.

Responsável pela 
Elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica

A estratégia em questão trata da estimulação precoce, ação fundamental para que as crianças 
com necessidades especiais possam receber atendimento adequado e especializado para o 
pleno desenvolvimento, no entanto, torna-se necessária a revisão da estratégia na meta 01 
para que se possa evitar conflito de competência e a melhoria nas ações de monitoramento e 
avaliação dos resultados. Destaca-se, ainda, que a estratégia descreve duas ações diferentes:
Promover o atendimento da educação precoce, preferencialmente nos centros de educação 
especial (contemplada na 4.26 com a mesma redação) e adequar os centros de educação infantil 
com estrutura física apropriada (piscinas, salas de multifunções e outros), garantindo educação 
de qualidade (importante esclarecer que ao se referir ao atendimento preferencial em Centros 
de Educação Especial, a estratégia diverge da política nacional que tem como diretriz a educação 
inclusiva e consequentemente a redução progressiva desses centros).

Conclusão
Sugere-se suprimir parcialmente a redação da estratégia 1.18 para: “Adequar os centros de 
educação infantil com estrutura física apropriada (piscinas, salas de multifunções e outros), 
garantindo educação de qualidade.”

Estratégia 1.19

Assunto
1.19 – Universalizar os atendimentos da educação inclusiva voltados para estudantes da 
educação infantil com deficiência, transtorno global do desenvolvimento, altas habilidades e 
superdotação, garantindo a acessibilidade.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica

A estratégia em questão trata da universalização do atendimento da educação inclusiva e 
garantia da acessibilidade, porém o atendimento em questão já está previsto ao longo de 
todas as estratégias da meta 4, sendo dispensável a apresentação da estratégia na meta 1. A 
referida estratégia está contemplada na estratégia 4.2 – Assegurar a universalização do acesso 
das pessoas com deficiência, transtorno global do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, independente da idade, nas escolas regulares ou nas unidades especializadas.

Conclusão Sugere-se suprimir na totalidade a estratégia 1.19 por estar contemplada na estratégia 4.2.
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Estratégia 1.23

Assunto

Estratégia 1.23 – Assegurar que a educação das relações étnico-raciais e a educação 
patrimonial sejam contempladas conforme estabelecem o art. 26-A da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional – LDB; o Parecer CNE/CP nº 003, de 2004 – Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana; e a Lei nº 4.920, de 21 de agosto de 2012 – CLDF.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica

A estratégia 1.23 é considerada uma ação e não se relaciona com a proposição da Meta 01. 
A mesma encontra-se contemplada, inclusive com o acréscimo da educação indígena, na 
estratégia 7.11 – Garantir, nos currículos escolares, conteúdos sobre a história e as culturas 
afro-brasileira e indígenas e implementar ações educacionais, nos termos das Leis Federais 
nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e nº 11.645, de 10 de março de 2008, e assegurar que a 
educação das relações étnico-raciais e a educação patrimonial sejam contempladas. Levando-se 
em consideração, também, que a mesma atende a meta 7, que tem como conteúdo a garantia 
da qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades.
A estratégia propõe a mesma situação das estratégias 2.46, 3.8, 7.11, 8,12, 10.18 e 21.11 e para 
fins de monitoramento da estratégia não há necessidade de estar inserida em várias metas, 
pois as ações se concentram em setor específico, o qual atende todas as etapas e modalidades 
da educação básica.

Conclusão Sugere-se suprimir na totalidade a estratégia 1.23 por estar contemplada na estratégia 7.11.

Estratégia 1.24

Assunto
Estratégia 1.24 – Ampliar a oferta de educação infantil em tempo integral, preferencialmente 
nas regiões administrativas de maior vulnerabilidade social, com base no Índice de 
Desenvolvimento Humano – IDH.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica

A ação está contemplada na estratégia 1.12 - Ofertar, progressivamente, o acesso à educação 
infantil em tempo integral para todas as crianças de 0 a 5 anos, conforme estabelecido nas 
diretrizes curriculares nacionais para a educação infantil, pois a mesma já garante a oferta da 
educação infantil em tempo integral. Estabelece, ainda, que deverá ser conforme a Diretriz 
Curricular Nacional para a Educação Infantil que define como dever do Estado a garantia da 
oferta de Educação Infantil pública, gratuita e de qualidade (não pode haver requisito de 
seleção).
Outro fator é que não é aplicado, pela Codeplan, em suas pesquisas censitárias, o Índice de 
Desenvolvimento Humano – IDH, utilizando-se, atualmente, o Índice de Gini*.
*O Índice de Gini, criado pelo matemático italiano Conrado Gini, é um instrumento para medir 
o grau de concentração de renda em determinado grupo.Ele aponta a diferença entre os 
rendimentos dos mais pobres e dos mais ricos. Numericamente, varia de zero a um (alguns 
apresentam de zero a cem).

Conclusão

As estratégias 1.12 e 1.24 não se relacionam com a proposição da meta 01.
Sugere-se suprimir na totalidade a estratégia 1.24 por já estar contemplada na estratégia 1.12 
e realocar a estratégia 1.12 para a meta 06 que trata da educação em tempo integral para 
toda a educação básica, com a seguinte redação: 1.12 - Ofertar, progressivamente, o acesso à 
educação infantil em tempo integral para todas as crianças de 0 a 5 anos, preferencialmente 
nas regiões administrativas de maior vulnerabilidade social, com base nos índices apresentados 
pela Codeplan.
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Estratégia 1.25

Assunto 1.25 – Garantir o ambiente natural-natureza dentro e no entorno dos espaços físicos da 
educação infantil.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica

A estratégia refere-se a uma ação e não se relaciona com a proposição da meta 01 que trata 
da universalização da educação infantil. Ressalta-se que as estratégias devem ser construídas 
visando o alcance das metas.
Garantir o ambiente natural-natureza dentro e no entorno dos espaços físicos da educação 
infantil é possibilitar às crianças experiências de aprendizagem para além das salas de atividades, 
e um maior relacionamento com o meio ambiente e a conservação da natureza, tanto nos 
espaços externos, quanto no acesso ao entorno, buscando assim a “ interação, o cuidado, a 
preservação e o conhecimento da biodiversidade e da sustentabilidade da vida na Terra, assim 
como o não desperdício dos recursos naturais”, conforme preconizado no Artigo 9º, inciso X das 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI).

Conclusão Sugere-se suprimir na totalidade a estratégia 1.25 por não se relacionar com a abordagem da 
meta 1.

Estratégia 1.28

Assunto 1.28 – Incentivar, por meio dos conselhos escolares, as parcerias do setor público com ONGs e 
instituições sem fins lucrativos para o atendimento à educação infantil.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica Refere-se a uma ação e não tem vínculo para o cumprimento da meta. Ressalta-se que as 
estratégias devem ser construídas visando o alcance das metas.

Conclusão Sugere-se suprimir na totalidade a estratégia 1.28 por não se relacionar diretamente no 
cumprimento da meta.

Estratégia 1.29

Assunto
Estratégia 1.29 – Assegurar, no prazo de 3 anos, às escolas de educação infantil recursos de 
informática e provimento de brinquedotecas, jogos educativos, CDs, DVDs, livros de literatura 
infantil, obras básicas de referências e livros didático-pedagógicos de apoio ao professor.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica

O conteúdo da estratégia 1.29 está contemplado na estratégia 1.17 – Prover e descentralizar 
recursos financeiros para que as instituições educacionais públicas adquiram materiais didático-
pedagógicos e afins para a educação infantil: brinquedos, jogos, CDs, DVDs, livros de literatura 
infantil, instrumentos sonoros e musicais, equipamentos, mobiliários e utensílios, respeitando 
as especificidades de cada faixa etária , pois tratam do provimento de bens que podem ser 
adquiridos por meio do Programa de Descentralização Administrativa e Financeira – Pdaf, o qual 
é disponibilizado às unidades escolares em cada semestre letivo.
Ressalta-se que a estratégia não se relaciona com a abordagem da meta 1, que trata da 
universalização da educação infantil.

Conclusão Sugere-se suprimir na totalidade a estratégia 1.29, pois encontra-se contemplada na estratégia 
1.17.
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Estratégia 1.30

Assunto
Estratégia 1.30 – Garantir às crianças com deficiência, imediatamente após a entrada em 
vigor deste PDE, nas unidades da rede pública de ensino, o atendimento com profissionais 
devidamente qualificados e habilitados para tanto.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica
A estratégia 1.30 não se relaciona com a proposição da meta 01 que trata da universalização da 
educação infantil. No Plano Distrital de Educação há uma meta que trata especificamente da 
educação especial.

Conclusão Sugere-se que a estratégia 1.30 seja alocada para a meta 04 que trata da educação especial.



META 2

Garantir o acesso universal, assegurando a permanência 
e a aprendizagem dos estudantes a partir dos 6 anos de 
idade, ao ensino fundamental de 9 anos, assegurando, 
também, a conclusão dessa etapa até os 14 anos de 
idade até o último ano de vigência deste Plano. 
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A Meta 2 visa garantir o acesso universal e a permanência dos estudantes a partir dos 6 anos de 
idade, assegurando a conclusão do ensino fundamental até os 14 anos. Para acompanhar a evolução 
e o cumprimento da meta no período de vigência do plano foram utilizados os seguintes indicadores:

 ● Indicador 2A - Percentual da população de 6 a 14 anos que frequenta o ensino fundamental.

 ● Indicador 2B - Percentual da população de 16 anos com pelo menos o ensino fundamental 
concluído.

A tabela e o gráfico a seguir apresentam as 55 estratégias que compõem a meta:

CLASSIFICAÇÃO DAS ESTRATÉGIAS

Não Iniciadas Iniciadas Em andamento Paralisadas Concluídas Notas Técnicas

2.10
2.19
2.36

2.2
2.4
2.5
2.7

2.11
2.12
2.14
2.18
2.23
2.25
2.27
2.30

2.31
2.33
2.37
2.39
2.40
2.45
2.52
2.53
2.54
2.55
2.56

2.13
2.26
2.34

2.1
2.3
2.6

2.15
2.29
2.35
2.44

2.8
2.16
2.17
2.20
2.21
2.22
2.24
2.28
2.32
2.38

2.41
2.42
2.43
2.46
2.47
2.48
2.49
2.50
2.51

3 0 23 3 7 19

Fonte: Elaborada pela Equipe Técnica com base nas informações recebidas e inseridas na ficha de monitoramento/2022.

Gráfico 7 – Classificação das Estratégias da Meta 2 – Brasília/DF – 2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com base nas informações recebidas e inseridas na ficha de monitoramento/2022.
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Indicador 2A - Percentual da população de 6 a 14 anos que frequenta o ensino fundamental.

O indicador 2A expressa o percentual de crianças de 06 a 14 anos de idade que frequentam a 
escola em qualquer etapa de ensino em relação à população dessa faixa etária. Para identificação das 
crianças que compõem o público-alvo desta meta, se utiliza a idade em anos completos considerando 
a data de referência de 31 de março, seguindo o que estabelece a Resolução nº 02 CNE/CEB, de 
09/10/2018. Considera-se como população frequente todos os estudantes da Rede de Ensino do 
Distrito Federal.

Indicador 
2A

Percentual da população de 6 a 14 anos que frequenta o ensino fundamental.

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Meta 
Prevista

% 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

N 388.003 381.074 374.324 368.041 363.004 358.222 352.911 350.432 --- ---

Meta 
Executada

% 97,50 97,94 98,06 98,99 99,88 101,02 101,15 100,88 --- ---

N 378.318 373.251 367.068 364.358 362.574 361.868 356.953 353.525 --- ---

Prazo: 2024 Alcançou o indicador? SIM

Fonte: IPEDF/Codeplan - Projeções Populacionais para as Regiões Administrativas do DF, 2015-2022. Dados de atendimento: Inep/Censo da 
Educação Básica, 2015- 2022.

Na rede de ensino do Distrito Federal constam 353.525 estudantes matriculados, sendo que a 
população de 6 a 14 anos é de 350.432. A diferença entre o número de estudantes matriculados e a 
população nesta faixa etária é de 3.093. Destes, 1.366 são estudantes do Colégio Militar de Brasília 
(Censo da Educação Básica, 2022) e 1.727 infere-se que são estudantes que residem na Região Integrada 
de Desenvolvimento Econômico (Ride)5.

A universalização no atendimento de 6 a 14 anos tem crescido a cada ano, aproximando-se 
da meta de 100% entre os anos de 2015 a 2019. Nos anos de 2020 e 2021, o número de matrículas 
ultrapassou a meta prevista, atendendo 101,02% e 101,15%, respectivamente, desta faixa etária. Já em 
2022, houve um atendimento de 100,88%. Apesar de estar acima da meta de 100% do atendimento, 
observa-se uma queda de 0,87% em relação ao ano de 2021.

5.	 Os	artigos	da	CF,	21º,	inciso	IX	e	43º	foram	a	base	para	a	criação	da	Ride,	que	surgiu	com	base	na	Lei	Complementar	94/1998,	promulgada,	
em	19	de	fevereiro	de	1998,	pelo	então	presidente	da	república.	Essa	lei	possui	oito	artigos	e	trata	da	regulamentação	e	disposição	da	Ride	
em	meio	ao	cenário	local,	regional	e	nacional.	Também	dizem	respeito	à	saúde	e	assistência	social,	à	educação	e	à	cultura,	ao	combate	às	
causas	de	pobreza	e	aos	fatores	de	marginalização	e	segurança	pública.	
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Gráfico 8 – População de 6 a 14 anos que frequenta o ensino fundamental  
– Indicador 2A – Brasília/DF – 2015-2022

Fontes: Elaborado pela Equipe Técnica do PDE com dados do IPEDF/Codeplan - Projeções Populacionais para as Regiões 
Administrativas do DF, 2015-2022. Dados de atendimento: Inep/Censo da Educação Básica, 2015- 2022.

A estratégia 2.27 trata da construção e reforma de unidades escolares para atendimento de 
estudantes do ensino fundamental.

A Diretoria de Planejamento (Suplav/Diplan) informou que, especificamente para o ensino 
regular da faixa etária de 6 a 14 anos, foram inseridas 460 obras no Plano de Obras da SEEDF para o 
quadriênio 2019-2022. 

Dessas obras, 144 (cento e quarenta e quatro) são do tipo Reforma - Ampliação - Reconstrução, 
78 (setenta e oito) são do tipo Construção UE, 94 (noventa e quatro) são do tipo Cozinhas - Refeitórios 
- Depósitos e 144 (cento e quarenta e quatro) são do tipo Reforma - Construção cobertura de quadra, 
conforme tabela abaixo:

Instituição Escolar Quantidade

Centro de Educação de Primeira Infância (Cepi) 107

Centro de Educação de Jovens e Adultos (Ceja) 2

Centro de Atenção Integral à Criança (Caic) 13

Centro de Educação Profissional (Escola Técnica) 8

Centro de Educação Unificado (CEU) 1

Centro de Ensino Especial (CEE) 15

Centro de Ensino Fundamental (CEF) 152
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Instituição Escolar Quantidade

Centro de Ensino Infantil (CEI) 50

Centro de Ensino Médio (CEM) 63

Centro de Referência em Atendimento de Educação (Crae) 1

Centro Educacional (CED) 94

Centro Interescolar de Línguas (CIL) 14

Diversos 3

Ensino Superior (ES) 1

Escola Classe (EC) 308

Escola Parque (EP) 4

Unidade Administrativa (UA) 9

Jardim de Infância (JI) 14

Centro Interescolar de Educação Física (Cief) 1

Escola de Música de Brasília (EMB) 1

Escola Bilíngue, Libras e Português Escrito (EB) 1

Fonte: SEEDF/Suplav/Diplan, 2022.

A Diretoria de Engenharia (Siae/Dired) apresentou relação contendo 14 (quatorze) obras 
(construção, reconstrução e reforma) em fase de execução no ano de 2022:

Tipo de Obra U.E

Reconstrução Caic Castello Branco

Construção Escola Técnica de Santa Maria

Construção  Escola Técnica do Paranoá

Reforma CEM 10 de Ceilândia

Construção CEF MANGUEIRAL

Reforma CEE 02 Plano Piloto

Reforma Escola Bilíngue

Reconstrução EC 52 de Taguatinga

Reconstrução EC 59 de Ceilândia

Construção CEI da QN 12A Riacho Fundo II

Construção EC da Praça de Atividades 05, Jardins Mangueiral

Construção CED da Praça de Atividades 02, Jardins Mangueiral

Construção Escola Classe 425 de Samambaia

Construção Escola Classe 203 do Itapoã

Fonte: SEEDF/Siae/Dired, 2022.

O Gráfico 9 representa o quantitativo de estudantes atendidos na rede de ensino. Em 2022, 
foram matriculados 254.758 estudantes nas redes pública e particular conveniada do DF, o que 
representa 72,06% do total de matrículas da rede de ensino do DF. Por outro lado, a rede particular 
não conveniada, atendeu 94.758 estudantes, representando 26,80% do total de matrículas.
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Gráfico 9 – Atendimento por rede de ensino – Brasília/DF 2021 e 2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com base nos dados do Censo da Educação Básica/2022.

Indicador 2B - Percentual da população de 16 anos com pelo menos o ensino fundamental concluído.

O indicador 2B expressa o percentual de jovens de 16 anos de idade que já concluíram o ensino 
fundamental em relação ao total da população dessa faixa etária. Para identificação do público-alvo 
desta meta, utiliza-se a idade em anos completos considerando a data de referência de 31 de março, 
seguindo o que estabelece a Resolução CNE/CEB nº 02, de 09/10/2018. Considera-se como população 
frequente todos os estudantes matriculados na Rede de Ensino do Distrito Federal.

Indicador 
2B

Percentual da população de 16 anos com pelo menos o ensino fundamental concluído.

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Meta 
Prevista

% 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

N 46.959 47.467 47.608 47.504 47.245 47.007 46.666 46.493 --- ---

Meta 
Executada

% 70,03 68,75 68,79 72,40 70,96 81,35 75,22 74,20 --- ---

N 32.886 32.638 32.752 34.394 33.526 38.239 35.104 34.499 --- ---

Prazo: 2024 Alcançou o indicador? NÃO

Fonte: IPEDF/Codeplan - Projeções Populacionais para as Regiões Administrativas do DF, 2015-2022. Dados de atendimento: Inep/Censo da 
Educação Básica, 2015- 2022.

Registra-se um aumento 10,39% no número de estudantes com 16 anos e ensino fundamental 
concluído entre os anos de 2019 e 2020. Todavia, observa-se uma diminuição entre 2020 e 2022, com 
quedas de 6,13% em 2021 e 1,72% em 2022. Considerando a série histórica do indicador a partir de 
2015 percebe-se uma crescente nos índices de aprovação, de 4,67%.
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Vale destacar que os resultados apresentados entre os anos de 2019 e 2020, sugerem reflexos 
das orientações do CNE e da SEEDF6 quanto ao compromisso de evitar a evasão e a retenção escolar 
desnecessárias, tendo em vista a pandemia da Covid-19.

A SEEDF tem realizado, ao longo dos anos, o monitoramento dos estudantes em situação de 
defasagem escolar. Em 2021, o Censo Escolar do DF identificou a presença de 20.688 estudantes em 
defasagem idade-ano no Ensino Fundamental.

Por outro lado, em 2022, havia 17.164 estudantes em situação de defasagem escolar, 
representando uma queda de 17,03% se comparado com o ano anterior.

Visando a implementação de políticas públicas com foco na correção da distorção idade-série 
nos anos iniciais e finais do ensino fundamental e ampliação do atendimento a todos os estudantes 
em defasagem idade-série-ano nos projetos e programas de correção de fluxo escolar, conforme prevê 
a estratégia 2.2, a Diretoria de Ensino Fundamental (DIEF) informou que, no ano de 2022, executou o 
Plano de Atendimento aos Estudantes em Situação de Incompatibilidade Idade/Ano, que possibilitou 
realizar o avanço de 118 estudantes que se encontravam em situação de incompatibilidade idade/ano 
e que obtiveram sucesso na progressão das aprendizagens.

Registra-se que, desde 2018, todas as unidades escolares de ensino fundamental da SEEDF 
já estavam organizadas pedagogicamente em Ciclos para as Aprendizagens, o que vai ao encontro 
da estratégia 2.3, que busca a implementação da organização escolar em ciclo, em substituição ao 
regime seriado, na perspectiva de se enfrentar os índices de reprovação e os percursos diferenciados 
de escolarização.

Gráfico 10 – População de 16 anos com pelo menos o Ensino Fundamental concluído  
– Indicador 2B – Brasília/DF – 2015-2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica do PDE com dados do IPEDF/Codeplan - Projeções Populacionais para as Regiões Administrativas 
do DF, 2015-2022. Dados de atendimento: Inep/Censo da Educação Básica, 2015- 2022.

6.	 Circular	n.º	66/2020	‑	SEEDF/Suplav,	de	08/10/2020.
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EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Valor anual mínimo nacional por estudantes/MEC – Fundeb - 2022

Portaria/Valor R$
Anos Iniciais (R$) Anos Finais (R$) Tempo 

IntegralUrbana Rural Urbana Rural

R$ 4.873,78

Portaria Interministerial MEC/ME nº 2, de 
29 de abril de 2022.

5.314,58 6.111,77 5.846,04 6.377,50 6.908,96

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com dados do DOU nº 80-A, seção 1, de 29/04/2022. Portaria Interministerial nº 2, de 29 de abril de 
2022.

Execução Orçamentária e Financeira da SEEDF – 2022

Ação Valor Liquidado (R$)

2512 Elaboração de projetos – ensino fundamental 152.346,61

0001 Manutenção das atividades de educação física 39.921,40

0001 Manutenção do ensino fundamental 477.025.476,13

0001 Cartão material escolar – ensino fundamental 27.843.044,97

0001 Alimentação escolar – alunos do ensino fundamental 85.007.144,25

2724 Reconstrução de unidades do ensino fundamental Não há registros

0002 Transporte de alunos – ensino fundamental 124.440.339,40

5294 Conservação das estruturas físicas de edificações públicas – ensino fundamental 44.138.864,73

6977 Administração de pessoal-profissionais do ensino fundamental 1.482.401.421,46

0003 Reforma de unidades de ensino fundamental Não há registros

0001 Construção de espaços esportivos – construção ou cobertura de quadras 
poliesportivas nas unidades de ensino fundamental Não há registros

0003 Bolsa alimentação escolar – ensino fundamental Não há registros

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com dados SEEDF/Suag/Dicof, 2022.

Execução Orçamentária e Financeira da SEEDF - 2022

Ação Valor Liquidado

0056 Elaboração de projetos - ensino fundamental 702.447,11

0001 Construção de unidade escolar 34.010.214,19

0001 Reconstrução de unidade escolar 3.693.356,62

0001 Reforma de unidade escolar 3.693.356,62

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com dados SEEDF/Suag/Dicof, 2022.



54

INFRAESTRUTURA DAS ESCOLAS PÚBLICAS DE  
ENSINO FUNDAMENTAL (em %)

Rede Pública do DF - Ensino Fundamental

Estrutura Física Total Percentual

Biblioteca 120 23,21%

Sala Leitura 435 84,14%

Somente Biblioteca 41 7,93%

Somente Sala Leitura 356 68,86%

Biblioteca e Sala Leitura 79 15,28%

Internet 509 98,45%

Laboratório Informática 301 58,22%

Dependências PNE 506 97,87%

Quadra Esportes 398 76,98%

Laboratório Ciências 55 10,64%

Banheiro 517 100,00%

Água Potável 517 100,00%

Água Rede Pública 474 91,68%

Água Poço Artesiano 53 10,25%

Água Cacimba 4 --- 

Água Fonte 1 --- 

Esgoto Rede Pública 420 81,24%

Esgoto Fossa 101 19,54%

Energia Gerador Outros  --- --- 

Energia Pública 517 100,00%

Total 517 

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com dados do Censo da Educação Básica, 2022.

Rede Particular Conveniada à SEEDF - Ensino Fundamental

Estrutura Física Total Percentual

Biblioteca 1 50,00%

Sala Leitura 2 100,00%

Somente Biblioteca  --- --- 

Somente Sala Leitura 1 50,00%

Biblioteca e Sala Leitura 1 50,00%

Internet 2 100,00%

Laboratório Informática 1 50,00%
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Rede Particular Conveniada à SEEDF - Ensino Fundamental

Estrutura Física Total Percentual

Dependências PNE 2 100,00%

Quadra Esportes 2 100,00%

Laboratório Ciências 1 50,00%

Banheiro 2 100,00%

Água Potável 2 100,00%

Água Rede Pública 2 100,00%

Água Poço Artesiano --- --- 

Água Cacimba --- --- 

Água Fonte --- --- 

Esgoto Rede Pública 2 100,00%

Esgoto Fossa --- --- 

Energia Gerador Outros --- --- 

Energia Pública 2 100,00%

Total 2

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com dados do Censo da Educação Básica, 2022.
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COMPORTAMENTO DAS ESTRATÉGIAS

ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA STATUS

2.1 - A Secretaria de Estado de Educação, em articulação com 
o Ministério da Educação e as demais instâncias participativas, 
deve, até o final do segundo ano de vigência deste Plano, 
elaborar e encaminhar ao Conselho de Educação do Distrito 
Federal, precedida de consulta pública, proposta de direitos e 
objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os alunos 
do ensino fundamental.

2017 Ação não orçamentária Concluída

2.2 - Implementar políticas públicas para a correção da 
distorção idade-série nos anos iniciais e finais do ensino 
fundamental e ampliar o atendimento a todos os estudantes 
em defasagem idade-série-ano nos projetos e programas de 
correção de fluxo escolar.

2024 Ação não orçamentária Em 
andamento

2.3 - Adotar, após amplo debate com a comunidade escolar, até 
o terceiro ano de vigência deste Plano, modelo de organização 
escolar em ciclo, em substituição ao regime seriado, de 
modo a enfrentar os índices de reprovação e os percursos 
diferenciados de escolarização.

2018 Ação não orçamentária Concluída

2.4 - Promover o trabalho do fórum permanente de 
acompanhamento das turmas com estudantes em situação de 
distorção idade-série.

2024 Ação não orçamentária Em 
andamento

2.5 - Implementar o ensino de música e demais artes 
(plásticas, cênicas, dança) nas unidades escolares, garantindo 
espaços adequados e respeitando a relação entre formação do 
professor e o componente curricular em que atua.

2024

PPA: Programa 6221, Educa 
Mais Brasília, objetivos 

específicos 002 e 003 ações 
2388, 2389, 2390,2391,2392 

e 2393
PAR: Aquisição de kit de 
instrumentos musicais

Em 
andamento

2.6 - Fomentar atuação dos Centros de Iniciação Desportiva – 
CIDs, por região administrativa, direcionada aos anos iniciais 
do ensino fundamental.

2024

PPA 6221 Educa Mais Brasília 
obj. Específico 004 ação 2160

Pdaf com recursos do 
Programa de Fomentos ao 

Esporte - FDE

Concluída

2.7 - Implementar as diretrizes pedagógicas para os ciclos, 
assegurar a formação inicial e continuada dos professores e 
profissionais da educação e garantir condições para tanto, 
estabelecendo o número de estudantes por sala de acordo 
com o disposto pela Conferência Nacional de Educação de 
2010 – CONAE 2010.

2024
PPA: 6221 Educa Mais Brasília 

Obj. Específico: 002
PDDE Formação continuada

Em 
andamento

2.8 - Implantar estratégias de acompanhamento dos estudantes 
com necessidades educacionais especiais, transitórias ou não, 
estabelecendo o número de estudantes por sala de acordo com 
o disposto pela Resolução CNE/CEB nº 2, de 2001, garantindo 
profissional qualificado.

2024 Ação não orçamentária Nota 
Técnica

2.9 - VETADO

2.10 - Implantar, gradativamente, o Projeto Filosofia na Escola. 2024 Ação não orçamentária Não 
iniciada

2.11 - Atender aos estudantes das turmas em situação 
de distorção idade-série com tempo integral, de forma a 
contemplar a totalidade até o final da vigência deste Plano.

2024

PPA: 6221 Educa Mais Brasília 
Obj. Específico: 002 e 004

PDDE Programa Novo Mais 
Educação

Em 
andamento
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ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA STATUS

2.12 - Criar mecanismos para o acompanhamento 
individualizado dos alunos do ensino fundamental, atentando 
para as especificidades do estudante de forma a garantir a 
qualidade do atendimento.

2024 Ação não orçamentária Em 
andamento

2.13 - Promover a busca de crianças e adolescentes fora da 
escola, em parceria com as Secretarias: a) de Políticas para 
Crianças, Adolescentes e Juventude; b) desenvolvimento 
Humano e Social; c) de Justiça e Cidadania.

2024 Sem previsão orçamentária Paralisada

2.14 - Reorganizar, por meio de amplo debate com os 
profissionais da educação, o trabalho pedagógico, buscando 
melhorar a qualidade da educação. 2024 Ação não orçamentária Em 

andamento

2.15 - Garantir a existência dos centros de referência de 
alfabetização em cada regional de ensino, por meio de 
articuladores e coordenadores pedagógicos dos anos iniciais.

2024 Sem previsão orçamentária Concluída

2.16 - Estimular a oferta do ensino fundamental para as 
populações do campo nas próprias unidades escolares das 
comunidades.

2024

PPA: 6221 Educa Mais Brasília 
Obj. Específico: 002 ações 

2389,3232,3236 e 5924
PDDE Programa Escola do 

Campo

Nota 
Técnica

2.17 - Promover e fortalecer, em articulação com os demais 
órgãos da rede de proteção social, políticas de promoção da 
saúde integral das crianças e dos adolescentes matriculados 
no ensino fundamental, considerando sua condição peculiar 
de desenvolvimento e as especificidades de cada sujeito.

2024
PPA: 6221 Educa Mais Brasília 

Obj. Específico: 002 ação 
3632

Nota 
Técnica

2.18 - Fortalecer, em articulação com os demais órgãos da rede 
de proteção social, o acompanhamento e monitoramento do 
acesso e da permanência das crianças e dos adolescentes 
matriculados no ensino fundamental, priorizando as 
populações em peculiar situação de risco e ou vulnerabilidade.

2024
PPA: 6221 Educa Mais Brasília 

Obj. Específico: 002 ação 
2389

Em 
andamento

2.19 - Ampliar o Centro de Referência em Integração Escolar 
- PROEM, alcançando, gradativamente, 1 centro em cada 
regional de ensino.

2024 Sem previsão orçamentária Não 
Iniciada

2.20 - Garantir que as unidades escolares de ensino 
fundamental, no exercício de suas atribuições no âmbito da 
rede de proteção social, desenvolvam ações com foco na 
prevenção, na detecção e no encaminhamento das violações 
de direitos de crianças e adolescentes (violência psicológica, 
física e sexual, negligência, constrangimento, exploração 
do trabalho infanto-juvenil, uso indevido de drogas e todas 
as formas de discriminação), por meio da inserção dessas 
temáticas no projeto político-pedagógico e no cotidiano 
escolar, identificando, notificando e encaminhando os casos 
aos órgãos competentes.

2024
PPA: Programa 6221, Educa 

Mais Brasília. Objetivo 
Específico 004 ação 2389

Nota 
Técnica

2.21 - Garantir, por meio de diretrizes intersetoriais, a inclusão 
educacional e o acompanhamento escolar das crianças e 
dos adolescentes que se encontram em situação de rua, de 
acolhimento institucional e em cumprimento de medidas 
socioeducativas em meio aberto.

2024 Ação não orçamentária Nota 
Técnica

2.22 - Fomentar políticas de promoção de cultura de direitos 
humanos no ensino fundamental, pautada na democratização 
das relações e na convivência saudável com toda a comunidade 
escolar.

2024 Ação não orçamentária Nota 
Técnica
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ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA STATUS

2.23 - Promover ações de prevenção e enfrentamento à 
medicalização indevida da educação e da sociedade, buscando 
entender e intervir em diferentes fatores sociais, políticos, 
econômicos, pedagógicos e psicológicos que impliquem 
sofrimento de estudantes e profissionais da educação.

2024 Ação não orçamentária Em 
andamento

2.24 - Promover, até o final da vigência deste Plano, a 
implementação e o acompanhamento das diretrizes do 
Programa Escola Sustentável do Ministério da Educação em 
todas as unidades escolares do ensino fundamental da rede 
pública de ensino, fundamentadas nos eixos horta escolar e 
gastronomia, consumo consciente, prevenção e controle da 
dengue e bioma cerrado.

2024 Sem previsão orçamentária Nota 
Técnica

2.25 - Desenvolver formas alternativas de oferta do ensino 
fundamental para atender aos filhos de profissionais que se 
dedicam a atividades de caráter itinerante.

2024
PPA: 6221 Educa Mais Brasília 

Obj. Específico: 002 ação 
2389

Em 
andamento

2.26 - Ampliar atividades extracurriculares de incentivo aos 
estudantes e de estímulo a habilidades. 2024

PPA: 6221 Educa Mais Brasília 
Obj. Específico: 002 ações 

2388,02389,02390,2391,2392 
e 2393

PAR: Aquisição de kit robótica, 
kit banda e kit materiais 

esportivos
PDDE Programa Novo Mais 

Educação

Paralisada

2.27 - Elaborar e implantar planejamento estratégico para 
construção e reforma de unidades escolares, previsto na 
Lei Orçamentária Anual – LOA, conforme levantamento do 
quantitativo de crianças de 6 a 14 anos de idade no Distrito 
Federal que não estão matriculadas no ensino fundamental.

2024 Ação não orçamentária Em 
andamento

2.28 - Fomentar as políticas públicas referentes à alfabetização 
dos estudantes até o terceiro ano do ensino fundamental para 
minimizar os altos índices de estudantes em defasagem idade/
série/ano.

2024
PPA: Programa 6221, Educa 

Mais Brasília. Objetivo 
Específico 004 ação 2389

Nota 
Técnica

2.29 - Criar sistema de avaliação qualitativa do desempenho 
escolar que possibilite acompanhar de maneira democrática o 
desenvolvimento do estudante no ensino fundamental.

2024
PPA: Programa 6221, Educa 

Mais Brasília. Objetivos 
Específicos 003 e 004

Concluída

2.30 - Ampliar as ações do Plano de Convivência em todas as 
unidades escolares do Distrito Federal, com vistas a minimizar 
situações de violência escolar.

2024 Ação não orçamentária Em 
andamento

2.31 - Valorizar a cultura corporal por meio da implementação 
da prática da educação física em todas as unidades escolares 
que atendem os anos iniciais, garantindo estruturas adequadas 
nas unidades escolares e ampliando a inserção do professor de 
educação física nos anos iniciais, por meio do projeto educação 
com o movimento.

2024

PPA: 6221 Educa Mais Brasília 
Obj. Específico: 002 ação 

2389 obj especifico 004 ação 
2160

Em 
andamento

2.32 - Prover laboratórios de ciências em todas as unidades 
de ensino, de forma progressiva, até que todas as escolas do 
ensino fundamental sejam atendidas até o final da vigência 
deste Plano, garantindo funcionamento e profissionais 
qualificados nos laboratórios.

2024

PPA: 6221 Educa Mais Brasília 
Obj. Específico: 002 ações 
2389,02390,2391,2922 e 

2393

Nota 
Técnica

2.33 - Construir laboratórios de informática em todas as 
unidades de ensino, de forma progressiva, até que todas as 
escolas do ensino fundamental sejam atendidas até o final da 
vigência deste Plano.

2024
PPA: 6221 Educa Mais Brasília 

Obj. Específico: 002 ações 
2389,2390,2391,2922 e 2393

Em 
andamento
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ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA STATUS

2.34 - Equipar os laboratórios de ciências e informática das 
unidades escolares que ofertam o ensino fundamental, 
garantindo manutenção e atualização em tempo hábil, com 
profissional qualificado.

2024

PPA: 6221 Educa Mais Brasília 
Obj. Específico: 002 ação 

2389
PDDE Programa Educação 

Conectada, LOA

Paralisada

2.35 - Fomentar ações pedagógicas que promovam a transição 
entre as etapas da educação básica e as fases do ensino 
fundamental e que gerem debates e avaliações entre os 
profissionais da educação sobre a organização escolar em 
ciclos e a organização do trabalho pedagógico, buscando 
melhorar a qualidade da educação.

2024 Ação não orçamentária Concluída

2.36 - Adaptar matriz curricular diferenciada para o 
atendimento aos estudantes filhos de profissionais que se 
dedicam a atividades de caráter itinerante.

2024 Ação não orçamentária Não 
iniciada

2.37 - Normatizar diretrizes para o ensino de música no 
Distrito Federal, em consonância com as diretrizes nacionais 
elaboradas pelo Conselho Nacional de Educação.

2024 Ação não orçamentária Em 
andamento

2.38 - Garantir o atendimento aos estudantes com necessidades 
educacionais especiais transitórias ou não, segundo a Resolução 
CNE/CEB nº 2, de 2001, nas salas de apoio à aprendizagem, 
garantindo a presença de profissional responsável.

2024
PPA: Programa 6221, Educa 

Mais Brasília. Objetivo 
Específico 002 ação 2393

Nota 
Técnica

2.39 - Elaborar e implementar, na Secretaria de Estado de 
Educação, política pública para o ensino de ciências, na 
perspectiva da alfabetização-letramento científico.

2024 Ação não orçamentária Em 
andamento

2.40 - Fomentar o circuito de ciências nas escolas da rede 
pública do Distrito Federal, em níveis regionais e distrital, com 
culminância na semana nacional de ciência e tecnologia.

2024

PPA: Programa 6221, Educa 
Mais Brasília Obj. Específico: 
002 ações 2389,2390,2391 e 

2392

Em 
andamento

2.41 - Ampliar o quadro de profissionais (pedagogos e analistas 
em gestão educacional com especialidade em Psicologia) para 
atuarem no Serviço Especializado de Apoio à Aprendizagem, 
no espaço-tempo nível escola e na assessoria ao trabalho 
pedagógico, com o objetivo de contribuir para a superação das 
dificuldades apresentadas pelos estudantes, garantindo pelo 
menos 1 pedagogo ou 1 psicólogo por escola.

2024
PPA: Programa 6221 Educa 

Mais Brasília Obj. Específico: 
002 Programa 6002 ação 8502

Nota 
Técnica

2.42 - Ampliar o quadro de profissionais (pedagogos e analistas 
em gestão educacional com especialidade em Psicologia) para 
atuar no Serviço Especializado de Apoio à Aprendizagem, 
no atendimento aos estudantes que apresentam quadro de 
transtornos funcionais específicos: Transtorno de Déficit de 
Atenção e Hiperatividade – TDAH, dislexia, dislalia, disgrafia, 
discalculia, disortografia, transtorno de conduta, Transtorno 
Opositor Desafiador – TOD e Distúrbio do Processamento 
Auditivo Central – DPA(C), realizado nas salas de apoio à 
aprendizagem, com o objetivo de contribuir para a superação 
das suas dificuldades.

2024
PPA: Programa 6221 Educa 

Mais Brasília Obj. Específico: 
002 ações 8502 e 8504

Nota 
Técnica

2.43 - Fomentar a formação contínua dos profissionais 
(pedagogos e analistas em gestão educacional com 
especialidade em Psicologia) que atuam no Serviço 
Especializado de Apoio à Aprendizagem e ampliar a oferta, na 
perspectiva da atuação institucional.

2024 Ação não orçamentária Nota 
Técnica

2.44 - Aperfeiçoar programa alimentar que atenda as 
necessidades nutricionais dos estudantes do ensino 
fundamental, considerando especificidades dos estudantes 
(diabetes, obesidade, etc.)

2024
PPA: Programa 6221 Educa 

Mais Brasília Obj. Específico: 
002 ação 2964

Concluída



60
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2.45 - Aperfeiçoar a organização em fóruns local, regional e 
central como mecanismo de diálogo e articulação entre as 
instâncias, fortalecendo, assim, a “Rede de Aprendizagens” do 
Distrito Federal.

2024
PPA: Programa 6221 Educa 

Mais Brasília Obj. Específico: 
002 ação 3678

Em 
andamento

2.46 - Assegurar que a educação das relações étnico-raciais 
e a educação patrimonial sejam contempladas conforme 
estabelecem o art. 26-A da LDB (Leis federais nº 10.639, de 
2003, e nº 11.645, de 2008), o Parecer CNE/CP 003/2004 – 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das relações 
Étnico-Raciais e para Ensino de História e Cultura Afro-
Brasileira e Africana; e a Lei nº 4.920, de 2012.

2024 Ação não orçamentária Nota 
Técnica

2.47 - Implementar políticas de prevenção à evasão motivada 
por preconceito e discriminação racial, criando rede de 
proteção contra formas associadas de exclusão.

2024 Ação não orçamentária Nota 
Técnica

2.48 - Ofertar política de formação na área de educação em 
direitos humanos e diversidade. 2024 PAR: Programa Formação 

Continuada
Nota 

Técnica

2.49 - Ampliar o quadro de profissionais (pedagogos 
orientadores) para atuar no Serviço de Orientação Educacional 
– SOE, no espaço-tempo nível escola e na assessoria ao trabalho 
pedagógico, com o objetivo de contribuir para a superação das 
dificuldades apresentadas pelos estudantes e famílias.

2024
PPA: Programa 6221 Educa 

Mais Brasília Obj. Específico: 
002 Programa 6002 ação 8502

Nota 
Técnica

2.50 - Fomentar a formação continuada de profissionais 
(pedagogos orientadores) que atuem no SOE. 2024 Ação não orçamentária Nota 

Técnica

2.51 - Garantir a ação intersetorial dos profissionais: pedagogo, 
orientador educacional, psicólogo e assistente social, para 
atuar nas unidades de ensino do sistema prisional do Distrito 
Federal.

2024 PAR: Programa Formação 
Continuada

Nota 
Técnica

2.52 - Ampliar o quadro de profissionais, garantindo 1 pedagogo 
ou 1 analista em gestão educacional com especialidade em 
Psicologia, por escola, para atuar no Serviço Especializado de 
Apoio à Aprendizagem – SEAA no espaço-tempo nível escola e 
na assessoria ao trabalho pedagógico de forma articulada com 
a orientação educacional e o professor da sala de recursos com 
o objetivo de contribuir para a superação das dificuldades de 
escolarização.

2024
PPA: Programa 6221 Educa 

Mais Brasília Obj. Específico: 
002 Programa 6002 ação 8502

Em 
andamento

2.53 - Garantir o número de 15 estudantes na turma de 
alfabetização nas classes de Distorção Idade-Série – CDIS e 20 
estudantes nas turmas CDIS, anos finais.

2024 Ação não orçamentária Em 
andamento

2.54 - Desenvolver mecanismos democráticos para elaboração, 
acompanhamento e avaliação dos projetos político- 
pedagógicos das unidades escolares.

2024 Ação não orçamentária Em 
andamento

2.55 - Assegurar processo de modernização tecnológica nas 
unidades escolares, no que se refere a sua infraestrutura, 
equipamentos e proposta pedagógica.

2024

PPA: Programa 6221, Educa 
Mais Brasília Obj. Específico: 

002 ações 1471 e 2557
PDDE Programa Educação 

Conectada

Em 
andamento

2.56 - Articular escola, família e comunidade com os conselhos 
escolares, os conselhos de defesa dos direitos de crianças e 
adolescentes, as entidades religiosas e congêneres, com vistas 
ao combate ao trabalho infantil em todo o Distrito Federal.

2024 Ação não orçamentária Em 
andamento
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ESTRATÉGIAS NÃO INICIADAS E PARALISADAS

Estratégia 

2.10 – Implantar, gradativamente, o Projeto Filosofia na Escola.

Prazo de cumprimento: 2024

Ano Monitoramento Responsável Classificação

2019

Acompanhamento de 36 estudantes do Centro Educacional 416 de Santa 
Maria do Projeto “ El Quixote Iberoamericano” em articulação com a CRE 
Santa Maria, que trata de temas que abordam a filosofia por meio do 
conhecimento e aprofundamento do livro Dom Quixote. Não apresentou 
ações para a implantação do Projeto.

Subeb Não iniciada

2020

Com as medidas de prevenção impostas pela Pandemia do Covid-19, dos quais 
destacam-se o isolamento social e a suspensão das atividades presenciais 
nas Unidades Escolares, o ano de 2020 foi destinado à formação e adaptação 
de professores e estudantes às plataformas digitais para interação durante a 
oferta de ensino remoto.

Subeb Não iniciada

2021

Com as medidas de prevenção impostas pela Pandemia do Covid-19, 
dos quais destaca-se o ensino remoto, o ano de 2021 foi destinado, 
prioritariamente, as ações de recomposição das aprendizagens e ao retorno 
as atividades presenciais nas unidades escolares. Nesse sentido, não houve 
a implementação do Projeto Filosofia na Escola nas escolas de Ensino 
Fundamental da Rede Pública do DF. 

Subeb Não iniciada

2022

A Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal envidou esforços no 
processo de recomposição das aprendizagens no ano de 2022, orientando 
e subsidiando a prática pedagógica nas unidades escolares de ensino 
fundamental, por isso não houve implementação do Projeto Filosofia na 
Escola na rede de ensino público do DF.

Subeb Não iniciada

Estratégia 

2.13 – Promover a busca de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com as Secretarias:
a) de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude;
b) de Desenvolvimento Humano e Social; 
c) de Justiça e Cidadania. 

Prazo de cumprimento: 2024

Ano Monitoramento Responsável Classificação

2019

Essa ação deverá constituir política pública de Estado pois necessita 
negociação com outras Secretarias de Estado e o Gabinete do Governador 
deverá nortear a forma de execução dessa política. Não houve ações de 
busca ativa

Suplav Paralisada

2020

Essa ação deverá constituir política pública de Estado pois necessita 
negociação com outras Secretarias de Estado e o Gabinete do Governador 
deverá nortear a forma de execução dessa política. Não houve ações de 
busca ativa

Suplav Paralisada

2021

A busca ativa por estudantes fora da escola requer um sistema que seja 
capaz de rastrear os menores que já estão inseridos no sistema de gestão 
escolar, e outros estudantes que ainda não tiveram contato com a Secretaria 
de Educação e, portanto, não são identificáveis por mera busca. Informa-se 
que ainda não está em atuação uma Política Pública ou um sistema que 
operacionalize a busca ativa de estudantes considerados “fora da escola”. 

Suplav Paralisada
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Estratégia 

2.13 – Promover a busca de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com as Secretarias:
a) de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude;
b) de Desenvolvimento Humano e Social; 
c) de Justiça e Cidadania. 

Prazo de cumprimento: 2024

Ano Monitoramento Responsável Classificação

2022

Não foram promovidas, em 2022, ações relativas à busca ativa dos estudantes 
que não estão matriculados à rede, seja aquele que nunca teve acesso ao 
ensino, seja o infrequente ou o que abandonou. Tampouco foram providas 
parcerias entre Secretarias que propiciassem essa busca.

Suplav Paralisada

Estratégia 

2.19 - Ampliar o Centro de Referência em Integração Escolar - PROEM, alcançando, gradativamente, 1 centro em cada 
regional de ensino.

Prazo de cumprimento: 2024

Ano Monitoramento Responsável Classificação

2019
Não foram realizadas iniciativas em 2019, com vistas à ampliação de Centros 
de Referência em Integração Escolar – PROEM na Rede Pública de Ensino do 
DF.

Suplav Não iniciada

2020

Não há previsão orçamentária para a sua execução. Cabe lembrar que 
constatamos uma gradativa diminuição de discentes matriculados na Escola 
Parque da Cidade - PROEM: Em 2013 eram atendidos 146 estudantes. Em 
2020, de acordo com o Censo Escolar DF, contamos com 73 estudantes 
atendidos. Identificamos ainda muitas ausências nas atividades pedagógicas 
ofertadas e grande número de evasão escolar, o que torna injustificável a 
ampliação desse formato específico de atendimento.

Suplav
Subeb Não iniciada

2021

Não há previsão orçamentária para a sua execução. Salientamos, contudo, 
que não há prejuízo ao público alvo atendido pela PROEM, uma vez que os 
estudantes em situação de vulnerabilidade social são atendidos em todas 
as unidades escolares - UE da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, 
preferencialmente próximas às residências dos estudantes ou das instituições 
onde estão sendo acolhidos. 

Suplav
Subin Não iniciada

2022

Elenca-se que no relatório de 2021 havia proposição de ampliação do 
PROEM de 01 (um centro por regional), panorama inviável neste momento. 
Neste relatório de 2022 manifesta-se a sugestão de ampliação do PROEM 
nas CREs com maiores índice de vulnerabilidade social, tais como Taguatinga 
e Paranoá. 

Suplav
Subin Não iniciada
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Estratégia 

2.26 – Ampliar atividades extracurriculares de incentivo aos estudantes e de estímulo a habilidades.

Prazo de cumprimento: 2024

Ano Monitoramento Responsável Classificação

2019

Parceria da SEDF com a OEI para participação dos estudantes dos anos finais 
no Projeto Dom Quixote.
- Parceria da SEDF com a Plataforma DragonLearn para os estudantes de 
Anos Finais visando a aprendizagem da Matemática de forma interativa.
- Parceria da SEDF com o Instituto Lasneaux para participação dos estudantes 
dos Anos Finais no Evento Intitulado “Na Praia Social” com entretenimento. 
Oficinas Temáticas e Teatro.
- Estímulo da participação dos estudantes dos Anos Finais na Olimpíada da 
Matemática e premiação dos estudantes.
- Gerir parceria entre a SEEDF e o Instituto Vida Brasil por meio de saídas 
pedagógicas referentes à peça teatral TROLLS a magia do reino das cores.

Subeb Em 
andamento

2020
No ano letivo de 2020, devido aos protocolos de biossegurança e a suspensão 
das atividades presenciais nas Unidades Escolares, não foi possível ampliar 
atividades extracurriculares.

Subeb Paralisada

2021
 No ano letivo de 2021, devido aos protocolos de biossegurança e a suspensão 
das atividades presenciais nas Unidades Escolares, não foi possível ampliar 
atividades extracurriculares.

Subeb Paralisada

2022

No ano letivo de 2022, devido aos esforços realizados pela SEEDF para 
promover a recomposição das aprendizagens dos estudantes matriculados 
no Ensino Fundamental durante o período regular nas unidades escolares, 
não foi possível ampliar atividades extracurriculares. 

Subeb Paralisada

Estratégia 

2.34 – Equipar os laboratórios de ciências e informática das unidades escolares que ofertam o ensino fundamental, 
garantindo manutenção e atualização em tempo hábil, com profissional qualificado.

Prazo de cumprimento: 2024

Ano Monitoramento Responsável Classificação

2019

Há 240 professores lotados em Laboratórios de Informática em 2018 e. 503 
tem acesso à rede mundial de computadores.
-Termos de Compromisso: 201804597-5, 202001030-5 e 201804596-5 
referente à aquisição de conjunto de robótica para a Educação Básica

Suplav
Sugep

Em 
andamento

2020

Foi pactuado entre esta Secretaria de Estado de Educação e o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, o Termo de Compromisso 
201804275-5, para aquisição de equipamentos de informática (6 unidades 
de notebook e 1 unidade de projetor), para ensino fundamental, podendo ou 
não serem encaminhados para implantação de laboratórios de informática 

Suplav
Sugep

Em 
andamento

2021 Não foram informadas ações que contemplem o cumprimento da estratégia 
em 2021.

Suplav
Astic

Subeb
Paralisada

2022

Informa-se que, consoante legislação vigente, os laboratórios de informática 
funcionam, sobretudo, com professores readaptados, desde que a restrição 
permita a referida nomeação. Não foram informadas ações que contemplem 
o cumprimento da estratégia em 2022.

Suplav
Astic

Subeb
Sugep

Paralisada
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Estratégia 

2.36 – Adaptar matriz curricular diferenciada para o atendimento aos estudantes filhos de profissionais que se dedicam 
a atividades de caráter itinerante.

Prazo de cumprimento: 2024

Ano Monitoramento Responsável Classificação

2019

Não há instrumentos normativos que regulamentam a educação para 
estudantes em situação de itinerância. A Gerência trabalha na construção 
das normativas e cita a Resolução nº 03, de 16/05/2012 do CNE que “define 
diretrizes para o atendimento de educação escolar para populações em 
situação de itinerância.”

Subeb Não iniciada

2020 Ainda não foram realizadas ações e/ou projetos que correspondam a essa 
estratégia

Subeb
Subin Não iniciada

2021 Ainda não foram realizadas, em sua totalidade, ações e/ou projetos que 
correspondam a essa estratégia.

Subeb
Subin Não iniciada

2022
Não houve ação no sentido adaptar matriz curricular diferenciada para 
o atendimento aos estudantes filhos de profissionais que se dedicam a 
atividades de caráter itinerante no ano de 2022.

Subeb
Subin Não iniciada
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NOTAS TÉCNICAS

Estratégia 2.8

Assunto

Estratégia 2.8 – Implantar estratégias de acompanhamento dos estudantes com necessidades 
educacionais especiais, transitórias ou não, estabelecendo o número de estudantes por sala 
de acordo com o disposto pela Resolução CNE/CEB nº 2, de 2001, garantindo profissional  
qualificado.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica A estratégia 2.8 não se relaciona com a abordagem da meta 2.

Conclusão Sugere-se alocar a estratégia para a meta 4, que trata especificamente da Educação Especial.

Estratégia 2.16

Assunto Estratégia 2.16 – Estimular a oferta do ensino fundamental para as populações do campo nas 
próprias unidades escolares das comunidades.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica A estratégia 2.16 não se relaciona com a abordagem da meta 2.

Conclusão Sugere-se alocar a estratégia para a meta 8, que trata especificamente da Educação no Campo.

Estratégia 2.17

Assunto

Estratégia 2.17 – Promover e fortalecer, em articulação com os demais órgãos da rede de proteção 
social, políticas de promoção da saúde integral das crianças e dos adolescentes matriculados no 
ensino fundamental, considerando sua condição peculiar de desenvolvimento e as especificidades 
de cada sujeito.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016).

Análise Técnica

A estratégia assemelha-se à 3.13 – Promover e fomentar, em articulação com os demais órgãos 
da rede de proteção social, políticas de promoção da saúde integral dos jovens e dos adolescentes 
matriculados no ensino médio, considerando sua condição peculiar de desenvolvimento e as 
especificidades de cada sujeito.
Para fins de monitoramento da estratégia não há necessidade de estar inserida em várias metas, 
pois a ação se concentra em setor específico, o qual atende todas as etapas e modalidades da 
educação básica.

Conclusão

Sugere-se substituir a redação da estratégia pela proposição abaixo e alocar a mesma na meta 7, 
suprimindo as estratégias 2.17 e 3.13:
Promover e fomentar, em articulação com os demais órgãos da rede de proteção social, políticas de 
promoção da saúde integral aos alunos da educação básica matriculados na Rede Pública de Ensino, 
considerando sua condição peculiar de desenvolvimento e as especificidades de cada sujeito.

Estratégia 2.20

Assunto

Estratégia 2.20 – Garantir que as unidades escolares do ensino fundamental, no exercício de suas 
atribuições no âmbito da rede de proteção social, desenvolvam ações com foco na prevenção, na 
detecção e no encaminhamento das violações de direitos de crianças e adolescentes (violência 
psicológica, física e sexual, negligência, constrangimento, exploração do trabalho infanto-
juvenil, uso indevido de drogas e todas as formas de discriminação), por meio da inserção dessas 
temáticas no projeto político-pedagógico e no cotidiano escolar, identificando, notificando e 
encaminhando os casos aos órgãos competentes.
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Estratégia 2.20

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016).

Análise Técnica
As estratégias 2.20, 3.14, 4,19 e 8.14 tratam do mesmo conteúdo e para fins de monitoramento da 
estratégia não há necessidade de estar inserida em várias metas, pois as ações se concentram em 
setor específico, o qual atende todas as etapas e modalidades da educação básica.

Conclusão

Sugere-se substituir a redação da estratégia pela proposição abaixo e alocar a mesma na meta 7, 
suprimindo as estratégias 2.20, 3.14, 4.19 e 8.14: 
Garantir que as unidades escolares que ofertam educação básica, no exercício de suas atribuições 
no âmbito da rede de proteção social, desenvolvam ações com foco na prevenção, na detecção e 
no encaminhamento das violações de direitos de crianças e adolescentes (violência psicológica, 
física e sexual, negligência, constrangimento, exploração do trabalho infanto-juvenil, uso indevido 
de drogas e todas as formas de discriminação), por meio da inserção dessas temáticas no projeto 
político-pedagógico e no cotidiano escolar, identificando, notificando e encaminhando os casos aos 
órgãos competentes.

Estratégia 2.21

Assunto
Estratégia 2.21 – Garantir, por meio de diretrizes intersetoriais, a inclusão educacional e o 
acompanhamento escolar das crianças e dos adolescentes que se encontram em situação de rua, 
de acolhimento institucional e em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica

A estratégia 2.21 trata do mesmo conteúdo da estratégia 7.10 – Implementar políticas de inclusão 
e permanência na escola para adolescentes e jovens que se encontram em regime de liberdade 
assistida e em situação de rua, assegurando os princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente.
A estratégia não se relaciona com a abordagem da meta 2.

Conclusão

Sugere-se substituir a redação da estratégia pela proposição abaixo e alocar a mesma na meta 
21 que trata especificamente do atendimento escolar para todos os adolescentes que cumprem 
medida socioeducativa e internação cautelar, suprimindo as estratégias 2.21, 3.16 e 7.10:
Garantir, por meio de diretrizes intersetoriais, a inclusão educacional, o acompanhamento 
escolar e a permanência na escola dos adolescentes e jovens que se encontram em situação 
de rua, de acolhimento institucional e em cumprimento de medidas socioeducativas em meio 
aberto, assegurando os princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Estratégia 2.22

Assunto
Estratégia 2.22 – Fomentar política de promoção de cultura de direitos humanos no ensino 
fundamental, pautada na democratização das relações e na convivência saudável com toda a 
comunidade escolar.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica

A estratégia 2.22 trata do mesmo conteúdo das estratégias 4.20 - Fomentar políticas de promoção 
de cultura de direitos humanos nos centros de ensino especial pautada na democratização das 
relações e na convivência saudável com toda a comunidade escolar e 8.15 – Fomentar políticas 
de promoção e formação educacional, em todos os níveis, de uma cultura de direitos humanos na 
educação do campo, pautada na democratização das relações e na convivência saudável com toda 
a comunidade escolar.
Ressalta-se que as estratégias são ações que não se relacionam com a abordagem das metas em 
que estão vinculadas e o que difere uma da outra é apenas a etapa/modalidade.
Para fins de monitoramento da estratégia não há necessidade de estar inserida em várias metas, 
pois as ações se concentram em setor específico, o qual atende todas as etapas e modalidades da 
educação básica.
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Estratégia 2.22

Conclusão

Sugere-se substituir a redação da estratégia pela proposição abaixo e alocar a mesma na meta 7 
que trata da qualidade da educação para todas as etapas e modalidades, suprimindo as estratégias 
2.22, 4.20 e 8.15:
Fomentar políticas de promoção e formação educacional, em todos os níveis, de cultura de direitos 
humanos em todas as etapas e modalidades da educação básica, pautada na democratização das 
relações e na convivência saudável com toda a comunidade escolar.

Estratégia 2.24

Assunto

Estratégia 2.24 – Promover, até o final da vigência deste Plano, a implementação e o 
acompanhamento das diretrizes do Programa Escola Sustentável do Ministério da Educação em 
todas as unidades escolares do ensino fundamental da rede pública de ensino, fundamentadas 
nos eixos horta escolar e gastronomia, consumo consciente, prevenção e controle da dengue e 
bioma cerrado.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica

Os planos, programas e projetos implementados pela área federal e/ou distrital, em governos 
distintos, não devem fazer parte do Plano Distrital de Educação, tendo em vista que os mesmos são 
sazonais e o PDE tem a vigência de 10 anos.
O Programa Escola Sustentável não está em vigor. O mesmo foi criado em 2013 e sua execução 
juntamente com a prestação de contas ocorreu em 2014/2015.

Conclusão Sugere-se suprimir a estratégia 2.24.

Estratégia 2.28

Assunto
Estratégia 2.28 – Fomentar as políticas públicas referentes à alfabetização dos estudantes até o 
terceiro ano do ensino fundamental para minimizar os altos índices de estudantes em defasagem 
idade-série-ano.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica A estratégia 2.28 se relaciona com a proposição da meta 5 que trata da alfabetização das crianças 
até o 3º ano do ensino fundamental.

Conclusão Sugere-se alocar a estratégia 2.28 para a meta 5, pois propõe tema relativo ao cumprimento da 
mesma.

Estratégia 2.32

Assunto

Estratégia 2.32 – Prover laboratórios de ciências em todas as unidades de ensino, de forma 
progressiva, até que todas as escolas do ensino fundamental sejam atendidas até o final da 
vigência deste Plano, garantindo funcionamento e profissionais qualificados nos laboratórios.
Estratégia 2.34 – Equipar os laboratórios de ciências e informática das unidades escolares que 
ofertam o ensino fundamental, garantindo manutenção e atualização em tempo hábil, com 
profissional qualificado.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica
A estratégia 2.32 apresenta a mesma ação da estratégia 2.34.
Prover e equipar são sinônimos. E o que difere uma estratégia da outra é a inclusão dos laboratórios 
de informática. Para fins de monitoramento, as estratégias poderiam ser agregadas.

Conclusão

Sugere-se suprimir na totalidade a estratégia 2.32 e alterar a redação da estratégia 2.34 para:
Equipar os laboratórios de ciências e informática de todas as unidades escolares que ofertam o 
ensino fundamental, garantindo manutenção, atualização em tempo hábil e profissional qualificado, 
até o final da vigência deste Plano.
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Estratégia 2.38

Assunto
Estratégia 2.38 – Garantir o atendimento aos estudantes com necessidades educacionais 
especiais transitórias ou não, segundo a Resolução CNE/CEB nº 2, de 2001, nas salas de apoio à 
aprendizagem, garantindo a presença de profissional responsável.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica A estratégia 2.38 se relaciona com a proposição da meta 4 que trata especificamente da educação 
especial.

Conclusão Sugere-se alocar a estratégia para a meta 4.

Estratégia 2.41

Assunto

Estratégia 2.41 – Ampliar o quadro de profissionais (pedagogos e analistas em gestão 
educacional com especialidade em Psico logia) para atuarem no Serviço Especializado de Apoio 
à Aprendizagem, no espaço-tempo nível escola e na assessoria ao trabalho pedagógico, com 
o objetivo de contribuir para a superação das dificuldades apresentadas pelos estudantes, 
garantindo pelo menos 1 pedagogo ou 1 psicólogo por escola.
Estratégia 2.42 - Ampliar o quadro de profissionais (pedagogos e analistas em gestão educacional 
com especialidade em Psicologia) para atuar no Serviço Especializado de Apoio à Aprendizagem, 
no atendimento aos estudantes que apresentam quadro de transtornos funcionais específicos: 
Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade – TDAH, dislexia, dislalia, disgrafia, discalculia, 
disortografia, transtorno de conduta, Transtorno Opositor Desafiador – TOD e Distúrbio do 
Processamento Auditivo Central – DPA(C), realizado nas salas de apoio à aprendizagem, com o 
objetivo de contribuir para a superação das suas dificuldades.
Estratégia 2.49 - Ampliar o quadro de profissionais (pedagogos orientadores) para atuar no Serviço 
de Orientação Educacional – SOE, no espaço tempo nível escola e na assessoria ao trabalho 
pedagógico, com o objetivo de contribuir para a superação das dificuldades apresentadas pelos 
estudantes e famílias.
Estratégia 2.52 - Ampliar o quadro de profissionais, garantindo 1 pedagogo ou 1 analista 
em gestão educacional com especialidade em Psicologia, por escola, para atuar no Serviço 
Especializado de Apoio à Aprendizagem – SEAA no espaço-tempo nível escola e na assessoria ao 
trabalho pedagógico de forma articulada com a orientação educacional e o professor da sala de 
recursos com o objetivo de contribuir para a superação das dificuldades de escolarização.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016).

Análise Técnica

As estratégias 2.41, 2.42, 2.49, 2.52 e 3.25 tratam da ampliação do quadro de profissionais: 
pedagogo e analista em gestão educacional com especialidade em Psicologia, sendo que as 
estratégias 2.41 e 2.52 tem o mesmo conteúdo e as outras diferem apenas quanto ao local de 
atuação dos mesmos e em etapas diferentes.
Para fins de monitoramento e até mesmo compreensão da área a ser questionada, as mesmas 
deveriam ser revistas e elaborada uma única estratégia que abrangesse os itens solicitados.

Conclusão

Sugere-se suprimir as estratégias 2.41, 2.42, 2.49, 2.52 e 3.25 e alocar a mesma na meta 7, 
com a seguinte redação: Ampliar o quadro de profissionais (pedagogos e analistas em gestão 
educacional com especialidade em Psicologia) para atuarem no Serviço Especializado de Apoio 
à Aprendizagem – SEAA e no Serviço de Orientação Educacional - SOE, no espaço-tempo nível 
escola e na assessoria ao trabalho pedagógico, com o objetivo de contribuir para a superação das 
dificuldades apresentadas pelos estudantes, garantindo pelo menos 1 pedagogo ou 1 psicólogo nas 
unidades de ensino fundamental e médio.
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Estratégia 2.43

Assunto
Estratégia 2.43 – Fomentar a formação contínua dos profissionais (pedagogos e analistas em 
gestão educacional com especialidade em Psicologia) que atuam no Serviço Especializado de 
Apoio à Aprendizagem e ampliar a oferta, na perspectiva da atuação institucional.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016).

Análise Técnica A estratégia 2.43 se relaciona com a proposição da meta 15 que trata especificamente da política 
distrital de formação dos profissionais da educação.

Conclusão Sugere-se que a estratégia seja alocada para a meta 15.

Estratégia 2.46

Assunto

Estratégia 2.46 – Assegurar que a educação das relações étnico-raciais e a educação patrimonial 
sejam contempladas conforme estabelecem o art. 26-A da LDB (Leis federais nº 10.639, de 2003, 
e nº 11.645, de 2008), o Parecer CNE/CP 003, de 2004 – Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 
Africana; e a Lei nº 4.920, de 2012.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016).

Análise Técnica

A estratégia 2.46 encontra-se contemplada, inclusive com o acréscimo da educação indígena, na 
estratégia 7.11 – Garantir, nos currículos escolares, conteúdos sobre a história e as culturas afro-
brasileira e indígenas e implementar ações educacionais, nos termos das Leis Federais nº 10.639, de 
9 de janeiro de 2003, e nº 11.645, de 10 de março de 2008, e assegurar que a educação das relações 
étnico-raciais e a educação patrimonial sejam contempladas. Ressalta-se que a meta 7 tem como 
conteúdo a garantia da qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades.
A estratégia propõe a mesma situação das estratégias 1.23, 3.8, 7.11, 8,12, 10.18 e 21.11 e para 
fins de monitoramento da estratégia não há necessidade de estar inserida em várias metas, pois 
as ações se concentram em setor específico, o qual atende todas as etapas e modalidades da 
educação básica.

Conclusão Sugere-se suprimir na totalidade a estratégia 2.46 por estar contemplada na estratégia 7.11.

Estratégia 2.47

Assunto Estratégia 2.47 – Implementar políticas de prevenção à evasão motivada por preconceito e 
discriminação racial, criando rede de proteção contra formas associadas de exclusão.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica
A estratégia 2.47 propõe a mesma situação das estratégias 3.18 e 8.13 e para fins de monitoramento 
da mesma não há necessidade de estar inserida em várias metas, pois as ações se concentram em 
setor específico, o qual atende todas as etapas e modalidades da educação básica.

Conclusão

Sugere-se suprimir as estratégias 2.47, 3.18 e 8.13 e que a mesma seja alocada com o texto da 
estratégia 3.18, por conter a melhor redação, na meta 7 que trata da qualidade da educação:
Implementar políticas de prevenção à evasão motivada por preconceito sob qualquer forma de 
manifestação (verbal, física, escrita, virtual, psicológica e bullying), criando rede de proteção contra 
formas associadas de exclusão em razão de discriminação racial e de classe.
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Estratégia 2.48

Assunto Estratégia 2.48 – Ofertar política de formação na área de educação em direitos humanos e 
diversidade.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016).

Análise Técnica

As estratégias 2.48, 3.26 e 4.7 tratam do mesmo conteúdo e para fins de monitoramento da 
estratégia não há necessidade de estar inserida em várias metas, pois a ação se concentra em 
setor específico quanto ao atendimento. E por terem como tema a formação em educação em 
direitos humanos e diversidade, deveria estar assegurada a todos os profissionais da educação na 
Meta 15, que trata especificamente da política distrital de formação dos profissionais da educação.

Conclusão

Sugere-se suprimir as estratégias 2.48, 3.26 e 4.7 e adicionar uma estratégia com o mesmo 
conteúdo na Meta 15:
Ofertar política de formação na área de educação em direitos humanos e diversidade a todos os 
profissionais da educação.

Estratégia 2.49

Assunto

Estratégia 2.49 – Ampliar o quadro de profissionais (pedagogos orientadores) para atuar no 
Serviço de Orientação Educacional – SOE, no espaço-tempo nível escola e na assessoria ao trabalho 
pedagógico, com o objetivo de contribuir para a superação das dificuldades apresentadas pelos 
estudantes e famílias.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016).

Análise Técnica

As estratégias 2.41, 2.42, 2.49, 2.52 e 3.25 tratam da ampliação do quadro de profissionais: 
pedagogo e analista em gestão educacional com especialidade em Psicologia.
Para fins de monitoramento e até mesmo compreensão da área a ser questionada, as mesmas 
deveriam ser revistas e elaborada uma única estratégia que abrangesse os itens solicitados.

Conclusão

Sugere-se suprimir as estratégias 2.41, 2.42, 2.49, 2.52 e 3.25 e alocar a mesma na meta 7, com a 
seguinte redação:
“Ampliar o quadro de profissionais (pedagogos e analistas em gestão educacional com especialidade 
em Psicologia) para atuarem no Serviço Especializado de Apoio à Aprendizagem – SEAA e no 
Serviço de Orientação Educacional - SOE, no espaço-tempo nível escola e na assessoria ao trabalho 
pedagógico, com o objetivo de contribuir para a superação das dificuldades apresentadas pelos 
estudantes, garantindo pelo menos 1 pedagogo ou 1 psicólogo nas unidades de ensino fundamental 
e médio.“

Estratégia 2.50

Assunto Estratégia 2.50 – Fomentar a formação continuada de profissionais (pedagogos orientadores) 
que atuem no SOE.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016).

Análise Técnica As estratégias 2.50 e 3.27 apresentam o mesmo conteúdo e poderiam estar alocadas na meta 15 
que trata especificamente da política distrital de formação dos profissionais da educação.

Conclusão
Sugere-se suprimir as estratégias 2.50 e 3.27 e adicionar uma estratégia com o mesmo conteúdo 
na Meta 15:
Fomentar a formação continuada de profissionais (pedagogos orientadores) que atuem no SOE.
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Estratégia 2.51

Assunto
Estratégia 2.51 – Garantir a ação intersetorial dos profissionais: pedagogo, orientador educacional, 
psicólogo e assistente social, para atuar nas unidades de ensino do sistema prisional do Distrito 
Federal.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016).

Análise Técnica

As estratégias 2.51 e 3.28 apresentam o mesmo conteúdo e pertencem, respectivamente, ao 
ensino fundamental e ensino médio, o que não corresponde ao ensino do sistema prisional, o qual 
é atendido somente pela Educação de Jovens e Adultos – EJA, sendo assim incoerentes na meta 2 
e 3.
Ressalta-se que a estratégia 10.26, vinculada à meta 10 que trata do ensino prisional, contempla a 
demanda e tem o mesmo texto das estratégias acima.

Conclusão

Sugere-se suprimir na totalidade as estratégias 2.51 e 3.28 por estarem em desacordo com a 
abordagem das metas 2 e 3 e por estarem contempladas na estratégia 10.26 – Garantir a ação 
intersetorial, já no primeiro ano de vigência deste Plano, dos seguintes profissionais: pedagogo, 
pedagogo orientador educacional, psicólogo e assistente social, para atendimento aos estudantes 
em cumprimento de medida judicial de privação de liberdade, nos núcleos de ensino do sistema 
prisional do Distrito Federal.

Estratégia 2.55

Assunto

Estratégia 2.55 – Assegurar processo de modernização tecnológica nas unidades escolares, no 
que se refere a sua infraestrutura, equipamentos e proposta pedagógica.
Estratégia 3.30 – Assegurar processo de modernização tecnológica nas unidades escolares, no 
que se refere a sua infraestrutura, equipamentos e proposta pedagógica.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016).

Análise Técnica

As estratégias 2.55 e 3.30 tratam do mesmo conteúdo e para fins de monitoramento da estratégia 
não há necessidade de estar inserida em várias metas, pois a ação se concentra em setor específico 
quanto ao atendimento. E por terem como tema o processo de modernização tecnológica nas 
escolas, poderia estar assegurada na Meta 07 que trata da qualidade da educação.

Conclusão
Sugere-se suprimir as estratégias 2.55 e 3.30 e adicionar uma estratégia com o mesmo conteúdo 
na Meta 07, sendo: 7.31 - Assegurar processo de modernização tecnológica nas unidades escolares, 
no que se refere a sua infraestrutura, equipamentos e proposta pedagógica.



META 3

Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para 
toda a população de 15 a 17 anos e elevar, até o final 
do período de vigência deste Plano, a taxa líquida de 
matrículas no ensino médio para 100%, assegurando o 
acesso, a permanência e a aprendizagem. 
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A Meta 3 estabelece a universalização no atendimento escolar para toda a população de 15 a 
17 anos, assegurando o acesso, a permanência e a aprendizagem. Para acompanhar a evolução e o 
cumprimento da meta no período de vigência do plano foram utilizados os seguintes indicadores:

 ● Indicador 3A - Percentual da população de 15 a 17 anos que frequenta a escola.

 ● Indicador 3B - Percentual da população de 15 a 17 anos que frequenta o ensino médio.

A tabela e o gráfico a seguir apresentam as 31 estratégias que compõem a meta:

CLASSIFICAÇÃO DAS ESTRATÉGIAS

Não iniciadas Iniciadas Em andamento Paralisadas Concluídas Notas Técnicas

3.23 3.1
3.2
3.5
3.6
3.7

3.10
3.11
3.12
3.14
3.15
3.17

3.18
3.19
3.20
3.21
3.22
3.25
3.26
3.27
3.29
3.30

3.3
3.31

3.4
3.8
3.9

3.13
3.16
3.24
3.28

1 0 21 0 2 7

Fonte: Elaborada pela Equipe Técnica com base nas informações recebidas e inseridas na ficha de monitoramento/2022.

Gráfico 11 – Classificação das Estratégias da Meta 3 – Brasília/DF – 2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com base nas informações recebidas e inseridas na ficha de monitoramento/2022.
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Indicador 3A - Percentual da população de 15 a 17 anos que frequenta a escola.

O indicador 3A expressa o percentual de jovens que frequentam a escola, na idade de 15 a 17 
anos, em qualquer etapa/modalidade de ensino em relação ao total da população nessa faixa etária. 
Para identificação dos jovens que compõem o público-alvo desta meta, utiliza-se a idade em anos 
completos considerando a data de referência de 31 de março, seguindo o que estabelece a Resolução 
nº 02 do CNE/CEB, de 09/10/2018. Considera-se como população frequente todos os estudantes da 
Rede de Ensino do Distrito Federal.

Indicador
3A

Percentual da população de 15 a 17 anos que frequenta a escola.

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Meta 
Prevista

% 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

N 140.812 142.274 142.665 142.333 141.535 140.736 139.653 137.662 --- ---

Meta 
Executada

% 88,29 86.79 85,24 85,34 84,69 84,03 84,39 84,73 --- ---

N 124.334 123.393 121.616 121.473 119.876 118.257 117.851 116.638 --- ---

Prazo: 2016 Alcançou o indicador? NÃO

Fonte: IPEDF/Codeplan - Projeções Populacionais para as Regiões Administrativas do DF, 2015-2022. Dados de atendimento: Inep/Censo da 
Educação Básica, 2015- 2022.

De acordo com os dados apresentados no Indicador 3A, 21.802 jovens na faixa etária de 15 a 17 
anos estavam fora da escola no ano de 2021. Em 2022, percebe-se uma redução de 14,91% (18.552) 
nesse número se comparado com o ano anterior.

Conforme apresentado no Gráfico 12, da população de 15 a 17 anos que frequenta a escola, 
durante o período de 2015 a 2022 observa-se uma redução no dado populacional, igual a 2,24%. O 
número de matrículas também apresentou queda de 4,20%, contudo é possível notar que a diminuição 
no atendimento de jovens de 15 a 17 anos na rede de ensino do DF foi maior que o percentual de 
redução da população. 

Ressalta-se ainda a diferença de fluxo das matrículas entre a rede pública de ensino e a rede 
privada no ano de 2022, uma vez que a rede pública teve queda de 1,05% nas matrículas e a rede 
privada teve 1,21% de aumento.

Na elaboração deste Relatório a equipe técnica registrou divergência na forma de cálculo do 
indicador 3A, onde os estudantes do ensino médio matriculados concomitantemente em cursos 
técnicos ou FIC foram contabilizados em duplicidade. Desta maneira, realizou-se a correção nos cálculos 
apresentados nos anos de 2020 a 2022.
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Gráfico 12 – População de 15 a 17 anos que frequenta a escola  
– Indicador 3A – Brasília/DF – 2015-2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica do PDE com dados do IPEDF/Codeplan - Projeções Populacionais para as Regiões Administrativas 
do DF, 2015-2022. Dados de atendimento: Inep/Censo da Educação Básica, 2015- 2022.

Nas mudanças advindas na Lei nº 13.415/2017, que alterou a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), em 2020 foi implementado o novo modelo de organização pedagógica e 
administrativa do Ensino Médio no Distrito Federal com a proposta de ampliação da carga horária 
mínima para que os estudantes permaneçam mais tempo na escola, o trabalho com as competências 
gerais da Educação previstas na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e a possibilidade de que 
todos os estudantes escolham diferentes caminhos de aprofundamento dos seus estudos por meio da 
flexibilização curricular.

O Novo Ensino Médio busca superar os desafios decorrentes da universalização do acesso ao 
ensino, tais como: garantir a permanência dos jovens na escola, reduzir as desigualdades educacionais, 
reduzir as taxas de distorção idade-série e assegurar a qualidade das aprendizagens.

O estudante tem a oportunidade de escolha orientada daquelas unidades curriculares ofertadas, 
que podem ser mais importantes para atingir os seus objetivos. Nesse panorama, os professores e 
os gestores das unidades escolares planejam a oferta de unidades curriculares eletivas e trilhas de 
aprendizagem que atendam às necessidades dos estudantes e proporcionem suas aprendizagens.

Com a implementação do Novo Ensino Médio a SEEDF publicou em 2022 o Plano de Implementação 
do Novo Ensino Médio, em que estabelece a organização semestral tanto dos componentes Curriculares, 
bem como das Unidades Curriculares. Em 2022, foi iniciada a implementação do Novo Ensino Médio na 
1ª série de todas as Unidades Escolares do Distrito Federal.
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A estratégia 3.23 estabelece o quantitativo de no máximo 30 estudantes por turma de ensino 
médio, entretanto o documento de Estratégia de Matrícula 2022, prevê um quantitativo mínimo de 31 
(trinta e um) estudantes na área urbana e 29 (vinte e nove) na área rural e, no máximo, de 42 (quarenta 
e dois) estudantes na área urbana e 40 (quarenta) na área rural.

Adicionalmente, a Diretoria de Acompanhamento (Suplav/Diac) apresentou quadro com a média 
de estudantes por turma, conforme destacado abaixo:

CRE Média de Estudantes por Turma

BRAZLÂNDIA 30,41

CEILÂNDIA 35,59

GAMA 32,24

GUARÁ 30,4

NÚCLEO BANDEIRANTE 32,06

PARANOÁ 32,18

PLANALTINA 30,54

PLANO PILOTO 30,27

RECANTO DAS EMAS 29,67

SAMAMBAIA 36,95

SANTA MARIA 32,89

SÃO SEBASTIÃO 34,4

SOBRADINHO 32,25

TAGUATINGA 34

Fonte: SEEDF/Suplav/Diac, 2022.

Em 2022, do total de estudantes (116.638) de 15 a 17 anos que frequentam a escola, 12,27% 
(14.312) estão no ensino fundamental (anos iniciais e finais), 83,74% (97.667) estão no ensino médio 
e médio integrado, 3,85% (4.486) estão na educação de jovens e adultos e EJA integrada e 0,15% (173) 
estão na educação especial. Registra-se que os percentuais acima foram calculados considerando o 
número total de matrículas da rede de ensino do DF na faixa etária de 15 a 17 anos e não o total dessa 
população.
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Gráfico 13 – Atendimento de 15 a 17 anos por etapa/modalidade na rede de ensino  
do Distrito Federal – Brasília/DF 2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica do PDE com dados do Censo da Educação Básica - 2022.

Indicador 3B - Percentual da população de 15 a 17 anos que frequenta o ensino médio.

O indicador 3B expressa o percentual de jovens de 15 a 17 anos de idade que frequentam o 
ensino médio em relação ao total da população dessa faixa etária. Para identificação dos jovens que 
compõem o público-alvo desta meta, utiliza-se a idade em anos completos considerando a data de 
referência de 31 de março, seguindo o que estabelece a Resolução CNE/CEB nº 02, de 09/10/2018. 
Considera-se como população frequente todos os estudantes de 15 a 17 anos, da Rede de Ensino do 
Distrito Federal.

Indicador 
3B

Percentual da população de 15 a 17 anos que frequenta o ensino médio.

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Meta 
Prevista

% 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

N 140.812 142.274 142.665 142.333 141.535 140.736 139.653 137.662 --- ---

Meta 
Executada

% 64,21 63,48 61,74 62,08 62,86 66,36 69,24 70,95 --- ---

N 90.426 90.325 88.082 88.374 88.972 93.399 96.700 97.667 --- ---

Prazo: 2024 Alcançou o indicador? NÃO

Fonte: IPEDF/Codeplan - Projeções Populacionais para as Regiões Administrativas do DF, 2015-2022. Dados de atendimento: Inep/Censo da 
Educação Básica, 2015- 2022.

De acordo com a tabela do indicador 3B, no ano de 2022 houve um crescimento de 1% nas 
matrículas da população na faixa etária de 15 a 17 anos no ensino médio comparado com 2021. 
Verifica-se que 70,95% (97.667) da população na faixa etária de 15 a 17 anos estão matriculados 
cursando o ensino médio ou médio integrado à educação profissional.
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Segundo o Censo da Educação Básica de 2022, dos 97.667 estudantes matriculados no ensino 
médio ou médio integrado à educação profissional na faixa etária de 15 a 17 anos, 75,13% (73.376) são 
atendidos na rede pública de ensino, 23,78% (23.225) na rede particular e 1,09% (1.066) na rede não 
vinculada a SEEDF nas instituições de ensino Colégio Militar Dom Pedro II e Colégio Militar Tiradentes.

Gráfico 14 – População de 15 a 17 anos que frequenta o Ensino Médio  
– Indicador 3B – Brasília/DF – 2015-2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica do PDE com dados do IPEDF/Codeplan - Projeções Populacionais para as Regiões Administrativas do DF, 
2015-2022. Dados de atendimento: Inep/Censo da Educação Básica, 2015- 2022.

Em 2021, 12.520 estudantes do ensino médio matriculados na rede pública, encontravam-se em 
defasagem7 idade-série, o que representa 14,78% do total de estudantes matriculados (84.681). Já em 
2022, registrou-se 10.162 estudantes nessa situação, o que representa 12,40% do total matriculado 
naquele ano. Observa-se uma redução de 18,83% no total de estudantes em defasagem escolar no 
ensino médio.

A implementação do Novo Ensino Médio em todas as 95 (noventa e cinco) Unidades Escolares 
traz a perspectiva da correção de fluxo por meio da progressão continuada dos estudantes. Nesse 
sentido, os estudantes não reprovam até o final do quarto semestre. A retenção, então, fica ao final 
da fase 1 (ao término do quarto semestre) e ao final da fase 2 (ao término do sexto semestre). Os 
dois primeiros semestres referentes à primeira série do Ensino Médio são pontos de atenção devido 
ao alto índice de abandono. Dessa forma, ampliam-se os tempos e as oportunidades ao longo de 4 
semestres para que haja a adaptação do estudante nesta etapa. O estudante avança e, para recuperar 
as aprendizagens, deve destinar parte de sua carga horária do Itinerário Formativo para recuperá-las 
por meio de projetos interventivos.8

7. Fonte:	Censo	da	Educação	Básica	‑	Defasagem	por	modalidade,	CRE	e	RA	‑	2021	e	2022.

8.	 Extraído	do	Processo	SEI	00080‑00152376/2021‑43,	Despacho	82841490.
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EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Valor anual mínimo Nacional por estudante/MEC - Fundeb - 2022

Portaria/Valor R$
Ensino Médio

Urbano Rural Tempo Integral

R$ 4.873,78

Portaria Interministerial MEC/ME nº 2, de 
29 de abril de 2022.

6.643,23 6.908,96 6.908,96

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com dados do DOU nº 80-A, seção 1, de 29/04/2022. Portaria Interministerial Nº 2, de 29 de abril de 
2022.

Execução Orçamentária e Financeira da SEEDF - 2022

Ação Valor Liquidado (R$)

0001 Manutenção do ensino médio 150.014.397,98

2513 Elaboração de projetos – ensino médio Não há registros

0002 Cartão material escolar ensino médio 2.017.283,14

0004 Alimentação escolar- alunos do ensino médio 13.518.437,71

9534 Transporte de alunos-ensino médio 25.270.044,29

5295 Conservação das estruturas físicas de edificações públicas 7.353.744,43

0038 Administração de pessoal – profissionais do ensino médio 359.045.366,71

4384 Manutenção do ensino médio – programa de fomento à implementação de 
escolas de ensino médio em tempo integral 1.095.454,69

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com dados SEEDF/Suag/Dicof, 2022.
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INFRAESTRUTURA DAS ESCOLAS PÚBLICAS DE  
ENSINO MÉDIO (em %)

Rede Pública do DF - Ensino Médio

Estrutura Física Total Percentual

Biblioteca 38 40,00%

Sala Leitura 79 83,16%

Somente Biblioteca 14 14,74%

Somente Sala Leitura 55 57,89%

Biblioteca e Sala Leitura 24 25,26%

Internet 95 100,00%

Laboratório Informática 78 82,11%

Dependências PNE 95 100,00%

Quadra Esportes 91 95,79%

Laboratório Ciências 55 57,89%

Banheiro 95 100,00%

Água Potável 95 100,00%

Água Rede Pública 86 90,53%

Água Poço Artesiano 14 14,74%

Esgoto Rede Pública 81 85,26%

Esgoto Fossa 16 16,84%

Energia Gerador Outros  --- --- 

Energia Pública 95 100,00%

Total 95 

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com dados do Censo da Educação Básica, 2022.
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COMPORTAMENTO DAS ESTRATÉGIAS

ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA STATUS

3.1 - Institucionalizar política de reformulação e fomento do 
ensino médio junto a programas federais capazes de organizar 
a dinâmica escolar por meio de currículos que dialoguem com 
as dimensões da teoria e da prática e abordem de maneira 
interdisciplinar conteúdos ligados à ciência, ao trabalho, às 
linguagens, à tecnologia, às artes e à cultura corporal (esporte, 
dança, lutas, entre outras formas de expressão corporal).

2024 Programas Federais: PROEMI 
E PDDE

Em 
andamento

3.2 - Garantir, por meio de política de renovação e valorização 
do ensino médio, a aquisição de equipamentos e laboratórios 
(informática, ciências, artes), espaços adequados para 
aprendizagem e fruição de práticas corporais para todas as 
instituições de ensino médio, bem como produção de material 
didático.

2024

PPA 6221 Obj. Especifico: 
002 e 004, Ações: 2390, 2160 
Programas Federais: PROEMI, 
Educação Conectada e PDDE 

/ Pdaf

Em 
andamento

3.3 - Adotar, após amplo debate democrático com a 
comunidade escolar, até o terceiro ano de vigência deste 
Plano, modelo de organização escolar em semestralidade, em 
substituição ao regime seriado, de modo a enfrentar os índices 
de reprovação e de percursos diferenciados de escolarização.

2018 PPA 6221 Obj. Específico: 002, 
003 e 004 Ação: 2390 Concluída

3.4 - Promover a formação continuada dos profissionais 
da educação, bem como sua valorização e fortalecimento 
profissional.

2024 Programas Federais: Projovem 
Campo e Saberes da Terra

Nota 
Técnica

3.5 - Promover a articulação das escolas do ensino médio 
com instituições acadêmicas e com as que possam fomentar a 
prática da cultura corporal, da iniciação científica, da música e 
das demais expressões artísticas.

2024 Ação não orçamentária Em 
andamento

3.6 - Fomentar a atuação dos Centros de Iniciação Desportiva 
– CIDs, por região administrativa, e dos Centros de Línguas- 
CILs, e de ensino médio dos alunos da rede pública de ensino, 
visando à formação integral do indivíduo.

2024
Pdaf com recursos do Fundo 
de Apoio ao Esporte – FAE 

(CIDs)

Em 
andamento

3.7 - Garantir e promover práticas culturais nas escolas, 
bem como ampliar a prática da cultura corporal de maneira 
integrada ao currículo.

2024
PPA 6221 Obj. Específico: 002 

e 004, Ações: 2390, 2160 / 
Programa Federal: PROEMI

Em 
andamento

3.8 - Assegurar que a educação das relações étnico-raciais 
e a educação patrimonial sejam contempladas conforme 
estabelecem o art. 26-A da LDB (Leis federais nº 10.639, de 
2003, e nº 11.645, de 2008), o Parecer CNE/CP 003/2004 – 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais e para Ensino de História e Cultura Afro-
Brasileira e Africana, e a Lei nº 4.920, de 2012, fomentando 
políticas de promoção de cultura de direitos humanos no 
ensino médio, pautada na democratização das relações, na 
valorização da família e na convivência saudável com toda a 
comunidade escolar.

2024 Ação não orçamentária Nota 
Técnica

3.9 - Promover, até o final da vigência deste Plano, a 
implementação e o acompanhamento das diretrizes do 
Programa Escola Sustentável do Ministério da Educação em 
todas as unidades escolares de ensino médio da rede pública de 
ensino, fundamentadas nos eixos horta e gastronomia, consumo 
consciente, prevenção e controle da dengue e bioma cerrado.

2024 Ação não orçamentária Nota 
Técnica

3.10 - Implantar, em todas as regionais de ensino, programa de 
correção de fluxo. 2024 Sem previsão orçamentária Em 

andamento
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ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA STATUS

3.11 - Garantir matrículas gratuitas de ensino médio integrado 
à educação profissional em todas as regionais de ensino, 
observando a especificidade e a vocação de cada região.

2024
PPA 6221 Obj. Específico: 002 

e 004, Ações: 2390, 2391 e 
1755

Em 
andamento

3.12 - Estruturar e fortalecer o acompanhamento e o 
monitoramento do acesso e da permanência dos jovens 
beneficiários de programas de transferência de renda, no 
ensino médio, quanto à frequência, ao aproveitamento 
escolar e à interação com o coletivo, bem como das situações 
de discriminação racial, preconceitos e violências, práticas 
irregulares de exploração do trabalho, consumo de drogas 
e gravidez precoce, em colaboração com as famílias e com 
órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à 
adolescência e à juventude.

2024 Ação não orçamentária Em 
andamento

3.13 - Promover e fomentar, em articulação com os demais 
órgãos da rede de proteção social, políticas de promoção da 
saúde integral dos jovens e dos adolescentes matriculados 
no ensino médio, considerando sua condição peculiar de 
desenvolvimento e as especificidades de cada sujeito.

2024 PPA 6221 Obj. Específico: 002, 
Ações: 3632

Nota 
Técnica

3.14 - Garantir que as unidades escolares de ensino médio, no 
exercício de suas atribuições no âmbito da rede de proteção 
social, desenvolvam ações com foco na prevenção, na detecção 
e no encaminhamento das violações de direitos das crianças e 
adolescentes (violência psicológica, física e sexual, negligência, 
constrangimento, exploração do trabalho infanto-juvenil, 
uso indevido de drogas e todas as formas de discriminação), 
por meio da inserção dessas temáticas no projeto político-
pedagógico e no cotidiano escolar, identificando, notificando e 
encaminhando os casos aos órgãos competentes.

2024 Ação não orçamentária Em 
andamento

3.15 - Promover a busca ativa da população de 15 a 17 anos 
fora da escola, em articulação com os serviços de assistência 
social, saúde e proteção à adolescência e à juventude.

2024 Sem previsão orçamentária Em 
andamento

3.16 - Garantir a inclusão educacional e o acompanhamento 
escolar dos jovens e dos adolescentes que se encontram 
em situação de rua ou de acolhimento institucional e em 
cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto, 
por meio de políticas intersetoriais.

2024
PPA :Programa 6221 Educa 

Mais Brasília, Obj. Específico 
004, ação não orçamentária

Nota 
Técnica

3.17 - Redimensionar a oferta de ensino médio nos turnos 
diurno e noturno, bem como a distribuição territorial das 
escolas de ensino médio, de forma a atender a toda a demanda, 
de acordo com as necessidades específicas dos estudantes.

2024 Sem previsão orçamentária Em 
andamento

3.18 - Implementar políticas de prevenção à evasão motivada 
por preconceito sob qualquer forma de manifestação (verbal, 
física, escrita, virtual, psicológica e bullying), criando rede de 
proteção contra formas associadas de exclusão em razão de 
discriminação racial e de classe.

2024 PPA 6221 Obj. Específico: 004, 
Ação não orçamentária

Em 
andamento

3.19 - Fortalecer, em articulação com os demais órgãos da rede 
de proteção social, o acompanhamento e o monitoramento 
do acesso e da permanência de jovens e adolescentes 
matriculados no ensino médio, priorizando as populações em 
peculiar situação de risco ou vulnerabilidade.

2024 PPA 6221 Obj. Específico: 002 
e 004, Ação não orçamentária

Em 
andamento

3.20 - Estimular a participação dos adolescentes nos cursos das 
áreas tecnológicas e científicas, bem como aumentar a oferta 
de vagas gratuitas em todas as cidades do Distrito Federal.

2024

PPA 6221 Obj. Específico: 
002, Ações: 2390, 1751/ 

Programas Federais: Pronatec 
e Educação conectada

Em 
andamento
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ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA STATUS

3.21 - Aperfeiçoar as políticas de sistema de avaliação 
institucional. 2024 PPA 6221 Obj. Específico: 002, 

005, Ações: 1471, 2557, 2390
Em 

andamento

3.22 - Construir rede física adequada para atender toda 
a demanda do ensino médio, garantido a contratação de 
profissionais da educação por meio de concurso público e 
observando as especificidades e necessidades de cada unidade 
escolar.

2024

PPA 6221 Obj. Específico: 001, 
002, 003 Ações: 3272, 2390 

e 8502 / Programas Federais: 
PDDE Ações Articuladas- 

Transferência Direta

Em 
andamento

3.23 - Estabelecer o quantitativo de no máximo 30 estudantes 
por turma de ensino médio, conforme orientação do Parecer 
CNE/CEB nº 8, de 2010, que estabeleceu as normas para a 
implantação do Custo Aluno Qualidade – CAQ, e adequar o 
espaço físico.

2024 Sem previsão orçamentária Não 
iniciada

3.24 - Universalizar o Exame Nacional do Ensino Médio – 
ENEM, fundamentado em matriz de referência do conteúdo 
curricular do ensino médio e em técnicas estatísticas e 
psicométricas que permitam comparabilidade de resultados, 
articulando-o com o Sistema de Avaliação da Educação 
Básica – Saeb, e promover sua utilização como instrumento 
de avaliação sistêmica, para subsidiar políticas públicas para 
a educação básica, de avaliação certificadora, possibilitando 
aferição de conhecimentos e habilidades adquiridos dentro e 
fora da escola e de avaliação classificatória como critério de 
acesso à educação superior.

2024 Ação não orçamentária Nota 
técnica

3.25 - Ampliar o quadro de profissionais, garantindo 1 pedagogo 
e 1 analista em gestão educacional com especialidade em 
Psicologia por escola para atuar no SEAA no espaço-tempo 
nível escola, na assessoria ao trabalho pedagógico de forma 
articulada com a orientação educacional e com o professor da 
sala de recursos com o objetivo de contribuir para a superação 
das dificuldades de escolarização.

2024 PPA 6221 Obj. Específico: 
002,003 Ações: 2390, 8502

Em 
andamento

3.26 - Ofertar política de formação na área de educação em 
direitos humanos e diversidade. 2024

PPA 6221 Obj. Específico: 
003, Ação não orçamentária / 
Programas Federais: Projovem 

Campo e Saberes da Terra

Em 
andamento

3.27 - Fomentar formação continuada de profissionais 
(pedagogos orientadores) que atuam no Serviço de Orientação 
Educacional – SOE.

2024 PPA 6221 Obj. Específico: 003, 
Ação não orçamentária

Em 
andamento

3.28 - Garantir a ação intersetorial de pedagogo, orientador 
educacional, psicólogo e assistente social para atuar nas 
unidades de ensino do sistema prisional.

2024 Ação não orçamentária Nota 
técnica

3.29 - Desenvolver mecanismos democráticos para elaboração, 
acompanhamento e avaliação dos projetos político-
pedagógicos das unidades escolares.

2024 Ação não orçamentária Em 
andamento

3.30 - Assegurar processo de modernização tecnológica nas 
unidades escolares, quanto a infraestrutura, equipamentos e 
proposta pedagógica.

2024

PPA 6221 Obj. Específico: 
002,005 Ações: 1471, 2557, 
2390 / Programas Federais: 

Educação Conectada

Em 
andamento

3.31 - A Secretaria de Estado de Educação, em articulação com 
o Fórum Distrital de Educação, deve elaborar e encaminhar ao 
Conselho de Educação do Distrito Federal proposta de direitos 
e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os 
alunos do ensino médio, até 2016.

2016 Ação não orçamentária Concluída
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ESTRATÉGIAS NÃO INICIADAS E PARALISADAS

Estratégia 

3.23 – Estabelecer o quantitativo de no máximo 30 estudantes por turma de ensino médio, conforme orientação do 
Parecer CNE/CEB nº 8, de 2010, que estabeleceu as normas para a implantação do Custo Aluno Qualidade – CAQ, e 
adequar o espaço físico. 

Prazo de cumprimento: 2024

Ano Monitoramento Responsável Classificação

2019  Nenhuma das 14 Coordenações Regionais de Ensino cumpre tal dispositivo. Suplav  Não iniciada

2020 Nenhuma das 14 Coordenações Regionais de Ensino cumpre tal dispositivo. Suplav  Não iniciada

2021 Nenhuma das 14 Coordenações Regionais de Ensino cumpre tal dispositivo. Suplav  Não iniciada

2022 As informações apresentadas não cumprem o disposto na estratégia Suplav Não iniciada
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NOTAS TÉCNICAS

Estratégia 3.4

Assunto Estratégia 3.4 – Promover a formação continuada dos profissionais da educação, bem como sua 
valorização e fortalecimento profissional.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica A meta 16 trata exclusivamente sobre a formação continuada dos profissionais da educação.

Conclusão Sugere-se suprimir a estratégia 3.4 da meta 03 e adicionar a estratégia com o mesmo conteúdo na 
meta 16.

Estratégia 3.8

Assunto

3.8 – Assegurar que a educação das relações étnico-raciais e a educação patrimonial sejam 
contempladas conforme estabelecem o art. 26-A da LDB (Leis Federais nº 10.639, de 2003; e nº 
11.645, de 2008), o Parecer CNE/CP 003/2004 – Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
das Relações Étnico-Raciais e para Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, e a Lei 
nº 4.920, de 2012, fomentando políticas de promoção de cultura de direitos humanos no ensino 
médio, pautada na democratização das relações, na valorização da família e na convivência 
saudável com toda a comunidade escolar.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica

A estratégia 3.8 encontra-se contemplada, inclusive com o acréscimo da educação indígena, na 
estratégia 7.11 – Garantir, nos currículos escolares, conteúdos sobre a história e as culturas afro-
brasileira e indígenas e implementar ações educacionais, nos termos das Leis Federais nº 10.639, de 
9 de janeiro de 2003, e nº 11.645, de 10 de março de 2008, e assegurar que a educação das relações 
étnico-raciais e a educação patrimonial sejam contempladas. Levando-se em consideração, também, 
que a mesma atende a meta 7, que tem como conteúdo a garantia da qualidade da educação básica 
em todas as etapas e modalidades.
A estratégia propõe a mesma ação das estratégias 1.23, 2.46, 7.11, 8,12, 10.18 e 21.11 e para fins de 
monitoramento da estratégia não há necessidade de estar inserida em várias metas, pois as ações se 
concentram em setor específico, o qual atende todas as etapas e modalidades da educação básica.

Conclusão Sugere-se suprimir na totalidade a estratégia 3.8 por estar contemplada na estratégia 7.11.

Estratégia 3.9

Assunto

3.9 – Promover, até o final da vigência deste Plano, a implementação e o acompanhamento 
das diretrizes do Programa Escola Sustentável do Ministério da Educação em todas as unidades 
escolares de ensino médio da rede pública de ensino, fundamentadas nos eixos horta e 
gastronomia, consumo consciente, prevenção e controle da dengue e bioma cerrado.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica

Os planos, programas e projetos implementados pela área federal e/ou distrital, em governos 
distintos, não devem fazer parte do Plano Distrital de Educação, tendo em vista que os mesmos são 
sazonais e o PDE é um plano de estado com vigência de 10 anos.
O Programa Escola Sustentável não está em vigor. Foi criado em 2013 e sua execução juntamente 
com a prestação de contas ocorreu em 2014/2015.

Conclusão Sugere-se suprimir na totalidade a estratégia 3.9.
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Estratégia 3.13

Assunto

3.13 – Promover e fomentar, em articulação com os demais órgãos da rede de proteção social, 
políticas de promoção da saúde integral dos jovens e dos adolescentes matriculados no ensino 
médio, considerando sua condição peculiar de desenvolvimento e as especificidades de cada 
sujeito.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica

A estratégia assemelha-se à 2.17 – Promover e fortalecer, em articulação com os demais órgãos da 
rede de proteção social, políticas de promoção da saúde integral das crianças e dos adolescentes 
matriculados no ensino fundamental, considerando sua condição peculiar de desenvolvimento e as 
especificidades de cada sujeito e encontra-se contemplada na Estratégia 7.15 – Universalizar, mediante 
articulação entre os órgãos responsáveis pelas áreas da saúde e da educação, o atendimento aos 
estudantes da rede escolar pública de educação básica, por meio de ações de prevenção, promoção 
e atenção à saúde.
Para fins de monitoramento da estratégia não há necessidade de estar inserida em várias metas, pois 
a ação se concentra em setor específico, o qual atende todas as etapas e modalidades da educação 
básica.

Conclusão Sugere-se suprimir na totalidade a estratégia 3.13, visto que seu conteúdo está contemplado na 
estratégia 7.15.

Estratégia 3.16

Assunto
3.16 – Garantir a inclusão educacional e o acompanhamento escolar dos jovens e dos adolescentes 
que se encontram em situação de rua ou de acolhimento institucional e em cumprimento de 
medidas socioeducativas em meio aberto, por meio de políticas intersetoriais.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica

A estratégia 3.16 trata do mesmo conteúdo da estratégia 2.21 e 7.10 – Implementar políticas de 
inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens que se encontram em regime de 
liberdade assistida e em situação de rua, assegurando os princípios do Estatuto da Criança e do 
Adolescente.

Conclusão Sugere-se suprimir na totalidade as estratégias 2.21, 3.16 e 7.10 por estarem contempladas na 
estratégia 21.1.

Estratégia 3.24

Assunto

3.24 – Universalizar o Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM, fundamentado em matriz de 
referência do conteúdo curricular do ensino médio e em técnicas estatísticas e psicométricas que 
permitam comparabilidade de resultados, articulando-o com o Sistema de Avaliação da Educação 
Básica – Saeb, e promover sua utilização como instrumento de avaliação sistêmica, para subsidiar 
políticas públicas para a educação básica, de avaliação certificadora, possibilitando aferição de 
conhecimentos e habilidades adquiridos dentro e fora da escola e de avaliação classificatória como 
critério de acesso à educação superior.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016).

Análise Técnica
A estratégia 3.24 está em consonância com o Plano Nacional de Educação. No entanto, essa é uma 
prerrogativa apenas da área federal. O Distrito Federal não tem gestão sobre o ENEM e nem sobre 
suas matrizes de referência.

Conclusão Sugere-se suprimir na totalidade a estratégia 3.24, por tratar-se de ação da área federal.
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Estratégia 3.28

Assunto 3.28 – Garantir a ação intersetorial de pedagogo, orientador educacional, psicólogo e assistente 
social para atuar nas unidades de ensino do sistema prisional.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016).

Análise Técnica

As estratégias 2.51 e 3.28 apresentam o mesmo conteúdo e pertencem, respectivamente, ao ensino 
fundamental e ensino médio, o que não corresponde ao ensino do sistema prisional, o qual é 
atendido somente pela Educação de Jovens e Adultos – EJA, sendo assim incoerentes na meta 2 e 3.
Ressalta-se que a estratégia 10.26, vinculada à meta 10 que trata do ensino prisional, contempla a 
demanda e tem o mesmo texto das estratégias acima.

Conclusão

Sugere-se suprimir na totalidade as estratégias 2.51 e 3.28 por estarem em desacordo com a 
abordagem das metas 2 e 3 e por estarem contempladas na estratégia 10.26 – Garantir a ação 
intersetorial, já no primeiro ano de vigência deste Plano, dos seguintes profissionais: pedagogo, 
pedagogo-orientador educacional, psicólogo e assistente social, para atendimento aos estudantes 
em cumprimento de medida judicial de privação de liberdade, nos núcleos de ensino do sistema 
prisional do Distrito Federal.



META 4

Universalizar o atendimento educacional aos estudantes 
com deficiência, transtorno global do desenvolvimento, 
altas habilidades ou superdotação, com transtorno do 
déficit de atenção e hiperatividade - TDAH, dislexia, 
discalculia, disortografia, disgrafia, dislalia, transtorno 
de conduta, distúrbio do processamento auditivo central 
- DPA(C) ou qualquer outro transtorno de aprendizagem 
independentemente da idade, garantindo a inclusão na 
rede regular de ensino ou conveniada e o atendimento 
complementar ou exclusivo, quando necessário, nas 
unidades de ensino especializadas.
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A Meta 4 trata da universalização do atendimento educacional especializado aos estudantes com 
deficiências, transtorno do espectro autista (TEA), Altas Habilidades/Superdotação (AH/SD) ou outros 
transtornos de aprendizagem, garantindo a inclusão na rede regular de ensino ou conveniada e quando 
necessário, nas unidades de ensino especializadas. Para acompanhar a evolução e o cumprimento da 
meta no período de vigência do plano foram utilizados os seguintes indicadores:

 ● Indicador 4A - Percentual da população com deficiência que frequenta a escola.

 ● Indicador 4B - Percentual de matrículas em classes comuns do ensino regular e/ou educação 
de jovens e adultos, independentemente da idade, com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.

A tabela e o gráfico a seguir apresentam as 30 estratégias que compõem a meta:

CLASSIFICAÇÃO DAS ESTRATÉGIAS

Não Iniciadas Iniciadas Em andamento Paralisadas Concluídas Notas Técnicas

4.1 4.22 4.3
4.4
4.6
4.8

4.10
4.12
4.13
4.15
4.16
4.17

4.18
4.20
4.21
4.23
4.25
4.26
4.27
4.28
4.30
4.31

4.2
4.11
4.14
4.24
4.29
4.32

4.7
4.19

1 1 20 0 6 2

Fonte: Elaborada pela Equipe Técnica com base nas informações recebidas e inseridas na ficha de monitoramento/2022.

Gráfico 15 – Classificação das Estratégias da Meta 4 – Brasília/DF – 2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com base nas informações recebidas e inseridas na ficha de monitoramento/2022.
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Indicador 4A - Percentual da população com deficiência que frequenta a escola.

O indicador 4A representa o percentual de matrículas de estudantes com deficiência em relação 
ao total da população com deficiência. Para o cálculo do indicador de 2015 a 2017 foram utilizados os 
dados do Censo Demográfico 2010. Nos anos de 2018 a 2022 foram utilizados os dados fornecidos pelo 
IPEDF/Codeplan.

Para identificação dos jovens que compõem o público-alvo desta meta, utiliza-se a idade em anos 
completos considerando a data de referência de 31 de março, seguindo o que estabelece a Resolução 
nº 02 CNE/CEB, de 09/10/2018. Considera-se como população frequente todos os estudantes, 
independentemente da idade, da Rede de Ensino do Distrito Federal, cursando qualquer etapa/
modalidade. O Censo da Educação Básica, entretanto, fornece apenas informações sobre a população 
que frequenta a escola, não permitindo, portanto, a identificação do quantitativo dos indivíduos fora 
da escola.

Registra-se ainda que o Censo Demográfico de 2010 não identifica em sua pesquisa o grau de 
escolaridade das pessoas com deficiência. Seria importante rever a meta proposta, uma vez que ela 
abrange toda a população, independente da faixa etária.

Ressaltam-se as diferentes metodologias adotadas pelo Censo Demográfico, LDB, PNE e Censo 
da Educação Básica. Enquanto o Censo Demográfico identifica pessoas que não conseguem ou têm 
diferentes graus de dificuldade permanente para enxergar, ouvir, caminhar ou subir degraus ou ainda 
possuem alguma deficiência mental/intelectual permanente que limite as suas atividades habituais, 
a LDB, o PNE e o Censo da Educação Básica fazem referência às pessoas com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, descritos neste relatório como 
público-alvo da educação especial.

Indicador 
4A

Percentual da população com deficiência que frequenta a escola.

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Meta 
Prevista

% 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

N 574.920 574.920 574.920 139.708 139.708 139.708 113.642 113.642 --- ---

Meta 
Executada

% 2,84 2,83 2,86 12,12 11,82 12,35 15,42 16,57 --- ---

N 16.299 16.255 16.462 16.930 16.519 17.257 17.518 18.827 --- ---

Prazo: 2024 Alcançou o indicador? NÃO

Fonte: Dados populacionais: IBGE/Censo Demográfico, 2010. IPEDF/Codeplan - Projeções Populacionais para as Regiões Administrativas do 
DF, 2018-2022. Dados de atendimento: Censo da Educação Básica, 2015-2022.

Nos anos de 2021 e 2022, observa-se uma redução populacional se comparado ao período de 
2018 a 2020. Por outro lado, constatou-se um aumento no número de matrículas da população com 
deficiência, passando de 12,35% em 2020 para 16,57% no ano de 2022, conforme o Indicador 4A.

Conforme a Subin/Dein foram realizados estudos de caso junto às CRE com o objetivo de assegurar 
ações que garantam o acesso e a permanência de estudantes com deficiência e comportamento de 
altas habilidades/superdotação, em diferentes Unidades Escolares, sejam elas escolas regulares ou 
unidades especializadas.
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Complementarmente, a Suplav/Diac informou que na captação de novas matrículas para a rede 
pública de ensino do Distrito Federal, as crianças e/ou adolescentes tiveram os procedimentos de 
inscrição antecipados com a realização de avaliação por parte das áreas técnicas das Coordenações 
Regionais de Ensino no intuito de melhorar o atendimento ofertado e possibilitar a realização das 
adequações, tendo em vista as peculiaridades que o atendimento requer.

Gráfico 16 – População com deficiência que frequenta a escola  
– Indicador 4A – Brasília/DF – 2015-2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica do PDE com dados populacionais: IBGE/Censo Demográfico, 2010. IPEDF/Codeplan - Projeções 
Populacionais para as Regiões Administrativas do DF, 2018-2022 - Dados de atendimento: Censo da Educação Básica, 2015-2022.

Analisando o Gráfico 17 da Educação Especial por atendimento e rede de ensino, observa-se 
que a Rede Pública de Ensino do DF atende o maior número de estudantes de educação especial, 
perfazendo o total de 15.545 estudantes, enquanto a rede privada atende 2.538 estudantes.

Do total de atendimento da rede pública, 93,07% (14.468) estão matriculados em classe 
comum. Por outro lado, apenas 6,90% (1.072) estão na Classe Especial. Dos 2.538 estudantes especiais 
matriculados na rede particular, 100% são atendidos em classe comum.

A Suplav/Dinfe esclarece que o Educacenso não coleta os dados de atividade complementar, 
atendimento exclusivo e educação precoce dos Centros de Ensino Especial. Ademais, aquele setor 
informou ainda que não há coleta de estudantes em Classe Especial – não seriada.
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Abaixo apresenta-se tabela com os dados do Censo DF - 2022 referentes às matrículas da 
Educação Especial:

Matrículas na Educação Especial - 2022

Classe Especial 2.422

Atendimento Exclusivo 2.398

Atendimento Complementar 1.075

Classe Comum - Pública da SEEDF 12.626

Classe Comum - Conveniada 337

Educação Precoce 3.063

Fonte: Censo DF, 2022.

Gráfico 17 – Educação Especial por atendimento e rede de ensino – Brasília/DF – 2015-2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica do PDE com dados extraídos do Censo da Educação Básica, 2015-2022.

Segundo informações da Suplav/Diac, em 2022, o Distrito Federal possuía 485 salas de recursos, 
88 salas de apoio e 447 salas de serviço especializado de apoio à aprendizagem, garantindo o 
atendimento educacional especializado.

Ademais, a Subin/Dein realiza o acompanhamento dos acordos de cooperação entre a SEEDF e 
as parceiras: Associação de Mães, Pais, Amigos e Reabilitadores de Excepcionais (Ampare); Equoterapia 
(Ande), Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais do Distrito Federal (Apae/DF); Associação de 
Pais e Amigos dos Excepcionais e Deficientes (Apaed); Centro Educacional de Audição e Linguagem 
Ludovico Pavoni (Ceal); Associação Pestalozzi Brasília (Pestalozzi); Centro de Equoterapia da Polícia 
Militar (RPMON); Universidade Católica de Brasília (UCB) Projeto Espaço Convivência; Instituto Federal 
de Brasília (IFB); Centro de Ensino e Reabilitação (CER) e Instituto Cavalo Solidário (ICS). Todas com foco 
no atendimento ao estudante e orientações às famílias.
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Indicador 4B - Percentual de matrículas em classes comuns do ensino regular e/ou educação de jovens 
e adultos, independentemente da idade, com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação.

O indicador 4B representa a proporção de matrículas em classes comuns do ensino regular, 
da educação de jovens e adultos e da educação profissional com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação em relação ao total geral de matrículas desses 
estudantes.

Esse indicador informa apenas o percentual de matrículas dos estudantes inseridos em classes 
comuns, não captando outros fatores relacionados à qualidade da oferta de ensino, como o atendimento 
educacional especializado e o uso de salas de recursos, por exemplo. Para identificação do público-alvo 
desta meta, utiliza-se a idade tendo como referência a data de 31 de março, seguindo o que estabelece 
a Resolução CNE/CEB nº 02, de 09/10/2018. Considera-se como total de matrícula todos os estudantes 
frequentes, independentemente da idade, da Rede de Ensino do Distrito Federal.

Indicador 
4B

Percentual de matrículas em classes comuns do ensino regular e/ou educação de jovens e adultos, 
independentemente da idade, com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação.

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Meta 
Prevista

% 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

N 16.299 16.255 16.462 16.930 16.519 17.257 17.518 18.827 --- ---

Meta 
Executada

% 71,51 76,49 80,30 84,28 89,96 91,34 92,01 93,79 --- ---

N 11.656 12.435 13.220 14.270 14.861 15.763 16.118 17.657 --- ---

Prazo: 2024 Alcançou o indicador? NÃO

Fonte: Dados de atendimento: Censo da Educação Básica, 2015-2022.

Os resultados do Censo da Educação Básica de 2015 a 2022 apontam um crescimento significativo 
nas matrículas da educação especial nas classes comuns do ensino regular. O índice de matriculados 
em classe comum passou de 71,51% em 2015, para 93,79% em 2022, com um crescimento de 6.001 
matrículas no período. Atualmente estudam em classes comuns 17.657 estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.
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Gráfico 18 – Matrículas em classes comuns do ensino regular e/ou educação de jovens e adultos, 
independente da idade, com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas  

habilidades ou superdotação – Indicador 4B – Brasília/DF – 2015-2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica do PDE com dados de atendimento: Censo da Educação Básica, 2015-2022.

Com intuito de assegurar a universalização do acesso e da permanência das pessoas com deficiência, 
transtorno global do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, independentemente da 
idade, nas escolas regulares ou nas unidades especializadas, a SEEDF realizou estudos de casos omissos 
de estudantes da Educação Especial, com o objetivo de garantir o atendimento especializado e atender 
suas especificidades.
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EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Valor anual mínimo Nacional por estudante/MEC-Fundeb - 2022

Portaria/Valor (R$) Educação Especial

R$ 4.873,78

Portaria Interministerial MEC/ME nº 2, de 29 de abril de 2022.
R$ 6.377,50

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com dados do DOU nº 80-A, seção 1, de 29/04/2022. Portaria Interministerial Nº 2, de 29 de abril de 
2022.

Execução Orçamentária e Financeira da SEEDF-2022

Ação Valor Liquidado(R$)

0001 Manutenção da educação especial - rede pública 16.233.461,85

5300 Conservação das estruturas físicas de edificações públicas – ensino especial 1.674.795,36

9537 Transporte de alunos - unidades da educação especial 5.134.161,63

8845 Administração de pessoal – educação especial 77.717.140,09

0003 Construção de espaços esportivos – construção ou cobertura de quadras esportivas 
nas unidades de ensino especial Não há registros

0005 Cartão material escolar - ensino especial 402.933,89

9319 Alimentação escolar- alunos do ensino especial 886.609,67

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com dados SEEDF/Suag/Dicof, 2022.
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INFRAESTRUTURA DAS ESCOLAS DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA COM ESTUDANTES COM DEFICIÊNCIA, 
TRANSTORNO GLOBAL DO DESENVOLVIMENTO OU 
ALTAS HABILIDADES/SUPERDOTAÇÃO (%)

Rede Pública do DF - Alunos com Deficiência, TGD ou AH

Estrutura Física
Localização

Total %
Urbana % Rural %

Banheiro acessível, adequado ao 
uso de pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida

551 90,33% 53 76,81% 604 88,95%

Sala de recursos multifuncionais 
para Atendimento Educacional 
Especializado (AEE)

476 78,03% 32 46,38% 508 74,82%

Recursos de acessibilidade para 
pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida nas vias de circulação internas 
da escola

562 92,13% 60 86,96% 622 91,61%

Total 610 69 679 

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com dados do Censo da Educação Básica, 2022.

Rede Particular Conveniada à SEEDF - Alunos com Deficiência, TGD ou AH

Estrutura Física
Localização

Total %
Urbana % Rural %

Banheiro acessível, adequado ao uso de 
pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida

100 95,24% 1 100,00% 101 95,28%

Sala de recursos multifuncionais para 
Atendimento Educacional Especializado 
(AEE)

4 3,81% ---  --- 4 3,77%

Recursos de acessibilidade para pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida 
nas vias de circulação internas da escola

101 96,19% 1 100,00% 102 96,23%

Total 105 1 106 

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com dados do Censo da Educação Básica, 2022.
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COMPORTAMENTO DAS ESTRATÉGIAS

ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA STATUS

4.1 - Obter, por iniciativa da Secretaria de Estado de Educação, 
junto aos órgãos de pesquisa estatística competentes, 
informações detalhadas sobre o perfil das pessoas com 
deficiência, transtorno global do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, residentes nas diferentes 
regiões administrativas do Distrito Federal, para dimensionar a 
demanda por matrículas na educação especial, na perspectiva 
da educação inclusiva ou unidades especializadas, a partir do 
nascimento.

2024 Ação não orçamentária Não 
iniciada

4.2 - Assegurar a universalização do acesso das pessoas com 
deficiência, transtorno global do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, independentemente da idade, 
nas escolas regulares ou nas unidades especializadas.

2024

PPA: Programa 6221 Educa 
Mais Brasília, Obj. Específico 
002, ação não orçamentária

PDDE Programa Escola 
Acessível

Concluída

4.3 - Promover a articulação pedagógica em rede, envolvendo 
o atendimento no ensino regular na modalidade da educação 
especial na perspectiva da educação inclusiva.

2024

PPA: Programa 6221, Obj. 
Específico 002

PDDE: Estrutura/ Escola 
Acessível

Em 
andamento

4.4 - Ampliar as equipes de profissionais da educação para 
atender à demanda do processo de avaliação multidisciplinar e 
escolarização dos educandos com deficiência, transtorno global 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
garantindo a oferta de professores do atendimento 
educacional especializado, de técnicos em gestão educacional 
na especialidade monitor, intérpretes educacionais de Língua 
Brasileira de Sinais – Libras, guias-intérpretes para surdos-
cegos, professores de Libras, prioritariamente surdos, e 
professores bilíngues.

2024

PPA: Prog. 6221 Educa Mais 
Brasília. Obj. Específico 003 

ação com despesa de pessoal 
8502 e 8504

PAR Programa Formação 
Continuada

Em 
andamento

4.5 - (V E T A D O).

4.6 - Ampliar a formação continuada dos profissionais das 
escolas regulares do Distrito Federal, nas diferentes áreas de 
atendimento aos estudantes com deficiência, transtorno global 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.

2024

PPA: Programa 6221 Educa 
Mais Brasília,Obj. Específico 
003 ação não orçamentária

PAR Programa Formação 
Continuada

Em 
andamento

4.7 - Ofertar, intersetorialmente, política de formação na 
área de educação em direitos humanos e diversidade aos 
profissionais do ensino especial.

2024

PPA: Programa 6221 Educa 
Mais Brasília, Obj. Específico 

002 e 003 ação 2393
PAR: Programa Formação 

Continuada

Nota 
Técnica

4.8 - Ampliar o transporte escolar acessível para todos os 
educandos da educação especial que necessitam desse 
serviço para deslocamento às unidades de ensino do Distrito 
Federal, urbanas e rurais, nos horários relativos à regência e ao 
atendimento educacional especializado.

2024

PPA: Programa 6221 Educa 
Mais Brasília, Obj. Específico 
002 ação 4976 PAR Programa 

Caminhos da Escola

Em 
andamento

4.9 - (V E T A D O)

4.10 - Adequar os centros de ensino especial como centros 
de referência de educação básica na modalidade educação 
especial.

2024

PPA: Programa 6221 Educa 
Mais Brasília, Obj. Específicos: 

001 e 002 ação não 
orçamentária

PDDE Programa Escola 
Acessível

Em 
andamento
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ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA STATUS

4.11 - Garantir atendimento educacional especializado em 
salas de recursos multifuncionais, generalista e específico, nas 
formas complementar e suplementar, a todos os educandos 
com deficiência, transtorno global do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, matriculados na rede pública de 
ensino do Distrito Federal.

2024

PPA: Programa 6221 Educa 
Mais Brasília, Obj. Específicos: 

001 e 002
PAR: Aquisição de 

equipamentos e mobiliário 
de sala de recursos 

multifuncionais

Concluída

4.12 - Manter e ampliar programas que promovam 
acessibilidade aos profissionais de educação e aos educandos 
com deficiência e transtorno global do desenvolvimento por 
meio da adequação arquitetônica, da oferta de transporte 
acessível, da disponibilização de material didático adequado e 
de recursos de tecnologia assistiva.

2024
PPA: Programa 6221, Obj. 

Específicos: 001 e 002 ações 
2393, 5051 e 5112

Em 
andamento

4.13 - Manter e ampliar a oferta de material didático 
adequado e recursos tecnológicos específicos que atendam 
a singularidades dos educandos de altas habilidades ou 
superdotação.

2024
PPA: Programa 6221 Educa 

Mais Brasília, Obj. Específicos: 
001 e 002 ações 2393 e 1471

Em 
andamento

4.14 - Garantir a oferta de educação bilíngue, em Libras, como 
primeira língua, e na modalidade escrita da língua portuguesa, 
como segunda língua, aos alunos surdos e com deficiência 
auditiva, em todas as etapas e modalidades da educação 
básica matriculados na Escola Bilíngue Libras e Português 
Escrito do Distrito Federal, conforme a Lei Distrital nº 5.016, de 
2013, e realizar concurso público com provas elaboradas em 
Libras para professores de Libras com Licenciatura em Letras-
Libras, prioritariamente surdos, conforme o Decreto Federal nº 
5.626, de 22 de dezembro de 2005, entre outros profissionais 
da educação surdos, conforme a Lei Distrital nº 5.016, de 2013

2024

PPA: Programa 6221 Educa 
Mais Brasília, Obj. Específicos: 
001 e 002 ações 2388, 2389, 
2390,2391,2391,2393 e 8502

PAR Programa Formação 
Continuada

Concluída

4.15 - Garantir a oferta de curso de formação para que 
profissionais de educação da Secretaria de Estado de Educação 
estejam capacitados a desempenhar a função de intérpretes 
educacionais, ou a realização de concurso público para essa 
finalidade.

2024

PPA: Programa 6221 Educa 
Mais Brasília, Obj. Específicos: 

001 e 002
PDDE: Programa Formação 

Continuada

Em 
andamento

4.16 - Ampliar a oferta de curso de formação de professores 
em Libras e Braille, em parceria com institutos federais e 
universidades federais e entidades representativas.

2024

PPA: Programa 6221 Educa 
Mais Brasília, Obj. Específicos: 

001 e 002 ação não 
orçamentária

PDDE: Programa Formação 
Continuada

Em 
andamento

4.17 - Acompanhar e monitorar em rede o acesso à escola, 
a permanência e o desenvolvimento escolar dos educandos 
com deficiência, transtorno global do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação beneficiários de programas de 
transferência de renda ou em situação de vulnerabilidade 
social.

2024

PPA: Programa 6221 Educa 
Mais Brasília, Obj. Específicos: 

001 e 002 ação não 
orçamentária

Em 
andamento

4.18 - Apoiar ações de enfrentamento à discriminação, ao 
preconceito e à violência, visando ao estabelecimento de 
condições adequadas para o sucesso educacional dos educandos 
com deficiência, transtorno global do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação em colaboração com as famílias 
e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção 
à infância, à adolescência e à juventude.

2024

PPA: Programa 6221 Educa 
Mais Brasília, Obj. Específicos: 

001 e 002 ação não 
orçamentária

Em 
andamento
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ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA STATUS

4.19 - Garantir que os centros de ensino especial, no exercício 
de suas atribuições na rede de proteção social, desenvolvam 
ações com foco em prevenção e reparação das violações de 
direitos de crianças e adolescentes (violência psicológica, 
física ou sexual, negligência, constrangimento, exploração do 
trabalho infanto-juvenil, uso indevido de drogas, entre outras), 
por meio da inserção dessas temáticas no projeto político-
pedagógico e no cotidiano escolar, identificando e notificando 
os casos aos órgãos competentes.

2024
PPA: Programa 6221, Obj. 

Específicos: 001 e 002 ação 
não orçamentária

Nota 
Técnica

4.20 - Fomentar políticas de promoção de cultura de 
direitos humanos nos centros de ensino especial pautada na 
democratização das relações e na convivência saudável com 
toda a comunidade escolar.

2024

PPA: Programa 6221, Obj. 
Específicos: 001 e 002 ação 

não orçamentária
PDDE Programa Formação 

Continuada

Em 
andamento

4.21 - Contribuir e incentivar quanto ao desenvolvimento 
de pesquisas científicas para ampliação e melhoria dos 
recursos didáticos adaptados, dos equipamentos e da 
tecnologia assistiva, com vistas à acessibilidade ao processo 
de aprendizagem inclusivo dos educandos com deficiência, 
transtorno global do desenvolvimento a partir do nascimento 
e altas habilidades ou superdotação.

2024
PPA: Programa 6221 Educa 

Mais Brasília, Obj. Específicos: 
001 e 002 ação 2393

Em 
andamento

4.22 - Promover o desenvolvimento de pesquisas de dados para 
subsidiar a formulação de políticas públicas intersetoriais que 
atendam as especificidades educacionais dos educandos com 
deficiência e transtorno global do desenvolvimento, a partir do 
nascimento, que tenham restrições que justifiquem medidas 
de atendimento educacional individual ou individualizado.

2024

PPA: Programa 6221 
Educa Mais Brasília, Obj. 

Específico: 002 – Ações Não 
Orçamentárias

Iniciada

4.23 - Propiciar condições educacionais para a continuidade 
da escolarização dos educandos com deficiência na educação 
de jovens e adultos, de forma a assegurar e estimular a 
educação ao longo da vida, observadas suas necessidades e 
especificidades, inclusive nas unidades especializadas.

2024
PPA: Programa 6221 Educa 

Mais Brasília, Obj. Específicos: 
001, 004 e 002 ação 2392

Em 
andamento

4.24 - Expandir o atendimento educacional especializado 
aos educandos de altas habilidades ou superdotação com 
implantação de salas de recursos nas coordenações regionais 
de ensino de Santa Maria, Recanto das Emas e Paranoá, até o 
ano de 2015.

2015
PPA: Programa 6221, Obj. 

Específicos: 001 e 002 ação 
não orçamentária

Concluída

4.25 - Garantir a ampliação das salas de recursos para 
atendimento aos estudantes com transtorno global do 
desenvolvimento, visando à ampliação dos serviços 
educacionais, oferta de capacitação de recursos humanos, 
atendimento às famílias, consultoria aos professores e 
desenvolvimento de pesquisas científicas e produção de 
recursos pedagógicos especializados.

2024

PAR – Programa Implantação 
de Salas de Recursos 

Multifuncionais / Aquisição 
de equipamentos e 

mobiliário de sala de recursos 
multifuncionais

PDDE Programa Escola 
Acessível

Em 
andamento

4.26 - Ampliar a oferta de vagas para o atendimento educacional 
especializado na educação precoce, como complementar e 
preventivo, abrindo novas turmas, preferencialmente, nos 
centros de ensino especial, de acordo com as demandas 
regionais.

2024
PPA: 6221 Educa Mais Brasília 

Obj. Específico: 001 ações 
5051 e 5112

Em 
andamento

4.27 - Ampliar a oferta de vagas nos CID Paralímpicos e 
de material didático, visando ao atendimento exclusivo 
dos educandos com deficiência e transtorno global do 
desenvolvimento, incentivando a promoção e a participação 
nos eventos esportivos regionais, nacionais e internacionais.

2024

PPA: Programa 6221 Educa 
Mais Brasília, Obj. Específicos: 

001 e 002 ações 5051,5112 
e 2393

Em 
andamento
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ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA STATUS

4.28 - Divulgar, ampliar e regulamentar as ações desenvolvidas 
pelo Serviço de Orientação ao Trabalho – SOT em atendimento 
aos educandos com deficiência e transtorno global do 
desenvolvimento nas unidades do centro de ensino especial 
e das escolas regulares, visando a pré-profissionalização e 
colocação no mundo do trabalho.

2024
PPA: Programa 6221, Obj. 
Específicos: 002, 003, 004 

ação não orçamentária

Em 
andamento

4.29 - Estabelecer, por meio de parcerias, ações que promovam 
o apoio e o acompanhamento à família, além da continuidade 
do atendimento ao estudante com necessidade especial e a 
sua inclusão no mundo do trabalho e do esporte, possibilitando 
também a superação das dificuldades enfrentadas no dia a dia.

2024
PPA: Programa 6221, Obj. 
Específicos: 002, 004 ação 

não orçamentária
Concluída

4.30 - Desenvolver ações articuladas entre as áreas da 
educação, saúde, trabalho, lazer, cultura, esportes, ciência e 
tecnologia para que sejam garantidos o acesso e a inclusão dos 
estudantes com deficiência nesses vários setores da sociedade.

2024

PPA: Programa 6221 
Educa Mais Brasília, Obj. 

Específicos: 002, 004 ação 
não orçamentária

Em 
andamento

4.31 - Adaptar, no prazo de vigência deste Plano, desde 
o início de sua entrada em vigor, os prédios escolares já 
existentes, segundo padrões nacionalmente estabelecidos 
de acessibilidade, somente sendo admitida pelas autoridades 
competentes a autorização de funcionamento de novas escolas 
públicas e privadas em conformidade com as adaptações 
indispensáveis às necessidades do estudante deficiente.

2024

PPA: Programa 6221 Educa 
Mais Brasília, Obj. Específicos: 
001 e 002 ações 1968, 3023, 

3230, 3231, 3232, 3234, 3235, 
3236, 3237, 3238, 3241, 3271, 
3272, 3482, 5023, 5051, 5112 

e 5924
PDDE Programa Escola 

Acessível/Estrutura

Em 
andamento

4.32 - Assegurar prioridade, mediante antecipação de matrícula 
e de atendimento, a todas as crianças com deficiência em 
idade escolar (de 4 a 17 anos) em todas as escolas comuns 
públicas e privadas do Distrito Federal.

2024
PPA: Programa 6221 Educa 

Mais Brasília, Obj. Específicos: 
002 ação não orçamentária

Concluída

4.33 - (V E T A D O).
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ESTRATÉGIAS NÃO INICIADAS E PARALISADAS

Estratégia 

4.1 – Obter, por iniciativa da Secretaria de Estado de Educação, junto aos órgãos de pesquisa estatística competentes, 
informações detalhadas sobre o perfil das pessoas com deficiência, transtorno global do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, residentes nas diferentes regiões administrativas do Distrito Federal, para dimensionar a 
demanda por matrículas na educação especial, na perspectiva da educação inclusiva ou unidades especializadas, a partir 
do nascimento.

Prazo de cumprimento: 2024

Ano Monitoramento Responsável Classificação

2019 Não foram realizadas em 2019 ações e tratativas junto à Codeplan sobre os 
estudos abordados. Subin Não iniciada

2020 Não foram informadas ações para o cumprimento da estratégia em 2020. Subin Não iniciada

2021

Informa-se que não tramitaram acordos ou convênios com órgãos de 
pesquisa estatística e que o perfil do estudante é levantado no momento 
da Triagem na Coordenação Regional de Ensino e na Unidade Escolar que o 
estudante foi encaminhado.

Subin Não iniciada

2022 Ação não realizada por esta pasta. Subin Não iniciada
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NOTAS TÉCNICAS

Estratégia 4.7

Assunto Estratégia 4.7 – Ofertar, intersetorialmente, política de formação na área de educação em direitos 
humanos e diversidade aos profissionais do ensino especial.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica

As estratégias 2.48, 3.26 e 4.7 tratam do mesmo conteúdo e para fins de monitoramento da 
estratégia não há necessidade de estar inserida em várias metas, pois a ação se concentra em setor 
específico quanto ao atendimento. E por terem como tema a formação em educação em direitos 
humanos e diversidade, deveria estar assegurada a todos os profissionais da educação na Meta 15, 
que trata especificamente da política distrital de formação dos profissionais da educação.

Conclusão

Sugere-se suprimir as estratégias 2.48, 3.26 e 4.7 e adicionar uma estratégia com o mesmo conteúdo 
na Meta 15:
“Ofertar política de formação na área de educação em direitos humanos e diversidade a todos os 
profissionais da educação.”

Estratégia 4.19

Assunto

Estratégia 4.19 – Garantir que os centros de ensino especial, no exercício de suas atribuições na 
rede de proteção social, desenvolvam ações com foco em prevenção e reparação das violações 
de direitos de crianças e adolescentes (violência psicológica, física ou sexual, negligência, 
constrangimento, exploração do trabalho infanto-juvenil, uso indevido de drogas, entre outras), 
por meio da inserção dessas temáticas no projeto político-pedagógico e no cotidiano escolar, 
identificando e notificando os casos aos órgãos competentes.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016).

Análise Técnica
As estratégias 2.20, 3.14, 4,19 e 8.14 tratam do mesmo conteúdo e para fins de monitoramento da 
estratégia não há necessidade de estar inserida em várias metas, pois as ações se concentram em 
setor específico, o qual atende todas as etapas e modalidades da educação básica.

Conclusão

Sugere-se substituir a redação da estratégia pela proposição abaixo e alocar a mesma na meta 7, 
suprimindo as estratégias 2.20, 3.14, 4.19 e 8.14:
“Garantir que as unidades escolares que ofertam educação básica, no exercício de suas atribuições 
no âmbito da rede de proteção social, desenvolvam ações com foco na prevenção, na detecção 
e no encaminhamento das violações de direitos de crianças e adolescentes (violência psicológica, 
física e sexual, negligência, constrangimento, exploração do trabalho infanto-juvenil, uso indevido 
de drogas e todas as formas de discriminação), por meio da inserção dessas temáticas no projeto 
político-pedagógico e no cotidiano escolar, identificando, notificando e encaminhando os casos aos 
órgãos competentes.”



META 5

Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 
terceiro ano do ensino fundamental.
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A Meta 5 visa garantir que os estudantes estejam alfabetizados até o final do 3º ano do ensino 
fundamental. Para acompanhar a evolução e o cumprimento da meta no período de 2014 a 2016 
foram utilizados os resultados da Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA) que aferia os níveis de 
alfabetização e letramento em Língua Portuguesa e Matemática.

 ● Indicador 5A - Proficiência dos alunos do 3º ano do ensino fundamental em leitura.

 ● Indicador 5B - Proficiência dos alunos do 3º ano do ensino fundamental em escrita.

 ● Indicador 5C - Proficiência dos alunos do 3º ano do ensino fundamental em matemática.

Em 2019, foram extintas as nomenclaturas Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA), Avaliação 
Nacional da Educação Básica (Aneb) e Avaliação Nacional de Rendimento Escolar (Anresc), e todas 
estas avaliações externas passaram a ser identificadas apenas como Sistema de Avaliação da Educação 
Básica (Saeb), estabelecido pela Portaria Inep nº 366, de 29 de abril de 2019.

A descontinuidade da ANA, a partir de 2017, levou o MEC a utilizar outro instrumento e 
fonte de dados para monitorar a Meta 5 do PNE9. Nesse sentido, para assegurar a continuidade ao 
monitoramento permanente da meta, esta equipe técnica adotou, a partir do ciclo 2021, o Saeb10 do 
2º ano como fonte diagnóstica, seguindo o modelo proposto pelo MEC no Relatório do 4º Ciclo de 
Monitoramento das Metas do PNE – 2022.

O Saeb 2º ano, como fonte diagnóstica, que ora se utiliza neste relatório, permite que se 
construam indicadores da evolução da alfabetização das crianças no país, bem como no Distrito 
Federal, coincidindo com os dispositivos normativos correntes.

Lembramos que este relatório se orienta tão somente à análise técnica da evolução das metas 
previstas no âmbito do PDE 2015 – 2024, não cabendo aqui definições conceituais de “criança 
alfabetizada”, sem deixar de reconhecer sua importância.

Das normativas vigentes, de definição do nível em que se considere que o estudante está 
alfabetizado, este relatório emprega, para o monitoramento da Meta 5 do PDE, os seguintes indicadores:

 ● Indicador 5A - Percentual de estudantes alfabetizados até o final do 2º ano do ensino 
fundamental em Língua Portuguesa no Saeb.

 ● Indicador 5B - Percentual de estudantes alfabetizados até o final do 2º ano do ensino 
fundamental em Matemática no Saeb.

Constam neste relatório os resultados das provas realizadas até o ano de 2021, uma vez que o 
Saeb ocorre a cada dois anos. Dessa forma, não há dados para cálculo dos indicadores no ano de 2022.

9.	 Homologada	em	dezembro	de	2017,	por	meio	da	Resolução	CNE/CP	nº	2,	de	22	de	dezembro	de	2017,	a	BNCC	estabeleceu	que	o	foco	da	
alfabetização	se	daria	nos	dois	primeiros	anos	do	ensino	fundamental,	mesmo	que	o	ciclo	de	alfabetização	ficasse	mantido	até	o	3º	ano.	
Diante	disso,	a	população‑alvo	da	avaliação	do	ciclo	de	alfabetização	do	Saeb	foi	alterada	para	escolas	públicas	e	privadas	com	estudantes	
matriculados	em	turmas	de	2º	ano	do	ensino	fundamental.	Nesse	contexto,	foi	criado	o	Saeb	2º	ano,	cuja	primeira	aplicação	ocorreu	em	
2019.	(Brasil.	Inep,	2021,	p.	16)

10.	 A	partir	de	2019,	o	Saeb	insere	um	instrumento	diagnóstico	voltado	especificamente	ao	ciclo	de	alfabetização	nacional,	com	foco	no	2º	ano	
do	ensino	fundamental,	conforme	diretrizes	da	Resolução	CNE/CP	nº	2/2017..
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Abaixo a tabela e o gráfico a seguir apresentam as 13 estratégias que compõem a meta:

CLASSIFICAÇÃO DAS ESTRATÉGIAS

Não Iniciadas Iniciadas Em andamento Paralisadas Concluídas Notas Técnicas

5.1
5.4
5.6
5.7

5.8
5.9

5.10
5.11

5.5 5.2
5.3

5.12
5.13

0 0 8 1 0 4

Fonte: Elaborada pela Equipe Técnica com base nas informações recebidas e inseridas na ficha de monitoramento/2022.

Gráfico 19 – Classificação das Estratégias da Meta 5 – Brasília/DF – 2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com base nas informações recebidas e inseridas na ficha de monitoramento/2022.

Ressaltamos que não é possível realizar comparação entre os atuais indicadores e os calculados 
nos ciclos anteriores, tendo em vista que o processo de avaliação e o ano escolar avaliado foram 
alterados.

Os resultados são apresentados por meio da distribuição percentual nos níveis das escalas de 
proficiência de Língua Portuguesa e Matemática. (ANEXO III)

Quanto aos resultados empregados neste relatório, utiliza-se como referência o Saeb 2021.11

Indicador 5A12 – Proficiência de estudantes alfabetizados até o final do 2º ano do ensino fundamental 
em Língua Portuguesa no Saeb.

Indicador utilizado para o construto alfabetização, que converge, em uma mesma escala de 
proficiência, os três eixos estruturantes da nova matriz de referência em Língua Portuguesa empregada 

11.	 O	Saeb	‑	Sistema	de	Avaliação	da	Educação	Básica	é	realizado	bianualmente.	As	últimas	edições	ocorreram	em	2019	e	2021	

12.	 Importante	frisar	que	não	há	ainda	uma	definição	oficial	sobre	qual	é	o	nível	de	alfabetização	da	escala	a	partir	do	qual	se	possa	considerar	
que	os	alunos	do	2º	ano	estão	alfabetizados.
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no instrumento: (1) apropriação do sistema de escrita alfabética, (2) leitura e (3) produção textual. O 
avanço da criança pelos eixos estruturantes da alfabetização no teste é depreendido, assim, do nível da 
escala de proficiência em que se encontra (Inep, 2020).

Indicador 
5A

Proficiência de estudantes alfabetizados até o final do 2º ano do ensino fundamental  
em Língua Portuguesa no Saeb

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Meta 
Executada % --- --- --- --- 761,46 --- 738,20 --- --- ---

Prazo: 2024 Alcançou o indicador? ---

Fonte: Dados Saeb - 2019 e 2021.

Os dados do gráfico 20 apontam que a proficiência média dos estudantes em Língua Portuguesa 
para o 2º ano do ensino fundamental no DF, em 2019, alcançou 761,5, ficando acima da média nacional 
de 750. Desta forma, e conforme a escala de proficiência para interpretação dos resultados do 2º ano 
do ensino fundamental em Língua Portuguesa no Saeb, descrita na Tabela de Escala de Proficiência, 
anexo III, o DF encontrava-se no nível 5.

Observa-se queda na média de proficiência do DF, reduzindo de 761,5, em 2019 para 738,2, em 
2021, passando para o nível 4. Destaca-se que, mesmo com esta redução o DF manteve-se acima da 
média nacional, que apresentou a escala de proficiência de 725,5.

Gráfico 20 – Proficiência Média na Avaliação do 2º Ano do Ensino Fundamental  
do Saeb em Língua Portuguesa – Brasil e Distrito Federal – 2019 e 2021

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica a partir dos dados do Inep/Saeb 2019 e 2021. 
Link: https://download.inep.gov.br/saeb/resultados/press_kit_saeb_2021.pdf
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Quanto à distribuição dos alunos do 2º ano do ensino fundamental pelos níveis da escala de 
proficiência em Língua Portuguesa do Saeb - 2019, verifica-se no gráfico 21 que a maioria dos estudantes 
encontra-se entre os níveis 4 e 6, destes 16% estão localizados no nível 4; 23% no nível 5 e 22% no nível 6.

O Distrito Federal apresenta melhores índices quando comparado aos resultados nacionais, uma 
vez que há menos estudantes enquadrados nos níveis com menor proficiência (abaixo do nível 1 até 
nível 4). Logo, a partir do nível 5, à medida que o nível de proficiência da escala aumenta, cresce o 
número de estudantes para tais faixas.

Gráfico 21 – Distribuição percentual dos estudantes do 2º ano do ensino fundamental, por nível  
de proficiência da escala Língua Portuguesa no Saeb – Brasil e Distrito Federal – 2021

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica a partir dos dados do Inep/Saeb 2021.

Indicador 5B13 – Proficiência de estudantes alfabetizados até o final do 2º ano do ensino fundamental 
em Matemática no Saeb.

Indicador utilizado para acompanhar o letramento matemático relativo à série avaliada. No que 
se refere à Matemática, a avaliação fundou-se em uma matriz referencial baseada na interlocução entre 
dois eixos cognitivos, (1) compreender e aplicar conceitos e procedimentos e (2) resolver problemas 
e argumentar, e cinco eixos de conhecimento: números, álgebra, geometria, grandezas e medidas e 
probabilidade e estatística.

Indicador
5B

Proficiência de estudantes alfabetizados até o final do 2º ano do ensino fundamental  
em Matemática no Saeb

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Meta 
Executada % --- --- --- --- 755,60 --- 742,70 --- --- ---

Prazo: 2024 Alcançou o indicador? NÃO

Fonte: Dados Saeb - 2019 e 2021.

Em Matemática, os resultados da avaliação do 2º ano do ensino fundamental do Saeb 2019 
apontam média de proficiência nacional de 750 pontos, enquanto no DF a média foi igual a 755,6. Essas 
médias estão localizadas no nível 5 da escala de Matemática do Saeb. 

Observa-se redução na média de proficiência do Distrito Federal, em 2021, reduzindo de 755,6 
para 742,7, passando para o nível 4 da escala de proficiência. Destaca-se que, mesmo com esta redução 
o DF manteve-se acima da média nacional, apresentando escala de proficiência de 741.

13. Importante	frisar	que	não	há	ainda	uma	definição	oficial	sobre	qual	é	o	nível	de	alfabetização	da	escala	a	partir	do	qual	se	possa	considerar	que	os	
alunos	do	2º	ano	estão	alfabetizados.
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Gráfico 22 – Proficiência média na avaliação do 2º ano do ensino fundamental
do Saeb em Matemática – Brasil e Distrito Federal – 2019 e 2021

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica a partir dos dados do Inep/Saeb 2019 e 2021.

Analisando o gráfico 23 da distribuição percentual dos estudantes do 2º ano do ensino 
fundamental pelos níveis da escala de proficiência em Matemática do Saeb - 2019, nota-se que a 
maioria dos estudantes do DF estão posicionados entre os níveis 3 e 7 da escala de proficiência de 
Matemática.

De forma que, 14% estão no nível 3; 19% no nível 4; 19% no nível 5; 16% no nível 6 e 12% no  
nível 7, com destaque para os níveis de proficiência 5, 6 e 7 da escala.

Gráfico 23 – Distribuição percentual dos estudantes do 2º ano do ensino fundamental, por nível  
de proficiência da escala de Matemática no Saeb – Brasil e Distrito Federal – 2021

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica a partir dos dados do Inep/Saeb 2021.
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Gráfico 24 – Proficiência Média na Avaliação do 2º Ano do Ensino Fundamental do Saeb  
entre as Redes de Ensino – Pública, Privada e Total Distrito Federal – 2021

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica a partir dos dados do Inep/Saeb 2021.
Link: https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/avaliacao-e-exames-educacionais/saeb/resultados 

O gráfico 24 demonstra a proficiência média na avaliação do 2º Ano do Ensino Fundamental 
do Saeb entre as Redes de Ensino Pública e Privada no Distrito Federal em 2021. Observa-se que a 
rede privada alcançou as melhores médias, se comparada à rede pública, tanto em língua portuguesa, 
quanto em matemática. 

De acordo com a Eape, em 2022, foram ofertados os seguintes cursos na temática alfabetização:

Percurso Ofertado Nº de 
Inscritos

Nº de 
Habilitados

Alfabetização matemática no contexto da educação especial inclusiva 55 39

Alfabetização, leitura e escrita - parte I 1.287 916

Alfabetização, leitura e escrita - parte II 325 260

Identidade e pertencimento: alfabetizar e letrar, em contexto de adversidade - parte I 45 44

Identidade e pertencimento: alfabetizar e letrar, em contexto de adversidade nas unidades 
escolares 525 406

Brinquedos cantados, trovas, parlendas e trava-línguas: ferramentas lúdicas para a 
alfabetização 148 98

EVAE - brinquedos cantados, trovas, parlendas trava-línguas: ferramentas lúdicas para a 
alfabetização 41 33

Total 2.426 1.796

Fonte: Dados da SEEDF/Eape, 2022.



115

No mesmo ano, segundo aquela subsecretaria, ainda foram ofertadas duas formações voltadas 
aos gestores das unidades escolares da SEEDF, a saber:

Percurso Ofertado Nº de 
Inscritos

Nº de 
Habilitados

Capacitação das equipes gestoras - colégios cívico-militares do DF 64 45

Gestão escolar pública e democrática 251 102

Total 315 147

Fonte: Dados da SEEDF/Eape, 2022.

Com intuito de atender a estratégia 5.10 que visa apoiar o pleno funcionamento das bibliotecas 
escolares, comunitárias e setoriais com fomentos, recursos humanos e recursos materiais, nos termos 
da Lei Federal nº 12.244, de 24 de maio de 2010, assegurando-se, igualmente, a implementação do 
Eixo 1: Democratização do Acesso, do Plano Nacional do Livro e da Leitura, a Subeb informou que 
houve disponibilização de recurso orçamentário, por meio do Pdaf, para compra qualificada de acervo 
bibliográfico pelas unidades escolares nos eventos: 36ª Feira do Livro de Brasília (FeLiB) e 5ª Bienal 
Internacional do Livro de Brasília (Bilb), no total de 13.126 Livros Literários PNLD, 368.000 Materiais de 
Processamento Técnico e 18 kits PNLD-Dicionário.
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COMPORTAMENTO DAS ESTRATÉGIAS

ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA STATUS 

5.1 - Estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, 
nos anos iniciais do ensino fundamental, articulando-os com 
as estratégias desenvolvidas na pré-escola, com qualificação 
e valorização dos professores alfabetizadores e com apoio 
pedagógico específico, a fim de garantir alfabetização plena 
de todas as crianças.

2024 Ação não orçamentária Em 
andamento

5.2 - Selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais 
para a alfabetização de crianças, assegurada a diversidade 
de métodos e propostas pedagógicas, bem como o 
acompanhamento dos resultados pela Secretaria de Estado 
de Educação do Distrito Federal, devendo todas as etapas 
deste processo ter publicidade por meio do site oficial do 
referido órgão.

2024
PPA: 6221 Educa Mais Brasília 

Obj Específicos: 001 e 002 ação 
não orçamentária

Nota 
Técnica

5.3 - Fomentar o desenvolvimento de tecnologias 
educacionais e de práticas pedagógicas inovadoras que 
assegurem a alfabetização e favoreçam a melhoria do fluxo 
escolar e a aprendizagem dos estudantes, consideradas as 
diversas abordagens metodológicas e sua efetividade.

2024
PPA: 6221 Educa Mais Brasília 

Obj Específicos: 001 e 002 ação 
1471

Nota 
Técnica

5.4 - Garantir a alfabetização das pessoas com deficiência, 
considerando as suas especificidades, inclusive a alfabetização 
bilíngue de pessoas surdas, sem estabelecimento de 
terminalidade temporal.

2024 Ação não orçamentária Em 
andamento

5.5 - Realizar levantamento criterioso do número de 
crianças de 4 a 6 anos (correspondente à pré-escola e ao 
primeiro ano do ensino fundamental), em todas as regiões 
administrativas do Distrito Federal, para proceder à matrícula 
desses estudantes em unidades escolares próximas às suas 
residências ou ao trabalho dos responsáveis legais.

2024
PPA: 6221 Educa Mais Brasília 

Obj Específicos: 001 e 002 ação 
2557

Paralisada

5.6 - Estimular as unidades escolares à criação de seus 
respectivos instrumentos de avaliação e acompanhamento, 
considerando o sentido formativo da avaliação, 
implementando estratégias pedagógicas para alfabetizar 
todos os alunos e alunas até o final do terceiro ano do ensino 
fundamental.

2024 Ação não orçamentária Em 
andamento

5.7 - Garantir a alfabetização de crianças do campo e de 
populações itinerantes, com estratégias metodológicas e 
produção de materiais didáticos específicos.

2024 PAR: Pronacampo e Programa 
Formação Continuada

Em 
andamento

5.8 - Promover e estimular a formação inicial e continuada 
de professores para a alfabetização de crianças, com o 
conhecimento de novas tecnologias educacionais e práticas 
pedagógicas inovadoras no que concerne ao processo de 
ensino, de aprendizagem e de avaliação, estimulando a 
articulação entre programas de pós-graduação lato sensu e 
stricto sensu e ações de formação continuada de professores 
para a alfabetização.

2024 PAR: Programa Formação 
Continuada

Em 
andamento

5.9 - Promover a formação continuada dos gestores escolares 
(diretor, vice-diretor, supervisores, chefes de secretaria 
e coordenadores) sobre as políticas públicas a serem 
implementadas em relação à alfabetização dos estudantes, 
tendo em vista que exercem papel preponderante nessa 
implementação.

2024
PPA: 6221 Programa Educa 

Mais Brasília, Obj Específicos: 
003 ação não orçamentária

Em 
andamento
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ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA STATUS 

5.10 - Apoiar o pleno funcionamento das bibliotecas 
escolares, comunitárias e setoriais com fomentos, recursos 
humanos e recursos materiais, nos termos da Lei Federal nº 
12.244, de 24 de maio de 2010, assegurando-se, igualmente, 
a implementação do Eixo 1: Democratização do Acesso, do 
Plano Nacional do Livro e da Leitura.

2024

PPA: 6221 Educa Mais Brasília 
Obj Específicos: 001 e 002 

ações 8517, 2388, 2389, 2390, 
2391, 2392, 2393

Pdaf
FNDE: PNLD – Programa 

Nacional do Livro Didático e 
Ploa

Em 
andamento

5.11 - Apoiar a implementação, a manutenção e o pleno 
funcionamento de espaços de leitura de sala de aula, em 
todas as salas de aula de todas as etapas e modalidades de 
ensino.

2024

PPA: 6221 Educa Mais Brasília 
Obj Específicos: 001 e 002 

ações 2388, 2389, 2390, 2391, 
2392, 2393

Em 
andamento

5.12 - Garantir o pleno funcionamento do SOE, em todas 
as unidades escolares, progressivamente, em até 5 anos da 
vigência deste Plano.

2020

PPA: 6221 Educa Mais Brasília 
Obj Específicos: 001 e 002 

ações 2388, 2389, 2390, 2391, 
2392, 2393

Nota 
Técnica

5.13 - Garantir a todos os estudantes do ensino fundamental 
da rede pública de ensino o acesso aos serviços ofertados 
pelas escolas-parque, progressivamente, até o final da 
vigência deste Plano.

2024
PPA: 6221 Educa Mais Brasília 

Obj Específicos: 001 e 002 ação 
2389

Nota 
Técnica
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ESTRATÉGIAS NÃO INICIADAS E PARALISADAS

Estratégia 

5.5 – Realizar levantamento criterioso do número de crianças de 4 a 6 anos (correspondente à pré-escola e ao primeiro 
ano do ensino fundamental), em todas as regiões administrativas do Distrito Federal, para proceder à matrícula desses 
estudantes em unidades escolares próximas às suas residências ou ao trabalho dos responsáveis legais.

Prazo de cumprimento: 2024

Ano Monitoramento Responsável Classificação

2019

Essa faixa etária constitui direito público subjetivo e os procedimentos da 
Chamada Pública Obrigatória prevê que a alocação dessas crianças se dá 
pela UVIRT, endereços associados a uma UE para que a população, que 
neles reside e/ou trabalhe, tenha prioridade de atendimento em função da 
vizinhança da residência ou trabalho do estudante ou do responsável. 

Suplav Em 
andamento

2020

Informa-se que essa faixa etária constitui direito público subjetivo e os 
procedimentos da Chamada Pública Obrigatória preveem que a alocação 
dessas crianças se dá pela UVIRT, endereços associados a uma Unidade de 
Ensino para que a população que neles reside e/ou trabalhe, tenha prioridade 
de atendimento em função da vizinhança da residência ou trabalho do 
estudante ou do responsável.

Suplav Em 
andamento

2021

A faixa etária de 4 a 6 anos constitui direito público subjetivo e os 
procedimentos da Chamada Pública Obrigatória preveem que a alocação 
dessas crianças se dá pela UVIRT, endereços associados a uma Unidade 
Escolar para que a população que neles reside e/ou trabalhe, tenha 
prioridade de atendimento em função da vizinhança da residência ou 
trabalho do estudante ou do responsável.

Suplav Em 
andamento

2022
Não foram promovidas, em 2022, ações relativas à busca ativa dos estudantes 
que não estão matriculados à rede, seja aquele que nunca teve acesso ao 
ensino, seja o infrequente ou o que abandonou.

Suplav Paralisada
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NOTAS TÉCNICAS

Estratégia 5.2

Assunto

Estratégia 5.2 – Selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para a alfabetização 
de crianças, assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, bem como o 
acompanhamento dos resultados pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, 
devendo todas as etapas deste processo ter publicidade por meio do site oficial do referido órgão.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica

A estratégia 5.2 tem o mesmo conteúdo da estratégia 5.3 - Fomentar o desenvolvimento de 
tecnologias educacionais e de práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização e 
favoreçam a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos estudantes, consideradas as diversas 
abordagens metodológicas e sua efetividade. e 7.1 – Criar programa para desenvolvimento, 
seleção, certificação e divulgação de tecnologias educacionais para a educação infantil, o ensino 
fundamental e o ensino médio e incentivar práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a 
melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem, assegurada a diversidade de métodos e propostas 
pedagógicas, com preferência para softwares livres e recursos educacionais abertos, bem como o 
acompanhamento dos resultados nas unidades escolares em que forem aplicadas.

Conclusão Sugere-se suprimir na totalidade as estratégias 5.2 e 5.3 por já estar contemplada na estratégia 7.1 
que trata do mesmo assunto.

Estratégia 5.3

Assunto

Estratégia 5.3 – Fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas 
pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a melhoria do fluxo escolar 
e a aprendizagem dos estudantes, consideradas as diversas abordagens metodológicas e sua 
efetividade.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica

A estratégia 5.2 tem o mesmo conteúdo da estratégia 5.3 - Fomentar o desenvolvimento de 
tecnologias educacionais e de práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização e 
favoreçam a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos estudantes, consideradas as diversas 
abordagens metodológicas e sua efetividade. e 7.1 – Criar programa para desenvolvimento, seleção, 
certificação e divulgação de tecnologias educacionais para a educação infantil, o ensino fundamental 
e o ensino médio e incentivar práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo 
escolar e a aprendizagem, assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, com 
preferência para softwares livres e recursos educacionais abertos, bem como o acompanhamento 
dos resultados nas unidades escolares em que forem aplicadas.

Conclusão Sugere-se suprimir na totalidade as estratégias 5.2 e 5.3 por já estar contemplada na estratégia 7.1 
que trata do mesmo assunto.
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Estratégia 5.12

Assunto Estratégia 5.12 – Garantir o pleno funcionamento do SOE, em todas as unidades escolares, 
progressivamente, em até 5 anos da vigência deste Plano.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica

A estratégia 5.12 tem o mesmo conteúdo da estratégia 7.19 – Garantir o serviço de orientação 
educacional em todas as unidades escolares regulares e complementares em até 5 anos da vigência 
deste Plano.
Ressalta-se, também, que a meta se refere à alfabetização, abrangendo até o 3º ano do ensino 
fundamental. A estratégia aborda a garantia em todas as unidades escolares, independente da 
etapa e modalidade de ensino.

Conclusão Sugere-se suprimir na totalidade a estratégia 5.12 por já estar contemplada na estratégia 7.19 que 
trata da qualidade da educação para todas as etapas e modalidades de ensino.

Estratégia 5.13

Assunto
Estratégia 5.13 Garantir a todos os estudantes do ensino fundamental da rede pública de ensino 
o acesso aos serviços ofertados pelas escolas-parque, progressivamente, até o final da vigência 
deste Plano.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica
A estratégia 5.13 tem o mesmo conteúdo da estratégia 6.15 – Garantir a todos os estudantes do 
ensino fundamental da rede pública de ensino o acesso aos serviços ofertados pelas escolas-parque, 
progressivamente, até o final da vigência deste Plano.

Conclusão Sugere-se suprimir na totalidade a estratégia 5.13 por já estar contemplada na estratégia 6.15.



META 6

Oferecer educação em tempo integral em no mínimo 
60% das escolas públicas, de forma a atender pelo menos 
33% dos estudantes da educação básica, por meio da 
ampliação de no mínimo 10% ao ano da matrícula de 
educação integral nas unidades escolares já ofertantes, 
até o último ano de vigência deste Plano.
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A Meta 6 propõe que até o último ano da vigência deste Plano, seja oferecida educação em 
tempo integral em, no mínimo, 60% das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 33% dos 
estudantes da Educação Básica. Para acompanhar a evolução e o cumprimento da meta no período de 
vigência do plano foram utilizados os seguintes indicadores:

 ● Indicador 6A - Percentual de estudantes da educação básica pública que pertencem ao 
público-alvo da educação em tempo integral (ETI) e que estão em jornada de tempo integral.

 ● Indicador 6B - Percentual de escolas públicas da educação básica que possuem pelo menos 
33% dos estudantes do público-alvo da ETI em jornada de tempo integral.

 ● Indicador 6C - Número de matrículas existentes nas unidades escolares públicas que ofertam 
a educação integral em relação às unidades já ofertantes.

A descrição dos indicadores da Meta 6, conforme Relatório do 4º Ciclo de Monitoramento das 
Metas do PNE 2022, é a seguinte:

Público Alvo da ETI – são os estudantes da educação básica cujas matrículas de escolarização 
são em escola pública, presenciais e não pertencem à Educação de Jovens e Adultos nem à Educação 
Profissional Técnica de Nível Médio, oferecida de forma subsequente ou concomitante;

Jornada de Tempo Integral – é a jornada cuja duração é, em média, igual ou superior a sete horas 
diárias, contabilizada a partir da soma da carga horária da matrícula de escolarização do estudante 
na escola pública com a carga horária total das matrículas de Atividade Complementar (AC) e/ou de 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) realizadas em instituições públicas e/ou privadas.

A tabela e o gráfico a seguir apresentam as 16 estratégias que compõem a meta:

CLASSIFICAÇÃO DAS ESTRATÉGIAS

Não Iniciadas Iniciadas Em andamento Paralisadas Concluídas Notas Técnicas

6.1
6.2
6.3
6.4
6.5
6.6
6.7

6.8
6.9

6.10
6.11
6.15
6.16

6.12
6.13
6.14

0 0 13 0 0 3

Fonte: Elaborada pela Equipe Técnica com base nas informações recebidas e inseridas na ficha de monitoramento/2022.
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Gráfico 25 – Classificação das Estratégias da Meta 6 – Brasília/DF – 2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com base nas informações recebidas e inseridas na ficha de monitoramento/2022.

Indicador 6A - Percentual de estudantes da educação básica pública que pertencem ao público-alvo 
da educação em tempo integral (ETI) e que estão em jornada de tempo integral.

O indicador 6A representa o percentual de estudantes da Educação Básica, cujas matrículas 
de escolarização são em Escolas Públicas presenciais e não pertencem à Educação de Jovens e 
Adultos e nem à Educação Profissional Técnica de Nível Médio, oferecidos nas formas subsequentes 
ou concomitantes em relação ao total de estudantes do público-alvo da ETI. Para identificação do  
público-alvo desta meta, utiliza-se a idade tendo como referência a data de 31 de março, seguindo o 
que estabelece a Resolução CNE/CEB nº 02, de 09/10/2018.

Indicador
6A

Percentual de estudantes da educação básica pública que pertencem ao público-alvo da educação  
em tempo integral (ETI) e que estão em jornada de tempo integral.

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Meta 
Prevista

% 33 33 33 33 33 33 33 33 33 33

N 123.040 131.906 131.843 131.504 131.085 132.503 134.457 132.719 --- ---

Meta 
Executada

% 8,99 6,93 7,15 6,91 6,81 6,52 5,61 6,28 --- ---

N 33.526 27.722 28.594 27.559 27.075 26.171 22.853 25.275 --- ---

Prazo: 2024 Alcançou o indicador? NÃO

Fonte: Dados de atendimento: Censo da Educação Básica, 2015-2022.

A meta estabelece que o Distrito Federal ofereça o atendimento de no mínimo 33% das matrículas 
da educação básica em Tempo Integral. No entanto, observa-se redução da oferta, no período de 2017 
a 2021. Todavia, entre os anos de 2021 e 2022 houve um aumento de 10,60% no atendimento, ou seja, 
2.422 estudantes do público-alvo da ETI e que estão em jornada de tempo integral.
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A Diretoria de Educação em Tempo Integral (Subin/Deint) informou que em 2022, a SEEDF 
inaugurou a Escola Parque da Natureza e Esporte do Núcleo Bandeirante e ampliou a oferta de 
atendimento da Educação em Tempo Integral nas unidades: Escola Parque da Natureza de Brazlândia e 
Escola Parque Anísio Teixeira em Ceilândia.

Ademais, informou também que foram atendidas, naquele ano, 28 escolas do Campo que ofertam 
Educação Infantil e Ensino Fundamental em Tempo Integral, totalizando 3.330 estudantes atendidos.

Para cálculo do indicador 6A, considera-se como estudante frequente somente os matriculados 
na Rede Pública de Ensino, excluindo as escolas particulares conveniadas.

Importante destacar que quando se trata de ensino em tempo integral a Rede Particular 
Conveniada14 atendeu em 2021, 22.035 estudantes. Já em 2022, o atendimento foi de 22.936, ou seja, 
houve um crescimento de 4,09%.

O Gráfico 26 apresenta um crescimento de 7,87% no número de estudantes que pertencem ao 
público-alvo da ETI, desde o início da vigência do Plano. Em contrapartida, o número de matrículas em 
jornada de tempo integral reduziu 24,61%.

Diante dos dados apresentados as matrículas dos estudantes da educação básica pública que 
pertencem ao público-alvo da ETI e que estão em jornada de tempo integral, apresentaram média de 
atendimento de 6%, entre os anos de 2015 a 2022. Desta forma, para atingir os 33% previstos na meta, 
seria necessário um crescimento de 26,81 p.p nos próximos dois anos de vigência do plano.

Gráfico 26 – Estudantes da educação básica pública que pertencem ao público-alvo da ETI
e que estão em jornada de tempo integral – Indicador 6A – Brasília/DF – 2015-2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica do PDE com dados de atendimento: Censo da Educação Básica, 2015-2022.

14.	 As	instituições	conveniadas	são	custeadas	pela	Secretaria	de	Estado	de	Educação	‑	SEEDF.
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Indicador 6B - Percentual de escolas públicas da educação básica que possuem pelo menos 33% dos 
estudantes do público-alvo da ETI em jornada de tempo integral.

O indicador 6B apresenta o número de escolas públicas da Educação Básica que possuem pelo 
menos 33% dos estudantes do público-alvo da ETI em jornada de Tempo Integral, em relação ao total 
de escolas que possuem estudantes do público-alvo da ETI. Para identificação do público-alvo desta 
meta, utiliza-se a idade tendo como referência a data de 31 de março, seguindo o que estabelece a 
Resolução CNE/CEB nº 02, de 09/10/2018. Foram consideradas somente as unidades escolares da Rede 
Pública de Ensino, excluindo as escolas particulares conveniadas.

Indicador
6B

Percentual de escolas públicas da educação básica que possuem pelo menos 33% dos estudantes  
do público-alvo da ETI em jornada de tempo integral.

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Meta 
Prevista

% 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60

N 264 270 275 275 266 248 226 245 --- ---

Meta 
Executada

% 13,18 9,78 11,98 13,73 12,84 16,91 16,18 17,89 --- ---

N 58 44 55 63 57 70 61 73 --- ---

Prazo: 2024 Alcançou o indicador? NÃO

Fonte: Dados de atendimento: Censo da Educação Básica, 2015-2022. O cálculo da meta prevista é feito a partir do total de escolas integrais. 
Em 2022: 408(escolas integrais) x 60% = 245.

Considerando a meta prevista de 60% no indicador 6B, observa-se que, em 2022, 17,89% das 
escolas de educação integral atenderam o percentual mínimo de 33% dos estudantes em jornada de 
tempo integral, o que representa um aumento de 16,43% se comparado ao ano anterior.

Outro aspecto a ressaltar é o declínio no número de escolas de ETI, entre os anos de 2018 a 2021. 
Redução semelhante foi observada no número de matrículas de acordo com a tabela do indicador 6A, 
apresentando leve retomada no ano de 2022. 
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Gráfico 27 – Escolas públicas da educação básica que possuem pelo menos  
33% dos estudantes do público-alvo da ETI em jornada de tempo integral  

– Indicador 6B – Brasília/DF – 2015-2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica do PDE com dados de atendimento: Censo da Educação Básica, 2015-2022.

Indicador 6C - Número de matrículas existentes nas unidades escolares públicas que ofertam a 
educação integral em relação às unidades já ofertantes.

O indicador 6C representa o total de matrículas da ETI do ano de 2022 em relação ao número de 
matrículas nas escolas ofertantes da ETI do ano anterior (2021) acrescido de 10%.

O cálculo foi desenvolvido tendo como referência o dado do ano de 2014, acrescidos de 10% 
nos anos subsequentes. Para identificação do público alvo desta meta, utiliza-se a idade tendo como 
referência a data de 31 de março, seguindo o que estabelece a Resolução CNE/CEB nº 02, de 09/10/2018.

Para o cálculo do indicador foi considerada “escola em tempo integral” a unidade escolar que 
tenha no mínimo 1 (um) estudante da escola matriculado em atividades escolares por mais de 7 horas 
diárias, independentemente da rede escolar ou dependência administrativa em que esse estudante 
vivencia suas atividades escolares. Neste sentido, as matrículas em tempo integral podem ser tributadas 
à escola de origem dos estudantes que frequentam atividades complementares em outra escola da 
rede de ensino do Distrito Federal.
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Indicador 
6C

Número de matrículas existentes nas unidades escolares públicas que ofertam a educação integral  
em relação às unidades já ofertantes.

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Meta 
Prevista

% 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

N 38.193 42.012 46.213 50.834 55.917 61.509 67.660 74.426

Meta 
Executada

% 87,78 65,98 61,87 55,89 48,41 42,55 33,78 33,96

N 33.526 27.722 28.594 27.559 27.075 26.171 22.853 25.275

Prazo: 2024 Alcançou indicador? NÃO

Fontes: Dados de atendimento: Censo da Educação Básica, 2015-2022.
*O ano de 2014 foi referência para início dos cálculos do indicador, com o atendimento de 34.721 matrículas.

Analisando o gráfico 28 observa-se uma diminuição progressiva no número de matrículas na 
Educação Integral, no período de 2015 a 2022, totalizando uma queda de 24,61%. Ademais, entre os 
anos de 2020 e 2021, percebe-se uma queda acentuada de 12,67% no total de matrículas.

Em relação a este decréscimo, a Subin/Deint esclareceu que alguns fatores contribuíram para 
essa queda no atendimento, como os aspectos relacionados à pandemia da Covid-19, com a suspensão 
das aulas presenciais e a oferta do ensino híbrido (aulas síncronas e assíncronas), além do cumprimento 
de normas referentes ao limite de horas nos aparelhos tecnológicos, conforme recomendação do 
Conselho de Educação do DF de que seja respeitado um limite de tempo máximo de permanência em 
frente à tela de um computador.

Por outro lado, nota-se uma retomada de 10,60% no crescimento das matrículas no ano de 2022 
se comparado a 2021.

De acordo com a Diretoria de Arquitetura, vinculada à Subsecretaria de Infraestrutura Escolar, 
foram elaborados cerca de 25 projetos arquitetônicos de obras para construção de quadras de esporte, 
centros de ensino de primeira infância, escolas de ensino básico e de ensino médio financiadas em 
conjunto com o FNDE/MEC nas regiões da Ceilândia, Cruzeiro, Estrutural, Gama, Itapoã, Jardins 
Mangueiral, Paranoá, Recanto das Emas, Riacho Fundo I, Samambaia e Sol Nascente.
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Gráfico 28 – Matrículas existentes nas unidades escolares públicas que ofertam  
a educação integral em relação às unidades já ofertantes  

– Indicador 6C – Brasília/DF – 2015-2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica do PDE com dados de atendimento: Censo da Educação Básica, 2015-2022.

O gráfico 29, apresenta o comparativo histórico de matrículas na Educação Integral da rede 
pública do Distrito Federal por modalidade de atendimento entre os anos de 2015 a 2022. 

Ressalta-se que nas matrículas da educação infantil não foram contabilizados os estudantes de  
0 a 3 anos, uma vez que são atendidos em instituições conveniadas com a SEEDF. 
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Gráfico 29 – Comparativo histórico de matrículas na Educação Integral da rede pública  
do Distrito Federal por modalidade de atendimento – 2015-2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica do PDE com dados de atendimento: Censo da Educação Básica, 2015-2022. 

Ao observar a série histórica, verifica-se tendência de crescimento nas etapas/modalidades de 
ensino médio, educação profissional e educação de jovens e adultos.

Por outro lado, o ensino fundamental, apesar de apresentar tendência de queda entre os anos 
de 2015 a 2022, demonstrou, nesse último ano, um crescimento significativo de 22,15% no número de 
matrículas na educação integral da Rede Pública de Ensino do DF, se comparado ao ano anterior.
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INFRAESTRUTURA DAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA 
QUE OFERECEM MATRÍCULAS EM TEMPO INTEGRAL 
(em %)

Rede Pública do DF - Integrais (>= 7 horas)

Estrutura Física Total %

Auditório 62 16,45%

Biblioteca e ou sala de leitura 353 93,63%

Cozinha 375 99,47%

Laboratório de ciências 85 22,55%

Laboratório de informática 257 68,17%

Quadra de esportes 302 80,11%

Refeitório 116 30,77%

Banheiro 377 100,00%

TOTAL 377 

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com dados do Censo da Educação Básica, 2022.

Rede Particular Conveniada à SEEDF - Integrais (>= 7 horas)

Estrutura Física Total %

Auditório 14 12,17%

Biblioteca e/ou sala de leitura 49 42,61%

Cozinha 115 100,00%

Laboratório de ciências 1 0,87%

Laboratório de informática 17 14,78%

Quadra de esportes 18 15,65%

Refeitório 98 85,22%

Banheiro 115 100,00%

TOTAL 115 

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com dados do Censo da Educação Básica, 2022.
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COMPORTAMENTO DAS ESTRATÉGIAS

ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA STATUS

6.1 - Oferecer educação em tempo integral em no mínimo 
60% das escolas públicas, de forma a atender pelo menos 33% 
dos estudantes da educação básica, por meio da ampliação de 
no mínimo 10% ao ano da matrícula de educação integral nas 
unidades escolares já ofertantes, até o último ano de vigência 
deste plano.

2024
Programas Federais: 

PROEMI, PDDE e Novo 
Mais Educação

Em 
andamento

6.2 - Construir, em regime de colaboração com a União, escolas 
com padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para 
atendimento em tempo integral, prioritariamente em regiões 
administrativas com maior índice de população em situação de 
vulnerabilidade social.

2024 Sem previsão 
orçamentária

Em 
andamento

6.3 - Institucionalizar e manter, em regime de colaboração com 
equipamentos públicos e a sociedade civil organizada, programa 
distrital de ampliação e reestruturação das escolas públicas, 
por meio da instalação de quadras poliesportivas cobertas, 
laboratórios, inclusive de informática, espaços para atividades 
culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros 
e outros equipamentos, bem como por meio da produção de 
material didático e da formação de recursos humanos para a 
educação em tempo integral.

2024

Programas Federais PAR: 
Proinfância Mobiliários 

e Equipamento PROEMI, 
Novo Mais Educação, 

Educação Conectada e 
Escola Acessível.

Em 
andamento

6.4 - Fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços 
educativos, culturais e esportivos e com equipamentos públicos, 
como centros comunitários, olímpicos, bibliotecas, praças, 
parques, museus, teatros, cinemas e planetários.

2024 Ação não orçamentária Em 
andamento

6.5 - Garantir procedimentos logísticos de atendimento aos 
estudantes e a estabelecimentos de educação integral para o 
desenvolvimento de atividades de campo e atividades externas, 
mediante iniciativas intersetoriais, intragovernamentais e da 
sociedade civil.

2024 Ação não orçamentária Em 
andamento

6.6 - Atender às escolas do campo na oferta de educação integral, 
com base em consulta prévia à comunidade, considerando-se as 
peculiaridades locais.

2024 Sem previsão 
orçamentária

Em 
andamento

6.7 - Garantir educação em tempo integral para pessoas com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação a partir dos 4 anos, assegurando 
atendimento educacional especializado complementar e 
suplementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da 
própria escola ou em instituições especializadas.

2024 Sem previsão 
orçamentária

Em 
andamento

6.8 - Implementar espaços de vivência (escola parque) nas 
unidades escolares regulares de ensino fundamental para garantir 
o ensino de artes, música, artes cênicas, artes visuais, literatura, 
dança, educação física escolar, com professores especialistas e 
trabalho planejado e coordenado em articulação com as escolas-
parque e em consonância com as estratégias 2.4, 2.31 e 2.32 deste 
Plano.

2024 Sem previsão 
orçamentária

Em 
andamento

6.9 - Implementar salas de vivência nas unidades escolares 
regulares, tanto no ensino fundamental como no ensino médio, 
para garantir o ensino-aprendizagem de línguas estrangeiras, por 
professores especialistas, em trabalho planejado e coordenado 
pelos centros interescolares de línguas.

2024 Sem previsão 
orçamentária

Em 
andamento
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ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA STATUS

6.10 - Construir escolas parque e centros interescolares de língua 
em cada uma das regiões administrativas do Distrito Federal, 
proporcionalmente ao número de unidades escolares existentes e 
de acordo com a demanda da regional de ensino.

2024

PPA: Programa 6221 
Educa Mais Brasília. 

Objetivos Específicos 001, 
ação orçamentária 3272, 

5924

Em 
andamento

6.11 - Reconstruir e ampliar os centros de línguas de Brazlândia, 
Ceilândia, Gama, Guará, Sobradinho e o Centro Interescolar de 
Língua – CIL 02 de Brasília.

2024

PPA: Programa 6221 
Educa Mais Brasília. 

Objetivos Específicos 001, 
ação orçamentária 5023 

(Brazlândia, Guará); 3237 
(Ceilândia)

Em 
andamento

6.12 - Assegurar o pleno funcionamento das bibliotecas escolares, 
comunitárias e setoriais, com fomentos, recursos humanos e 
recursos materiais, nos termos da Lei Federal nº 12.244, de 
2010, assegurando-se, igualmente, a implementação do Eixo 1 – 
Democratização do Acesso do Plano Nacional do Livro e da Leitura.

2024

PPA: 6221 Educa Mais 
Brasília Obj Específicos: 
001e 002 ações 8517, 

2388, 2389, 2390, 2391, 
2392 e 2393 

Pdaf
FNDE: PNLD – Programa 

Nacional do Livro Didático

Nota 
Técnica

6.13 - Construir bibliotecas setoriais e comunitárias em todas as 
regiões administrativas do Distrito Federal em parceria com a 
Secretaria de Estado de Cultura.

2024 Sem previsão 
orçamentária

Nota 
Técnica

6.14 - Assegurar a implementação, a manutenção e o pleno 
funcionamento de espaços de leitura de sala de aula, em todas as 
salas de aula de todas as etapas e modalidades de ensino.

2024

PPA: Programa 6221 
Educa Mais Brasília. 

Objetivos Específicos 004, 
ação orçamentária 2388, 
2389, 2390, 2393, 2392 / 
Programa Federal: PNLD 
(Programa Nacional do 

Livro Didático)

Nota 
Técnica

6.15 - Garantir a todos os estudantes do ensino fundamental 
da rede pública de ensino o acesso aos serviços ofertados pelas 
escolas parque, progressivamente, até o final da vigência deste 
Plano.

2024 Ação orçamentária Em 
andamento

6.16 - Institucionalizar política para o livro e a leitura em parceria 
com a Secretaria de Estado de Cultura, consolidando o Plano 
Distrital do Livro e da Leitura, no que concerne os princípios 
norteadores do Plano Nacional do Livro e da Leitura – PNLL.

2024 Ação não orçamentária Em 
andamento
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NOTAS TÉCNICAS

Estratégia 6.12

Assunto

Estratégia 6.12 – Assegurar o pleno funcionamento das bibliotecas escolares, comunitárias e 
setoriais, com fomentos, recursos humanos e recursos materiais, nos termos da Lei Federal nº 
12.244, de 2010, assegurando-se, igualmente, a implementação do Eixo 1 – Democratização do 
Acesso do Plano Nacional do Livro e da Leitura.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica

A estratégia 5.10 tem o mesmo conteúdo da estratégia 5.10 – Apoiar o pleno funcionamento 
das bibliotecas escolares, comunitárias e setoriais com fomentos, recursos humanos e recursos 
materiais, nos termos da Lei Federal nº 12.244, de 24 de maio de 2010, assegurando-se, igualmente, 
a implementação do Eixo 1: Democratização do Acesso, do Plano Nacional do Livro e da Leitura.

Conclusão Sugere-se suprimir a estratégia 6.12 e manter somente a estratégia 5.10.

Estratégia 6.13

Assunto Estratégia 6.13 – Construir bibliotecas setoriais e comunitárias em todas as regiões administrativas 
do Distrito Federal em parceria com a Secretaria de Estado de Cultura.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica

Não foi previsto no PO 2019-2022 a construção de bibliotecas setoriais e comunitárias nas regiões 
administrativas do DF. Isso porque entende-se que a Secretaria de Cultura e Economia Criativa 
do DF é o órgão responsável por promover a implantação de bibliotecas, incluindo o Projeto de 
Biblioteca Digital, conforme metas estabelecidas no novo PPA 2020-2023, na LEI Nº 6.490, DE 29 DE 
JANEIRO DE 2020, bem como financiar projetos culturais, por meio do Fundo de Apoio à Cultura DF.

Conclusão Sugere-se suprimir a estratégia.

Estratégia 6.14

Assunto Estratégia 6.14 – Assegurar a implementação, a manutenção e o pleno funcionamento de espaços 
de leitura de sala de aula, em todas as salas de aula de todas as etapas e modalidades de ensino.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica
A estratégia 6.14 tem o mesmo conteúdo da estratégia 5.11 – Apoiar a implementação, a 
manutenção e o pleno funcionamento de espaços de leitura de sala de aula, em todas as salas de 
aula de todas as etapas e modalidades de ensino.

Conclusão Sugere-se suprimir a estratégia 6.14 e manter a estratégia 5.11.



META 7

Fomentar a qualidade da educação básica em todas as 
etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da 
aprendizagem de modo a atingir as médias do IDEB para 
o Distrito Federal, em todas os anos de vigência deste 
Plano, dando uniformidade aos processos de avaliação 
das escolas. 
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A Meta 7 visa promover a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, 
com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as médias do Ideb para o Distrito 
Federal, dando uniformidade aos processos de avaliação das escolas.

De acordo com o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), 
o Ideb é o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica, criado em 2007, formulado para medir a 
qualidade do aprendizado nacional e estabelecer metas para a melhoria do ensino.

O Ideb funciona como um indicador nacional que possibilita o monitoramento da qualidade 
da Educação pela população por meio de dados concretos, capaz de subsidiar a elaboração, o 
monitoramento e aprimoramento de políticas públicas para a educação básica. Calculado a partir de 
dois componentes: taxa de aprovação escolar obtida com os dados do Censo Escolar e proficiências dos 
estudantes nos exames aplicados pelo Inep.

Constam neste relatório os resultados das provas realizadas pelo Sistema de Avaliação da 
Educação Básica (Saeb), até o ano de 2021, uma vez que a aplicação ocorre a cada dois anos. Dessa 
forma, não há dados para cálculo dos indicadores no ano de 2022.

Para acompanhar a evolução e o cumprimento da meta no período de vigência do plano foram 
utilizados os seguintes indicadores:

 ● Indicador 7A - IDEB dos anos iniciais do ensino fundamental.

 ● Indicador 7B - IDEB dos anos finais do ensino fundamental.

 ● Indicador 7C - IDEB do ensino médio.

A tabela e o gráfico a seguir apresentam as 30 estratégias que compõem a meta:

CLASSIFICAÇÃO DAS ESTRATÉGIAS

Não iniciadas Iniciadas Em andamento Paralisadas Concluídas Nota Técnica

7.21
7.24

7.1
7.2
7.3
7.4
7.5
7.6
7.7

7.14
7.15

7.16
7.17
7.19
7.22
7.23
7.25
7.28
7.29
7.30

7.26 7.8
7.9

7.11
7.12
7.13
7.18
7.20
7.27

7.10

2 0 18 1 8 1

Fonte: Elaborada pela Equipe Técnica com base nas informações recebidas e inseridas na ficha de monitoramento/2022.
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Gráfico 30 – Classificação das Estratégias da Meta 7 – Brasília/DF – 2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com base nas informações recebidas e inseridas na ficha de monitoramento/2022.

O indicador 7A corresponde ao período de 2015 a 2021, comparando os resultados do Ideb 
obtidos nos anos iniciais do ensino fundamental em relação às metas projetadas para o DF.

Indicador
7A

IDEB dos anos iniciais do ensino fundamental.

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Meta Projetada 6.1 --- 6.3 --- 6.6 --- 6.8 --- --- ---

IDEB Observado 6.0 --- 6.3 --- 6.5 --- 6.4 --- --- ---

Prazo: 2024 Alcançou o indicador? NÃO

Fonte: Inep/Saeb, 2015-2021.
https://novo.qedu.org.br/uf/53-distrito-federal/ideb e https://academia.qedu.org.br/ideb/metas-do-ideb/?repeat=w3tc

O histórico do Ideb observado nos anos iniciais do ensino fundamental no Distrito Federal foi 
crescente no período de 2015 a 2019. Em 2021, o índice apresentou pequena queda de 0,1 ponto em 
relação ao observado no biênio anterior, passando de 6,5 para 6,4.
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Apesar da série histórica apresentar uma crescente nos índices, os valores observados sempre 
mantiveram-se iguais ou abaixo da meta prevista em todos os anos, conforme explicitado no gráfico a 
seguir.

Gráfico 31 – Ideb dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental  
– Indicador 7A – Brasília/DF – 2015-2021

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica do PDE com dados do Inep/Saeb, 2015-2021.

Em relação às duas dimensões que compõem o Ideb – a taxa média de aprovação e o desempenho 
médio dos alunos do 5º ano do ensino fundamental nas avaliações do Saeb, no período de 2015 a 
2021, os dados indicam que as médias de proficiência em Língua Portuguesa apresentam um percurso 
crescente até 2019.

Em 2021, observa-se uma redução nas médias do DF, que também pode ser percebida na média 
do Brasil. Entretanto, vale ressaltar que o Distrito Federal apresenta proficiência superior à média 
nacional, durante todo o período analisado, conforme demonstrado no gráfico 32.
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Gráfico 32 – Médias de Proficiência dos estudantes do 5º ano do ensino fundamental  
em Língua Portuguesa no Saeb – Brasil e Distrito Federal – 2015-2021

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica a partir dos dados do Inep/Saeb, 2015-2021.

Em análise ao Gráfico 33, os dados indicam que as médias de proficiência em Matemática 
apresentam um percurso crescente até 2019. Em 2021, observa-se uma redução nas médias do DF, 
que também pode ser percebida na média do Brasil. Entretanto, vale ressaltar que o Distrito Federal 
apresenta proficiência superior à média nacional, durante todo o período analisado, de 2015 a 2021.

Gráfico 33 – Médias de proficiência dos alunos do 5º ano do ensino fundamental  
em Matemática no Saeb – Brasil e Distrito Federal – 2015-2021

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica a partir dos dados do Inep/Saeb, 2015-2021.
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A tabela abaixo apresenta a série histórica do Ideb dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental dos 
anos de 2015 a 2021, demonstrando os resultados das redes de ensino pública e privada do Distrito 
Federal. 

Anos Iniciais

Rede
Resultado Meta

2015 2017 2019 2021 2015 2017 2019 2021

Pública 5,6 6 6,1 5,9 5,8 6 6,3 6,5

Privada 7,1 7,4 7,6 7,9 7,3 7,5 7,7 7,8

Fonte: Elaborada pela Equipe Técnica a partir dos dados do Inep/Saeb, 2015-2021.

Observa-se que na série histórica a rede pública de ensino alcançou a meta projetada apenas 
no ano de 2017, mantendo-se abaixo nos demais anos. Já a rede privada apresentou resultado abaixo 
da meta nos anos de 2015, 2017 e 2019, ficando acima da meta projetada somente no ano de 2021.

Indicador 7B - IDEB dos anos finais do ensino fundamental.

O indicador 7B corresponde ao período de 2015 a 2021, comparando os resultados do Ideb 
obtidos nos anos finais do ensino fundamental em relação às metas projetadas para o DF.

Indicador
7B

IDEB dos anos finais do ensino fundamental.

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Meta Projetada 5.1 --- 5.3 --- 5.6 --- 5.8 --- 5.8 ---

IDEB Observado 4.5 --- 4.9 --- 5.1 --- 5.3 --- --- ---

Prazo: 2024 Alcançou o indicador? NÃO

Fonte: Inep/Saeb, 2015-2021.
https://novo.qedu.org.br/uf/53-distrito-federal/ideb e https://academia.qedu.org.br/ideb/metas-do-ideb/?repeat=w3tc

Quanto aos anos finais do ensino fundamental foram observados que os índices do IDEB 
mantiveram crescimento, entretanto, esses mesmos índices não alcançaram as metas projetadas para 
o período, ficando abaixo do esperado conforme explicitado no gráfico 34.
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Gráfico 34 – Ideb dos Anos Finais do Ensino Fundamental  
– Indicador 7B – Brasília/DF – 2015-2021

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica do PDE com dados do Inep/Saeb, 2015-2021.

Os dados do Gráfico 35, indicam que as médias de proficiência dos estudantes do 9º ano do 
ensino fundamental nas avaliações do Saeb em Língua Portuguesa, apresentam uma crescente no DF, 
onde se verifica uma proficiência superior à média nacional, durante todo o período analisado, de 2015 
a 2021.

Gráfico 35 – Médias de proficiência dos estudantes do 9º ano do ensino fundamental  
em Língua Portuguesa no Saeb – Brasil e Distrito Federal – 2015-2021

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica a partir dos dados do Inep/Saeb, 2015-2021.
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As médias de proficiência em Matemática do Distrito Federal, observadas no Gráfico 36, 
demonstram um percurso crescente, no período de 2015 a 2019. Em 2021, nota-se uma redução 
considerável em relação a 2019, passando de 271,91 para 267,20, fenômeno também observado na 
média do Brasil. Ressalta-se que o Distrito Federal apresenta proficiência superior à média nacional, 
durante todo o período analisado, de 2015 a 2021.

Gráfico 36 – Médias de proficiência dos estudantes do 9º ano do ensino fundamental  
em Matemática no Saeb – Brasil e Distrito Federal - 2015-2021

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica a partir dos dados do Inep/Saeb, 2015-2021.

A tabela abaixo apresenta a série histórica do Ideb dos Anos Finais do Ensino Fundamental dos 
anos de 2015 a 2021, demonstrando os resultados das redes de ensino pública e privada do Distrito 
Federal. 

Anos Finais

Rede
Resultado Meta

2015 2017 2019 2021 2015 2017 2019 2021

Pública 4,0 4,3 4,6 4,9 4,8 5 5,3 5,3

Privada 6,0 6,5 6,8 6,6 7,1 7,3 7,4 7,4

Fonte: Elaborada pela Equipe Técnica a partir dos dados do Inep/Saeb, 2015-2021.

Observa-se que a rede pública de ensino apresentou um crescimento nos resultados do Ideb 
em toda série histórica. Já a rede privada demonstrou crescimento entre os anos de 2015 a 2019, 
apresentando queda em 2021. Contudo, tanto a rede pública quanto a privada mantiveram-se abaixo 
da meta projetada para o período.
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Indicador 7C - IDEB do ensino médio.

O indicador 7C corresponde ao período de 2015 a 2021, comparando os resultados do Ideb 
obtidos no ensino médio em relação às metas projetadas para o DF.

Indicador
7C

IDEB do ensino médio.

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Meta Projetada 4.5 --- 4.9 --- 5.2 --- 5.4 --- --- ---

IDEB Observado 4.0 --- 4.1 --- 4.5 --- 4.5 --- --- ---

Prazo: 2024 Alcançou o indicador? NÃO

Fonte: Inep/Saeb, 2015-2021.
https://novo.qedu.org.br/uf/53-distrito-federal/ideb e https://academia.qedu.org.br/ideb/metas-do-ideb/?repeat=w3tc

Os índices do Ideb do ensino médio no Distrito Federal mantiveram crescimento durante o 
período de 2015 a 2019, mantendo-se estagnado no ano de 2021. Os índices observados do Ideb no DF, 
não alcançaram as metas projetadas para o período, ficando abaixo do esperado conforme explicitado 
no gráfico 37.

Gráfico 37 – Ideb do Ensino Médio – Indicador 7C – Brasília/DF – 2015-2021

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica do PDE com dados do Inep/Saeb, 2015-2021.

Analisando as médias de proficiência dos estudantes da 3ª série do ensino médio em Língua 
Portuguesa no Saeb, no período de 2015 a 2021, percebe-se oscilações nas médias, com momentos de 
elevação e redução do índice de proficiência, onde destaca-se o ano de 2019, em que o Distrito Federal 
obteve a maior média da série histórica. Ainda assim, o DF esteve acima da média nacional, durante 
todo o período analisado, de 2015 a 2021, conforme verifica-se no gráfico 38.
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Gráfico 38 – Médias de proficiência dos alunos da 3ª série do ensino médio em  
Língua Portuguesa no Saeb – Brasil e Distrito Federal – 2015-2021

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica a partir dos dados do Inep/Saeb, 2015-2021.

As médias de proficiência em Matemática do Distrito Federal, observadas no Gráfico 39, 
demonstram um percurso crescente, no período de 2015 a 2019. Em 2021, nota-se uma redução 
considerável em relação a 2019, passando de 296,45 para 288,87, fenômeno também observado na 
média do Brasil. Ressalta-se que o Distrito Federal apresenta proficiência superior à média nacional, 
durante todo o período analisado, de 2015 a 2021.

Gráfico 39 – Médias de proficiência dos alunos da 3ª série do ensino médio  
em Matemática no Saeb – Brasil e Distrito Federal – 2015-2021

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica a partir dos dados do Inep/Saeb, 2015-2021.
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A tabela abaixo apresenta a série histórica do Ideb do ensino médio nos anos de 2015 a 2021, 
demonstrando os resultados das redes de ensino pública e privada do Distrito Federal.

Ensino Médio

Rede
Resultado Meta

2015 2017 2019 2021 2015 2017 2019 2021

Pública 3,5 3,4 4,0 4,0 4,4 4,6 4,8 4,8

Privada 5,6 6,0 6,2 6,1 6,9 7,1 7,2 7,2

Fonte: Elaborada pela Equipe Técnica a partir dos dados do Inep/Saeb, 2015-2021.

Observa-se que a rede pública de ensino apresentou queda nos resultados do Ideb entre os 
anos de 2015 e 2017, retomando o crescimento em 2019 e mantendo o mesmo índice em 2021. 
Já a rede privada demonstrou crescimento entre os anos de 2015 a 2019, apresentando queda em 
2021. Contudo, tanto a rede pública quanto a privada mantiveram-se abaixo da meta projetada para 
o período.



147

COMPORTAMENTO DAS ESTRATÉGIAS

ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA STATUS

7.1 - Criar programa para desenvolvimento, seleção, certificação e 
divulgação de tecnologias educacionais para a educação infantil, 
o ensino fundamental e o ensino médio e incentivar práticas 
pedagógicas inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo 
escolar e a aprendizagem, assegurada a diversidade de métodos 
e propostas pedagógicas, com preferência para softwares livres 
e recursos educacionais abertos, bem como o acompanhamento 
dos resultados nas unidades escolares em que forem aplicadas.

2024 Sem previsão 
orçamentária

Em 
andamento

7.2 - Universalizar, até o segundo ano de vigência deste Plano, 
o acesso à rede mundial de computadores em banda larga 
de alta velocidade e triplicar, até o final da década, a relação 
computador-aluno nas escolas da rede pública de educação 
básica, promovendo a utilização pedagógica das tecnologias da 
informação e da comunicação.

2017/2019 
100% do 

acesso à rede 
mundial de 

computadores 
até 2017 
Triplicar 
a relação 

computador-
aluno até o 

final de 2019

PPA: Programa 
6221 Educa Mais 
Brasília. Objetivos 
Específicos 005, 

ação orçamentária 
1471, 2557

Em 
andamento

7.3 - Garantir, até o final da vigência deste PDE, que cada unidade 
escolar disponha de biblioteca com no mínimo 2 títulos por 
aluno, quadra poliesportiva coberta, laboratório de ciências 
equipado, laboratório de informática com acesso à rede mundial 
de computadores em banda de alta velocidade e auditório com 
capacidade para acomodar no mínimo 1/3 do total de alunos e 
profissionais lotados na unidade.

2024

PPA: Programa 
6221 Educa Mais 
Brasília. Objetivos 
Específicos 004, 

ação orçamentária 
2388, 2389, 2390, 
2393, 2392, 2391

Em 
andamento

7.4 - Institucionalizar e manter programa de reestruturação e 
aquisição de equipamentos para escolas públicas, visando à 
equalização das oportunidades educacionais em todas as regiões 
administrativas.

2024

PDDE: PROINFO - 
Programa Nacional 

de Tecnologia 
Educacional

Em 
andamento

7.5 - Prover equipamentos, profissionais concursados e recursos 
tecnológicos digitais para utilização pedagógica no ambiente 
escolar a todas as escolas públicas da educação básica, criando 
mecanismos para implementação das condições necessárias para 
a universalização das bibliotecas ou salas de leitura nas instituições 
educacionais, com acesso a redes digitais de computadores, 
inclusive a internet.

2024

PPA: Programa 
6221 Educa Mais 
Brasília. Objetivos 
Específicos 005, 

ação orçamentária 
1471, 2557, 

8502; Recursos 
Orçamentários à 

Suag na Ploa

Em 
andamento

7.6 - Informatizar integralmente a gestão da Secretaria de Estado 
de Educação, bem como manter programa de formação inicial e 
continuada para os servidores da carreira Assistência à Educação 
do Distrito Federal.

2024

PPA: 6221 Educa 
Mais Brasília Obj. 
Específicos: 004, 

ações 1471 e 2557

Em 
andamento

7.7 - Garantir políticas de combate à violência na escola, 
inclusive pelo desenvolvimento de ações destinadas à formação 
dos profissionais de educação para detecção dos sinais de suas 
causas, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a 
adoção das providências adequadas para promover a construção 
da cultura de paz e um ambiente escolar dotado de segurança 
para a comunidade.

2024

PPA 6221 Educa 
Mais Brasília 

Obj. Específicos: 
003, ação não 
orçamentária

Em 
andamento
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ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA STATUS

7.8 - Implantar, até o segundo ano de vigência deste PDE, sistema 
específico para denúncia de atos de violência nas escolas, 
por telefone ou por site, com ampla divulgação nas unidades 
escolares.

2017 Sem previsão 
orçamentária Concluída

7.9 - Implantar, em todas as unidades escolares, até o segundo 
ano de vigência deste PDE, sistema para recebimento e registro 
de comunicação sobre ameaça, iminência ou prática de violência 
contra os servidores da educação no exercício da profissão.

2017 Sem previsão 
orçamentária Concluída

7.10 - Implementar políticas de inclusão e permanência na 
escola para adolescentes e jovens que se encontram em regime 
de liberdade assistida e em situação de rua, assegurando os 
princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente.

2024

PPA: 6221 Obj. 
Específico: 

004, ação não 
orçamentária

Nota 
Técnica

7.11 - Garantir, nos currículos escolares, conteúdos sobre a 
história e as culturas afro-brasileira e indígenas e implementar 
ações educacionais, nos termos das Leis Federais nº 10.639, de 
9 de janeiro de 2003, e nº 11.645, de 10 de março de 2008, e 
assegurar que a educação das relações étnico-raciais e a educação 
patrimonial sejam contempladas.

2024 Ação não 
orçamentária Concluída

7.12 - Desenvolver currículos e propostas pedagógicas específicas 
para educação escolar para as escolas do campo, incluindo os 
conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades 
e considerando o fortalecimento das práticas socioculturais, 
produzindo e disponibilizando materiais didáticos específicos, 
inclusive para os alunos com deficiência.

2024 Ação não 
orçamentária Concluída

7.13 - Mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando 
a educação formal e as experiências de educação popular e 
cidadã, com os propósitos de que a educação seja assumida como 
responsabilidade de todos e de ampliar o controle social sobre o 
cumprimento das políticas públicas educacionais.

2024 Ação não 
orçamentária

Em 
andamento

7.14 - Promover, por meio de ações intersetoriais dos órgãos 
competentes, a articulação dos programas da área da educação, 
de âmbito local e nacional, com os de outras áreas, como 
saúde, trabalho e emprego, assistência social, esporte e cultura, 
possibilitando a criação de rede de apoio integral às famílias, 
como condição para a melhoria da qualidade educacional.

2024 Ação não 
orçamentária

Em 
andamento

7.15 - Universalizar, mediante articulação entre os órgãos 
responsáveis pelas áreas da saúde e da educação, o atendimento 
aos estudantes da rede escolar pública de educação básica, por 
meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde.

2024

PPA: 6221 Educa 
Mais Brasília Obj. 
Específicos: 002, 

ação 3632

Em 
andamento

7.16 - Estabelecer ações efetivas, especificamente voltadas 
à promoção, prevenção, atenção e atendimento à saúde e 
à integridade física, mental e emocional dos profissionais 
da educação, como condição para a melhoria da qualidade 
educacional.

2024

PPA: 6221 Educa 
Mais Brasília 

Obj. Específicos: 
004, ação não 
orçamentária

Em 
andamento

7.17 - Promover, com especial ênfase, em consonância com as 
diretrizes do Plano Nacional do Livro e da Leitura, a formação de 
leitores e a capacitação de professores, bibliotecários e agentes 
da comunidade para atuar como mediadores da leitura, de acordo 
com a especificidade das diferentes etapas do desenvolvimento e 
da aprendizagem.

2024 Ação não 
orçamentária

Em 
andamento

7.18 - Promover a regulação da oferta da educação básica pela 
iniciativa privada, de forma a garantir a qualidade e o cumprimento 
da função social da educação.

2024 Ação não 
orçamentária Concluída
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ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA STATUS

7.19 - Garantir o serviço de orientação educacional em todas as 
unidades escolares regulares e complementares em até 5 anos da 
vigência deste Plano.

2020 Sem previsão 
orçamentária

Em 
andamento

7.20 - Definir, após discussão com os atores envolvidos, os 
direitos e os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para 
cada ano-período ou ciclo do ensino fundamental e para cada 
ano ou período do ensino médio, considerando o currículo em 
desenvolvimento no Sistema de Ensino do Distrito Federal.

2024 Ação não 
orçamentária Concluída

7.21 - Definir percentuais por período a serem alcançados em 
relação aos direitos e aos objetivos da aprendizagem. 2024 Ação não 

orçamentária
Não 

iniciada

7.22 - Constituir e implementar o sistema permanente de 
avaliação educacional do Distrito Federal, articulando-o com os 
indicadores de avaliação institucional e com o Sistema Nacional 
de Avaliação da Educação Básica.

2024 Sem previsão 
orçamentária

Em 
andamento

7.23 - Induzir o processo contínuo de autoavaliação das escolas 
da educação básica. 2024 Ação não 

orçamentária
Em 

andamento

7.24 - Desenvolver indicadores específicos de avaliação da 
educação especial. 2024 Ação não 

orçamentária
Não 

iniciada

7.25 - Instituir grupo permanente de estudo, acompanhamento, 
pesquisa, inovação, capacitação dos profissionais de educação e 
disseminação de novas tecnologias e ferramentas educacionais.

2024 Ação não 
orçamentária

Em 
andamento

7.26 - Garantir, no prazo de até 5 anos, a implementação da 
Biblioteca Digital de que trata a Lei nº 5.420, de 24 de novembro 
de 2014.

2020 Sem previsão 
orçamentária Paralisada

7.27 - Garantir, a partir da vigência deste Plano, que todas as 
construções ou reconstruções de prédios da rede pública de 
ensino destinados às etapas da educação básica tenham como 
finalidade a educação de tempo integral.

2024

PPA: 6221 Educa 
Mais Brasília Obj. 
Específicos: 001, 

ação orçamentária: 
1968, 3234, 3235, 
3236, 3237, 3238, 
3241, 3271, 3272, 
3482, 5023, 5051, 

5112, 5924

Concluída

7.28 - Articular, junto à Secretaria de Estado de Segurança Pública 
e outros órgãos competentes, a instituição de programa de 
segurança para os alunos da educação básica do Sistema de Ensino 
do Distrito Federal, com o monitoramento compartilhado entre o 
Estado e a comunidade local dos caminhos a serem percorridos 
pelos estudantes, priorizando a autonomia, a segurança e a 
qualidade de vida.

2024 Sem previsão 
orçamentária

Em 
andamento

7.29 - Garantir meios e instrumentos de multiplicação dos bons 
projetos desenvolvidos pelos profissionais de educação da rede 
pública de ensino, valorizando estes profissionais e fortalecendo 
a qualidade da educação.

2024

PPA: 6221 Educa 
Mais Brasília 

Obj. Específicos: 
003, ação não 
orçamentária

Em 
andamento

7.30 - Fortalecer os programas de saúde bucal e de acuidade 
visual nas escolas. 2024

PPA: 6221 Educa 
Mais Brasília Obj. 
Específicos: 002 

ação 3632

Em 
andamento
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ESTRATÉGIAS NÃO INICIADAS E PARALISADAS

Estratégia 

7.21 – Definir percentuais por período a serem alcançados em relação aos direitos e aos objetivos da aprendizagem.

Prazo de cumprimento: 2024

Ano Monitoramento Responsável Classificação

2019 Não há na SEEDF nenhum índice ou padronização para tal estratégia. Suplav
Subeb Não iniciada

2020 Não houve ações para o cumprimento da estratégia. Suplav
Subeb Não iniciada

2021 Não houve ações para o cumprimento da estratégia. Suplav
Subeb Não iniciada

2022

Observa-se que os percentuais aqui citados devem ser dos objetivos de 
aprendizagem do Currículo em Movimento, é feito o acompanhamento dos 
percentuais a serem atingidos em avaliações externas, como o Saeb, o que é 
uma definição estabelecida fora da SEEDF. 

Suplav
Subeb Não iniciada

Estratégia 

7.24 – Desenvolver indicadores específicos de avaliação da educação especial.

Prazo de cumprimento: 2024

Ano Monitoramento Responsável Classificação

2019 Ainda não há tratativas de desenvolvimento de indicadores específicos da 
Educação Especial.

Suplav
Subeb Não iniciada

2020 Ainda não há tratativas de desenvolvimento de indicadores específicos da 
Educação Especial.

Suplav
Subeb Não iniciada

2021
O desenvolvimento de indicadores específicos da Educação Especial, devem 
ser estudados e estruturados considerando as especificidades de cada tipo 
de atendimento.

Suplav
Subeb Não iniciada

2022 Não houve ações para o cumprimento da estratégia. Suplav
Subeb Não iniciada
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Estratégia 

7.26 – Garantir, no prazo de até 5 anos, a implementação da Biblioteca Digital de que trata a Lei nº 5.420, de 24 de 
novembro de 2014.

Prazo de cumprimento: 2020

Ano Monitoramento Responsável Classificação

2019

Disponibilização de recursos tecnológicos digitais para utilização pedagógica 
no ambiente escolar. ○ Bibliotecas Digitais: Bibliotecas Integradas do Distrito 
Federal - Koha: http://sibdf.se.df.gov.br/ Educa DF Digital: https://www.
educadfdigital.se.df.gov.br/ 

Suplav Em 
andamento

2020 Essa estratégia não foi implementada em 2020. Suplav Paralisada

2021 Essa estratégia não foi implementada em 2021. Astic Paralisada

2022 Essa estratégia não foi implementada em 2022. Astic Paralisada
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NOTAS TÉCNICAS

Estratégia 7.10

Assunto
Estratégia 7.10 – Implementar políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e 
jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e em situação de rua, assegurando os 
princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica

A estratégia 3.16 trata do mesmo conteúdo da estratégia 2.21 e 7.10 – Implementar políticas de 
inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens que se encontram em regime de 
liberdade assistida e em situação de rua, assegurando os princípios do Estatuto da Criança e do 
Adolescente.

Conclusão Sugere-se suprimir na totalidade as estratégias 2.21, 3.16 e 7.10 por estarem contempladas na 
estratégia 21.1.



META 8

Garantir a educação básica a toda a população camponesa 
do Distrito Federal, em escolas do campo, de modo a 
alcançar no mínimo 12 anos de estudos, no último ano 
de vigência deste Plano, com prioridade em áreas de 
maior vulnerabilidade social, incluindo população de 
baixa renda, negros, indígenas e ciganos, declarados à 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE ou à Companhia de Planejamento do Distrito Federal 
CODEPLAN, conforme Resolução CNE/CEB nº 1, de 3 de 
abril de 2002, que institui as diretrizes operacionais para 
a educação básica nas escolas do campo. 
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A Meta 8 visa garantir a educação básica a toda a população camponesa do Distrito Federal, em 
escolas do campo, com prioridade em áreas de maior vulnerabilidade social, incluindo população de 
baixa renda, negros, indígenas e ciganos. Para acompanhar a evolução e o cumprimento da meta no 
período de vigência do plano foi utilizado o seguinte indicador:

● Indicador 8A - Percentual da população que frequenta as escolas do campo.

A tabela e o gráfico a seguir apresentam as 41 estratégias que compõem a meta:

CLASSIFICAÇÃO DAS ESTRATÉGIAS

Não iniciadas Iniciadas Em andamento Paralisadas Concluídas Notas Técnicaa

8.7
8.42

8.2
8.3
8.4
8.5
8.8

8.10
8.16
8.17
8.18
8.20
8.23

8.24
8.25
8.30
8.31
8.32
8.33
8.35
8.37
8.40
8.41

8.39 8.1
8.9

8.11
8.15
8.19
8.22
8.26
8.28
8.29
8.34
8.36

8.6
8.12
8.13
8.14
8.21
8.38

2 0 21 1 11 6

Fonte: Elaborada pela Equipe Técnica com base nas informações recebidas e inseridas na ficha de monitoramento/2022.

Gráfico 40 – Classificação das Estratégias da Meta 8 – Brasília/DF – 2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com base nas informações recebidas e inseridas na ficha de 
monitoramento/2022.

Indicador 8A - Percentual da população que frequenta as escolas do campo

O indicador 8A representa a proporção de matrículas nas escolas do campo em relação ao total 
dessa população. Até 2021, foram utilizados os dados censitários do IBGE, lembrando que a última 
atualização ocorreu em 2010. 
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Em 2022, utilizou-se as Projeções Populacionais por RA 2020-2030 (Codeplan, 2022). Consi-
dera-se como população frequente todos os estudantes da Rede de Ensino do Distrito Federal.

Indicador
8A

Percentual da população que frequenta as escolas do campo.

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Meta 
Prevista

% 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

N 87.950 87.950 87.950 87.950 87.950 87.950 87.950 87.841 --- ---

Meta 
Executada

% 24,88 26,16 27,34 28,95 29,93 28,13 27,84 28,94 --- ---

N 21.890 23.014 24.046 25.466 26.325 24.737 24.481 25.422 --- ---

Prazo: 2024 Alcançou o indicador? NÃO

Fonte: Dados populacionais: IBGE, Censo Demográfico, 2010. IPEDF/Codeplan - Projeções Populacionais para as Regiões Administrativas do 
DF, 2015-2022. Dados de atendimento: Inep/Censo da Educação Básica, 2015- 2022.

O indicador apresenta, no período de 2015 a 2019, um crescimento da oferta na educação do 
campo de 13,01%. No entanto, a partir de 2020 verifica-se redução do número de estudantes, de 
26.325 matrículas em 2019 para 24.481 em 2021, representando decréscimo de 2,09 p.p. Já em 2022, 
houve uma retomada do crescimento de 3,84% em relação ao ano anterior.

A Rede de Ensino do Distrito Federal apresentava em 2022 um total de 643.698 estudantes 
matriculados, conforme dados do Censo Escolar. Destes, apenas 3,94% (25.422) pertenciam às escolas 
do campo.

Gráfico 41 – População que frequenta as escolas de campo  
– Indicador 8A – Brasília/DF – 2015-2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica do PDE com dados populacionais: IBGE, Censo Demográfico, 2010. IPEDF/
Codeplan - Projeções Populacionais para as Regiões Administrativas do DF, 2015-2022. Dados de atendimento: Inep/
Censo da Educação Básica, 2015- 2022.
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A garantia de acesso à educação básica nas escolas do campo é prevista anualmente pela SEEDF 
por meio de Chamada Pública Obrigatória, bem como opção de matrícula a qualquer tempo, mediante 
vaga, nas Unidades Escolares.

As Portarias da SEEDF, nº 419, de 21/12/2018, que institui e sintetiza toda a Política Pública 
de Educação Básica do Campo e nº 224, de 01/07/2019 que trata das Diretrizes Pedagógicas para 
a Educação Básica do Campo, buscam regulamentar a identidade das escolas a partir de critérios 
pedagógicos e não apenas territoriais, diante do desafio de ofertar uma educação a partir da identidade 
dos sujeitos camponeses, buscando integrar currículo, vida e trabalho.

Entre as ações que cumprem o disposto na estratégia 8.3, destaca-se, no ano de 2022, a 
inauguração da escola do campo Centro Educacional Águas do Cerrado no Núcleo Rural Pipiripau, em 
Planaltina, que oferta os anos iniciais do Ensino Fundamental e da Educação Infantil. E ainda a oferta 
de turmas para o Programa Projovem Campo - Saberes da Terra, nas escolas CED Carlos Motta em 
Sobradinho e CED PADF no Paranoá, cuja matriz formativa oferece cursos de qualificação profissional 
em Piscicultura, Olericultura e Horticultura.

Em atendimento à estratégia 8.9 foi elaborado o Termo de Referência para a produção de hortas 
agroecológicas nas escolas do campo, com a inclusão de previsão orçamentária na Ploa.

 Em 2022, do total de 25.422 estudantes matriculados nas escolas do campo na rede de ensino 
do DF, 975 pertenciam à rede pública federal, 22.855 à rede pública do DF, 190 à rede particular 
conveniada e 1.402 à rede particular.

A Rede Pública de Ensino do DF possuía 80 (oitenta) Unidades Escolares do Campo, atendendo a 
todas as etapas/modalidades de ensino, observando as especificidades das regiões.

Segue abaixo quadro demonstrativo:

ETAPA/MODALIDADE

Educação Infantil Ensino Fundamental Ensino Médio Educação Especial EJA

2.822 16.875 2.282 9 867

12,35% 73,83% 9,88% 0,04% 3,79%

Total de Matrículas: 22.855

Fonte: Elaborada pela Equipe Técnica com dados do Censo da Educação Básica 2022.

Observa-se que dos 22.855 estudantes matriculados nas Escolas do Campo da Rede Pública do 
DF, 16.875 estudantes estavam no ensino fundamental, o que representa 73,83%. Por outro lado, a 
educação especial atendeu apenas 9 estudantes, perfazendo 0,04%.

Conforme o documento – Estratégia de Matrícula 2022 – a enturmação das Escolas do Campo 
deve possuir número mínimo de estudantes em todas as etapas e modalidades, no sentido de atender 
a questões demográficas locais e específicas. Em casos excepcionais, será permitida a formação de 
turmas multisseriadas/multietapas ou multietárias (no caso da Educação Infantil).
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EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Valor anual mínimo Nacional por estudante/MEC-Fundeb - 2022

Portaria/Valor (R$) Educação Indígena e 
Quilombola

R$ 4.873,78

Portaria Interministerial MEC/ME nº 2, de 29 de abril de 2022.
R$ 6.377,50

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com dados do DOU nº 80-A, seção 1, de 29/04/2022. Portaria Interministerial Nº 2, de 29 de abril de 
2022.
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COMPORTAMENTO DAS ESTRATÉGIAS

ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA STATUS

8.1 - Garantir a estruturação curricular e pedagógica voltada à 
realidade do campo em todos os níveis de ensino, enfatizando 
as diferentes linguagens e os diversos espaços pedagógicos, 
conforme as diretrizes operacionais para a educação básica nas 
escolas do campo.

2024 Ação não 
orçamentária Concluída

8.2 - Institucionalizar a educação do campo na rede pública de 
ensino do Distrito Federal, criando condições de atendimento às 
especificidades que demanda o público a ser atendido, incluindo 
a oferta na modalidade à distância para a educação de jovens e 
adultos, tais como:

2024
Programas Federais: 

Projovem Campo 
Saberes da Terra

Em 
andamento

a) Gestão pedagógica e administrativa específica; Ação não 
orçamentária -

b) Profissionais da educação com formação inicial e continuada, 
inclusive com especialização, mestrado e doutorado em 
educação do campo, para atendimento a crianças, adolescentes, 
jovens, adultos e idosos;

PPA :Programa 6221 
Educa Mais Brasília, 

Obj. Específico 
003, ação não 
orçamentária

-

c) Trabalho pedagógico organizado, segundo os princípios 
e as matrizes da educação do campo, incluindo currículos 
diferenciados e apropriados aos sujeitos da educação de jovens 
e adultos – EJA;

Ação não 
orçamentária -

d) Avaliação processual e formativa, buscando encorajar os 
estudantes trabalhadores na sua entrada ou retorno à escola 
pública, compreendendo as suas especificidades e reconhecendo 
os saberes adquiridos em suas histórias de vida e nas atividades 
laborais no campo;

Sem previsão 
orçamentária -

e) Suporte de infraestrutura e materiais apropriados para a 
produção do conhecimento com esses sujeitos; Pdaf/ PDDE -

f) Criação de mecanismos de acesso, permanência e êxito 
dos estudantes na escola, considerando aqueles que são 
trabalhadores;

Sem previsão 
orçamentária -

g) Articulação e coordenação intersetorial para a concretização 
da expansão da escolaridade da população brasileira, envolvendo 
as áreas de educação, saúde, trabalho, desenvolvimento social, 
cultura, ciência e tecnologia, justiça, entre outros.

Ação não 
orçamentária -

8.3 - Garantir acesso público ao ensino fundamental, incluindo 
ofertas específicas de alfabetização, ensino médio e ensino 
médio integrado à educação profissional a jovens, adultos e 
idosos, conforme as diretrizes operacionais para a educação 
básica nas escolas do campo.

2024 Programas Federais: 
Projovem Campo

Em 
andamento

8.4 - Fomentar a expansão da oferta de matrículas públicas de 
educação profissional técnica por parte das entidades públicas 
com ênfase na proposta de currículos integrados, conforme as 
diretrizes operacionais para a educação básica nas escolas do 
campo.

2024 Programas Federais: 
Projovem Campo

Em 
andamento
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ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA STATUS

8.5 - Promover, em parceria com as áreas de saúde e assistência 
social, o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola 
específicos para os segmentos populacionais considerados, 
identificar motivos de absenteísmo para a garantia de frequência 
e apoio à aprendizagem, de maneira a estimular a ampliação do 
atendimento de crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos 
na rede pública de ensino.

2024 Sem previsão 
orçamentária

Em 
andamento

8.6 - Criar e manter Sistema de Informações de Educação de 
Jovens, Adultos e Idosos – SIEjait, articulado com a função dos 
agentes colaboradores da educação de jovens e adultos, com 
a finalidade de identificar a demanda ativa por vagas de Ejait 
na rede pública e realizar o acompanhamento do itinerário 
formativo, em parceria com as áreas de assistência social, saúde 
e demais instituições de assistência a mulheres e homens do 
campo, por residência ou local de trabalho, a partir da publicação 
deste Plano.

2024 Sem previsão 
orçamentária

Nota
 Técnica

8.7 - Garantir relação professor-estudante, infraestrutura e 
material didático adequados ao processo educativo, considerando 
as características das distintas faixas etárias, conforme os 
padrões do Custo Aluno Qualidade – CAQ, regulamentado por 
meio de política que vise ao desenvolvimento de estudos para 
regulamentar o custo aluno-qualidade diferenciado da educação 
do campo, com ações articuladas e construídas entre a esfera 
administrativa de governo e movimentos sociais, até o primeiro 
biênio de vigência deste Plano.

2017 Pdaf Não
Iniciada

8.8 - Universalizar a oferta da educação básica do campo, 
respeitando as peculiaridades de cada região administrativa, 
com infraestrutura apropriada, estimulando a prática agrícola e 
tecnológica com base na agroecologia e socioeconomia solidária.

2024 Programas Federais: 
Projovem Campo

Em 
andamento

8.9 - Destinar área específica às práticas agroecológicas, assim 
como construções que permitam o cultivo e oficinas de trabalho, 
no terreno próprio da escola, oportunizando ação pedagógica 
nas escolas do campo, promovendo inclusive intercâmbio com 
as escolas da cidade.

2024 Sem previsão 
orçamentária Concluída

8.10 - Implementar e garantir cursos profissionalizantes nas 
escolas do campo, de acordo com a demanda, com profissionais 
capacitados nas áreas técnicas, atendendo à singularidade de 
cada região administrativa e suas diferentes formas de produção, 
por intermédio de parcerias com o Governo Federal e outros 
órgãos e instituições, visando à sustentabilidade no uso da terra 
e outras demandas locais.

2024 Programas Federais: 
Projovem Campo

Em 
andamento

8.11 - Articular mecanismos de cooperação entre o Distrito 
Federal e a União para implementar e avaliar as políticas públicas 
destinadas à melhoria das escolas e da qualidade de vida no 
campo, a partir da publicação deste Plano.

2024

Programa Federal: 
Projovem Campo 
Saberes da Terra, 

PDDE E FNDE

Concluída

8.12 - Assegurar que a educação das relações étnico-raciais 
e a educação patrimonial sejam contempladas conforme 
estabelecem o art. 26-A da LDB (Leis Federais nº 10.639, de 
2003, e nº 11.645, de 2008); o Parecer CNE/CP 003/2004 – 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais e para Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 
e Africana; e a Lei nº 4.920, de 2012.

2024 Ação não 
orçamentária

Nota
 Técnica

8.13 - Implementar políticas de prevenção à interrupção escolar 
motivada por preconceito, criando rede de proteção contra 
formas associadas de exclusão.

2024
PPA 6221 Obj. 

Específico 002, ação 
não orçamentária

Nota
Técnica
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ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA STATUS

8.14 - Garantir que as escolas de educação do campo, no 
exercício de suas atribuições na rede de proteção social, 
desenvolvam ações com foco na prevenção e na reparação das 
violações de direitos de crianças, adolescentes, jovens, adultos 
e idosos (violência psicológica, física ou sexual, negligência, 
constrangimento, exploração do trabalho infanto-juvenil, uso 
indevido de drogas, entre outras), por meio da inserção dessas 
temáticas no projeto político-pedagógico e no cotidiano escolar, 
identificando e notificando os casos aos órgãos competentes.

2024 Ação não 
orçamentária

Nota
Técnica

8.15 - Fomentar políticas de promoção e formação educacional, 
em todos os níveis, de uma cultura de direitos humanos na 
educação do campo, pautada na democratização das relações e 
na convivência saudável com toda a comunidade escolar.

2024 Ação não 
orçamentária Concluída

8.16 - Garantir o esporte e o lazer, com suprimento de material 
esportivo adequado, considerando também aqueles que 
favoreçam vivências, diálogos e reflexões para afirmação, 
compreensão e respeito de diferentes culturas e identidades, 
como são, por exemplo, a capoeira, o maculelê, a catira, o break, 
entre outros.

2024
Pdaf / Programas 
Federais: PDDE e 

PROEMI

Em 
andamento

8.17 - Implementar a educação musical, conforme a Lei Federal 
nº 11.769, de 18 de agosto de 2008, considerando ainda, para tal 
fim, a cultura musical camponesa.

2024 Ação não 
orçamentária

Em 
andamento

8.18 - Incentivar práticas artísticas baseadas na ética e na 
solidariedade, tal como o teatro do oprimido, em que sejam 
valorizadas a capacidade criadora e criativa das pessoas, em 
particular de camponeses e camponesas, e que suscitem 
proposições para a transformação da realidade, por meio da 
organização e do debate dos problemas, empoderando sujeitos-
atores-estudantes na defesa dos seus direitos e incentivando a 
cidadania.

2024 Ação não 
orçamentária

Em 
andamento

8.19 - Construir, com as comunidades escolares, propostas 
pedagógicas e calendários escolares que respeitem períodos 
de plantio-colheita, fatores geográficos, culturais e ambientais 
locais, superando a fragmentação do currículo e respeitando as 
diferentes metodologias que consideram os sujeitos com suas 
histórias e vivências, e as legislações que regem os sistemas de 
ensino.

2024 Ação não 
orçamentária Concluída

8.20 - Implementar políticas de universalização de acesso e 
permanência na educação básica das pessoas que não tiveram 
acesso à escola em idade própria, como parte da política distrital 
de universalização da alfabetização.

2024

PPA 6221 Obj. 
Específico 002,003 
ação orçamentária 

2392

Em 
andamento

8.21 - Garantir a permanência das escolas na comunidade do 
campo, evitando, quando for o caso, a nucleação das escolas 
do campo; quando necessário, que se realize no próprio 
campo, assegurando o direito de crianças, jovens, adultos e 
idosos de estudarem na comunidade em que vivem, conforme 
determinado pelas Diretrizes Operacionais para a Educação 
Básica do Campo.

2024 - Nota Técnica

8.22 - Garantir às escolas do campo organização flexível na 
formação de turmas, determinando o número mínimo de 
estudantes, conforme estudo de demanda por comunidade a 
ser realizado anualmente pela Secretaria de Estado de Educação.

2024 Ação não 
orçamentária Concluída

8.23 - Garantir a educação infantil à população do campo, 
considerando os princípios formativos e as matrizes históricas, 
sociais e culturais da educação do campo.

2024 Sem previsão 
orçamentária

Em 
andamento
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ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA STATUS

8.24 - Garantir formação específica para os profissionais da 
educação do campo. 2024

PPA 6221 Obj. 
Específico 003, ação 

não orçamentária 
Programa Federal: 
Projovem Campo 
Saberes da Terra

Em 
andamento

8.25 - Implantar políticas, por meio de parceria entre a Escola 
de Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação – Eape, 
escolas técnicas e instituições de ensino superior – IES públicas, 
de formação inicial e continuada aos profissionais da educação 
que atuam na educação do campo, com vistas a atender aos 
objetivos e às metas deste Plano, como condição necessária 
a todos os profissionais da educação que atuam ou venham a 
atuar em escolas do campo, ficando estabelecido o prazo de 4 
anos para aqueles já em exercício nessa modalidade de ensino 
e 1 ano tanto para os processos de remanejamento quanto para 
empossados em virtude de concurso público.

2019 para 
os já em 

exercício e 
2016 para 

remanejados 
ou novos 

empossados

PPA 6221 Obj. 
Específico 003, ação 

não orçamentária

Em 
andamento

8.26 - Promover encontros com universidades, movimentos 
sociais e a Coordenação de Educação do Campo da Secretaria de 
Estado de Educação, visando à inclusão do debate da educação 
do campo nos cursos de nível superior das áreas da educação 
(Pedagogia e licenciaturas), bem como de outros que estejam 
vinculados direta ou indiretamente à realidade do campo, no 
prazo de 4 anos, a partir da publicação deste Plano.

2019 Ação não 
orçamentária Concluída

8.27 - (V E T A D O).

8.28 - Fomentar ações interinstitucionais de órgãos públicos e 
universidades públicas para garantir a pesquisa, a sistematização 
e a socialização da experiência e estudos acerca da educação 
do campo, no intuito de viabilizar a resolução de problemas da 
educação e da sustentabilidade dos povos do campo, no prazo 
de 4 anos.

2019
Programas Federais: 

Programa Apoio a 
Pesquisa

Concluída

8.29 - A partir da publicação deste Plano, as coordenações 
regionais de ensino devem apoiar projetos político-pedagógicos 
que ampliem a permanência do estudante na escola e na 
comunidade, com atividades educativas voltadas à realidade 
do campo, garantindo acessibilidade, assistividade e atenção às 
demandas específicas com necessidades especiais, de modo que 
toda a comunidade participe das práticas oferecidas, superando 
a fragmentação do currículo e respeitando as diferentes 
metodologias que consideram os sujeitos com suas histórias e 
vivências, e as legislações que regem os sistemas de ensino.

2024 Ação não 
orçamentária Concluída

8.30 - Garantir atendimento adequado e acolhedor às crianças, 
aos adolescentes e aos jovens que migram das escolas rurais 
para as escolas de área urbana.

2024 Ação não 
orçamentária

Em 
andamento

8.31 - Identificar e disseminar processos pedagógicos inovadores 
e experiências bem-sucedidas de educação do campo. 2024 Ação não 

orçamentária
Em 

andamento

8.32 - Construir bibliotecas e laboratórios de informática nas 
escolas do campo, assistidos por profissionais, e ampliar o 
acervo das bibliotecas, principalmente para aquisição de livros 
paradidáticos, materiais de pesquisa e recursos tecnológicos, 
transformando-as em lugar de referência cultural para a 
comunidade local, a partir da publicação deste Plano.

2024
PPA 6221 Obj. 

Específico 001, ação 
3232

Em 
andamento
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ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA STATUS

8.33 - Incentivar a elaboração de livros didáticos e materiais 
didático-pedagógicos que tenham, além de conteúdos universais, 
conteúdos camponeses locais, para que os estudantes possam 
intensificar os conhecimentos da sua região administrativa, 
executando políticas curriculares que valorizem a identidade 
cultural dos povos do campo.

2024 Sem previsão 
orçamentária

Em 
andamento

8.34 - Garantir a política de transporte escolar exclusivo com 
monitor para a educação do campo, conforme a legislação 
vigente, que assegure o direito aos estudantes em todas as 
etapas e modalidades de ensino, assim como em todos os 
turnos, incluindo a presença da família no ambiente escolar 
quando necessário e visando ao acesso e à permanência na 
escola, com padrões adequados de segurança, seguro de vida 
coletivo e condições de trafegabilidade em vias públicas.

2024

PPA 6221 Obj. 
Específico 002, ação 

4976 / Programas 
Federais: Programa 
Transporte Escolar

Concluída

8.35 - Garantir ampla participação dos povos do campo, incluindo 
o fórum permanente de educação do campo, na proposição, no 
acompanhamento e na avaliação das políticas educacionais do 
campo, reconhecendo suas formas de organização popular e 
sindical.

2024 Ação não 
orçamentária

Em 
andamento

8.36 - Reconhecer o fórum permanente da educação do campo 
como instrumento de debate, de formulação de proposições, de 
construção, acompanhamento e avaliação de políticas públicas 
da educação do campo, tendo a participação das instituições 
e dos órgãos dos sistemas de ensino governamentais, dos 
movimentos sociais e populares, das entidades sindicais, dos 
profissionais da educação, das comunidades escolares e outros.

2024 Ação não 
orçamentária Concluída

8.37 - Estabelecer parcerias com associações e cooperativas 
de agricultores que produzem alimentos orgânicos, com 
acompanhamento da vigilância sanitária e da secretaria com 
atuação na área de agricultura e desenvolvimento rural, assim 
como a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Distrito 
Federal – EMATER-DF, para aquisição e melhoria da merenda 
escolar, assim como regulamentar a política de aquisição de 
alimentação escolar no Distrito Federal, de modo que pequenos 
agricultores, mesmo que não associados ou cooperados, possam 
fornecer gêneros alimentícios à escola próxima, com possibilidade 
de aquisição na relação direta entre a unidade escolar e o produtor.

2024
PPA 6221 Obj. 

Específico 002, ação 
2964

Em 
andamento

8.38 - Cumprir as metas e os objetivos da educação básica 
estabelecidas no PDE, bem como políticas de valorização dos 
profissionais de educação, de formação profissional, gestão, 
financiamento e atendimento.

2024 - Nota Técnica

8.39 - Implementar espaços de vivência (escola-parque) nas 
escolas do campo como ambientes para o ensino de artes 
(oficinas de música, artes cênicas, artes visuais, literatura), dança 
e educação física escolar, ofertadas aos estudantes conforme as 
Diretrizes da Educação do Campo.

2024 Sem previsão 
orçamentária Paralisada

8.40 - Implementar as salas de vivência nas escolas do campo 
que visem ao ensino-aprendizagem das línguas estrangeiras 
e LIBRAS nas escolas regulares com utilização de metodologia 
diferenciada, espaço e recursos tecnológicos apropriados, 
conforme as Diretrizes da Educação do Campo.

2024 Sem previsão 
orçamentária

Em 
andamento

8.41 - Garantir a construção de quadra poliesportiva em todas 
as unidades escolares que possuam pelo menos 400 alunos 
matriculados.

2024

PPA 6221 Obj. 
Específico 001, 

ações 1745, 3440, 
3023

Em 
andamento

8.42 - Garantir recursos para que todos os centros de ensino 
médio e educacionais tenham auditórios nas escolas. 2024 Sem previsão 

orçamentária Não Iniciada
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ESTRATÉGIAS NÃO INICIADAS E PARALISADAS

Estratégia 

8.7 – Garantir relação professor-estudante, infraestrutura e material didático adequados ao processo educativo, 
considerando as características das distintas faixas etárias, conforme os padrões do Custo Aluno Qualidade – CAQ, 
regulamentado por meio de política que vise ao desenvolvimento de estudos para regulamentar o custo aluno-qualidade 
diferenciado da educação do campo, com ações articuladas e construídas entre a esfera administrativa de governo e 
movimentos sociais, até o primeiro biênio de vigência deste Plano. 

Prazo de cumprimento: 2017

Ano Monitoramento Responsável Classificação

2019 Ainda não foram realizadas ações e/ou projetos que correspondam ao 
atendimento desta estratégia. Subeb Não iniciada

2020 Ainda não foram realizadas ações e/ou projetos que correspondam ao 
atendimento desta estratégia. Subeb Não iniciada

2021 Justifica-se que a Pandemia impossibilitou as articulações para a garantia das 
ações necessárias ao atendimento desta estratégia Subeb Não iniciada

2022 Não foram realizadas ações para o cumprimento da estratégia em 2022. Subeb Não iniciada

Estratégia 

8.39 – Implementar espaços de vivência (escola-parque) nas escolas do campo como ambientes para o ensino de artes 
(oficinas de música, artes cênicas, artes visuais, literatura), dança e educação física escolar, ofertadas aos estudantes 
conforme as Diretrizes da Educação do Campo.

Prazo de cumprimento: 2024

Ano Monitoramento Responsável Classificação

2019

Está sendo construída, desde o início de 2019, a proposta para os espaços 
de vivência, que tem por objetivo propiciar aos estudantes da rede pública 
de ensino maior contato com as linguagens obrigatórias da arte, visando o 
caráter vocacional das Unidades Escolares para o aprofundamento artístico 
e cultural. Assim, o ensino da arte, desenvolvido de forma específica e 
integrada, pode favorecer a conquista de novos conhecimentos com vista às 
aprendizagens em todos os campos de ensino e, à formação ética e cidadã 
das crianças e jovens.

Subeb Em 
andamento

2020
Há uma proposta de criação da Escola Parque de Planaltina em andamento, e 
foi solicitada pela equipe anterior (processo SEI 00080-00162681/2021-43). 
Necessita de recursos orçamentários.

Subin Em 
andamento

2021

A presente estratégia não possui uma ação específica para o seu 
atendimento. Ressalta-se que compõe nosso escopo de planejamento 
pedagógico, mas requer enquadramento às ações institucionais de forma 
mais abrangente. 

Subeb Paralisada

2022 A presente estratégia não possui uma ação específica para o seu 
atendimento. Subeb Paralisada
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Estratégia 

8.42 – Garantir recursos para que todos os centros de ensino médio e educacionais tenham auditórios nas escolas.

Prazo de cumprimento: 2024

Ano Monitoramento Responsável Classificação

2019 Não houve construção de auditórios em 2019 nas escolas de ensino médio 
da área rural. Suplav Não iniciada

2020 Não foi informado ações para o cumprimento da estratégia Suplav Não iniciada

2021 Não foi informado ações para o cumprimento da estratégia Suplav Não iniciada

2022

Considerando a estratégia 8.42, que visa garantir recursos para que todos 
os centros de ensino médio e educacionais tenham auditórios nas escolas, 
foi feito um levantamento no banco de dados do Plano de Obras 2019 - 
2022. Verificou-se que das 862 obras planejadas para o referido quadriênio, 
26 abrangiam a construção, reforma e/ou ampliação de auditórios nas 
unidades escolares existentes. Entretanto, destas, apenas 7 referem-se 
especificamente à construção de auditórios nas escolas de ensino médio.

Suplav Não iniciada
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NOTAS TÉCNICAS

Estratégia 8.6

Assunto

Estratégia 8.6 – Criar e manter Sistema de Informações de Educação de Jovens, Adultos e Idosos 
– SIEjait, articulado com a função dos agentes colaboradores da educação de jovens e adultos, 
com a finalidade de identificar a demanda ativa por vagas de Ejait na rede pública e realizar o 
acompanhamento do itinerário formativo, em parceria com as áreas de assistência social, saúde 
e demais instituições de assistência a mulheres e homens do campo, por residência ou local de 
trabalho, a partir da publicação deste Plano.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica

A estratégia 8.6 tem o mesmo conteúdo da estratégia 9.4, com o único acréscimo que na estratégia 
8.6 trata também das escolas do campo e há também a divergência em ambas da data de execução, 
uma sendo a partir da publicação do plano e a outra até o segundo ano após a publicação.
Ressalta-se que não há necessidade de ter duas estratégias com o mesmo conteúdo, já que a 
educação de jovens e adultos é responsabilidade de uma diretoria, que faz o acompanhamento 
tanto na área rural como urbana.

Conclusão Sugere-se suprimir a estratégia 8.6 e manter a estratégia 9.4.

Estratégia 8.12

Assunto

Estratégia 8.12 – Assegurar que a educação das relações étnico-raciais e a educação patrimonial 
sejam contempladas conforme estabelecem o art. 26-A da LDB (Leis Federais nº 10.639, de 2003, 
e nº 11.645, de 2008); o Parecer CNE/CP 003/2004 – Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação das Relações Étnico-Raciais e para Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana; 
e a Lei nº 4.920, de 2012.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica
A estratégia propõe a mesma situação das estratégias 2.46, 3.8, 7.11, 10.18 e 21.11 e para fins de 
monitoramento da estratégia não há necessidade de estar inserida em várias metas, pois as ações se 
concentram em setor específico, o qual atende todas as etapas e modalidades da educação básica.

Conclusão Sugere-se suprimir na totalidade a estratégia 8.12 por estar contemplada na estratégia 7.11.

Estratégia 8.13

Assunto Estratégia 8.13 – Implementar políticas de prevenção à interrupção escolar motivada por preconceito, 
criando rede de proteção contra formas associadas de exclusão.

Responsável 
pela elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica
A estratégia 2.47 propõe a mesma situação das estratégias 3.18 e 8.13 e para fins de monitoramento 
da mesma não há necessidade de estar inserida em várias metas, pois as ações se concentram em 
setor específico, o qual atende todas as etapas e modalidades da educação básica.

Conclusão

Sugere-se suprimir as estratégias 2.47, 3.18 e 8.13 e que a mesma seja alocada com o texto da estratégia 
3.18, por conter a melhor redação, na meta 7 que trata da qualidade da educação:
Implementar políticas de prevenção à evasão motivada por preconceito sob qualquer forma de 
manifestação (verbal, física, escrita, virtual, psicológica e bullying), criando rede de proteção contra 
formas associadas de exclusão em razão de discriminação racial e de classe.
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Estratégia 8.14

Assunto

Estratégia 8.14 – Garantir que as escolas de educação do campo, no exercício de suas atribuições na 
rede de proteção social, desenvolvam ações com foco na prevenção e na reparação das violações de 
direitos de crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos (violência psicológica, física ou sexual, 
negligência, constrangimento, exploração do trabalho infanto-juvenil, uso indevido de drogas, entre 
outras), por meio da inserção dessas temáticas no projeto político-pedagógico e no cotidiano escolar, 
identificando e notificando os casos aos órgãos competentes.

Responsável 
pela elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica
As estratégias 2.20, 3.14, 4,19 e 8.14 tratam do mesmo conteúdo e para fins de monitoramento da 
estratégia não há necessidade de estar inserida em várias metas, pois as ações se concentram em setor 
específico, o qual atende todas as etapas e modalidades da educação básica.

Conclusão

Sugere-se substituir a redação da estratégia pela proposição abaixo e alocar a mesma na meta 7, 
suprimindo as estratégias 2.20, 3.14, 4.19 e 8.14:
Garantir que as unidades escolares que ofertam educação básica, no exercício de suas atribuições 
no âmbito da rede de proteção social, desenvolvam ações com foco na prevenção, na detecção e no 
encaminhamento das violações de direitos de crianças e adolescentes (violência psicológica, física e 
sexual, negligência, constrangimento, exploração do trabalho infanto-juvenil, uso indevido de drogas 
e todas as formas de discriminação), por meio da inserção dessas temáticas no projeto político-
pedagógico e no cotidiano escolar, identificando, notificando e encaminhando os casos aos órgãos 
competentes.

Estratégia 8.21

Assunto

Estratégia 8.21 – Garantir a permanência das escolas na comunidade do campo, evitando, quando 
for o caso, a nucleação das escolas do campo; quando necessário, que se realize no próprio campo, 
assegurando o direito de crianças, jovens, adultos e idosos de estudarem na comunidade em que 
vivem, conforme determinado pelas Diretrizes Operacionais para a Educação Básica do Campo.

Responsável 
pela elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica O texto da estratégia não está bem elaborado, causando diversas interpretações.

Conclusão Sugere-se suprimir na totalidade a estratégia 8.21.

Estratégia 8.38

Assunto
Estratégia 8.38 – Cumprir as metas e os objetivos da educação básica estabelecidas no PDE, bem 
como políticas de valorização dos profissionais de educação, de formação profissional, gestão, 
financiamento e atendimento.

Responsável 
pela elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016).

Análise Técnica
A estratégia 8.38 trata do cumprimento do Plano Distrital como um todo. Não se relaciona com a 
meta em questão. Pelo teor o texto deveria estar contemplado na Lei do PDE e não em uma estratégia 
específica.

Conclusão Sugere-se suprimir na totalidade a estratégia 8.38.



META 9

Constituir na rede pública de ensino condições para 
que 75% das matrículas de educação de jovens, adultos 
e idosos sejam ofertadas aos trabalhadores, na forma 
integrada à educação profissional, nas etapas de ensino 
fundamental (1 º e 2º segmentos) e médio (3º segmento) 
em relação à demanda social, sendo 25% a cada três anos 
no período de vigência deste Plano.
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A Meta 9 propõe que a rede pública de ensino oferte aos trabalhadores, a educação de jovens, 
adultos e idosos na forma integrada à educação profissional, nas etapas do ensino fundamental  
(1° e 2° segmentos) e médio (3° segmentos). Para acompanhar a evolução e o cumprimento da meta 
no período de vigência do plano foi utilizado o seguinte indicador:

 ● Indicador 9A - Percentual de oferta de matrículas da educação de jovens e adultos na forma 
integrada à educação profissional.

A tabela e o gráfico a seguir apresentam as 23 estratégias que compõem a meta:

CLASSIFICAÇÃO DAS ESTRATÉGIAS

Não Iniciadas Iniciadas Em andamento Paralisadas Concluídas Notas Técnicas

9.1
9.2
9.3
9.4
9.5
9.6
9.7
9.8
9.9

9.10
9.11
9.13
9.14
9.16
9.17
9.19
9.20
9.24

9.15
9.21
9.23

9.22 9.18

0 0 18 3 1 1

Fonte: Elaborada pela Equipe Técnica com base nas informações recebidas e inseridas na ficha de monitoramento/2022.

Gráfico 42 – Classificação das Estratégias da Meta 9 – Brasília/DF – 2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com base nas informações recebidas e inseridas na ficha de monitoramento/2022.

Indicador 9A - Percentual de oferta de matrículas da educação de jovens e adultos na forma integrada 
à educação profissional

O indicador 9A representa a proporção de matrículas da educação de jovens e adultos na forma 
integrada à educação profissional de nível fundamental e médio em relação ao total de matrículas da 
educação de jovens e adultos de nível fundamental e médio. Para contabilizar a meta, foi utilizado 
o quantitativo de matrículas da EJA (presencial e à distância) no 1º e 2º segmentos (equivalente ao 
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ensino fundamental) e 3º segmento (equivalente ao ensino médio). Para o cálculo do indicador foram 
utilizadas somente matrículas da Rede Pública de Ensino. O percentual do número de estudantes 
Integrado à Educação Profissional é calculado sobre 100% das matrículas da EJA (31.100).

Foi feita uma progressão percentual na meta prevista para que os 75% fossem atingidos em 2024 
e para que houvesse o cumprimento da meta no que tange ao atendimento de 25% a cada três anos.

Indicador
9A

Percentual de oferta de matrículas da educação de jovens e adultos na
forma integrada à educação profissional.

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Meta 
Prevista

% 7,50 7,50 16,00 25,00 32,50 41,00 50,00 57,50 66,00 75,00

N 3.501 3.699 7.940 10.975 13.209 16.056 16.807 17.883 --- ---

Meta 
Executada

% 1,48 1,66 1,46 1,29 1,44 1,10 1,64 1,56 --- ---

N 678 786 698 578 587 431 551 486 --- ---

Prazo: 2024 Alcançou o indicador? NÃO

Fontes: Dados de atendimento: Censo da Educação Básica, 2015-2022.

A análise do indicador 9A, entre os anos de 2015 a 2022, demonstra que as matrículas na 
modalidade da educação de jovens e adultos na forma integrada à educação profissional apresenta 
média de atendimento de 1,45% em relação ao número de matrículas da educação de jovens, adultos 
e idosos na rede pública do DF. Salienta-se que o número de matrículas na EJA reduziu 33,38% nos 8 
anos de monitoramento do Plano.

Gráfico 43 – Oferta de matrículas da educação de jovens e adultos na forma  
integrada à educação profissional – Indicador 9A – Brasília/DF – 2015-2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica do PDE com dados do Censo da Educação Básica, 2015-2022.
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Visando a expansão das matrículas, conforme prevê a estratégia 9.2, estavam sendo construídos 
dois novos Centros de Educação Profissional – Escolas Técnicas, uma localizada em Santa Maria e outra 
localizada no Paranoá, com previsão de inauguração em 2023. Ambas terão, dentre as suas ofertas, 
cursos integrados à Educação de jovens, adultos e idosos trabalhadores.

Foram firmadas, ainda, parcerias para oferta de vagas de estágio curricular supervisionado, 
como forma de implementar e ampliar mecanismos de reconhecimento e validação dos saberes e 
das experiências dos jovens, adultos e idosos trabalhadores, para além do espaço escolar, conforme 
indicado abaixo:

Instituição N° do Termo de Cooperação/ Processo SEI

Brasília Planejamento em RH Ltda – ME (Brasília Estágios) 0084-000755/2016

Agência de Integração Empresa Escolar Ltda – EPP (AGIEL) Termo nº 7/2018 - 084.000.887/2016

Instituto Euvaldo Lodi do Distrito Federal (IEL/DF) Termo nº 11/2018 - 0084-000826/2016

Z- Estágios.App Tecnologia da Informação Ltda Termo nº 02/2023 - 0080-00107331/2022-03

Junta de Missões Nacionais da Convenção Batista Brasileira Acordo de Cooperação nº 01/2020
00080-00185654/2018-43

Fonte: Elaborada pela Equipe Técnica do PDE a partir dos dados da SEEDF/Subeb/Dieja, 2022.
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EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Valor anual mínimo Nacional por estudante/MEC-Fundeb

Portaria/Valor R$ EJA Aval processo EJA Integrado à Educação 
Profissional

R$ 4.873,78 - Portaria Interministerial MEC/ME nº 2, 
de 29 de abril de 2022. R$ 4.251,67 6.377,50

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com dados do DOU nº 80-A, seção 1, de 29/04/2022. Portaria Interministerial Nº 2, de 29 de abril de 
2022.E

Execução Orçamentária e Financeira da SEEDF- 2022

Ação Valor Liquidado
 (R$)

0003 Manutenção da educação de jovens e adultos 18.999.380,21

9314 Alimentação escolar - educação de jovens e adultos 18.999.380,21

9533 Transporte de alunos - educação de jovens e adultos 3.606.392,82

8844 Administração de pessoal - profissionais da educação de jovens e adultos 38.887.913,22

5299 Conservação das estruturas físicas de edificações públicas - educação de jovens e 
adultos 166.370,45

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com dados da SEEDF/Suag/Dicof, 2022.
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COMPORTAMENTO DAS ESTRATÉGIAS

ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA STATUS

9.1 – Consolidar a educação de jovens, adultos e idosos na forma 
integrada à educação profissional na rede pública de ensino, 
criando condições de atendimento às especificidades que demanda 
o público a ser atendido, incluindo a oferta na modalidade à 
distância, tais como:
a) gestão pedagógica e administrativa específicas;
b) profissionais da educação com formação inicial e continuada 
para atendimento de jovens, adultos e idosos;
c) avaliação processual e formativa, buscando encorajar os 
estudantes trabalhadores na sua entrada ou retorno à escola 
pública, compreendendo as suas especificidades e reconhecendo 
os saberes adquiridos em suas histórias de vida e nas atividades 
laborais;
d) suporte de infraestrutura e materiais multimídia apropriados 
para a produção coletiva do conhecimento com a participação 
autoral de professores, orientadores educacionais e estudantes, 
com acesso aberto e domínio público, incluindo o uso de software 
livre;
e) criação de mecanismos de acesso, permanência e êxito dos 
estudantes trabalhadores na escola;
f) articulação intersetorial para a concretização da expansão de 
oferta e elevação de escolaridade dos trabalhadores, envolvendo 
as áreas de educação, ciência, trabalho, cultura, tecnologia, saúde, 
desenvolvimento social, justiça, entre outros.

2024

PPA: Programa 6221 
Educa Mais Brasília 

Obj. Específicos: 
001,002, 003, 004 e 

005 ações 2391 e 2392 
PAR:Programa 

Projovem Urbano e 
Programa Formação 

Continuada 
PDDE Programa 

Educação Conectada/
Brasil Alfabetizado

Em 
andamento

9.2 - Construir centros de educação de jovens, adultos e idosos 
trabalhadores - CejaIT para implementar a expansão das matrículas 
na educação de jovens, adultos e idosos na forma integrada 
à educação profissional, objetivando a elevação do nível de 
escolaridade do trabalhador.

2024

PPA: Programa 6221 
Obj. Específicos: 

001,002, 003 e 004 
ações 2391 e 2392

Em 
andamento

9.3 - Garantir a reestruturação do espaço físico das escolas públicas 
que atendam a educação de jovens, adultos e idosos na forma 
integrada à educação profissional, com ambiente apropriado para 
a prática de educação física, educação musical, artes cênicas e artes 
plásticas e visuais, incluindo o uso apropriado das tecnologias de 
informação e comunicação, respeitando e integrando as culturas 
tradicionais e populares, articuladas às exigências do mundo dos 
trabalhadores.

2024

PPA: Programa 6221 
Educa Mais Brasília 

Obj. Específicos: 
001,002, 003 e 004 
ações 2391 e 2392 

PAR Programa 
Projovem Urbano /
Brasil Alfabetizado

Em 
andamento

9.4 - Criar e manter Sistema de Informações de Educação de Jovens, 
Adultos e Idosos – SIEjait, articulado com a função dos agentes 
colaboradores da educação de jovens, adultos e idosos com a 
finalidade de identificar a demanda ativa por vagas de Ejait na 
rede pública e realizar o acompanhamento do itinerário formativo, 
em parceria com as áreas de trabalho, assistência social, saúde 
e movimentos sociais, por residência ou local de trabalho, até o 
segundo ano após a publicação deste Plano.

2017

PPA: Programa 6221 
Educa Mais Brasília 

Obj. Específicos: 002 e 
004 ações 2391 e 2392

Em 
andamento

9.5 - Garantir relação professor/estudante, infraestrutura e 
material didático adequado ao processo educativo, considerando as 
características da demanda da educação de jovens, adultos e idosos 
na forma integrada à educação profissional, conforme os padrões 
do Custo Aluno Qualidade – CAQ, instituindo a agenda territorial de 
desenvolvimento integrado de alfabetização e educação de jovens, 
adultos e idosos, por região administrativa.

2024

PPA: Programa 6221 
Educa Mais Brasília 

Obj. Específicos: 002 e 
004 ações 2391 e 2392

Em 
andamento
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ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA STATUS

9.6 - Garantir a diversificação curricular da educação de jovens, 
adultos e idosos, articulando a formação básica com a participação 
no mundo do trabalho, estabelecendo relações entre teoria e 
prática, nos eixos da ciência, do trabalho, da cultura, da cidadania e 
da tecnologia, de forma a organizar o tempo e o espaço pedagógicos 
adequados às características desses estudantes.

2024 Ação não orçamentária Em 
andamento

9.7 - Apoiar técnica e financeiramente os Projetos de Intervenção 
Local – PILs, elaborados coletivamente por profissionais da 
educação de jovens, adultos e idosos na forma integrada à 
educação profissional da rede pública de ensino, que visem ao 
desenvolvimento emancipador desses estudantes, atendendo suas 
necessidades específicas.

2024

PPA: Programa 6221 
Educa Mais Brasília 

Obj. Específicos: 002 e 
003 ações 2391 e 2392 
PAR: Projovem Urbano 

/ Brasil Alfabetizado

Em 
andamento

9.8 - Fomentar a produção coletiva de material didático público, 
assegurando a disponibilização virtual e a produção e comunicação 
em software livre e acesso aberto, conjugados com a formação 
continuada de profissionais de educação da rede pública de ensino 
que atuam na educação de jovens, adultos e idosos, na forma 
integrada à educação profissional.

2024

PPA: Programa 6221 
Educa Mais Brasília 

Obj. Específicos: 002 e 
004 ações 2391, 2392 

e 1471 
PAR: Projovem Urbano 
e Programa Nacional 
do Livro e Material 

Didático – PNLD / Brasil 
Alfabetizado

Em 
andamento

9.9 - Identificar e publicar, inclusive virtualmente, experiências 
exitosas na Ejait. 2024 Ação não orçamentária Em 

andamento

9.10 - Implementar e ampliar mecanismos de reconhecimento 
e validação dos saberes e das experiências dos jovens, adultos 
e idosos trabalhadores, para além do espaço escolar, a serem 
considerados na integração curricular dos cursos de formação 
inicial e continuada e nos cursos técnicos de nível médio.

2024

PPA: Programa 6221 
Educa Mais Brasília 

Obj. Específicos: 002 e 
004 ação 2392 

PAR: Projovem Urbano, 
Programa Formação 

Continuada 
PRONATEC / Brasil 

Alfabetizado

Em 
andamento

9.11 - Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 anos ou 
mais para 99,5% até 2018 e, até o final da vigência deste Plano, 
universalizar a alfabetização entre jovens, adultos e idosos, 
assegurando continuidade da escolarização básica na rede pública 
de ensino e reduzir em 75% a taxa de analfabetismo funcional, em 
cumprimento à Lei Orgânica do Distrito Federal (art. 225 e art. 45 
do Ato das Disposições Transitórias).

2024 PAR: Projovem Urbano 
/ Brasil Alfabetizado

Em 
andamento

9.12 - (V E T A D O).

9.13 - Ampliar as oportunidades profissionais dos jovens, adultos e 
idosos com deficiência e baixo nível de escolaridade, por meio do 
acesso à educação de jovens, adultos e idosos na forma integrada 
à educação profissional.

2024

PPA: Programa 6221 
Educa Mais Brasília 

Obj. Específicos:002 e 
004 ações 2391 e 2392 
PAR: Projovem Urbano 

/ Brasil Alfabetizado

Em 
andamento

9.14 - Reestruturar e adquirir equipamentos voltados à expansão 
e à melhoria da rede física de escolas públicas que atendem 
a educação de jovens, adultos e idosos, integrada à educação 
profissional, garantindo acessibilidade à pessoa com deficiência.

2024

PPA: Programa 6221 
Educa Mais Brasília 

Obj. Específicos: 002 e 
004 ações 2391 e 2392 
PAR: Projovem Urbano  
PDDE Programa Escola 

Acessível / Brasil 
Profissionalizado e 
Brasil Alfabetizado

Em 
andamento
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ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA STATUS

9.15 - Implementar programas de formação tecnológica da 
população jovem, adulta e idosa, direcionados para os segmentos 
com baixos níveis de escolarização formal e para os estudantes com 
deficiência, articulando a rede pública de ensino, o Instituto Federal 
de Educação Profissional, Científica e Tecnológica de Brasília, as 
instituições de educação superior pública, as cooperativas e as 
associações, por meio de ações de extensão com tecnologias 
assistivas que favoreçam a efetiva inclusão social e produtiva dessa 
população.

2024

PPA: Programa 6221 
Obj. Específicos: 002 e 
004 ações 1471, 2557, 

2392  
PAR: Projovem 

Urbano e Aquisição 
de Equipamentos 

para Sala de Recursos 
Multifuncionais / 
PDDE: Programa 

Educação Conectada 
Pronatec / Brasil 

Alfabetizado

Paralisada

9.16 - Institucionalizar a assistência aos estudantes beneficiados 
por programas sociais ou em situação de vulnerabilidade social, 
compreendendo ações de assistência social e financeira e de 
apoio psicopedagógico, que contribuam para garantir o acesso, a 
permanência, a aprendizagem e a conclusão com êxito na educação 
de jovens, adultos e idosos na forma integrada à educação 
profissional.

2024

PPA: Programa 6221 
Educa Mais Brasília 

Obj. Específicos:002 e 
004 ações 2391 e 2392 
PAR: Projovem Urbano 

Brasil Alfabetizado e 
Bolsa Permanência

Em 
andamento

9.17 - Executar ações de atendimento ao estudante da educação 
de jovens, adultos e idosos por meio de programas suplementares 
de transporte, alimentação e saúde, inclusive atendimento 
oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos.

2024

PPA: Programa 6221 
Educa Mais Brasília 

Obj. Específicos: 002 e 
004 ações 2392, 2964, 

3632 e 4976 
PAR: Programa 

Caminhos da Escola  
Brasil Alfabetizado

Em 
andamento

9.18 - Assegurar sala de acolhimento com profissional capacitado 
e ambiente diferenciado para atender às necessidades de 
pais/estudantes, cujos filhos menores de 10 anos necessitem 
acompanhá-los enquanto estudam, para que não haja desistência.

2024 Sem previsão 
orçamentária Nota Técnica

9.19 - Considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as 
necessidades dos idosos, com vistas à promoção de políticas 
de universalização da alfabetização, ao acesso a tecnologias 
educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, à 
implementação de programas de valorização e compartilhamento 
dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos temas 
do envelhecimento e da velhice nas escolas.

2024

PPA: Programa 6221 
Educa Mais Brasília 

Obj. Específicos:002 e 
004 ações 2392  

PAR: Projovem Urbano 
Brasil Alfabetizado

Em 
andamento

9.20 -Realizar chamadas públicas contínuas para a matrícula a 
qualquer tempo na educação de jovens, adultos e idosos na forma 
integrada à educação profissional, promovendo-se a busca ativa 
com agentes colaboradores em parceria com organizações da 
sociedade civil.

2024 Brasil Alfabetizado Em 
andamento

9.21 - Estabelecer mecanismos e incentivos que integrem os 
segmentos empregadores (públicos e privados) e a rede pública de 
ensino, para promover a compatibilização da jornada de trabalho 
dos empregados com oferta das ações de alfabetização como 
primeiro segmento da educação de jovens, adultos e idosos na 
forma integrada à educação profissional.

2024 Ação não orçamentária Paralisada

9.22 - Garantir aos estudantes da educação de jovens, adultos e 
idosos acesso público a exames de certificação de conclusão ou de 
prosseguimento de estudos nas etapas de ensino fundamental e 
médio.

2024 Ação não orçamentária Concluída
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ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA STATUS

9.23 - Construir indicadores demonstrativos do impacto dos 
resultados da Ejait: redução de custo dos serviços de saúde; 
redução do custo de segurança, incluindo a redução da população 
carcerária; redução da jornada de trabalho (tempo livre); 
educação transdisciplinar ao longo da vida, em diferentes espaços 
presenciais e virtuais, adequados a crianças, adolescentes, jovens, 
adultos e idosos; aumento de investimento em ciência, cultura/
artes, tecnologia; fortalecimento do controle social pela gestão 
democrática social (composição representativa dos segmentos 
sociais organizados) e da produção coletiva de conhecimentos com 
acesso aberto em mídias públicas.

2024
Ação não orçamentária 

PDDE Programa 
Educação Conectada

Paralisada

9.24 - Articular políticas de educação com outras políticas sociais 
que assegurem ao jovem o acesso a programas de formação 
profissionalizante, de geração de emprego e renda, assistência 
à saúde e outras medidas, possibilitando a sua permanência na 
escola.

2024

PPA: Programa 6221 
Educa Mais Brasília 

Obj. Específicos: 002 e 
004 ação 2391  

PAR: Projovem Urbano 
Brasil Alfabetizado e 
Bolsa Permanência

Em 
andamento
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ESTRATÉGIAS NÃO INICIADAS E PARALISADAS

Estratégia 

9.15 – Implementar programas de formação tecnológica da população jovem, adulta e idosa, direcionados para os 
segmentos com baixos níveis de escolarização formal e para os estudantes com deficiência, articulando a rede pública 
de ensino, o Instituto Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica de Brasília, as instituições de educação 
superior pública, as cooperativas e as associações, por meio de ações de extensão com tecnologias assistivas que 
favoreçam a efetiva inclusão social e produtiva dessa população. 

Prazo de cumprimento: 2024

Ano Monitoramento Responsável Classificação

2019

Ressalta-se que, em 2019, essa oferta se consolidou, por meio de assinatura 
de Termo de Cooperação com o Instituto Federal – campus Planaltina, 
para atender o CED 03 de Planaltina, com a oferta do Curso Integrado de 
Horticultor, para uma turma de 25 estudantes, matriculados na 1ª etapa do 
3º segmento.

Subeb Em 
andamento

2020

Com o objetivo de ofertar qualificação profissional de jovens e adultos do 
Distrito Federal, foi formalizada a parceria entre a SEEDF e o Instituto Federal 
de Ciência e Tecnologia de Brasília (IFB) por meio do Termo de Cooperação 
nº 14/2018.

Subeb Em 
andamento

2021

Reforça-se que em 2021, ocorreram tratativas entre a Dieja/SEEDF e o 
Instituto Federal de Brasília - IFB no intuito de ampliar a oferta da Educação 
profissional na modalidade da EJA integrada no conteúdo aos cursos 
de Formação Inicial e Continuada - PROEJA/FIC. O IFB, após articulação 
intersetorial, manifestou interesse em estabelecer parceria com a SEEDF 
e apresentou Plano de Trabalho para análise e celebração de Termo de 
Cooperação, por meio do Ofício nº 439/2020.

Subeb Em 
andamento

2022  Não houve implementação até a presente data. Subeb Paralisada

Estratégia 

9.21 – Estabelecer mecanismos e incentivos que integrem os segmentos empregadores (públicos e privados) e a rede 
pública de ensino, para promover a compatibilização da jornada de trabalho dos empregados com oferta das ações de 
alfabetização como primeiro segmento da educação de jovens, adultos e idosos na forma integrada à educação profissional.

Prazo de cumprimento: 2024

Ano Monitoramento Responsável Classificação

2019

Além de pesquisa nas RAs para levantamento do interesse das escolas na 
oferta dos cursos de FIC e/ou na oferta de cursos técnicos, foi realizada 
também reunião com a Codeplan, a fim de levantar informações sobre os 
segmentos empregadores no DF para mapeamento acerca da aptidão das 
RAs em relação às UEs das CREs da SEEDF.
Em tratativas com a SINOVA, esta Diretoria fez a proposta do Mapa da 
Educação Profissional, este mapa tem por finalidade fazer o cruzamento dos 
dados entre a demanda e a oferta considerando as diferenças das Regiões 
Administrativas, o setor produtivo, a oferta educacional da rede pública 
distrital, federal, privada e do sistema nacional de aprendizagem.

Subeb Em 
andamento

2020

No que tange à alfabetização do público de trabalhadores em órgãos e 
entidades da Administração Pública Direta e Indireta no Distrito Federal, 
foi realizada a oferta de por meio de turmas de alfabetização vinculadas no 
Edifício Sede do MPDFT. Tal oferta foi concluída com êxito ao final de 2020, 
com atendimento de 19 estudantes trabalhadores.

Subeb Em 
andamento



180

Estratégia 

9.21 – Estabelecer mecanismos e incentivos que integrem os segmentos empregadores (públicos e privados) e a rede 
pública de ensino, para promover a compatibilização da jornada de trabalho dos empregados com oferta das ações de 
alfabetização como primeiro segmento da educação de jovens, adultos e idosos na forma integrada à educação profissional.

Prazo de cumprimento: 2024

Ano Monitoramento Responsável Classificação

2021

Considerando a emergência sanitária, causada pela pandemia da COVID-19, 
que exigiu a reestruturação e reorganização das atividades pedagógicas em 
toda a rede de ensino, as ações contidas no Plano de Ação para a Diretoria 
foram voltadas para dirimir as necessidades emergenciais das Unidades 
Escolares ofertantes de Educação Profissional e Tecnológica.
Aliado às demandas causadas pela situação sanitária, colaborou para o não 
cumprimento da estratégia em tela, as inerentes dificuldades orçamentárias 
e financeiras enfrentadas pela pasta e pelo Governo de modo geral.

Subeb Paralisada

2022

Ainda não existe oferta do primeiro segmento da Educação de Jovens, 
Adultos e Idosos na forma integrada à Educação Profissional na Rede Pública 
de Ensino do DF.
Estão sendo realizados estudos para a elaboração de matrizes e planos de 
curso que atendam ao público-alvo da estratégia e para a definição da UE 
que realizará a oferta.

Subeb Paralisada

Estratégia 

9.23 – Construir indicadores demonstrativos do impacto dos resultados da Ejait: redução de custo dos serviços de saúde; 
redução do custo de segurança, incluindo a redução da população carcerária; redução da jornada de trabalho (tempo 
livre); educação transdisciplinar ao longo da vida, em diferentes espaços presenciais e virtuais, adequados a crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos; aumento de investimento em ciência, cultura-artes, tecnologia; fortalecimento 
do controle social pela gestão democrática social (composição representativa dos segmentos sociais organizados) e da 
produção coletiva de conhecimentos com acesso aberto em mídias públicas. 

Prazo de cumprimento: 2024

Ano Monitoramento Responsável Classificação

2019

Em 2019, foram realizadas várias reuniões entre representantes da Suplav, 
Dieja, Fórum EJA, Diretoria de Estudos e Políticas Sociais (DIPOS) - Gerência 
de Pesquisas da Codeplan, com o objetivo de elaborar indicadores para 
avaliação do impacto dos resultados da Ejait.

Subeb Em 
andamento

2020

Considerando o ano atípico que tivemos em 2020, as ações previstas no 
relatório produzido em 2019, serão retomadas, para, em parceria com 
a Diretoria de Avaliação - Diav, construir os indicadores previstos nesta 
Estratégia.

Subeb Paralisada

2021
Informa-se que a aplicação de 2 formulários para o público que constitui a 
modalidade, sendo um destinado à compreensão do perfil dos estudantes e 
outro destinado à compreensão do perfil dos professores que atuam na EJA.

Subeb Em 
andamento

2022 Não foram informadas ações, em 2022, para o cumprimento do previsto na 
estratégia. Subeb Paralisada
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NOTAS TÉCNICAS

Estratégia 9.18

Assunto
Estratégia 9.18 – Assegurar sala de acolhimento com profissional capacitado e ambiente 
diferenciado para atender às necessidades de pais-estudantes, cujos filhos menores de 10 anos 
necessitem acompanhá-los enquanto estudam, para que não haja desistência.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica

A garantia à permanência dos pais-estudantes da Educação de Jovens e Adultos em seus percursos 
escolares, por meio da implementação das salas de acolhimento, bem como ambiente diferenciado 
aos filhos menores de 10 anos, enquanto os pais estudam, é tema de grande relevância na EJA 
e motivou ações e debates para análise da viabilidade dessa Estratégia. No entanto, o Ministério 
Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT), por meio da Recomendação nº 2/2009-PROEDUC/
MPDFT (6133409), manifestou-se de forma contrária à atuação da SEEDF na execução da Estratégia 
supracitada.

Conclusão Sugere-se suprimir na totalidade a estratégia 9.18.



META 10

Garantir, na rede pública de ensino do Distrito Federal, 
a oferta de escolarização às pessoas jovens, adultas e 
idosas em cumprimento de pena judicial de privação de 
liberdade no sistema prisional do Distrito Federal, de 
modo que, até o último ano de vigência deste Plano, no 
mínimo 50% dessa população esteja atendida em um 
dos segmentos da educação de jovens, adultos e idosos 
- EJAIT na forma integrada à educação profissional.
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A Meta 10 visa garantir, na rede pública de ensino do Distrito Federal, a oferta de escolarização 
às pessoas jovens, adultas e idosas em cumprimento de pena judicial de privação de liberdade no 
sistema prisional do Distrito Federal, de modo que, essa população seja atendida em um dos segmentos 
da educação de jovens, adultos e idosos – Ejait na forma integrada à educação profissional. Para 
acompanhar a evolução e o cumprimento da meta no período de vigência do plano foram utilizados os 
seguintes indicadores:

 ● Indicador 10A - Percentual de oferta de matrículas da educação de jovens e adultos na forma 
integrada à educação profissional no sistema prisional.

 ● Indicador 10B - Percentual de matrículas da educação de jovens e adultos no sistema  
prisional.

A tabela e o gráfico a seguir apresentam as 25 estratégias que compõem a meta:

CLASSIFICAÇÃO DAS ESTRATÉGIAS

Não iniciadas Iniciadas Em andamento Paralisadas Concluídas Notas Técnicas

10.14
10.23

10.4
10.5
10.6

10.12
10.13
10.15

10.16
10.17
10.18
10.21
10.22
10.27

10.9
10.10
10.20

10.1
10.2
10.3
10.7
10.8

10.19
10.24
10.26

2 0 12 3 8 0

Fonte: Elaborada pela Equipe Técnica com base nas informações recebidas e inseridas na ficha de monitoramento/2022.

Gráfico 44 – Classificação das Estratégias da Meta 10 – Brasília/DF – 2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com base nas informações recebidas e inseridas na ficha de monitoramento/2022.
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Indicador 10A - Percentual de oferta de matrículas da educação de jovens e adultos na forma 
integrada à educação profissional no sistema prisional.

O indicador 10A representa a proporção de matrículas das pessoas jovens, adultas e idosas em 
cumprimento de pena judicial de privação de liberdade que pertencem à EJA na forma integrada à 
educação profissional em relação a 50% do total da população prisional (15.243).

Indicador
10A

Percentual de oferta de matrículas da educação de jovens e adultos na forma integrada  
à educação profissional no sistema prisional.

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Meta 
Prevista

% 50 50 50 50 50 50 50 50 50 50

N 7.349 7.533 7.956 9.070 8.203 8.218 8.092 7.622 --- ---

Meta 
Executada

% 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 --- ---

N 0 0 0 0 0 0 0 0 --- ---

Prazo: 2024 Alcançou o indicador? NÃO

Fonte: Dados populacionais: Seape/DF, 2015-2022. Dados de atendimento: Censo da Educação Básica, 2015-2022.

Observando a tabela do indicador 10A, verifica-se que não houve o atendimento da modalidade 
EJA na forma integrada à educação profissional no sistema prisional, desde o início de vigência deste 
Plano.

A Seape/DF é responsável pela elaboração e aplicação de políticas criminais e penitenciárias, em 
parceria com a SEEDF, para a oferta educacional nas unidades prisionais.

Essa parceria tornou possível a aprovação e publicação do Plano Distrital de Educação para 
Pessoas Privadas de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional–PDEPPLESP/2021-2024, por meio da 
Portaria Conjunta nº 05/2021-SEEDF/Seape/DF, de 14 de maio de 2021, constante no DODF nº 98, de 
26 de maio de 2021.

Com o intuito de realizar o acompanhamento, monitoramento e avaliação do PDEPPLESP 
(2021-2024), foi solicitado, por meio do Processo SEI n° 00080-00236620/2022- 19, a indicação de 
representantes (titular e suplente) de setores internos desta SEEDF. Foi solicitado ainda, por meio 
do Processo SEI n° 00080- 00235654/2022-88, indicações de representantes (titular e suplente), à  
Seape/DF; ao Fórum Distrital de Educação (FDE); à Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso  
(Funap/DF); à Ordem dos Advogados do Brasil (OAB); ao Sindicato dos Professores do Distrito Federal 
(Sinpro/DF), ao Grupo de Trabalho Pró-Alfabetização do Distrito Federal – Fórum de Educação de  
Jovens e Adultos do Distrito Federal (GTPA-Fórum EJA/DF); e à Promotoria de Justiça de Defesa da 
Educação (Proeduc), para compor o mencionado Comitê Permanente para acompanhamento, 
monitoramento e avaliação do PDEPPLESP (2021-2024). 

No Sistema Prisional, a movimentação dos custodiados é dinâmica, haja vista que o fluxo de 
entrada é constante. O CED 01 de Brasília é a unidade escolar responsável pelo atendimento educacional 
das pessoas privadas de liberdade e oferta a EJA desde o 1° segmento, que corresponde aos anos 
iniciais do Ensino Fundamental.
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Em 2022 em função do retorno pós-pandemia, as ações foram concentradas no intuito de 
manter a estrutura das turmas de alfabetização existentes, bem como de trabalhar estratégias de 
recomposição pedagógica em função dos danos causados por um longo período de aulas de forma 
indireta. Ao final de 2022 foi sugerido pelo Centro Educacional de Brasília, por meio do Processo  
SEI 00080-00237756/2022-38 o aumento da oferta educacional para os estudantes privados de 
liberdade, inclusive para turmas de alfabetização.

Indicador 10B - Percentual de matrículas da educação de jovens e adultos no sistema prisional.

O indicador 10B representa a proporção de matrículas das pessoas jovens, adultas e idosas 
em cumprimento de pena judicial de privação de liberdade que estudam na EJA em relação ao total 
da população prisional. Para esse cálculo, foram utilizados dados do número de internos obtidos na 
página da Seape/DF e número absoluto de matrículas no sistema prisional atendidos nas unidades da 
rede pública de ensino.

Indicador
10B

Percentual de matrículas da educação de jovens e adultos no sistema prisional.

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Meta 
Prevista

% 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

N 14.697 15.065 15.911 18.140 16.406 16.435 16.184 15.243 --- ---

Meta 
Executada

% 5,03 4,04 3,93 6,74 9,06 8,74 6,74 9,37 --- ---

N 740 610 626 1.223 1.487 1.436 1.091 1.428 --- ---

Prazo: 2024 Alcançou o indicador? NÃO

Fonte: Dados populacionais: Seape/DF, 2015-2022. Dados de atendimento: Censo da Educação Básica, 2015-2022.

De acordo com os dados informados pela Seape/DF, verifica-se que entre os anos de 2015 a 
2018 houve um aumento da população privada de liberdade de 18,98%, alcançando o maior patamar 
da série histórica (18.140). Por outro lado, nos anos que se seguem, houve uma redução crescente 
de 15,97% acumulados entre 2018 e 2022, perfazendo nesse último ano 15.243 pessoas privadas de 
liberdade.

O indicador 10B prevê o atendimento de 100% da população privada de liberdade. Observa-se 
um crescimento de 50,23% no atendimento educacional na modalidade EJA no sistema prisional 
entre os anos de 2015 a 2019, reduzindo esse percentual para 36,30% entre os anos de 2020 e 2021.  
Em 2022, a retomada nas matrículas, alcançou o percentual de 48,18% em relação ao ano de 2015. 

O Censo da Educação Básica informou que, em 2022, aumentou o número de atendimentos na 
modalidade EJA no sistema prisional comparado ao ano anterior, que passou de 6,74% para 9,37%.



188

Gráfico 45 – Matrículas da educação de jovens e adultos no sistema prisional  
– Indicador 10B – Brasília/DF – 2015-2022

Fonte: Dados populacionais: Seape/DF, 2015 a 2022. Dados de atendimento: Censo da Educação Básica, 2015 - 2022.

De acordo com informações da Seape/DF, existiam, em 2021, 10.189 internos que necessitavam 
de atendimento em algum segmento da modalidade de Educação de Jovens e Adultos. Em 2022, esse 
número foi reduzido para 9.770 pessoas, conforme tabela a seguir:

INTERNOS QUE NECESSITAM DE ALGUM SEGMENTO DA MODALIDADE DE EJA

Etapa
CDP CDP II CIR CPP PDF I PDF II PFDF

2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022

Ensino Fundamental 
Incompleto 562 415 403 351 1.624 1615 652 610 1570 1636 1610 1825 225 60

Ensino Fundamental 
Completo 86 96 67 75 315 338 128 128 334 303 315 316 47 11

Ensino Médio 
Incompleto 186 117 119 111 383 410 233 128 479 466 415 432 128 17

Não Alfabetizados 33 13 11 8 63 64 16 9 46 50 52 48 15 7

Alfabetizados – 6 8 10 22 27 9 8 33 34 – 25 – 1

Total de internos 
necessitam de 

algum segmento da 
modalidade de EJA

867 647 608 555 2.407 2.454 1.038 883 2.462 2489 2.392 2.646 415 96

Total Geral 2021 10.189

Total Geral 2022 9.770

Fonte: Elaborada pela Equipe Técnica com dados da Seape/DF, 2021-2022.
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Gráfico 46 – Internos que necessitam de algum segmento da modalidade da EJA  
– Brasília/DF – 2021 e 2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com dados da Seape/DF, 2021-2022.

O gráfico 46 representa o número de internos que necessitam de atendimento em algum 
segmento da educação de jovens e adultos. Na análise comparativa entre os anos de 2021 e 2022, 
nota-se que houve aumento apenas dos internos alfabetizados. O ensino fundamental permanece 
como o segmento com a maior demanda dentro da EJA.

A Seape/DF ressalta a carência de dados relativos ao quantitativo de internos que necessitam 
do atendimento na educação de jovens e adultos, devido à grande rotatividade dos internos, além da 
coleta desses dados educacionais ser feita com o próprio detento no momento do ingresso na Unidade 
Prisional.

A Educação de Jovens e Adultos no Sistema Prisional é a modalidade educacional ofertada pela 
SEEDF, no Centro Educacional 01 de Brasília. A oferta mencionada segue o Calendário Escolar Semestral 
da SEEDF.

Segundo dados do Censo do Distrito Federal - 2022, foram atendidos no CED 01 de Brasília 2.692 
estudantes da EJA Presencial e EJA Combinada, sendo 1.446 no 1º semestre e 1.246 no 2º semestre, 
conforme tabela abaixo:

ANO SEMESTRE

EJA PRESENCIAL EJA COMBINADA
TOTAL 
GERALSegmento Total EJA 

Presencial

Segmento Total EJA 
Combinada1º 2º 3º 1º 2º 3º

2022
1º 295 0 0 295 0 745 406 1.151 1.446

2º 228 0 0 228 0 638 380 1.018 1.246

Fonte: Elaborada pela Equipe Técnica do PDE com dados do Censo Escolar DF 2022.
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Buscando garantir o acesso dos estudantes em cumprimento de medida judicial de privação de 
liberdade, no sistema prisional, às bibliotecas, bem como a ampliação e a atualização de seus acervos, 
priorizando os livros paradidáticos e materiais de pesquisa, conforme estratégia 10.21, a Subeb/Dieja 
informou que o CED 01 de Brasília recebe, anualmente, recurso financeiro para a compra qualificada 
de obras na Feira do Livro. Em 2022, foram adquiridas 272 obras. 

O Projeto de Remição de Pena pela Leitura, “Ler Liberta: uma perspectiva de ressocialização 
nos estabelecimentos penais do Distrito Federal” começou como projeto em 2018 e, em 2022, foi 
estabelecido como política de Estado, de modo que o Distrito Federal passou a ser a primeira unidade 
federativa a implementar essa política, o que representa um grande avanço para a Educação nas Prisões. 
O projeto realizou, em 2021, 3.735 atendimentos e 17.103 em 2022, totalizando uma diferença de 
13.368 a mais de atendidos. Registra-se que foram aprovados 12.424 textos para remissão, uma vez 
que em 2021, foram 2.396, totalizando um aumento de 10.028 textos.



191

COMPORTAMENTO DAS ESTRATÉGIAS

ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA STATUS

10.1 - Garantir a criação de unidade escolar pública específica para 
o sistema prisional, já no 1º ano de vigência deste Plano, conforme 
preveem: a) a cláusula 1.13 do Termo de Cooperação Técnica nº 
42, de 2010; b) as diretrizes nacionais para oferta de educação 
para jovens e adultos em situação de privação de liberdade nos 
estabelecimentos penais – Parecer CNE/CEB no 2, de 2010; c) 
o plano distrital para oferta de educação nas prisões de 2013 
(Decreto federal nº 7.626, de 24 de novembro de 2011).

2016
PPA: Programa 6221 
Obj. Específico 002, 

003, 004
Concluída

10.2 - Garantir, imediatamente, após a criação da unidade escolar 
pública específica para o Sistema Prisional do Distrito Federal, a 
aplicação da Lei de Gestão Democrática, adequando a Lei às suas 
especificidades.

2016 Ação não 
orçamentária Concluída

10.3 - Pactuar com a Secretaria de Estado de Segurança Pública, 
oficialmente, já no primeiro ano de vigência deste Plano, o plano 
distrital para oferta de educação nas prisões, de 2013, previsto no 
Decreto Federal nº 7.626, de 2011.

2016 Ação não 
orçamentária Concluída

10.4 - Garantir, no primeiro ano de vigência deste Plano, na rede 
pública de ensino do Distrito Federal, a oferta da escolarização na 
modalidade Ejait à distância, integrada à educação profissional 
para pessoas jovens, adultas e idosas em cumprimento de 
medida judicial de restrição de liberdade no sistema prisional do 
Distrito Federal que não tenham condições de frequentar as aulas 
presenciais.

2016

PPA: Programa 6221 
Obj. Específico 002, 
003, 004 ações 2391 

e 2392 
PAR: Projovem 

Urbano e Programa 
Formação 

Continuada

Em 
andamento

10.5 - Constituir, a partir da publicação deste Plano, comitê 
permanente com o Fórum Distrital de Educação e parceiros, 
incluindo a Secretaria de Estado de Segurança Pública, a Fundação 
de Amparo ao Trabalhador Preso - Funap, a Ordem dos Advogados 
do Brasil - OAB, o Sindicato dos Professores do Distrito Federal 
- Sinpro/DF, o Grupo Pró-Alfabetização do Distrito Federal, o 
Fórum de Educação de Jovens e Adultos (GTPA-Fórum EJA/DF), o 
Ministério Público e a Promotoria de Defesa da Educação, com a 
finalidade de acompanhar, monitorar e avaliar a execução do plano 
para oferta de educação nas prisões do Distrito Federal, de 2013, 
previsto no Decreto Federal nº 7.626, de 2011.13

2024 Ação não 
orçamentária

Em 
andamento

10.6 - Elevar para 99,5%, até 2018, a taxa de alfabetização e, até 
o final da vigência deste Plano, universalizar a alfabetização entre 
pessoas jovens e adultas em cumprimento de medida judicial de 
privação de liberdade no sistema prisional do Distrito Federal.

99,5 até 
2018 

100% até 
2024

PPA: Programa 6221 
Obj. Específico 002, 
003, 004 ação 2392 
Programas Federais: 
Projovem Urbano e 
Programa Formação 

Continuada 
Brasil Alfabetizado

Em 
andamento

10.7 - Constituir parceria entre órgãos e entidades públicos e da 
sociedade civil organizada que atuam no sistema prisional do 
Distrito Federal, a exemplo das áreas de assistência social e saúde, 
para identificação do nível de escolarização e encaminhamento 
das pessoas em cumprimento de medida judicial de privação de 
liberdade para o serviço público de escolarização das unidades 
prisionais.

2024 Ação não 
orçamentária Concluída
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ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA STATUS

10.8 - Constituir parceria com a Vara de Execução Penal – VEP e a 
Subsecretaria do Sistema Penitenciário – SESIPE, para que qualquer 
pessoa, ao ser encaminhada para cumprimento de medida judicial 
de privação de liberdade, tenha diagnosticado e informado seu 
nível de escolarização, bem como seja encaminhada para o serviço 
de escolarização da respectiva unidade prisional.

2024 Ação não 
orçamentária Concluída

10.9 - Implementar, de forma gradativa, a educação de jovens, 
adultos e idosos trabalhadores – Ejait na forma integrada à 
educação profissional em todo o sistema prisional, considerando 
as possibilidades do mundo do trabalho, da economia local e 
da economia solidária, de modo que: a) já no primeiro ano de 
vigência deste Plano, a taxa de matrícula nessa modalidade seja 
de no mínimo 20% da meta; b) no 4º ano de vigência deste Plano, 
a taxa de matrícula seja de no mínimo 50% da meta; c) no 8º ano 
de vigência deste Plano, a taxa de matrícula seja elevada para 
no mínimo 70% da meta; d) até o último ano de vigência deste 
Plano, a taxa de matrícula nessa modalidade seja de 100%, sempre 
considerando a meta.

a) 20% da 
meta até 

2016; 
b) 50% da 
meta até 

2019; 
c) 70% da 
meta até 

2023; 
d) 100% da 

meta até 
o final da 
vigência

PPA: Programa 6221 
Obj. Específico 002, 
003, 004 ações 2391 

e 2392 
Pronatec

Paralisada

10.10 - Implementar, em regime de colaboração entre o Distrito 
Federal e a União, política específica de educação profissional para 
as estudantes jovens e adultas em cumprimento de medida judicial 
de privação de liberdade no sistema prisional, a começar, já no 
primeiro ano de vigência deste Plano, com o Programa Nacional 
Mulheres Mil, conforme Portaria nº 1.015, de 21 de julho de 2011, 
do Ministério da Educação.

2016

Ação não 
orçamentária 

Programa Nacional 
Mulheres Mil

Paralisada

10.11 - (V E T A D O).

10.12 - Ampliar, intersetorialmente, para os estudantes em 
cumprimento de medida judicial de privação de liberdade no 
sistema prisional, a partir da publicação deste Plano, programas 
suplementares de atendimento aos estudantes, de forma a garantir 
para eles recursos pedagógicos adequados e em quantidade 
suficiente, uniforme, alimentação escolar, saúde, atendimento 
psicológico e neurológico específicos para dependência química e 
atendimento oftalmológico, inclusive com fornecimento gratuito 
de óculos.

2024 PAR: Aquisições de 
Materiais diversos

Em 
andamento

10.13 - Considerar, nas políticas públicas de educação especial, as 
necessidades educativas especiais das pessoas com deficiência 
específica que se encontram em cumprimento de medida judicial de 
privação de liberdade, na Ala de Tratamento Psiquiátrico – ATP e nos 
demais núcleos de ensino do sistema prisional do Distrito Federal.

2024
PPA: Programa 6221 
Obj. Específico 002, 
003, 004 ação 2393

Em 
andamento

10.14 - Garantir: a) até o 5º ano de vigência deste Plano, que o 
sistema prisional tenha condições adequadas para oferta ou 
acesso de educação em nível superior na modalidade Educação à 
Distância – EAD; b) que, até o último ano de vigência deste Plano, 
sejam garantidas para a população carcerária masculina a oferta 
de matrícula de no mínimo 25%; e para a população carcerária 
feminina, a universalização da oferta.

2024 Lei Orçamentária 
Anual Não iniciada

10.15 - Garantir, já no primeiro ano de vigência deste Plano, por 
meio da Escola de Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação 
– Eape, dos Centros de Educação Profissional-Escolas Técnicas – 
CEP e do Centro de Ensino Médio Integrado – CEMI, em parceria 
com outras instituições ou entidades públicas, política de formação 
continuada aos profissionais da educação que atuam na educação 
nas prisões, com vistas a atender aos objetivos e às metas deste 
Plano e do plano distrital para oferta de educação nas prisões.

2016
PAR: Programa 

Formação 
Continuada

Em 
andamento
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ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA STATUS

10.16 - Garantir, em regime de colaboração entre a União e o 
Distrito Federal, no prazo de até 2 anos de vigência deste Plano, 
política distrital de formação continuada e em nível de pós-
graduação (lato sensu e stricto sensu), no segmento público, aos 
profissionais da educação atuantes na Ejait, nos núcleos de ensino 
do sistema prisional.

2017 Ação não 
orçamentária

Em 
andamento

10.17 - Assegurar, intersetorialmente, ações de acompanhamento 
e promoção da saúde dos profissionais da educação atuantes nos 
núcleos de ensino do sistema prisional.

2024 Ação não 
orçamentária

Em 
andamento

10.18 - Assegurar que a educação das relações étnico-raciais e a 
educação patrimonial sejam contempladas conforme estabelecem 
o art. 26-A da LDB, o Parecer CNE/CP 003/2004 – Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais 
e para Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana; e a 
Lei nº 4.920, de 2012.

2024 Ação não 
orçamentária

Em 
andamento

10.19 - Assegurar que as pessoas jovens, adultas e idosas em 
cumprimento de medida judicial de privação de liberdade no 
sistema prisional optantes do ensino religioso tenham acesso 
aos conhecimentos relativos a esse componente curricular, 
considerando a pluralidade de fenômenos religiosos do País, de 
acordo com a Constituição Federal (art. 5º, VI; art. 19, I; e art. 210, 
§ 1o) e a LDB (art. 33).

2024 Ação não 
orçamentária Concluída

10.20 - Criar condições para que todos os estudantes em 
cumprimento de medida judicial de privação de liberdade no 
sistema prisional tenham acesso à inclusão digital, de forma 
pedagógica, respeitadas suas especificidades.

2024 Sem previsão 
orçamentária Paralisada

10.21 - Garantir o acesso dos estudantes em cumprimento de 
medida judicial de privação de liberdade, no sistema prisional, às 
bibliotecas, bem como a ampliação e a atualização de seus acervos, 
priorizando os livros paradidáticos e materiais de pesquisa.

2024 Ação não 
orçamentária

Em 
andamento

10.22 - Assegurar às pessoas estudantes em cumprimento de 
medida judicial de privação de liberdade no sistema prisional a 
equidade no atendimento escolar, incluindo ações afirmativas e 
promoção do respeito à diversidade étnico-racial, com o objetivo 
de minimizar as injustiças e a exclusão social.

2024 Ação não 
orçamentária

Em 
andamento

10.23 - Elaborar estratégias e, até o 2º ano de vigência deste 
Plano, constituir parcerias com cooperativas de agricultores, com 
a secretaria que atue na área de agricultura e desenvolvimento 
rural, com a EMATER-DF, com a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária – EMBRAPA, entre outras instituições ou entidades, 
para que o espaço destinado à área agrícola do sistema prisional 
seja utilizado para ampliação da oferta da educação de pessoas 
jovens, adultas e idosas, na modalidade Ejait integrada à educação 
profissional com oferta de cursos na área da agroecologia, na 
concepção formativa da educação do campo.

2017 Sem previsão 
orçamentária Não iniciada

10.24 - Assegurar o cumprimento do calendário escolar da Ejait, 
aprovado pela Secretaria de Estado de Educação, bem como a 
carga horária diária prevista para essa modalidade, conforme 
disposto nas diretrizes operacionais da EJA.

2024
PPA: Programa 6221 
Obj. Específico 002, 

003, 004
Concluída

10.25 - (V E T A D O).
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ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA STATUS

10.26 - Garantir a ação intersetorial, já no primeiro ano de 
vigência deste Plano, dos seguintes profissionais: pedagogo, 
pedagogo-orientador educacional, psicólogo e assistente social, 
para atendimento aos estudantes em cumprimento de medida 
judicial de privação de liberdade, nos núcleos de ensino do sistema 
prisional do Distrito Federal.

2016 Ação não 
orçamentária Concluída

10.27 - Garantir, já no primeiro ano de vigência deste Plano, 
professores de português brasileiro, de LIBRAS como segunda 
língua e de línguas estrangeiras para atendimento aos estudantes 
estrangeiros em cumprimento de medida judicial de privação de 
liberdade nos núcleos de ensino do sistema prisional.

2016 Programa Formação 
Continuada

Em 
andamento
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ESTRATÉGIAS NÃO INICIADAS E PARALISADAS

Estratégia 

10.9 – Implementar, de forma gradativa, a educação de jovens, adultos e idosos trabalhadores – Ejait na forma integrada 
à educação profissional em todo o sistema prisional, considerando as possibilidades do mundo do trabalho, da economia 
local e da economia solidária, de modo que: a) já no primeiro ano de vigência deste Plano, a taxa de matrícula nessa 
modalidade seja de no mínimo 20% da meta; b) no 4º ano de vigência deste Plano, a taxa de matrícula seja de no mínimo 
50% da meta; c) no 8º ano de vigência deste Plano, a taxa de matrícula seja elevada para no mínimo 70% da meta; d) até 
o último ano de vigência deste Plano, a taxa de matrícula nessa modalidade seja de 100%, sempre considerando a meta. 

Prazo de cumprimento: a) 20% da meta até 2016;  c) 70% da meta até 2023;
b) 50% da meta até 2019; d) 100% da meta 2024.

Ano Monitoramento Responsável Classificação

2019

Encontra-se em articulação com a Subsecretaria do Sistema Penitenciário 
(SESIPE) da Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal (SSP/
DF), Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania (SEJUS) e a Fundação de 
Amparo ao Trabalhador Preso (Funap) um projeto-piloto, cujo escopo é a 
oferta da escolarização na modalidade EJA a distância, integrada à educação 
profissional para pessoas jovens, adultas e idosas em cumprimento de 
medida judicial de restrição de liberdade no Sistema Prisional do Distrito 
Federal. 

Subeb Iniciada

2020

Ao longo de 2020, momentos de escuta, análise, avaliação e proposições 
acerca da integração da EJA à Educação Profissional no Sistema Prisional. 
Foram realizadas reuniões para alinhamento e definições sobre a elaboração 
e aprovação do plano de Curso de Formação Inicial e Continuada (FIC) de 
Figurinista integrado à Educação de Jovens e Adultos (EJA) e apontamentos 
acerca da proposição de construção do plano de curso para o Curso Técnico 
em Teatro. 

Subeb Em 
andamento

2021

Com a continuidade da pandemia da COVID-19, o início do curso (FIC) de 
Figurinista tenha se mantido adiado, aconteceram reuniões entre a Dieja, 
a Diep e a Unidade de Gestão Articuladora da Educação Básica (UNIGAEB) 
para tratar da implantação do Curso de Formação Inicial e Continuada (FIC) 
de Figurinista integrado à Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Sistema 
Prisional.

Subeb Em 
andamento

2022

A implantação dessa oferta depende do desenvolvimento do sistema de 
gestão educacional capaz de acolher matrizes integradas e da disponibilização 
de professores que atendam os componentes curriculares específicos da 
Educação Profissional, entende-se que não ocorreram ações para cumprir o 
previsto na estratégia.

Subeb Paralisada
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Estratégia 

10.10 – Implementar, em regime de colaboração entre o Distrito Federal e a União, política específica de educação 
profissional para as estudantes jovens e adultas em cumprimento de medida judicial de privação de liberdade no sistema 
prisional, a começar, já no primeiro ano de vigência deste Plano, com o Programa Nacional Mulheres Mil, conforme 
Portaria nº 1.015, de 21 de julho de 2011, do Ministério da Educação. 

Prazo de cumprimento: 2016

Ano Monitoramento Responsável Classificação

2019
Em relação ao Programa Federal Mulheres Mil, o Programa Nacional de 
Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) informou que, em 2019, 
foram apenas concluídas algumas turmas iniciadas em 2018.

Subeb Em 
andamento

2020 Não houve, em 2020, oferta dentro das unidades prisionais devido aos 
protocolos obrigatórios relacionados à pandemia da COVID-19. Subeb Em 

andamento

2021

Não houve oferta de cursos voltados às estudantes jovens e adultas em 
cumprimento de medida judicial de privação de liberdade no Sistema 
Prisional por meio do Programa Nacional Mulheres Mil, uma vez que o 
Programa Novos Caminhos não recebeu verba específica para aquele 
programa.

Subeb Paralisada

2022

Não houve oferta de cursos voltados às estudantes jovens e adultas em 
cumprimento de medida judicial de privação de liberdade no Sistema 
Prisional por meio do Programa Nacional Mulheres Mil, uma vez que o 
Programa Novos Caminhos não recebeu verba específica para aquele 
programa. 

Subeb Paralisada

Estratégia 

10.14 – Garantir: a) até o 5º ano de vigência deste Plano, que o sistema prisional tenha condições adequadas para 
oferta ou acesso de educação em nível superior na modalidade Educação à Distância – EAD; b) que, até o último ano de 
vigência deste Plano, sejam garantidas para a população carcerária masculina a oferta de matrícula de no mínimo 25%; 
e para a população carcerária feminina, a universalização da oferta. 

Prazo de cumprimento: 2024

Ano Monitoramento Responsável Classificação

2019 Até o momento, não foram adotadas ofertas destinadas a atender o sistema 
prisional.

UNB
FUNAB Não iniciada

2020 Reconhece-se a inexistência de esforços com o envolvimento da FUNAB nos 
últimos exercícios para endereçar diretamente a Estratégia 10.14.

FUNAB
UNB Não iniciada

2021 Não foram adotadas, até o momento, ofertas destinadas a atender o sistema 
prisional.

FUNAB
UNB Não iniciada

2022

 As ações informadas não cumprem o previsto na estratégia, uma vez que 
as vagas dos cursos foram disponibilizadas para a comunidade em geral, 
podendo ter contado com a participação do público do sistema prisional, 
entretanto não temos esses dados detalhados.

FUNAB
UNB Não iniciada
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Estratégia 

10.20 – Criar condições para que todos os estudantes em cumprimento de medida judicial de privação de liberdade no 
sistema prisional tenham acesso à inclusão digital, de forma pedagógica, respeitadas suas especificidades. 

Prazo de cumprimento: 2024

Ano Monitoramento Responsável Classificação

2019

Vislumbrando condições para que os estudantes em cumprimento de medida 
judicial de privação de liberdade, no Sistema Prisional do DF, tenham acesso 
à inclusão digital de forma pedagógica respeitadas suas especificidades, 
foram ofertados, em 2019, os cursos, por meio de um projeto pedagógico 
desenvolvido por um professor do CED 01 de Brasília.

Subeb Em 
andamento

2020 Não foram informadas ações para o cumprimento da estratégia em 2020. Subeb Paralisada

2021

Foram feitas tratativas com a Seape/DF, pois a SEEDF iria adquirir os tablets 
para possibilitar o acesso dos estudantes à inclusão digital, de forma 
pedagógica, respeitadas as especificidades elencadas pela Seape/DF. 
Todavia, a Seape/DF, listou a manifestação de todas as unidades prisionais e, 
com exceção da Penitenciária Feminina do Distrito Federal (PFDF), todas as 
demais pugnaram pela não autorização do uso do referido dispositivo pelos 
estudantes.

Subeb Em 
andamento

2022

Em que pesem todas as tratativas realizadas com a Secretaria e Administração 
Penitenciária (Seape) para possibilitar o acesso dos estudantes privados de 
liberdade à inclusão digital, a utilização de tecnologias da informação no 
sistema penitenciário ainda não foi autorizada.

Subeb Paralisada

Estratégia 

10.23 – Elaborar estratégias e, até o 2º ano de vigência deste Plano, constituir parcerias com cooperativas de agricultores, 
com a secretaria que atue na área de agricultura e desenvolvimento rural, com a EMATER-DF, com a Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA, entre outras instituições ou entidades, para que o espaço destinado à área 
agrícola do sistema prisional seja utilizado para ampliação da oferta da educação de pessoas jovens, adultas e idosas, 
na modalidade Ejait integrada à educação profissional com oferta de cursos na área da agroecologia, na concepção 
formativa da educação do campo. 

Prazo de cumprimento: 2017

Ano Monitoramento Responsável Classificação

2019 Em 2019, não houve ações para contemplar o cumprimento dessa estratégia. Subeb Não iniciada

2020 Em função da pandemia da COVID-19 e, consequentemente, da suspensão 
das atividades educacionais presenciais, as tratativas foram paralisadas. Subeb Não iniciada

2021 Em função da continuidade da pandemia da COVID-19, em 2021, as tratativas 
continuam paralisadas. Subeb Não iniciada

2022

Em função da grande demanda de trabalho gerada para a reorganização da 
oferta educacional realizada pelo CED 01 de Brasília, bem como a urgência 
em regulamentar a remição de pena pela leitura, durante o ano de 2022, as 
tratativas foram paralisadas

Subeb Não iniciada



META 11

Triplicar as matrículas da educação profissional técnica de 
nível médio, assegurando a qualidade da oferta em pelo 
menos 75% da expansão na rede pública, priorizando a 
educação integrada ao ensino médio.
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A Meta 11 visa triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, 
assegurando a qualidade da oferta e expansão na rede pública, com foco na educação integrada ao 
ensino médio. Para acompanhar a evolução e o cumprimento da meta no período de vigência do plano 
foram utilizados os seguintes indicadores:

 ● Indicador 11A - Número absoluto de matrículas em educação profissional técnica de nível 
médio na Rede de Ensino do Distrito Federal.

 ● Indicador 11B - Expansão das matrículas da educação profissional de nível médio na Rede 
Pública de Ensino.

 ● Indicador 11C - Número absoluto de matrículas da educação profissional de nível técnico 
integrado ao ensino médio na Rede Pública de Ensino.

A tabela e o gráfico a seguir apresentam as 17 estratégias que compõem a meta:

CLASSIFICAÇÃO DAS ESTRATÉGIAS

Não Iniciadas Iniciadas Em andamento Paralisadas Concluídas Notas Técnicas

11.1
11.4
11.6
11.7
11.8
11.9

11.10
11.11
11.14
11.15
11.16
11.18

11.5
11.13

11.2
11.12
11.17

0 0 12 2 3 0

Fonte: Elaborada pela Equipe Técnica com base nas informações recebidas e inseridas na ficha de monitoramento/2022.

Gráfico 47 – Classificação das Estratégias da Meta 11 – Brasília/DF – 2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com base nas informações recebidas e inseridas na ficha de monitoramento/2022.
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Indicador 11A - Número absoluto de matrículas em educação profissional técnica de nível médio na 
Rede de Ensino do Distrito Federal.

O indicador 11A representa o número total de matrículas na educação profissional técnica de 
nível médio na Rede de Ensino do Distrito Federal. Para calcular esse indicador foi utilizada a variável do 
censo da educação básica que informa o quantitativo de matrículas da educação profissional (técnica, 
integrada ao médio e integrada à EJA).

Ressalta-se que não foi computado no cálculo do indicador 11A o curso de Formação Inicial e 
Continuada (FIC), uma vez que o total de matrículas não discrimina a escolarização do estudante.

Para cálculo da meta prevista utilizou-se como referência o número de matrículas da Educação 
Profissional Técnica de Nível Médio do ano de 2014, num total de 24.548 matrículas, o qual foi triplicado, 
chegando ao resultado de 73.644 matrículas a serem alcançadas em 2024.

A expansão de 49.096 a ser atingida até o final do plano foi dividida durante sua vigência.

Indicador
11A

Número absoluto de matrículas em educação profissional técnica de nível médio.

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Meta 
Prevista N 29.457 34.366 39.275 44.184 49.093 54.002 58.911 63.820 68.729 73.644

Meta 
Executada N 25.156 22.327 22.505 23.064 24.361 26.177 27.818 29.557 --- ---

Expansão N 608 -2.221 -2.043 -1.484 -187 1.629 3.270 5.009 --- ---

Prazo: 2024 Alcançou o indicador? NÃO

Fonte: Dados de atendimento: Censo da Educação Básica, 2015-2022. Os resultados tiveram como referencial o quantitativo de matrículas 
de 2014: 24.548.

O gráfico abaixo demonstra o comportamento do indicador 11A na série histórica de 2015 
a 2022. Verifica-se que em 2015 foram registradas 25.156 matrículas, perfazendo 85,39% da meta 
prevista para aquele ano.

Todavia, em 2022, as matrículas em educação profissional técnica de nível médio representam 
apenas 46,31% da meta prevista.
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Gráfico 48 – Matrículas em Educação Profissional Técnica de Nível Médio  
– Indicador 11A – Brasília/DF – 2015-2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica do PDE com dados de atendimento do Censo da Educação Básica, 2015-2022.

O gráfico 49 representa a expansão de matrículas em educação profissional técnica de nível 
médio no período de 2015 a 2022. Nota-se uma pequena expansão no ano de 2015, de 2,48%, 
representando 608 novas matrículas.

Entretanto, no período de 2016 a 2019, percebe-se uma redução significativa, sendo o ano 
de 2016 o de maior declínio, com percentual de queda de 9,04% no número de atendimentos se 
comparado ao ano referência de 2014, ou seja, 2.221 matrículas a menos.

Todavia, observa-se a retomada do crescimento no número de matrículas a partir de 2020, com 
expansão de 6,63%, 13,32% em 2021 e 20,40% em 2022.

Apesar da expansão ocorrida, para alcançar a meta prevista para 2022 seria necessário um 
incremento no número de matrículas de 53,68%.
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Gráfico 49 – Expansão de Matrículas em Educação Profissional Técnica de Nível Médio  
– Indicador 11A – Brasília/DF – 2015-2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica do PDE com dados de atendimento do Censo da Educação Básica, 2015-2022. Os 
resultados tiveram como referencial o quantitativo de matrículas de 2014: 24.548.

O gráfico abaixo apresenta a série histórica de 2015 a 2022 do atendimento na educação 
profissional por tipo de rede de ensino. Nota-se que em 2015, o atendimento da rede privada 
representou 61% do total.

Gráfico 50 – Atendimento na educação profissional por tipo derede de ensino  
–  Brasília/DF – 2015-2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica do PDE com dados de atendimento do Censo da Educação Básica, 2015-2022.
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Oferta do Itinerário de Formação Técnica e Profissional em 2022

Geral - Parceria Interna e Externa

Unidade Curso Vagas Matriculados

SENAC - Ceilândia Técnico em Administração 30 30

SENAC - Ceilândia Técnico em Informática 60 60

SENAC - Ceilândia Técnico em Secretariado 30 31

SENAC - Gama Técnico em Administração 50 15

SENAC - Sobradinho Técnico em Administração 30 17

SENAC - Sobradinho Qualificação em Assistente Administrativo 30 0

SENAC - Taguatinga Técnico em Administração 30 0

SENAC - Taguatinga Técnico em Secretariado 30 0

SENAC - Taguatinga Técnico em Nutrição 60 17

SENAC - Plano Piloto Qualificação em Assistente de Recursos Humanos 60 0

SENAC - Jessé Freire Técnico em Administração 30 0

SENAC - Jessé Freire Técnico em Secretariado 30 0

SENAI - Gama Técnico em Eletrotécnica 30 32

SENAI - Taguatinga Técnico em Manutenção Automotiva 30 42

CEP-ETC Qualificação em Operador de Micro Computador 150 134

CEP-ESO Técnico em Confeitaria 148 30

CEP-ESO Técnico em Gastronomia 152 63

CEP-ETG Técnico em Computação Gráfica 64 46

TOTAL 1.044 517

Fonte: Elaborada pela Equipe Técnica do PDE com dados de atendimento informados pela Subeb/Diep, 2022.

Indicador 11B - Expansão das matrículas da educação profissional de nível médio na Rede Pública 
de Ensino.

O indicador 11B representa a expansão acumulada das matrículas na educação profissional 
técnica de nível médio, exclusivamente na Rede Pública de Ensino.

Para o cálculo do indicador utilizou-se o valor absoluto das matrículas (5.391) referente ao ano 
de 2014.

Indicador
11B

Expansão das matrículas da Educação Profissional de nível médio na Rede Pública de Ensino.

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Projeção de 
Matrículas N 6.469 7.547 8.626 9.704 10.782 11.860 12.938 14.016 15.094 16.173

Matrículas N 6.267 7.037 7.880 8.690 9.060 8.850 8.651 9.043 --- 16.173

Expansão N 876 1.646 2.489 2.538 3.669 3.459 3.260 3.652 --- ---

Expansão % 16,24 30,53 46,16 47,07 68,06 64,16 60,47 67,74 --- ---

Prazo: 2024 Alcançou o indicador? NÃO

Fonte: Dados de atendimento: Censo da Educação Básica, 2015-2022. Os resultados tiveram como referencial o quantitativo de matrículas 
de 2014: 5.391.
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De 2015 a 2022 aumentou, em 30,69%, o número de matrículas da educação profissional de 
nível médio na rede pública de ensino. Em 2022, alcançou-se uma expansão de 67,74%.

A Subeb/Diep destacou que o Programa Novos Caminhos (Pronatec), por meio da subação 
projeto “Pronatec Emprega Mais” possibilitou à SEEDF fortalecer, no ano de 2022, a rede de educação 
profissional e tecnológica nos âmbitos distrital e no entorno.

Gráfico 51 – Número de matrículas da educação profissional de nível médio na Rede Pública  
de Ensino em relação ao ano de 2014 – Indicador 11B – Brasília/DF – 2015-2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica do PDE com dados de atendimento do Censo da Educação Básica, 2015-2022. Os resultados 
tiveram como referencial o quantitativo de matrículas de 2014: 5.391.

Indicador 11C - Número absoluto de matrículas da educação profissional de nível técnico integrado 
ao ensino médio na Rede Pública de Ensino.

O indicador 11C expressa o total de matrículas da educação profissional de nível técnico integrado 
ao ensino médio na Rede Pública de Ensino.

Para cálculo do indicador 11C utilizou-se como referência o número de matrículas da Educação 
Profissional Técnica de Nível Médio integrado ao ensino médio do ano de 2014, com total de 465 
matrículas. Este número foi triplicado, chegando ao resultado de 1.395 matrículas a serem alcançadas 
até 2024, a diferença entre as matrículas de 2014 e a prevista para 2024 é de 930.

Indicador
11C

Número absoluto de matrículas da educação profissional de nível técnico integrado  
ao ensino médio na Rede Pública de Ensino.

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Meta Prevista N 558 651 744 837 930 1.023 1.116 1.209 1.302 1.395

Meta Executada N 449 610 616 869 873 1.023 1.063 1.079 --- ---

Prazo: 2024 Alcançou o indicador? NÃO

Fonte: Dados de atendimento: Censo da Educação Básica, 2015-2022.
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O Gráfico 52 mostra a trajetória do Indicador 11C no período de 2015 a 2022. Em 2015 verifica-se 
uma redução das matrículas na ordem de 3,4 p.p. sobre os valores apresentados na linha de base 
(2014).

Posteriormente, constata-se um crescimento constante no número de matrículas, verificando-se 
uma expansão de 31,18% (2016), 32,47% (2017), 86,88% (2018), 87,74% (2019), 120% (2020), 128,6% 
(2021) e 132,04% (2022), representando o maior percentual de matrículas da série histórica.

Gráfico 52 – Número absoluto de matrículas da educação profissional de  
nível técnico integrado ao ensino médio na Rede Pública de Ensino  

– Indicador 11C – Brasília/DF – 2015-2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica do PDE com dados de atendimento do Censo da Educação Básica, 2015-2022.

Em 2022 foram ofertados diversos Cursos de Qualificação nos Centros de Educação Profissional, 
conforme descrito no quadro a seguir:

Cursos de Qualificação ofertados pelos Centros de Educação Profissional - 2022

Unidade Escolar Vagas 
Ofertadas

Centro de Educação Profissional - Escola Técnica do Guará Professora Teresa Ondina Maltese 295

Centro de Educação Profissional - Escola Técnica de Ceilândia 495

Centro de Educação Profissional - Escola Técnica de Planaltina 445

Centro de Educação Profissional - Escola Técnica Deputado Juarezão. 170

Centro de Educação de Jovens e Adultos da Asa Sul 290

Centro de Educação Profissional - Escola de Música de Brasília 444

Total 2139

Fonte: Elaborada pela Equipe Técnica do PDE com dados da SEEDF/Subeb/Diep, 2022.
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Diante da demanda por Centro de Educação Profissional - Escola Técnica (CEP - ET), a SEEDF 
incluiu no seu Plano de Obras do quadriênio 2019-2022 a consolidação de 6 (seis) solicitações, conforme 
tabela abaixo:

CRE RA Unidade Escolar Tipologia Escolar

Brazlândia IV: Brazlândia CEP - Centro de Educação 
Profissional Construção UE 

Paranoá VII: Paranoá CEP - Centro de Educação 
Profissional Construção UE 

Santa Maria XIII: Santa Maria CEP - Centro de Educação 
Profissional Construção UE 

Núcleo Bandeirante XXI: Riacho Fundo II Construção de Escola Técnica Reforma - Ampliação - 
Reconstrução 

Planaltina VI: Planaltina CEP – Escola Técnica de Planaltina Reforma - Ampliação - 
Reconstrução 

Ceilândia IX: Ceilândia CEP de Ceilândia – ETC Reforma - Ampliação - 
Reconstrução 

Fonte: Elaborada pela SEEDF/Suplav/Diplan, 2022.

Além das unidades escolares supracitadas, no ano de 2022, iniciou-se a oferta de cursos no 
Centro de Educação Profissional - Escola de Sabores, vinculado à Coordenação Regional de Ensino do 
Plano Piloto. A unidade escolar conta com a oferta dos seguintes cursos: técnicos de nível médio em 
Confeitaria e em Gastronomia.

Em 2022, estava prevista a oferta total de 591 vagas para diversos cursos de Qualificação 
Profissional, incluindo Microempreendedor Individual, Barista, Bartender, Cerimonialista, Organizador 
de Eventos e Copeiro. Dessas vagas, 265 (duzentas e sessenta e cinco) foram preenchidas. Foram 
ainda disponibilizadas 300 (trezentas) vagas para os cursos técnicos de nível médio em Confeitaria e 
Gastronomia, dessas 99,7% foram preenchidas.
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EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Valor anual mínimo nacional por estudante/MEC - Fundeb - 2022

Valor R$
Educação Profissional Integrada ao 

Ensino Médio

R$ 4.873,78
Portaria Interministerial MEC/ME nº 2, de 29 de abril de 2022.) R$ 6.908,96

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com dados do DOU nº 80-A, seção 1, de 29/04/2022. Portaria Interministerial Nº 2, de 29 de abril de 
2022.

Execução Orçamentária e Financeira da SEEDF - 2022

Ação Valor Liquidado (R$)

0001 Manutenção da Educação Profissional Rede Pública 11.054.167,16

2929 Construção de unidades de ensino profissionalizante escolas técnicas 
profissionalizantes Não há registros

5296 Conservação das estruturas físicas de edificações públicas - educação profissional 474.840,16

0039 Administração de pessoal educação profissional rede pública 12.166.096,21

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com dados SEEDF Suag/Dicof, 2022.
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COMPORTAMENTO DAS ESTRATÉGIAS

ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA STATUS

11.1 - Ampliar o número de unidades que ofertam educação 
profissional e tecnológica – EPT, por meio da construção de novas 
escolas técnicas nas regiões administrativas, conforme prioridades 
identificadas por meio de diagnóstico intersetorial, a ser realizado 
no primeiro ano de vigência deste Plano.

2016

PPA 6221 Obj. 
Específico 001, ação 

3234 / Programas 
Federais: Brasil 

profissionalizado, 
Pronatec

Em 
andamento

11.2 - Garantir formação continuada específica, em nível local, 
lato e stricto sensu, com a possibilidade de bolsa de estudo, 
considerando o plano de carreira e as negociações entre as 
instituições para o corpo docente e técnico administrativo da 
educação profissional, até o segundo ano de vigência deste Plano.

2017
PPA 6221 Obj. 

Específico 003, ação 
não orçamentária

Concluída

11.3 - (V E T A D O).

11.4 - Promover e coordenar, intersetorialmente, audiências 
públicas e outras formas de consultas públicas, visando esclarecer 
os pressupostos da EPT e a definição dos cursos a serem ofertados 
nas novas escolas e nos novos espaços educativos da educação 
profissional e tecnológica de nível médio – EPTNM, até o segundo 
ano de vigência do Plano.

2017 Ação não 
orçamentária

Em 
andamento

11.5 - Promover e coordenar, intersetorialmente, projetos e 
programas de inserção de sujeitos de direito ou comunidades no 
mundo do trabalho na observância dos arranjos produtivos locais 
na Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e 
Entorno – Ride.

2024 Ação não 
orçamentária Paralisada

11.6 - Estabelecer parcerias que promovam as práticas de formação 
integral no mundo do trabalho e que promovam a inserção das 
comunidades e dos grupos historicamente excluídos, por meio da 
educação do campo, da socioeducação na perspectiva dos direitos 
humanos, da educação integral, da educação de jovens e adultos 
e da educação especial, assegurando a promoção da cidadania e a 
educação para a diversidade.

2024 Ação não 
orçamentária

Em 
andamento

11.7 - Fomentar cursos e projetos para o sistema prisional 
ofertados na modalidade de educação à distância, semipresencial 
e presencial.

2024

PPA 6221 Obj. 
Específico 001, 
002, 003, ação 

orçamentária 1755, 
2392, 3272

Em 
andamento

11.8 - Planejar e coordenar, intersetorialmente, estratégias e o 
processo de oferta de estruturação e de manutenção de cursos 
de formação inicial e continuada de educação profissional, a 
fim de ampliar e aumentar a capilaridade da oferta de formação 
profissional e, consequentemente, garantir acesso e permanência 
no mundo do trabalho à juventude e aos adultos trabalhadores.

2024 Ação não 
orçamentária

Em 
andamento

11.9 - Promover e coordenar, intersetorialmente, a expansão e a 
descentralização da oferta de cursos nas comunidades da Ride e 
garantir maior acessibilidade, abrangência e integração da região.

2024 Sem previsão 
orçamentária

Em 
andamento

11.10 - Integrar e coordenar, intersetorialmente, sistemas de 
planejamento regional com gestão democrática, por meio de 
inovação tecnológica e de gestão de inteligência, de forma a 
contemplar abordagem sistêmica de estratégias e de ações de EPT 
na Ride.

2024 Sem previsão 
orçamentária

Em 
andamento
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ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA STATUS

11.11 - Criar a certificação profissional na perspectiva de construir 
itinerários formativos e no reconhecimento adquirido, a partir dos 
saberes desenvolvidos no trabalho.

2024

Programas 
Federais: Brasil 

profissionalizado, 
Pronatec

Em 
andamento

11.12 - Ofertar cursos de formação inicial e continuada – FIC 
– associados aos itinerários formativos constituídos de cursos 
técnicos em conformidade com o Catálogo Nacional de Cursos 
Técnicos e FICs.

2024

PPA 6221 Obj. 
Específico 002, 

ação orçamentária 
1755 / Programas 

Federais: Brasil 
profissionalizado, 

Pronatec

Concluída

11.13 - Garantir a formação profissionalizante na escola pública 
integral bilíngue LIBRAS e português escrito, conforme a Lei nº 
5.016, de 2013.

2024

Programas 
Federais: Brasil 

profissionalizado, 
Pronatec

Paralisada

11.14 - Ampliar o quadro de profissionais para a educação 
profissional, a partir de estudo intersetorial de demandas, no 
prazo de 1 ano da implantação deste Plano.

2016 Sem previsão 
orçamentária

Em 
andamento

11.15 - Instituir política de pessoal que assegure a docência, a 
formação em lato e stricto sensu, a vinculação aos cenários de 
aprendizagem e as funções de docente pesquisador, substituto ou 
convidado.

2024 Sem previsão 
orçamentária

Em 
andamento

11.16 - Planejar, a partir do primeiro ano de vigência deste Plano, 
ações integradas entre o Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de Brasília – IFB e a rede distrital, de modo a otimizar 
espaços e evitar duplicidades.

2016 Ação não 
orçamentária

Em 
andamento

11.17 - Compartilhar espaços de formação entre o IFB, a SEDF e 
a Escola Técnica de Educação para a Saúde de Brasília – ETESB, 
no intuito de construir espaços formativos e na perspectiva de 
proporcionar a elevação da escolaridade da população e sua 
profissionalização.

2024

PPA 6221 Obj. 
Específico 002 e 
004 Programas 
Federais: Brasil 

Profissionalizado, 
PRONATEC

Concluída

11.18 - Integrar as agências do trabalhador das regiões 
administrativas com os espaços públicos de formação profissional 
(IFB, SEDF e ETESB), no intuito de compatibilizar a oferta de 
formação nas diversas áreas com a demanda de trabalho.

2024

PPA 6221 Obj. 
Específico 002 e 
004 Programas 
Federais: Brasil 

Profissionalizado, 
PRONATEC

Em 
andamento
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ESTRATÉGIAS NÃO INICIADAS E PARALISADAS

Estratégia 

11.5 – Promover e coordenar, intersetorialmente, projetos e programas de inserção de sujeitos de direito ou comunidades 
no mundo do trabalho na observância dos arranjos produtivos locais na Região Integrada de Desenvolvimento do 
Distrito Federal e Entorno – Ride.

Prazo de cumprimento: 2024

Ano Monitoramento Responsável Classificação

2019 Não foram informadas ações, em 2019, que contemplem o previsto na 
estratégia. Subeb Paralisada

2020

Foram construídas propostas de políticas públicas e parcerias intersetoriais 
com o objetivo de ampliação de vagas e oferta de cursos técnicos e de 
qualificação profissional para jovens e adultos no âmbito do DF e Entorno, 
dentre elas, o Programa Distrital de Educação Profissional (PRODEP), 
conforme processo SEI 00080-00113212/2020-10. 

Subeb Em 
andamento

2021

Oferta cursos de Qualificação Profissional, na forma presencial e na forma 
à distância (EaD) para estudantes e comunidades da Ride, por meio do 
Programa Novos Caminhos, de acordo com os Mapas de Demandas 
sugeridos pelo Ministério da Educação - MEC. Acordos de Cooperação 
Técnica foram firmados com SENAC, SENAI e CIEE para oferta concomitante 
intercomplementar do Itinerário Formativo.

Subeb Em 
andamento

2022

 Inexistem ações específicas para o desenvolvimento de projetos e programas 
na Ride, entretanto, algumas unidades escolares que ofertam Educação 
Profissional, como o Centro de Educação Profissional – Escola Técnica de 
Ceilândia e Escola Técnica Deputado Juarezão (Brazlândia) atendem também 
ao público da região.

Subeb Paralisada

Estratégia 

11.13 – Garantir a formação profissionalizante na escola pública integral bilíngue LIBRAS e português escrito, conforme 
a Lei no 5.016, de 2013.

Prazo de cumprimento: 2024

Ano Monitoramento Responsável Classificação

2019
O Centro de Ensino Especial 01 de Planaltina está desenvolvendo junto com 
Dieja em parceria com a Diep, ações de planejamento de uma formação 
profissional voltados para Libras e Português escrito. 

Subeb Em 
andamento

2020 Ainda não foram efetivadas ações para atendimento da estratégia. Subeb Paralisada

2021

Considerando a emergência sanitária, causada pela pandemia da COVID-19, 
que exigiu a reestruturação e reorganização das atividades pedagógicas em 
toda a rede de ensino, as ações contidas no Plano de Ação para a Diretoria 
foram voltadas para dirimir as necessidades emergenciais das Unidades 
Escolares ofertantes de Educação Profissional e Tecnológica. Colaborou 
para o não cumprimento da estratégia em tela, as inerentes dificuldades 
orçamentárias e financeiras enfrentadas pela pasta e pelo Governo de modo 
geral.

Subeb Paralisada

2022
Informa-se que ainda não existem ações voltadas para formação profissional, 
especificamente, para a escola pública integral bilíngue LIBRAS e Português 
Escrito.

Subeb Paralisada



META 12

Elevar a taxa bruta de matrícula da educação superior 
para 65%, ampliando a participação da oferta federal 
e a participação na oferta pública distrital de forma a 
aumentar 1 % da taxa bruta ao ano até o último ano de 
vigência deste Plano.
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A Meta 12 visa elevar a taxa bruta de matrícula da educação superior ampliando a participação 
da oferta federal e a participação na oferta pública distrital.

Para acompanhar a evolução e o cumprimento da meta no período de 2015 a 2020 foram 
utilizados os seguintes indicadores:

 ● Indicador 12A - Taxa bruta de matrículas na graduação (TBM).

 ● Indicador 12B - Percentual da expansão de matrículas na rede superior federal.

 ● Indicador 12C - Percentual da expansão de matrículas na rede superior distrital.

Durante o processo de monitoramento do ciclo de 2021, esta Equipe Técnica identificou a 
necessidade de adequação em toda a série histórica (2015 – 2024), com alterações no texto e na 
forma de cálculo dos indicadores 12B e 12C. A meta prevê o percentual de participação das instituições 
federais e distritais na expansão total das matrículas de graduação do DF e não apenas a expansão 
destas matrículas, conforme entendimento anterior. Nesse sentido, esta equipe técnica adotará os 
seguintes indicadores:

 ● Indicador 12A - Taxa bruta de matrículas na graduação (TBM).

 ● Indicador 12B - Percentual de participação das instituições federais na expansão total das 
matrículas de graduação no DF.

 ● Indicador 12C - Percentual de participação das instituições distritais na expansão total das 
matrículas de graduação no DF.

A tabela e o gráfico a seguir apresentam as 20 estratégias que compõem a meta:

CLASSIFICAÇÃO DAS ESTRATÉGIAS

Não Iniciadas Iniciadas Em andamento Paralisadas Concluídas Notas Técnicas

12.4
12.6
12.7
12.9

12.14
12.15

12.16
12.17
12.18
12.19
12.20

12.2
12.3
12.8

12.10
12.11
12.12

12.1
12.5

12.13

0 0 11 0 6 3

Fonte: Elaborada pela Equipe Técnica com base nas informações recebidas e inseridas na ficha de monitoramento/2022.
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Gráfico 53 – Classificação das Estratégias da Meta 12 – Brasília/DF – 2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com base nas informações recebidas e inseridas na ficha de monitoramento/2022.

Indicador 12A - Taxa bruta de matrículas na graduação (TBM).

O indicador 12A representa a razão entre o quantitativo de pessoas de qualquer idade que 
frequenta cursos de graduação e o total geral de pessoas entre 18 e 24 anos de idade, faixa etária de 
referência para frequentar esse nível de ensino. O indicador refere-se exclusivamente às matrículas dos 
cursos de graduação em relação à população de referência, deixando de fora do cálculo as matrículas 
na pós-graduação stricto sensu.

Indicador
12A

Taxa bruta de matrículas na graduação (TBM).

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Meta 
Prevista

% 65 65 65 65 65 65 65 65 65 65

N 219.479 220.972 222.899 224.938 227.519 228.885 229.487 229.503 --- ---

Meta 
Executada

% 65,46 65,07 65,13 64,02 64,12 62,20 62,73 64,71% --- ---

N 221.045 221.212 223.334 221.535 224.454 219.029 221.481 228.479 --- ---

Prazo: 2024 Alcançou o indicador? NÃO

Fonte: IPEDF/Codeplan - Projeções Populacionais para as Regiões Administrativas do DF, 2015-2022. Inep/Censo da Educação Superior, 2015-
2022.

O objetivo da meta 12, por meio da Taxa Bruta de Matrículas (TBM), é mensurar a capacidade 
de absorção de todos os cursos de graduação em relação ao tamanho da população de 18 a 24 anos 
(353.081) de idade no DF.
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A TBM na graduação apresenta uma oscilação do indicador, com a alternância de anos de alta e de 
baixa, no período analisado, partindo do patamar de 65,46%, em 2015, e chegando a 62,73%, em 2021. 
É possível notar, entretanto, dois comportamentos distintos do indicador nesse período. O primeiro, 
entre 2015 e 2017, é marcado pelo alcance da meta prevista de 65% de atendimento da população 
na faixa etária de 18 a 24 anos em cursos de graduação. O segundo, caracteriza-se pela redução, em 
2018 (64,02%), de 1,11 p.p em relação ao ano anterior, comportamento verificado também nos anos 
de 2019 (64,12%), 2020 (62,20%) e 2021 (62,73%). 

Em 2022 a TBM foi de 64,71%, que representou uma retomada no crescimento de 1,98 p.p. em 
relação ao ano de 2021.

Gráfico 54 – Taxa bruta de matrículas na graduação (TBM)  
– Indicador 12A – Brasília/DF – 2015-2022

Fontes: Elaborado pela Equipe Técnica do PDE com dados populacionais do IPEDF/Codeplan - Projeções Populacionais para as Regiões 
Administrativas do DF, 2015-2022. Inep/Censo da Educação Superior, 2015-2022.

O Gráfico 55 demonstra o percentual da população que frequenta instituições de ensino superior 
na rede pública e privada. Em análise ao gráfico observa-se a predominância na oferta da graduação no 
ensino privado, em todo o período de 2015 a 2022, representando 80% do atendimento na educação 
superior em graduação.
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Gráfico 55 – Taxa bruta de matrícula na graduação, por rede de ensino:
Pública e Privada – Indicador 12A – Brasília/DF – 2015-2022

Fontes: Elaborado pela Equipe Técnica do PDE com dados do Inep/Censo da Educação Superior, 2015-2022.

Indicador 12B - Percentual de participação das instituições federais na expansão total das matrículas 
de graduação no DF.

O indicador 12B representa a participação percentual das instituições federais na expansão total 
das matrículas de graduação no Distrito Federal. Para cálculo do indicador utilizou-se como referência 
o número de matrículas nas instituições federais e o total das matrículas da graduação do DF.

Indicador
12B

Percentual de participação das instituições federais na expansão total das matrículas  
de graduação no DF.

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Meta 
Prevista

% 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00

N 220.743 222.950 225.179 227.431 229.706 232.003 234.323 236.666 239.033 241.423

Meta 
Executada

% 1,33 1,75 2,67 3,05 3,46 4,43 5,37 5,17 --- ---

E 2.945 3.865 5.973 6.764 7.768 9.701 11.888 11.813 --- ---

M 35.375 36.295 38.403 39.194 40.198 42.131 44.318 44.243 --- ---

Prazo: 2024 Alcançou o indicador? NÃO

Fonte: Dados de atendimento: Inep/Censo da Educação Superior, 2015-2022. Os resultados tiveram como referencial o quantitativo de 
matrículas de 2014 (32.430).

O percentual de participação das instituições federais na expansão das matrículas de graduação no 
DF é calculado utilizando a variação do número de matrículas das instituições federais de cada ano, em 
relação ao ano base 2014 (32.430), dividido pelo total de matrículas em graduação no DF (Indicador 12A).
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A meta prevista foi calculada a partir do total das matrículas de graduação tendo como referência 
o ano base de 2014 (218.557), acrescido de 1% a cada ano, até o final de vigência do Plano.

Ao analisar o gráfico 56 observa-se que o percentual de participação das instituições federais 
na expansão das matrículas de graduação aumentou gradativamente, representando uma expansão 
acumulada de 4,04 p.p.. Iniciando em 2015 com 1,33% de participação e alcançando 5,37% em 2021. 

Em 2022, ocorreu uma pequena redução em relação a 2021, de 0,2 pp., mas ainda assim é 
possível indicar uma expansão de matrículas nas instituições federais, levando em consideração o 
início da série histórica de 2015.

Gráfico 56 – Percentual de participação das instituições federais na expansão  
das matrículas de graduação – Indicador 12B – Brasília/DF – 2015-2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica do PDE com dados do Inep/Censo da Educação Superior, 2015-2022.

Indicador 12C - Percentual de participação das instituições distritais na expansão total das matrículas 
de graduação no DF.

O indicador 12C representa a participação percentual das instituições distritais na expansão total 
das matrículas de graduação no Distrito Federal. Para cálculo do indicador utilizou-se como referência o 
número de matrículas nas instituições distritais e o total das matrículas da graduação do DF.

 O percentual de participação das instituições distritais na expansão das matrículas de graduação 
no DF é calculado utilizando a variação do número de matrículas das instituições distritais de cada ano em 
relação ao ano base 2014 (847), dividido pelo total de matrículas em graduação no DF (Indicador 12A).

A meta prevista foi calculada a partir do total das matrículas de graduação, tendo como referência 
o ano-base de 2014 (218.557), acrescido de 1% a cada ano, até o final de vigência do Plano.
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Indicador
12C

Percentual de participação das instituições distritais na expansão total das matrículas  
de graduação no Distrito Federal.

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Meta 
Prevista

% 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00

N 220.743 222.950 225.179 227.431 229.706 232.003 234.323 236.666 239.033 241.423

Meta 
Executada

% 0,03 0,02 -0,02 -0,04 -0,03 -0,01 -0,003 -0,01% --- ---

E 58 45 -34 -93 -74 -19 -7 -32 --- ---

M 905 892 813 754 773 828 840 815 --- ---

Prazo: 2024 Alcançou o indicador? NÃO

Fonte: Dados de atendimento: Inep/Censo da Educação Superior, 2015-2022. Os resultados tiveram como referencial o quantitativo de 
matrículas de 2014 (847).

O Gráfico 57 mostra a participação das instituições distritais na expansão de matrículas dos 
cursos de graduação entre 2015 e 2022, sempre com referência ao total de matrículas observado no 
ano-base (2014).

Observa-se que a participação das instituições distritais na expansão total de matrículas 
apresentou oscilações no período em questão. Primeiro, uma oscilação positiva entre os anos de 2015 
e 2016, quando houve expansão de 0,03% seguido de 0,02%. Segundo, uma oscilação negativa a partir 
de 2017, quando a participação das instituições distritais na expansão total de matrículas retraiu, 
atingindo a marca de -0,04%, menor patamar da série histórica.

Ainda que em 2019, conforme apresentado no gráfico tenha ocorrido a elevação das matrículas, 
este número permanece abaixo do observado em 2014, ano de referência para o cálculo.

Observa-se que entre os anos de 2020, 2021 e 2022 o número de matrículas nas instituições 
distritais, manteve-se constante, com médias de atendimento de 820 matrículas/ano.

Gráfico 57 – Percentual de participação das instituições distritais na expansão  
das matrículas de graduação – Indicador 12C – Brasília/DF – 2015-2022

Fonte: Dados de atendimento: Inep/Censo da Educação Superior, 2015-2022.
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COMPORTAMENTO DAS ESTRATÉGIAS

ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA STATUS

12.1 - Alterar a categoria administrativa da Escola Superior de 
Ciências da Saúde – ESCS para Universidade Distrital no primeiro 
ano de vigência deste Plano.

2016 Ação não 
orçamentária Nota Técnica

12.2 - Consolidar, difundir e ampliar a Fundação Universidade 
Aberta do Distrito Federal – FUNAB, no primeiro ano de vigência 
deste Plano.

2016 Ação não 
orçamentária Concluída

12.3 - Constituir, até o quinto ano de vigência deste Plano, a 
Universidade Distrital, prevista na Lei Orgânica do Distrito Federal. 2020

Sem informação 
da dotação 

orçamentária
Concluída

12.4 - Estruturar a Universidade Distrital segundo os princípios da 
integração ensino – serviço - comunidade, metodologias ativas e 
docência - assistência em pequenos grupos.

2024 Ação não 
orçamentária

Em 
andamento

12.5 - Assegurar financiamento vinculado à área de educação para 
o ensino superior público distrital. 2024

Sem informação 
da dotação 

orçamentária
Nota técnica

12.6 - Ampliar políticas de inclusão e assistência estudantil, 
segundo o Plano Nacional de Assistência Estudantil – PNAES. 2024

Programa Federal: 
Plano Nacional 
de Assistência 

Estudantil- PNAES

Em 
andamento

12.7 - Assegurar ampliação de 50% das vagas ofertadas pelo 
sistema distrital de ensino superior para os estudantes das escolas 
públicas e estaduais da Ride até o primeiro ano de vigência do 
plano.

2016
Sem informação 

da dotação 
orçamentária

Em 
andamento

12.8 - Construir o campus Paranoá - Itapoã da Universidade de 
Brasília - UnB, até o segundo ano de implantação do Plano, com 
recursos federais, completando, assim, todos os pontos cardeais do 
Distrito Federal e fortalecendo a aprendizagem e a inovação social 
pela integração de ensino, pesquisa, extensão e novas tecnologias.

2017
Sem informação 

da dotação 
orçamentária

Concluída

12.9 - Ampliar a oferta de cursos nos Campi da Unb existentes em 
Planaltina, Gama e Ceilândia, em especial no período noturno, 
com consulta às comunidades das respectivas regiões.

2024
Sem informação 

da dotação 
orçamentária

Em 
andamento

12.10 - Ampliar a oferta pública de cursos superiores de tecnologia 
no Sistema de Ensino do Distrito Federal. 2024

Sem informação 
da dotação 

orçamentária
Concluída

12.11 - Assegurar que as instituições públicas de ensino superior 
do Distrito Federal incluam, nos cursos de graduação, componente 
curricular e atividades relacionadas à educação das relações 
étnico-raciais, explicitados no Parecer CNE/CP no 003/2004 e na 
Resolução CNE/CP nº 01/2004.

2024 Ação não 
orçamentária Concluída

12.12 - Criar a Faculdade de Artes, Educação e Letras do Distrito 
Federal, na FUNAB. 2024

Sem informação 
da dotação 

orçamentária
Concluída

12.13 - Instituir a gestão democrática na Universidade Distrital, no 
primeiro ano de vigência deste Plano. 2016 Ação não 

orçamentária Nota técnica
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ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA STATUS

12.14 - Elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos 
de graduação presenciais nas universidades públicas para 90%; 
ofertar no mínimo 1/3 das vagas em cursos noturnos; e elevar a 
relação de estudantes por professor para 18, mediante estratégias 
de aproveitamento de créditos e inovações acadêmicas que 
valorizem a aquisição de competências de nível superior.

2024 Ação não 
orçamentária

Em 
andamento

12.15 - Assegurar no mínimo 10% do total de créditos curriculares 
exigidos para a graduação em programas e projetos de extensão 
universitária, orientando sua ação, prioritariamente, para as áreas 
de grande pertinência social.

2024 Ação não 
orçamentária

Em 
andamento

12.16 - Ampliar a participação proporcional de grupos 
historicamente desfavorecidos na educação superior, inclusive 
mediante adoção de políticas afirmativas, na forma da lei.

2024 Ação não 
orçamentária

Em 
andamento

12.17 - Assegurar condições de acessibilidade nas instituições de 
educação superior, na forma da legislação. 2024 Ação não 

orçamentária
Em 

andamento

12.18 - Fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade 
de articulação entre formação, currículo, pesquisa e mundo do 
trabalho, considerando as necessidades econômicas, sociais e 
culturais do País.

2024 Ação não 
orçamentária

Em 
andamento

12.19 - Institucionalizar programa de composição de acervo digital 
de referências bibliográficas e audiovisuais para os cursos de 
graduação, assegurada a acessibilidade às pessoas com deficiência.

2024 Ação não 
orçamentária

Em 
andamento

12.20 - Assegurar cursos de extensão nas instituições distritais 
públicas de ensino superior para o aprimoramento do 
conhecimento da população idosa do Distrito Federal e da Ride.

2024
Sem informação 

da dotação 
orçamentária

Em 
andamento
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NOTAS TÉCNICAS

Estratégia 12.1

Assunto Estratégia 12.1 – Alterar a categoria administrativa da Escola Superior de Ciências da Saúde – 
ESCS para Universidade Distrital no primeiro ano de vigência deste Plano.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica

De acordo com o Decreto nº 5.773/06 e a Lei n° 9394/96, as instituições de Educação superior são 
credenciadas originalmente como faculdades. O credenciamento como universidades ou centro 
universitário, com as consequentes prerrogativas de autonomia, depende do credenciamento 
específico de instituição já credenciada, em funcionamento regular e com padrão satisfatório de 
qualidade.
As universidades se caracterizam pela indissociabilidade das atividades de ensino, pesquisa 
e extensão. São instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de nível 
superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano.
O Artigo 52 da Lei n° 9394/96, traz critérios para a caracterização de uma universidade, nos itens 
I, II e III. Estabelece as diretrizes e bases da Educação nacional, as quais a ESCS ainda não atende.
De acordo com a resposta da FEPECS, obtida no primeiro ano de monitoramento, verificamos que 
não há a pretensão da escola de tornar-se Universidade.

Conclusão Nesse sentido, sugerimos reavaliar a estratégia.

Estratégia 12.5

Assunto Estratégia 12.5 – Assegurar financiamento vinculado à área de educação para o ensino superior 
público distrital.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica A estratégia tem o mesmo conteúdo da estratégia 20.12.

Conclusão Sugere-se suprimir na totalidade a estratégia 12.5 por estar contemplada na estratégia 20.12.

Estratégia 12.13

Assunto Estratégia 12.13 – Instituir a gestão democrática na Universidade Distrital, no primeiro ano de 
vigência deste Plano.

Responsável pela 
elaboração Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Portaria nº 257, de 05/08/2016)

Análise Técnica A estratégia está em contradição ao prazo estabelecido na estratégia 12.3 que trata da constituição 
da Universidade Distrital até o quinto ano de vigência do Plano (2020).

Conclusão Sugere-se suprimir na totalidade a estratégia 12.13 por estar em desacordo com o prazo estipulado 
para criação da Universidade Distrital.



META 13

Elevar a qualidade da educação superior e ampliar a 
proporção de mestres e doutores do corpo docente em 
efetivo exercício no conjunto do sistema de educação 
superior do Distrito Federal para 75%, sendo, do total, 
no mínimo 35% doutores.
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A Meta 13 tem como objetivos elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção 
de mestres e doutores em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação superior do Distrito 
Federal. Para tanto, é necessário que, até 2024, 75% do corpo docente em efetivo exercício na educação 
superior possua ao menos o título de mestrado e 35%, o de doutorado.

Para acompanhar a evolução e o cumprimento da meta no período de vigência do plano foram 
utilizados os seguintes indicadores:

 ● Indicador 13A - Percentual de docentes com mestrado ou doutorado na educação superior.

 ● Indicador 13B - Percentual de docentes na educação superior com doutorado.

A tabela e o gráfico a seguir apresentam as 7 estratégias que compõem a meta:

CLASSIFICAÇÃO DAS ESTRATÉGIAS

Não Iniciadas Iniciadas Em andamento Paralisadas Concluídas Notas Técnicas

13.2
13.3
13.5
13.6
13.7

13.1
13.4

0 0 5 0 2 0

Fonte: Elaborada pela Equipe Técnica com base nas informações recebidas e inseridas na ficha de monitoramento/2022.

Gráfico 58 – Classificação das Estratégias da Meta 13 – Brasília/DF – 2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com base nas informações recebidas e inseridas na ficha de monitoramento/2022.
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Indicador 13A - Percentual de docentes com mestrado ou doutorado na educação superior.

O indicador 13A representa a proporção de docentes com mestrado ou doutorado na educação 
superior em relação ao total de docentes que atuam nesse nível de ensino. Foram considerados apenas 
os docentes categorizados como “em exercício”, tendo em vista que a meta claramente se refere apenas 
ao “corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação superior”.

Dessa forma, não foram computados os afastados para qualificação, para exercício em outros 
órgãos/entidades ou por outros motivos.

Indicador
13 A

Percentual de docentes com mestrado ou doutorado na educação superior.

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Meta 
Prevista

% 75 75 75 75 75 75 75 75 75 75

N 6.609 6.846 6.846 6.660 6.898 6.173 5.213 5.435 --- ---

Meta 
Executada

% 78,13 78,29 80,18 83,24 80,39 84,41 85,83 87,10 --- ---

N 6.886 7.147 7.319 7.392 7.395 6.948 5.966 6.312 --- ---

Prazo: 2024 Alcançou o indicador? SIM

Fonte: Dados de atendimento: Inep/Censo da Educação Superior, 2015-2022. Valor total de docentes da Educação Superior-2022: 7.247 (100%)

O Gráfico 59 apresenta a evolução do Indicador 13A, que trata do percentual de docentes, 
mestres ou doutores da educação superior. O alvo de 75% previsto na meta foi alcançado no ano de 
2015, primeiro ano de vigência do PDE, onde a meta executada foi de 78,13%.

O indicador continuou crescendo de maneira consistente após o alcance dos objetivos da  
Meta 13. Em 2022, atingiu o maior percentual observado na série histórica e chegou a 87,10%.

Gráfico 59 – Percentual de docentes com Mestrado ou Doutorado na Educação Superior  
– Indicador 13A – Brasília/DF – 2015-2022

Fonte: Dados de atendimento: Inep/Censo da Educação Superior, 2015-2022.
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Indicador 13B - Percentual de docentes na educação superior com doutorado.

O indicador 13B representa a proporção de docentes com doutorado na educação superior em 
relação ao total de docentes nesse nível de ensino. Esse indicador foi calculado seguindo os mesmos 
parâmetros do indicador 13A.

Indicador
13 B

Percentual de docentes na educação superior com doutorado.

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Meta 
Prevista

% 35 35 35 35 35 35 35 35 35 35

N 3.084 3.194 3.194 3.108 3.219 2.880 2.433 2.536 --- ---

Meta 
Executada

% 40,90 41,78 44,12 47,18 48,48 52,73 54,71 56,40 --- ---

N 3.605 3.814 4.028 4.190 4.460 4.340 3.803 4.087 --- ---

Prazo: 2024 Alcançou o indicador? SIM

Fonte: Dados de atendimento: Inep/Censo da Educação Superior, 2015-2022. Valor total de docentes da Educação Superior-2022: 7.247 (100%).

O Gráfico 60 apresenta a evolução do Indicador 13B que trata do percentual de docentes 
doutores da educação superior. O percentual de 35% previsto na meta foi alcançado no ano de 2015, 
onde a meta executada foi de 40,90%.

O indicador continuou crescendo vertiginosamente após o alcance dos objetivos da Meta 13.  
Em 2022, atingiu o maior percentual observado na série histórica e chegou a 56,40%.

Gráfico 60 – Percentual de docentes na educação superior com doutorado  
– Indicador 13B – Brasília/DF – 2015-2022

Fonte: Dados de atendimento: Inep/Censo da Educação Superior, 2015-2022.

Destaca-se que ao observar a evolução dos indicadores 13A e 13B representada nos gráficos 59 
e 60, é possível concluir que a Meta 13 foi alcançada antes do final da vigência do Plano.
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COMPORTAMENTO DA ESTRATÉGIAS

ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA STATUS

13.1 - Fomentar e instituir programas de pós-graduação nas 
instituições de ensino superior. 2024 Sem informação da 

dotação orçamentária Concluída

13.2 - Criar mestrado profissional com foco na atuação no 
sistema distrital de educação básica e outros programas stricto 
sensu com esse foco.

2024 Sem informação da 
dotação orçamentária

Em 
andamento

13.3 - Instituir política de pessoal que assegure a docência-
assistência, a formação em pós-graduação stricto sensu e 
a vinculação aos cenários de aprendizagem e às funções 
docente-pesquisador, docente-convidado e docente-substituto 
na universidade distrital e nas instituições de ensino superior 
federais.

2024 Sem informação da 
dotação orçamentária

Em 
andamento

13.4 - Induzir processo contínuo de autoavaliação das instituições 
de educação superior, fortalecendo a participação das comissões 
próprias de avaliação, bem como a aplicação de instrumentos 
de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, 
destacando-se a qualificação e a dedicação do corpo docente.

2024 Ação não orçamentária Concluída

13.5 - Elevar o padrão de qualidade das universidades, 
direcionando sua atividade, de modo que realizem, efetivamente, 
pesquisa institucionalizada, articulada a programas de pós-
graduação stricto sensu.

2024 Sem informação da 
dotação orçamentária

Em 
andamento

13.6 - Elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos 
de graduação presenciais nas universidades públicas, de modo 
a atingir 90% e, nas instituições privadas, 75%, em 2020, e 
fomentar a melhoria dos resultados de aprendizagem, de modo 
que, em 5 anos, pelo menos 60% dos estudantes apresentem 
desempenho positivo igual ou superior a 60% no Exame 
Nacional de Desempenho de Estudantes – ENADE e, no último 
ano de vigência, pelo menos 75% dos estudantes obtenham 
desempenho positivo igual ou superior a 75% nesse exame, em 
cada área de formação profissional.

2020 
2024 Ação não orçamentária Em 

andamento

13.7 - Promover a formação inicial e continuada dos profissionais 
técnico-administrativos da educação superior. 2024 Sem informação da 

dotação orçamentária
Em 

andamento



META 14

Elevar, gradualmente, o número de matrículas na  
pós-graduação stricto sensu, de modo a atingir a  
titulação de 2.200 mestres e 950 doutores por ano.



233

A Meta 14 dedica-se à pós-graduação stricto sensu e tem por objetivo elevar o número de títulos 
em cursos de mestrado e doutorado, atingindo 2.200 títulos de mestres e 950 títulos de doutores, 
anualmente. Para acompanhar a evolução e o cumprimento da meta no período de vigência do plano 
foram utilizados os seguintes indicadores:

 ● Indicador 14A - Títulos de mestres concedidos.

 ● Indicador 14B - Títulos de doutores concedidos.

A tabela e o gráfico a seguir apresentam as 6 estratégias que compõem a meta:

CLASSIFICAÇÃO DAS ESTRATÉGIAS

Não Iniciadas Iniciadas Em andamento Paralisadas Concluídas Notas Técnicas

14.1
14.2
14.3
14.4
14.5
14.6

0 0 6 0 0 0

Fonte: Elaborada pela Equipe Técnica com base nas informações recebidas e inseridas na ficha de monitoramento/2022.

Gráfico 61 – Classificação das Estratégias da Meta 14 – Brasília/DF – 2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com base nas informações recebidas e inseridas na ficha de 
monitoramento/2022.

Indicador 14A - Títulos de mestres concedidos.

O indicador 14A representa o quantitativo de títulos de mestrado concedidos anualmente. 
Os dados foram extraídos do Sistema de Informações Georreferenciadas da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Geocapes).
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Indicador
14 A

Títulos de mestres concedidos

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Meta 
Prevista

% 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

N 2.200 2.200 2.200 2.200 2.200 2.200 2.200 2.200 2.200 2.200

Meta 
Executada

% 71,77 80,91 83,27 87,00 95,91 80,36 79,64 85,18 --- ---

N 1.579 1.780 1.832 1.914 2.110 1.768 1.752 1.874 --- ---

Prazo: 2024 Alcançou o indicador? NÃO

Fonte: Dados de atendimento: Geocapes, 2015-2022 https://Geocapes.capes.gov.br/Geocapes. Dados de 2021 foram atualizados em 
21/08/2023, pela Geocapes.

O comportamento do indicador 14A, representado no Gráfico 62, apresentou trajetória de 
crescimento no período de 2015 a 2019, este último ficando próximo da meta prevista, com 2.110 
títulos concedidos. No entanto, em 2020 verificou-se queda de 15,55 p.p. em relação ao ano anterior, 
com concessão de 1.768 títulos. Esse decréscimo se mantém no ano de 2021, representando uma 
diferença de 0,72 p.p. em relação a 2020, com a concessão de 1.752 títulos.

Infere-se que a redução na concessão de títulos pode ser compreendida como consequência 
do isolamento social e do fechamento de instituições de ensino, medidas necessárias à prevenção da 
contaminação por Covid-19.

Em 2022 observa-se a retomada do crescimento, com um aumento de 5,54 pp, representando 
122 títulos a mais de mestres em relação a 2021. 

Gráfico 62 – Títulos de Mestres concedidos – Indicador 14A – Brasília/DF – 2015-2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica do PDE com dados de atendimento: Geocapes, 2015-2022 https://Geocapes.capes.gov.br/
Geocapes. Dados de 2021 foram atualizados em 21/08/2023, pela Geocapes.
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Indicador 14B - Títulos de doutores concedidos

O indicador 14B representa o quantitativo de títulos de doutorados concedidos anualmente.  
Os dados foram extraídos do Geocapes.

Indicador
14 B

Títulos de doutores concedidos

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Meta 
Prevista

% 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

N 950 950 950 950 950 950 950 950 950 950

Meta 
Executada

% 59,47 61,68 65,79 73,05 78,63 61,37 65,47 70,95 --- ---

N 565 586 625 694 747 583 622 674 --- ---

Prazo: 2024 Alcançou o indicador? NÃO

Fonte: Dados de atendimento da Geocapes, 2015-2022 https://Geocapes.capes.gov.br/Geocapes. Dados de 2021 foram atualizados em 
21/08/2023, pela Geocapes.

A meta prevista pelo indicador 14B é a concessão de 950 títulos de doutores anualmente.  
Na série histórica analisada no gráfico 63 (2015-2022) o maior valor verificado ocorreu no ano de 2019, 
quando este alcançou a marca de 747 títulos concedidos. No ano de 2020 ocorreu uma redução do 
número de títulos em relação a 2019, com a concessão de 583 títulos de doutorado.

A redução observada no ano de 2020, assim como no Indicador 14A, pode ser compreendida 
como consequência do isolamento social e do fechamento de instituições de ensino, medidas 
necessárias à prevenção da contaminação por Covid-19.

Em 2021 e 2022 percebe-se uma retomada no crescimento de 4,1 p.p. e de 9,58 p.p., 
respectivamente.

Diante dos dados apresentados faz-se necessário um crescimento de aproximadamente  
264 novos títulos para o alcance da meta em 2024.
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Gráfico 63 – Concessão de Título de Doutores – Indicador 14B – Brasília/DF – 2015-2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica do PDE com dados de atendimento: Geocapes, 2015-2022 https://Geocapes.capes.gov.br/
Geocapes. Dados de 2021 foram atualizados em 21/08/2023, pela Geocapes.
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COMPORTAMENTO DAS ESTRATÉGIAS

ESTRATÉGIAS PRAZO PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA STATUS

14.1 - Expandir a oferta de cursos de pós-graduação stricto 
sensu, utilizando inclusive metodologias, recursos e tecnologias 
de educação à distância.

2024 Sem informação da 
dotação orçamentária

Em 
andamento

14.2 - Estimular a pesquisa e a extensão, aplicadas no sistema 
próprio do Distrito Federal, com a participação da FAP-DF, de 
modo a incrementar a inovação, a produção e o registro de 
patentes para a melhora da realidade social.

2024 Ação não orçamentária Em 
andamento

14.3 - Expandir o financiamento da pós-graduação stricto sensu 
por meio das agências oficiais de fomento. 2024 Sem informação da 

dotação orçamentária
Em 

andamento

14.4 - Manter e expandir programa de acervo digital de 
referências bibliográficas para os cursos de pós-graduação, 
assegurada a acessibilidade às pessoas com deficiência.

2024 Ação não orçamentária Em 
andamento

14.5 - Estimular a participação das mulheres nos cursos de pós-
graduação stricto sensu, em particular naqueles ligados às áreas 
de Engenharia, Matemática, Física, Química, Informática e outros 
no campo das ciências.

2024 Ação não orçamentária Em 
andamento

14.6 - Consolidar programas, projetos e ações que objetivem a 
internacionalização da pesquisa e da pós-graduação distritais, 
incentivando a atuação em rede e o fortalecimento de grupos 
de pesquisa.

2024 Ação não orçamentária Em 
andamento



META 15

Garantir, em regime de colaboração com a União, no 
prazo de um ano da publicação deste Plano, a política 
distrital de formação dos profissionais da educação de 
que trata o art. 61, I, II e III, da LDB, assegurando formação 
adequada a todos no prazo de vigência deste Plano. 
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O objetivo da Meta 15 é assegurar que todos os professores da educação básica possuam 
formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em 
que atuam, proporcionando uma política distrital de formação dos profissionais da educação em 
regime de colaboração com a União.

Para acompanhar a evolução e o cumprimento da meta no período de vigência do plano foram 
utilizados os seguintes indicadores:

 ● Indicador 15A - Proporção de docências da educação infantil com professores cuja formação 
superior está adequada à área do conhecimento que lecionam.

 ● Indicador 15B - Proporção de docências dos anos iniciais do ensino fundamental com 
professores cuja formação superior está adequada à área do conhecimento que lecionam.

 ● Indicador 15C - Proporção de docências dos anos finais do ensino fundamental com 
professores cuja formação superior está adequada à área de conhecimento que lecionam.

 ● Indicador 15D - Proporção de docências do ensino médio com professores cuja formação 
superior está adequada à área de conhecimento que lecionam.

Por docência, entende-se a “ação de ensinar-aprender de sujeitos em relação a objetos de 
aprendizagem, mediada por práticas didáticas, com vistas ao desenvolvimento de habilidades e 
competências” (Brasil, Inep, 2014, p. 4).

Para o cômputo dos indicadores, considerou-se como unidade de monitoramento a docência de 
uma dada disciplina, em determinada turma, ministrada por um docente específico.

Logo, os valores apresentados ao longo desta seção referem-se às combinações existentes entre 
formações docentes, disciplinas e turmas. Ainda, para fins de definição da adequação da formação 
docente, no caso dos indicadores 15C e 15D, consideraram-se apenas os docentes com formação 
superior de licenciatura específica na disciplina que lecionam ou com bacharelado na mesma área, 
desde que tenham concluído o respectivo curso de complementação pedagógica.

Com relação à educação infantil e aos anos iniciais do ensino fundamental, em razão de sua 
natureza multidisciplinar, foram considerados como adequadas as formações docentes de licenciatura 
ou bacharelado com complementação pedagógica em Pedagogia para o cálculo dos indicadores 15A e 
15B (Brasil, Relatório do 4º Ciclo de Monitoramento das Metas do Plano Nacional de Educação, 2022, 
p.324).

Em consonância com o Indicador de Adequação de Formação Docente estabelecido pelo 
Inep em 2014, o cômputo dos quatro indicadores equivale ao percentual de docências no Grupo 1 
do referido indicador, isto é, ao percentual de “docentes com formação superior de licenciatura na 
mesma disciplina que lecionam, ou bacharelado na mesma disciplina com curso de complementação 
pedagógica concluído” (Brasil, Inep, 2014, p. 5).
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A tabela e o gráfico a seguir apresentam as 12 estratégias que compõem a meta:

CLASSIFICAÇÃO DAS ESTRATÉGIAS

Não iniciadas Iniciadas Em andamento Paralisadas Concluídas Notas Técnicas

15.1
15.8

15.3
15.6

15.2 15.5
15.7

15.10
15.11
15.12

15.4
15.9

2 0 2 1 5 2

Fonte: Elaborada pela Equipe Técnica com base nas informações recebidas e inseridas na ficha de monitoramento/2022.

Gráfico 64 – Classificação das Estratégias da Meta 15 – Brasília/DF – 2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica com base nas informações recebidas e inseridas na ficha de 
monitoramento/2022.

Indicador 15A - Proporção de docências da educação infantil com professores cuja formação superior 
está adequada à área do conhecimento que lecionam.

O Indicador 15A representa a proporção de docências da educação infantil com professores cuja 
formação superior está adequada à área de conhecimento que lecionam.

Indicador
15A

Proporção de docências da educação infantil com professores cuja formação superior  
está adequada à área do conhecimento que lecionam

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Meta 
Prevista

% 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

N 8.789 8.622 8.689 9.102 9.447 9.647 9.494 9.747 --- ---

Meta 
Executada

% 45,5 46,0 49,8 52,9 57,5 64,1 63,3 68,40 --- ---

N 3.999 3.964 4.323 4.815 5.434 6.187 6.010 6.664 --- ---

Prazo: 2024 Alcançou o indicador? NÃO

Fonte: Inep/Dados do Indicador de Adequação da Formação Docente, 2015-2022.
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Analisando o Indicador 15A percebe-se constante crescimento, entre os anos de 2015 a 2022. 
Em 2021, verifica-se uma redução no percentual, com retomada do crescimento no ano de 2022, 
alcançando o maior índice da série histórica (68,40%). 

Ao longo do período de 2015 a 2022, verificou-se uma expansão média de 39,99% na proporção 
de docências da educação infantil com professores cuja formação superior está adequada à área do 
conhecimento que lecionam.

Gráfico 65 – Proporção de docências da educação infantil com professores cuja  
formação superior está adequada à área do conhecimento que lecionam  

– Indicador 15A – Brasília/DF – 2015-2022.

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica do PDE com dados do Inep/Dados do Indicador de Adequação da Formação Docente, 
2015-2022.

Indicador 15B - Proporção de docências dos anos iniciais do ensino fundamental com professores 
cuja formação superior está adequada à área do conhecimento que lecionam.

O Indicador 15B representa a proporção de docências dos anos iniciais do ensino fundamental 
com professores cuja formação superior está adequada à área de conhecimento que lecionam.

Indicador
15B

Proporção de docências dos anos iniciais do ensino fundamental com professores cuja  
formação superior está adequada à área do conhecimento que lecionam.

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Meta 
Prevista

% 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

N 75.661 76.960 77.182 76.956 77.313 76.964 78.837 77.761 --- ---

Meta 
Executada

% 69,6 70,6 73,5 75,0 74,0 81,6 81,9 87,4 --- ---

N 52.649 54.370 56.751 57.729 57.219 62.803 64.596 67.944 --- ---

Prazo: 2024 Alcançou o indicador? NÃO

Fonte: Inep/Dados do Indicador de Adequação da Formação Docente, 2015-2022.
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Percebe-se que no início de vigência do plano, os anos iniciais do ensino fundamental, apresentava 
percentual de 70% dos professores cuja formação superior estava adequada à área de conhecimento 
que lecionam, bem acima do observado na educação infantil, que era de 46%.

No entanto, nota-se um crescimento de apenas 22,51% entre os anos de 2015 a 2022, diferente 
do apresentado na educação infantil que foi de aproximadamente 40%.

Em 2021, não ocorreu alteração no índice em relação ao ano de 2020, mantendo o percentual 
de 82% de adequação.

Já no ano de 2022, observa-se um crescimento de 4,97% em relação ao ano anterior.

Gráfico 66 – Proporção de docências dos anos iniciais do ensino fundamental com  
professores cuja formação superior está adequada à área do conhecimento que  

lecionam – Indicador 15B – Brasília/DF – 2015-2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica do PDE com dados do Inep/Dados do Indicador de Adequação da Formação Docente, 
2015-2022.
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Indicador 15C - Proporção de docências dos anos finais do ensino fundamental com professores cuja 
formação superior está adequada à área de conhecimento que lecionam.

O Indicador 15C representa a proporção de docências dos anos finais do ensino fundamental 
com professores cuja formação superior está adequada à área de conhecimento que lecionam.

Indicador
15C

Proporção de docências dos anos finais do ensino fundamental com professores cuja  
formação superior está adequada à área de conhecimento que lecionam.

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Meta 
Prevista

% 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

N 54.513 55.692 54.945 54.293 53.580 53.376 52.729 51.977 --- ---

Meta 
Executada

% 73,1 73,3 75,1 75,8 75,4 82,6 83,1 87,2 --- ---

N 39.871 40.848 41.254 41.138 40.418 44.091 43.812 45.422 --- ---

Prazo: 2024 Alcançou o indicador? NÃO

Fonte: Inep/Dados do Indicador de Adequação da Formação Docente, 2015-2022.

No período analisado de 2015 a 2022, percebe-se no gráfico 67 um crescimento na proporção 
de docências dos anos finais do ensino fundamental com professores cuja formação superior está 
adequada à área do conhecimento que lecionam. O crescimento ao longo deste período foi de 
aproximadamente 12,22%.

Em 2022, houve um aumento de 3,54% em relação ao ano anterior, alcançando 87,2%, o maior 
percentual da série histórica.

Gráfico 67 – Proporção de docências dos anos finais do ensino fundamental com  
professores cuja formação superior está adequada à área de conhecimento que  

lecionam – Indicador 15C – Brasília/DF – 2015-2022

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica do PDE com dados do Inep/Dados do Indicador de Adequação da Formação Docente, 
2015-2022.


